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Prefácio à Edição Brasileira 

Brasil.foi um dos primeiros países do continente a se interessar 
pelo Pla11ejamento Estratégico Situacional. O estilo brasileiro, 
com seu modo sintético de se referir a este método, criou a sigla 
PES, como hoje é amplamente conhecido este método de plane­
jamento estratégico governamental. Num plano muito abstrato, 

tem como origem a obra "Pla11(ficació11 de Situacio11es" (Fo11do de 
Cultura Económica. México, 19 78) e desenvolve-se de forma mais 
concreta em "Política, Planlficació11 y Gobiemo ", cuja tradução 
aqui se apresenta. 

Por diversas vias, o conteúdo deste livro já foi divulgado em lín­
gua portuguesa, ou numa combi11ação de línguas que os brasileiros 
designam como "portu11l10/ ". No inicio, meus esforços foram na 
maior parte envidados 110 Brasil, apesar de não dominar o idioma. 
O CENDEC, árgiln it11egrado ao IPEA, empe11hou-se na renovação 
do pla11eja111e11to 1radicio11al a pqrtir do final de 1988 e, desle ano até 
1992, ministrei dez cursos para o IPEAICENDEC, três cursos para a 
Sudene, um para o Diee'ie, dois para o governo de Pernambuco, um 
para o BNDES, um para a Fundação Nacional de Saúde, três cursos 
para partidos políticos, dois para a Receita Federal e um curso para 
a Fundap de São Paulo. Foram, no total, vinte e quatro cursos em 
pouco mais de quatro a11os; um grande esforço de difusão. 

Em 1984 a Venezuela havia dado inicio a esse processo de reno­
vação com a e.xperiência do Vil Plan de la Nación. No entanto, a se­
menJe ali caiu em solo não preparado; os f111tos só v;eram vários 
anos mais tarde com a experiência de modemização do Conzuplan 110 
estado ele Zu!ia. 
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Este livro, agora editado em português, foi escrito em 1987 com 
o título "Política, Planijicación y Gobier110 ", pouco antes de se ini­
ciar a difusão do PES 110 Brasil. Reflete o estágio de dese11volvime11to
teórico do Planejamento Estratégico Situacio11al nesta época em que
ainda não tinha passado por uma reavaliação prática co11sisJente.
E111re 1987 e 1993. u Fumlacio11 Altadir. que presido. viveu uma ri­
quíssima e variada experiência de assessoria que, certamente, veio
fortalecer a proposta teórica. No entanto. mio quis revisar o conteú­
do desta obra por dois motivos.

O primeiro está 110 fato de que as e.xperiências práticas desen­
vofridas na Venezuela (nos Departame11Jos ele Risaralda e Hui/a do 
estado de Zulia), 11a Colômbia (em Cartage11a de bulias e em 
Va!f edupa,), na Vice-Presidência do Equador (Conade) e em dois ou 
três partidos políticos latino-americanos reafirmaram a potência da 
teoria tal como originalmente concebida. O mesmo ocorre com o 
MAPP, forma muito simplificada do PES. de ampla aplicação nas 
'Jrganizações sindicais do !Jrasil e em diversos municípios da 
�olômbia e do Equador. Os fundamentos teóricos do PES. baseados 
a teoria das situações e 110 pensamento estratégico próprio do cál­

iulo interativo mio requerem, por e11q11a11/o, uma revisão. 
O segundo motivo e.stú em que as i11ovações teóricas e os méto­

dos res11lta 11tes da experiência prática serão apresentados em duas 
obras a serem publicadas em breve: a segu11da edição, completa� 
mellfe renovada. de "Adeus. Senhor Presidente", e um novo livro 
com o Jitulo "EI lider si11 Estacln Mayor". Com efeito, u prática ge­
rou inovllções teóricas e métodos em áreas importantes do PES. tais 
como: o processamento de 1iroblemas, a análise de viabilidade políti­
ca. a análise si111acio11al. o mo11itoramentn de problemas, a moderni­
zação dos sistemas de agenda dos dirige11tes, a organização de gabi­
neles de Jrabalho de altos dirigemes, a análise de conflabilidade de 
um plano, a 111011/agem de sistemas de petiçiio e presJação de contas 
por desempenho, a articulação prática entre plano e orçamento, a 
superação do conceito rígido e parcial de ba11cos de projetos de in­
vestimento pelo co11ceito de arquivo de operações. a implantação de 
unidades de processamento técnico-poliNco {UPT) próximas e com 
contato imediato com o governante, a teoria das macroorganizações, 
as estratégias de modernização i11stit11cim1al, e a montagem de siste­
mas de direçiio estratégica. 
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{) I'ES eslú. vencendo a inércia; tem crescido a aplicação do 
mé!odo na América Latina. Há a111almente órgão governamentais, 
partidos políticos e govemantes que começam a aplicar a análise si­
l11acio11al. fanhora de forma rudimenlar, há planos nacionais que 
aplicam o e,!foque proposto neste livro. O avanço /em sido vertigi­
noso nos últimos !rês anos, dado que alende a uma necessidade efeti­
l'a na área governa111e111a/. É um método de planejamenlo estratégico 
govemamentul claramente dislinto do planejamento tradicional e do 
planejamento estrntégil:o empresarial. Ele é concebido como uma 
ferramenta ao sen1iço do dirigente político moderno, no governo ou 
na oposiçiio, por isso permilirá resgalar o valor prático do pla11eja­
me1110, bem como superar a improvisação, a politicagem e o tec­
nocrutismo, uma vez que permite abordar os problemas 1éc11ico­
polític:os reais que o governante deve e11fre11/ar. 

Espero que esta edição em porluguês renove o in/eresse dos 
brasileiros em elevar a qualidade de seus sislemas de direção e que 
contribua para o avanço do pc11same11lo estratégico, deixando para 
trás o harharismo pulílico e o barbarismo lec11ocrático, ex/rema­
mente simplistas e indesejáveis. 

Carlos Malus 

Caracas, outubro de 1993 
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1 
O Planejamento como um 

Problema entre os Homens 

Q 
ualquer cidadão de um país pode-se perguntar, com raz5o, qual o 
seu papel na conformação do futuro. Estamos caminhando para 
onde queremos? Fazemos o suficiente para alcançá-lo? O proble­
ma consiste em saber se somos arrastados pela força da correnteza 

do rio dos acontecimentos em direção a um fim desconhecido ou se sa­
bemos onde chegar e estamos conduzindo, ou contribuintlo para con­
duzir o movimento das coisas nesta direção. 

Somos arrastados ou conduzimos? Nós hoje vivemos o que antes 
era o futuro e todos os problemas que agora se colocam diante de nós 
puderam ser evitados ou resolvidos. Pudemos conduzir e fomos condu­
zidos para onde não queríamos. Eu governo meu dêstino? Meu país go­
verna seu destino? 

Estas interrogações se dirigem ao planejamento e em especial ao 
conceito de plano. Porque o planejamento não é outr;:i coisa que tentar 
submeter à nossa vontade o curso encadeado dos acontcdmt·ntos coti­
dianos, os quais determinam uma direção e uma velocidade à mudança 
que inevitavelmente experimenta um país em decorrência de nossas 
ações. Mas não só de nossas ações. Os outros também tentam conduzir 
e, às vezes, com mais êxito que nós. 

A analogia com a correnteza do rio ajuda-nos a entender que a rea­
lidade social - o objeto do plano - está sempre em movimento e não 
espera por nós. Esse movimento contém uma força e uma dinâmica que 
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se impôs sobre outras para imprimir-lhe uma dircrão. O mundo, meu 
país, a realidade, esta região e o seu próprio município não estão parali­
zados à espera que alguém planeje seu destino e atue cm conseqüência. 

Nosso destino vai-se construindo dia a dia, incessantemente, 
mesmo que não saibamos ao certo para onde ele nos conduz. Assim é 
gue, quem quiser enfrentar o desafio de criar um futuro com sua von­
tade, poder e recursos deverá, em certo sentiuo, navegar contra a cor­
rente, porque deverá vencer uma força que contradiz suas intenções -
salvo se planejar para acelerar e acentuar as tend�nci:is já arraigadas no 
sistema social, uma vez que se pode também pbnrjar a favor da cai-ren­
te; ma.s este não é o c:iso m:iis comum nem o prinL·ipal parJ ju�til"icar o 
planejamento. 

Dessa forma, o planejamento apresenta di[kulcbl,·s st>melhantes às 
,nfrentada.s para se ag;irrar com as mãos um ]Wixc nJ águ:i, em condi­

ies de ma visibilidade. Trata-se de algo muito complexo, não somente 
:lo número de variaveis que condicion:im o êxito dt' nosso propósito, 

.1as lambem porque tais nri.Íveis são difíceis ele imaginar, enumerar e 
analisar. 

O peixe dificult.i minha tarefo de uma formJ uinteligt>nte", ou cria­
tiva, alterando sua velocidade, direção e profunuidaur de maneira ines­
perada. E mais: às vezes p;irece que o peixe "adivinh;i" nwus movimen­
tos para capturá-lo e efetua oportunamrnte JS mJnobrJs pJra impedir 
meu êxito. 

É um processo não redutível a uma teoria lwm estrutur.:irb. e que 
requer muita experiênci;:i, perseverança e capacidade de aprf'n<lizagem 
na pdticJ, além de forças e recursos para Jlterar o L·urso dos al'onteci­
mentos na direção desejada. Essa dificuldade par.:i JtllJr sul1re a reali­
dade, vencendo um movimento e uma resistência, r a c1ue ml·ll1or justi­
fica a analogia com a correnteza cio rio. O objeto do plano n5u é um alvo 
fixo, inerte e sem inteligência, para o qual aponta o planejador. 

No entanto, essa ;:ifirmação não é absolut;:i. Depende de ciual é o 
objeto planejado. Geralmente, quando se fala de pbnejJmc•nto, referi­
mo-nos ao processo de desenvolvimento econômico-sociJl. Mas o pla­
nejamento, como corpo de teoria geral, pode aplicJr-se a c1uJlqucr ati­
vidade humana em que é necessário um esforço para ;:ilcan,;ar um objeti-
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vo. Nos casos de objetivos e de sistemas que podem ser imobilizados ou 
movidos à nossa vontade e nos quais inexistem outros atores que interfi­
ram criativamente sobre nossos objetivos, pode ser válida a idéia de um 
alvo fixo. Porém, se o planejamento refere-se a um processo social, o 
movimento é a lei de sua plena existência e o exemplo do rio é essenci­
almente válido. 

Não obstante, sob outra ponto de vista, o exemplo da correnteza 
do rio é mau porque não sugere o problema exato. A correnteza do rio 
é um processo natural, independente de nossa vontade. O homem não 
produz tal correnteza, está fora dela; interage com ela, pode alterá-la de 
fora, mas a sua existência, persistência e criação não dependem do ho­
mem. Não se trata de uma força social, mas da natureza que o homem 
pode dominar ou destruir, sem nunca ser ela mesma. 

Tudo seria mais fácil se o problema de criar ou decidir sobre o 
nosso futuro dependesse do domínio crescente do homem sobre a natu­
reza. Neste caso, todo o problema seria redutível à sua dimensão tecno­
lógica. 

O planeíamento social não é, portanto, um mero íogo contra a na­
tureza. 

Na sociedade, a força do rio encontra o seu f'quivalente nas ten­
dências situacionais, no curso seguido pela mudança :mcial independente 
de nossa vontade. Mas é independente da vontade de todos os homens? 
Não. E aqui está o problema real, porque todos os homt'ns em socie­
rlade produzem e são responsáveis pelo curso dos acontecimentos. 
Todos nós constituímos a força da correnteza que move o mundo. 

No entanto, cada um de nós, como indivírluos componentes do 
todo, sentimo-nos em maior ou menor grau arrastados pelos fatos. 
Somos vítimas de um movimento de curso cego onde a racionalidade 
humana societária perde-se no mar infinito das vontades e forças indivi­
du;:iis de ação que produzem os fatos do diJ a dia. Que p;:iradoxo! Tudo 
o que ocorre n;:i sociedade, aceite-se a redund5nciJ, é social, porque é
produzido pelos homens; mas esses mesmos homens não se reconhecem
necessadamente nos result::idos de sua produção. Todos somos respon­
sáveis por mover ou arr::istar a realidade para onde ctLt'remos; mas ao

mesmo tempo somos inconscientemente arra.c;tados nessa direção que
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não desejamos. Todos conduzimos o processo de mudança situacional, 
mas sem capacidade de impor o rumo. Somos condutores conduzidos. 

Quantos casos patéticos registra a história de lideres todo-podero­
sos, inegáveis condutores de processos sociais, que sucumbiram diante 
da força da correnteza anônima dos fatos? Recorde-se o caso de 
Robespierre, sonhador da liberdade em suas intenções, implacável dita­
dor pela força dos fatos, todo-poderoso e dono da vida e da morte de 
muitos homens; no entanto, as forças para as quais c·le mt'smo contri­
buiu no sentido de liberar levaram-no à morte pelos mPtodos que foram 
os seus. Até onde Robespierre era levado pela correnteza dos fatos e até 
onde conduzia a Revolução Francesa? O que encarn.1 essa correnteza tão 
poderosa dos fatos que pode mais que os condutores mais duros da his­
tória? Parece que o indivíduo, com suas características próprias, no in­
terior de um agregado social, íunde-se numa entidade distinta, às vezes 
-nonstruosa, às vezes heróica, às vezes tambem passiva e medíocre. Até 

,de govern:im os governantes? 
O agregado social, as forças sociais têm vida própria, objetivos 

óprios e capacidade própria. Cada indivíduo reconhece a sua produção 
individual de fatos políticos, bélicos, econômicos, sociais e culturais, 
mas todos juntos, como agregado de produtores sm·iais, não nos reco­
nhecemos como responsáveis dos resultados do sistema; e não nos sen­
timos conduzindo ou comandando o curso que segue nosso país na ter­
ceira pessoa. Dizemos que ele caminha sem rumo e ocultamos que não 
lhe damos rumo. A correnteza dos fatos é anônima, não tem autor res­
ponsável; o "deixar fazer" (laissez-faire), não há ninguém gue escreva 
seu destino. Alguém conduz, mas não somos n6s como indivíduos, so­
mos nós mesmos como forças sociais ativas ou passivas, orgânicas ou 
inorgânicas. 

Aqui diluímos o peso de nossos .itos no peso e.la multidão que pro­
duz muitos outros. O oponente somos nós. É nossa incapacidade para 
conduzir coletivamente. 

Nobel inventa a dinamite mas não é responsável pelas guerras. 
Einstein assenta os fundamentos teóricos da teoria atómica mas não é 
responsável por 1-liroshima ou Nngasaki. Um empresário aumenta os 
preços mas não assume a responsabilidade pela inllação. No entanto, 
nenhum destes fatos poderia ocorrer sem nossa participação. 
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O que significa então submeter o clescnvolvimt·nto cios aconteci­
mentos à vontade humana? O qur significa governar? 

Quando dizemos que planejar é t('ntar submeter o curso dos acon­
tecimentos à vontade humana, não deixar "que nos levem" e tratarmos 
de ser condutores de nosso próprio futuro, cst::imos nos reft:!rindo a um 
processo soci::il, no C]Ual o homem indivíduo re::iliz::i um ato d(' rellcxão 
superior e reconhece CJUC só a consciência e a for�·a do homem coletivo

pode encarnar tal vontade hum::ina e ('nfrrntar a correnteza dos fatos 
para desviar SCll curso cm dirrção a objetivos r::il'ion::ilmente drddidos. 

Mas o homem coletivo não é indcprndPntc.• do humem indivíduo e 
não tem objetivos ou intenções homogêneas. Nl'Cl'Ssariamente o ho­

mem coletivo, como ator elo pbno, eleve respond1·r e estimular a cons­
ciência social de cada homem indi1•ícluo, agor::i agrupado com muitos 
outros homens com interesses ou visões mais ou menos comuns, con­
formando uma forç::i social CjUC' decide lut::ir por cunch1zir (' não deixar-se 
conduzir, C]lle opta por resistir à correnteza dos fatos c. tenta submeter o 
movimento ria realiclaclc à sua vontade social para alcanç·ar o futuro C]Ue 
ele mesmo desenhou. 

DC'ssa forma o homem coletivo, como ag<'nle dr• mudança e através 
do plano, converte-sr no contrapeso do vazio ck• din·�·5o do processo 
social C]Ue todos produzimos como individualidadl'S atomizadas_ O ho­

mem coletivo é condutor do processo sociaL Por isso o planejamento 
surge como um problema entre os homens: priml'iramente o homem 
indivíduo, c1ue procura alcançar objetivos particulan·s, e o homem cole­

tivo, que busca uma ordem e uma dirt>ção socil'l;Íria: em segundo lugar 
entre as distintas forças sociais, nas quais se encarna o homem coletivo,

que lutam por obj!'ti\'OS opostos. 
Esse problema entre os homens é conllit:intc•, porque cada força 

social representa versões e inserções sociais distint:is lutando, conse­
qüentemente, por diferentes desenhos de futuro. T;iis desenhos guiam 
as aç·ücs coliclianJs c1uc produzem a realidaclt'. Se os objetivos dos ho­
mens sobre o íuturo são conflitantes, o plan,�jaml·nto n:io se t'a:z num 
mar de rosas comand.-ido pelo cálculo técnico-ckntít'ico. 

Consc'lüentPmente, o planejamento dcv(' admitir que o meio no 
qual se desPn\'olvc é um meio r('sistcnt(', que se opõt• à nossa vontade, e 
que tal oposirão não provt''.m da n::iturez::i, mas dL· outros homl"ns com 
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diferentes visões, objetivos, recursos e poder, <1ue também possuem um 
cálculo sobre o futuro e têm iguais ou maiores possibilidades que nós de 
conduzir o processo social por um caminho <Jlle diverge do  nosso. 
O planejamento poderia ser um problema térnico caso se referisse à re­
lação do homem com as coisas, mas essas cois:ls sempre ocultam outros 
homens. 

O planej.imento é assim um problema entrr os homrns, entre go­
vernantes com "g minúsculo". 

Podemos dizer "sim" ou "não" a nosso d,·stino, mas tal afirmação 
ou negação não supõe uma luta ou conflito com objetos, com coisas ou 
com a natureza, como problema principal. Não é certo gue podemos 
decidir sobre nosso futuro pensando exclusivaml"nte na relação: 

Homem ➔ Instrumento ➔ Objetivo 

1 
Como se todas as dificuldades fossem redutíveis a uma resistência 

•
11erte, visto que por trás da validade do objetivo estão novamente os 

homens com seus valores, ideologias e razões humanas e, por trás da 
eficácia do instrumento ou do meio, estão lílmbt'-m os homrns com suas 
predisposições, criações, reações e comportamentos sociais. 

No fundo, a relação que nos deve preocupar no 5mbito do plane­
jamento é aquela indicada no esquema que se segue: pode-se const .. car 
ali que as forças sociais (o homem coletivo) enfrt'ntam-se por objetivos 
conflitantes, enquanto cada indivíduo mantém um conl1ito no processo 
de identificar-se ou diferenciar-se das forças sor-iais que se lhe apresen­
tam como opções. Mais ainda, na relação do homL"m com as coisas surge 
sempre a relação entre os homens como um processo de cooperação e 
conflito. 

Teremos consciência, assim, de que o olijl'to do planejamento está 
sempre em movimento e esse movimento n5o é distinto de nós como 
produtores sociais. 

Se planejar é sinônimo de conduzir conscil•ntL·mt>nte, não existirá 
então alternativa ao planejamento. Ou planf'jamos ou somos escravos da 
circunstância. Negar o planejamento é negar a possibilidaJe de escolher 
o futuro, é aceitá-lo seja ele qual for.
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----Individuo 

Conflito 
Individual 

t 
Homem Coletivo A 

l 
Conflito 
Social 

l 
--+ Homem Coletivo B 

1 
L--- Indivíduo 

----Instrumento --• Objetivo A 

---• Instrumento --+ Objetivo B 

15 

Se o homem, um governo ou uma instituição renuncia a conduzir e 
deixa-se conduzir, desiste de dominar e é arrastado pelos fatos, abdica 
então da principal liberdade humana, ciue t" tt-ntar decidir por nós e para 
nós onde queremos chegar e como lutar p;:ir;:i alcarn;ar nossos objetivos. 
O planejamento é assim uma ferramenta das lutas permanentes que o 
homem trava desde o início da humanidade para conquistar graus cres­
centes de liberdade. Quando o homem não conht"da o fogo, não dispu­
nha da liberdade de escolher entre o frio e o calor; quando o descobre, 
pode optar. Em termos de planejamento situal'ional poderíamos dizer 
que é capaz de converter uma variante em uma op�•fo. !'ode optar por 
não passar frio. Antes que o homem ganhasse l'SSJ. liberdade t:le não po­
dia converter essa disjuntiva numa opção; t'Slava determinado por uma 
variante. 

Usamos o lermo variante quando o plarn·jac.lor encontra-se ante 
uma alternativa na qual não tem poder dP c.lt"ciclir t' a realidade decide 
por ele. Se todas as disjuntivas que enfrentamos foss,·m variantes, a rea­
lidade seria completamente ingovernável para nós. Assim, o processo de 
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liberdade do homem é o processo de convt'rsão dl' v:iriantl�S em opções, 
tornando a realidade mais governável para os desígnios <ll' sua razão. 
Certamente, apresenta-se aqui um problemJ de �til'a t' legitimidade no 
processo de governo, que não pode ser n•solvido pela renúnci.i. ::i con­
duzir, mas sim pela democracia na constnu,·fo elo futuro. 

Assim é que o plant'jamento não é um m{·todo descart:iwl; é um 
modo de viver do homem em direção à lilwrdadl". A alternativa ao plano 
é a improvisação ou a resignação, é a rfnÚnria a n>r1t1uistar rn::iis lilwr­
dade. 

O planejamento é uma necessidJdt· do IH1m,·m t: da srKil'cladr. 
Cada homem é um governante de srus :itos L' aí l'Onstrói e dc-fende sua 
liberdade. Porém, c:ida homem decide t;inili(·m, 11ur at,·ão ou omissão, 
consciente ou inconscientemente, p:ir:i que o gu\'t'l'llO do sisll'ma em 
,ue vive lute por ganhar liberdade de º11\'Õl'S uu !'ll' ,•n t l"l'gue às circuns-

1cias. Não sabemos se podemos conduzir u mundo para onde qurrc­
)S, mas não podemos renunciar a te11tá-lo. [� esta tentativa podc> ser 

anefkiada pelo planejamento. 
Mas, com que se parece esse pbnejam,•nto qul· reconhecert>mos na 

prática? Como é que algo tão importante para néJs p::issou a ser um mé­
todo secundário, rígido, supérfluo e limitadanwntt· aplil·ado à econo­
mia? Onde está a C'xplicação de seu descri'.·clito? [m nós ou no tipo de 
planejamento que criamos? Por que o político ignor;i l' despreza o pbne­
jamento, quando este deveria ser sua frrramentJ prtferida J,, gowrnu? 

Ainda que pareça estranho, devemos com,•,·Jr por rrnov::ir os Jr­
gumentos que sustentem o planejamento. 



2 
Necessitamos 

Planejar? 

U
ma forma de responder a esta pergunta consiste:' em interrogarmo­
nos: Por que existe planejamento? O que o justifica e o faz neces­
sário? Qual é o custo de desprezá-lo? Onde se situa o limite entre 
a mera reflexão prévia à ação e o planejamento propriamente dito? 

Os homens improvisam; fazem geralmente um d1lculo que precede e 
preside a ação. Mas esse dlculo, sem outro n·quisito, po<le ser chamado 
de planejamento? O que faz normalmente o politico antes de agir? Pla­
neja à sua maneira? Se planejar consiste em relletir antes de fazer, por 
que o político dá t5o pouco valor ao planrjamento? É necessário o pla­
nejamento? O planejamento é uma ferramenta eficaz de governo? Que 
peso tem o planejam �·nto no desempenho cio governo? 

O primeiro problema consiste em drlimitar o Smbito do planeja­
mento e o papel da improvisação. 

Na realidade, os governantes dedicam-sl' muitas horas a relletir an­
tes de tomar decisões. Como é essa reflexão? Em qut' se diferencia ela 
do planejamento formal? Em que consiste a formalidade do planeja­
mento? Que tipo de reflexão não constitui plant'jamE·nto? 

Aprofundemos esta última pergunta. 
Admitamos, em princípio, que o planejamento refere-se ao calculo 

que precede e preside a ação. A existência íll·sse dlculo é suficiente para 
fundamentar decisões? 
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Aqui surge um primeiro requisito para que a rellcxão idcndfigue-sc 
com o planej.1IT1ento: deve relacionar-se com a ação, devl' constituir 
uma mediação entre o conhecimento que se obtém com a pl'sguisa e a 
ação que vamos empreender agora. 

Ma.s de que depende a qualidade e efidci:i dessa reflexão c1ul' media 
entre nós e a ação? Ante est:i pergunta surgl' um segundo requisito que 
se refere à profundid:ide, alcance e sistem:iticidade da rt"ílt'xão. 

Observemos o Quadro seguinte. Ali coloc:imos verticalmente as 
diferentes inst5ncias de tempo, e horizont::dmt•nte, distintos graus de 
sistem:iticidade e amplitudt' do d.leu lo qw· prrceclt• t• prt'side a at;ão. 

Em primeiro lug:ir, é possível um d.lculo intuitivo e assistemático 
com um horizonte de tempo que termina hoje; t' um d1kulo reflexivo 
porém imediatista, assistemático e limitado 1·m suas 1wrspl'Ctivas. É o 
cálculo da casa" A TO". 

Em se gundo lugar, é passivei um cálculo pur:mwnte intuitivo que 
rticula o curto e o longo pr:izos; t:il dlculo L'sd rL•pn·sentado pela pri­
ncira coluna do Qu:idro e vai deste ATO :it é t\ TIS. Nesse caso pode­

mos fal:ir do cálculo intuitivo que precede l' pn·sidc J ação. 
Em terceiro lugar, se tomarmos a linh.i horizontal suprrior gue vai 

desde ATO até ETO, veremos que h6 ali difl·n·ntes graus de sistf'mati­
cidade e amplitude das perspectivas de analis<". Essa linha começa com a 
intuição imediatista e termina com o dkulo situadonal, imediatista mas 
formal. 

Por último, tomando-se a última coluna {1uc-- começa com ETO e 
termina com ETI S, verrmos aí a articulação do cálculo situacional de 
futuro. Esse cálculo situacional articulado e sist,�mático é prrcisamente 
o que chamaremos de planejamento, st>m "sobn•nomt•".

O poHtico, com t-xct>ção do estadista, movt•·St" geralmente na zona 
do imediatismo situacional. 

O planejador tecnocrata, pelo contrário, tt-nde a situar-se na zona 
do futurismo tecnocr6tico, que o Gráfico idl·ntilka como D, começando 
em DTl e terminando em DTl5. 

O condutor estratégico-situacional ocup:i a coluna "E", desde ETO 
até ET15, articulando o cálculo situacional em Jistintos horizontes de 
tempo. Esta é ;i apreciação situ:icional do cstrat<•gista. Assim é que o 
político comum, o planejador tecnocrata e o governante estrategista se 
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situam em diferentes espaços de cálculo e seu diálogo não é fácil. É 
desta forma que o governante comum se afasta do planejamento e os 
planejadores da realidnde. 

\ CÁLCULO 

TEMPO\ 

To/ 
Hoje 

Tm/ 
Amanhã 

(A) (B)
CálC1Jlo Calculo intuitiYO le't:nico o�istemátioo assis1emdtico

1 

O estadista 

intuitivo 

I C) I E l 
Cdlculo (D) Cálculo 
técnico- Cdlculo tecnico -
polllico t�cnico político 
assistemótico srstemcllia: sistemó1ico 

�=t:::'.::::::;:::;�::::::-�:� 
:Planejamento,: 
·,•,•.,•,•,•,.i:•,•···· ........... . 

1 l 
O planejador O condutor 

tecnocrata estrategista 

A alternativa entre planejamento e improvisação aparece agora com 
opções intermediárias: o cálculo assistemátil:o, o cálculo imediatista, o 
cálculo técnico, etc. 

Chama1=emos planejamento o cálculo situacional sistrmático que 
relaciona o presente com o futuro e o conhc>cimento com a ação. A re­
flexão imediJtista, tecnocrática e parcial não é planPjamento, e tampou­
co é plan1?jamento a rellexão que se isola dJ n�·ão e torna-se uma mera 
pesquisa sobre o futuro. 

Até aqui definimos o conteúdo da palavra planejamento, mas ainda 
não respondemos à p!'rgunta: por que o cálculo situacional sistemático e 
articulado em distintos prazos é mnis potente ou eficaz que o cálculo si­
tuacionnl imedintista ou o cálculo puramente técnico? 

Tentaremos responder comP.çanclo por distinguir seis argumentos 
puros, isolados artificialmente uns dos outros. 
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Primeiro Argumento: É necessária uma mediação entre o futuro
e o presente. 

O homem atua produzindo atos e ações gue o afetarão mais tarde, 
sob a forma de efeitos. Essas consP<]Üências também incidem sobre os 
outros homens gue coexistem com ele na situação, os quais, por sua 
vez, são igualmente produtores de atos e ações. O t'feito de todos esses 
fatos não se esgota no presente: prolong;:i-se no tempo e às wzes incide 
principalmente amanh5 sobre nós. O amanh5 construído por todos nós 
incidirá sobre mim ou sobre o outro como possibilidades que se abrem 
ou como problemas que se defrontam. Esse armnh5 afeta-me hoje, por­
que é hoje que posso fazer ;:ilgo p;:ira t'Slar f'm condi�·ões de aproveitar 
oportunidades de amanh5 ou l'Vilar prohlc•mas l'ut uros. Portanto, o 
primeiro argumento pek1 necessidade do pl.i1wjamt·nto reside Pm que o 
'11eu critério p;:ira dt'cidir o que devo faz(•r hoje consiste em saber se esta 

�ão de hoje será eílcaz para mim am;mh5. 
Este argumento destaca a necessidadl' Jc• pn:·ver as possibilidades 

JO amanhã para desenhar antecipadamente o qui> clrvo fazer hoje.
Não devo esperar que o amanhã ocorra, porque nesse caso ai uarei 

sempre tardiamente ante problemas já criados ou oportunidades que 
não mais posso apro\'eitar. A dilkuldade reside em que o homem vê o 
futuro com a mesma perspectiva estátil'a c1ue exi�tl' na distância física 
para um . observador imÓvC'l. N3:o é fácil lrr consciência disso. 
Constantemente aproximamo-nos daquilo que• vemos à dbtância, mas as 
diferenças de consciência sobre essa aproxima,·5o gl'ram distintas" taxas 
psicológicas de desconto sobre o futuro", afí."tando forte-mente nossas 
decisões de hoje entre as opções consider;iclas. Assim como a lua apa­
rece-nos pC'guena, também nos aparecrm pequf'nos os problemas e as 
oportunidades do futuro e, conseqüenteml'ntc>, com pouco peso em 
relação às nossas preocupações presentes. 

O homem poupa preocupações, fozrndo um desconto psicológico 
sobre os problemas futuros. 

Quando um presiclrnte da República enlr<"ga a l'::iixa presidencial ao 
vencedor do partido dli oposiçfo já não lhe é possívc• 1 refazer seu gover• 
no. O tempo social é irreversível. lnversamt"ntt', se no início do seu go­
verno ele simula as consc·qüências de suas a,·õ1's t' omissÕl'S através de 



Teoria Soc1al e Teoria Jo Plune;amento 21 

planos alternativos, pode naqul'ie momento escolher e retilkar imagi­

nariaml'ntP, em função da aprendizagem obtida nos ensaios explorató­
rios. A exploração do futuro ajuda-nos a decicli1· hoje com maior efi­
cácia. 

l'or cxC'mplo, um chefe nacional do Corpo de Bombeiros precisa 
deddir hojl' c1uanto investirá em quartéis, equipamentos contra incên­
dio, carros-pipa e trl'inanwnto, mas essa decisão deve levar em conta o 
provável crescimento futuro dJ� L'idadL'S e suJ exp;insão vertical e hori­
zontal, m. matl'ri;iis d,· nrnstrn\·ão utilizados, JS medid:i.s de prevenção 
de inc0ndios vigr11t(•s l' projetadas, etc. Com base nL�ssa exploração do 
futuro cl,· toma hoj<• urna dl'cisão que srrfi mais ou mf'nos ;icertada se­
gundo o ê·xito eh· suas projpç•ões futuras. 

Entrl'IJlll\J, JS restriç·õrs e probll'mas do lli'l'Sl"nte consomem 
muito tempo L' recursos. Por que não ;idiJr dl' amanhã para depois de 
amanhã, uma vrz que já temos tantos prohlemJs hoje? Tanto mais que 
podrrci corrigir depois de ;imanhã a.-; conL·essÕt•s que devo fazer hoje, 
em nome do rPalisrno ela conjuntura. O honwm não costuma trazer o 
futuro Jo pn·sente, por isso rl'sistC' à formalidade do planejamento. 
Pensa ele ciue explorar o futuro p;ira alt'.·m do curto prazo é construir 
castelos no ar; c1uem pode ;issegurJr que os problt•mas potenciais serão 
reais e atuais? O futuro é incerto e tal incertl:'7.a pode favorecer-me, so­

lucionando os problemas sem ciue eu interv<.>nha. Por que n5o deixar os 
problemas complexos para mais tard�, esperJndo ciue eles se resolvam 
sozinhos ou ciue deixem ele ser problemas, convertendo-se em dados 
sociais? 

St'gundo Argumemo: É nec�ssáriu prev<•r qt1ando a predição é 
impossível. 

Aquilo que ocorrerá amanhã não é em geral predizível, porque o 
futuro não só depende de muitas variáveis, que cmbora conhecidas alte­
ram-se, como também dos homens que criam essas variáveis, com pos­
siLilidacles '}Uf' ultrapassam sua própria imagina,.:ão e intenções. Assim, o 
futuro que nos afetará amanhã e incide na ef'idcia de nossas decisões de 
hoje depende, às vezes em grande partl', dl' variáwis desconhecidas e 
inimagináveis, que não pO\-IPmos <.>numerar. 
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Isso, certamente, não ocorre em todos o� casos. Podemos fazer 
uma boa predição sobre a população que existirá amanhã. Mas não po­
demos fazer o mesmo em relação às ações dessa popul:ição. 

No entanto, trata-se em princípio de uma incógnita que podemos 
demarcar probalisticamente dentro de um espaço de possibilidades. Se 
nesse espaço podem ocorrer várias situações alternativas distintas, devo 
realizar um ato de previsão, que implica desenhar vários planos para en­
frentá-las. 

Portanto, o segundo argumento sobre a necessidade do planeja­
mento baseia-se na exigência de prever possibilidades para prever ações 
e, conseqüentemente, sermos oportunos e dkazes na ação. 

O chefe de Bombeiros já citado como exemplo não pode ter certe­
za sobre a adoção de sua.� propostas preventivas de incêndios. Elas po­
dem ser executadas ou adiadas. Ele não pode plant>jar a<livinhando ou 
oredizendo aquilo que ocorrerá. Tal atitude constituiria uma aposta cega 

:mtra o futuro não incluído em suas previsões. 
Ele é obrigado a desenhar um plano A para a eventualidade otimista 

� um plano 8 para a eventualidade de suas propostas não serem aprova­
das a tempo. 

Mas A e 8 constituem todo o universo de possibilidades? O que 
ocorrerá se as medidas forem adotadas e só parcialmente cumpridas? O 
que ocorrerá se as normas de expansão das cidadrs não forem respeita­
das? Com que crithios escolher os cenários e quais são os fundamentos 
dos cenários selecionados? 

Terceiro Argumento: Reação veloz e planejada ante as surpresas. 

O que ocorrerá amanhã pode estar fora do esparo de possibilidades 
que hoje posso imaginar ou considerar como aquilo que sensatamente 
pode ocorrer. Assim, o amanhã pode surpreender-me sem planos. 
Neste caso, trata-se de prever como atuar amanhã, imediatamente após 
ser surpreendido, já que meu cálculo preditivo e previsivo hoje não 
pode evitar completamente as surpresas. 

O terceiro argumento pode ser então enunciado como a necessida­
de de est:ir preparado para reagir de forma veloz e eficaz ante a sur­
presa. 
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Assim, a organização de bombeiros não planeja sua atividade ope­
racional baseando-se na predição de incêndios, mas com base na idéia de 
estar preparada para atuar quando eles ocorrem, e dispor de capacidade 
para atuar com eficácia adequada, conforme sua magnitude e freqüência. 

Quarto Argumento: É. necessária uma mediação entre passado 
e futuro. 

Se falho em enfrentar as surpresas com velocidade e eficácia, devo 
ser capaz de aprender com meus erros e pagar somente o custo neces­
sário deles. Conseqüentemente, devo prever formas de aprender opor­
tunamente com o passado recente, e colocar esse conhecimento a servi­
ço dos outros argumentos desse discurso. O quarto argumento baseia­
se, então, na necessidade da aprendizagem na prática como mediação 
entre passado e futuro. 

Se o chefe de bombeiros cometeu um erro na sua estimativa de 
número, freqüência e distribuição dos incêndios, sua capacidade para re­
agir ante as surpresas ficou seguramente aquém ou além das necessida­
des. Ele deve dotar-se de um sistema para detectar oportunamente o 
erro, corrigi-lo a tempo e aprender com isso para melhorar seus cálcu­
los seguintes. 

Quinto Argumento: É. necessário mediação entre conhecimen­
to e ação. 

Ainda que não existissem os problemas colocados nos argumentos 
anteriores, existiria a necessidade de refletir antes de atuar, de apontar 
para o alvo antes de disparar, caso queiramos fazer o melhor possível. 
Por essa via surge o plano como um cálculo que precede e preside a 
ação. Tal cálculo não é óbvio como instância de conhecimento da reali­
dade e de desenho de ação destinada a mudá-la. Não só existem alterna­
tivas técnicas e econômicas, que devem ser exploradas na sua eficácia, e 
não só essas eficácias são discutíveis, segundo a opinião dos especialistas, 
como também existem as distintas visões dos diversos atores sodais que 
coexistem na situação e interferem num problema determinado. 
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O conhecer do homem de ação é distinto do t'onhecC"r do cientista; 
o primeiro conhece de forma comprometida, para atuar em função de
um compromisso; para ele não é óbvio o conhl"cimcnto Ja rC"alidacle,
com seus problemas, nem suas soluções, porgue para ele a 1wrspectiva
técnico-científica é apenas uma de suas perspc·ctivas de análise.
Tampouco pode ele admitir 9ue existe uma cxplicaç·ão l' uma solução
válida para todos os atores sociais. Ele compre1·11de c1m· n:in 110clc operar
sobre a percepção dos outros hom,,ns t' 1•11\l•ndt' qu,· ,·.:1dJ 11m se vê no
seu próprio espelho da realidadr.

O quinto argumento sugen:, t'ntão, qu,· t'nlrr a arão t' o conhe­
cimento da realidade requer-se o planrjamt"nlo, ainda lllll' 1_·om o mera
análise do presente e para o prt'sentt'. 

Para o chefe de bombf'iros citado, a localizac,-:io dos quartéis e a se­
leção dos equipamentos é um problt'ma qm· tt·m muitos Sngulos e pt"rs­
uectivas. 

O critério técnico e prático o aconst'lhad, n·rlanlt'ntr·, algumas lo­
alizações e equipamentos. 

Os pesquisadores que estudam a combu�tão dos matt>riais c os 
meios para impedi-las propõem outras solu�:üt·s futuristas qur- alteram o 
espaço de de11nição do problema. Esses prsquisadon·s t0m uma percep­
ção do tempo e da política distint:i cios tl·rnirns 1· da organiz.1ção de 
bombeiros. 

As associ;ições de moradores tPm seus próprios pontos dt' vista, as­
sim como JS empresas de seguros, í]Ur pressionJm pda .1locação ele re­
cursos íln;inceiros. 

Por sua vez, os produtores n;icionais de cquip;imc·ntos d(.fcndc-m-se 
contra os produtos mais h;ir;itos t' mais sofisticados produzidos no 
exterior. 

Os bombeiros estão organiz;idos t'm sindit'Jtos 1· têm su;is próprias 
experiências e pontos de vistJ. 

Por seu turno, o cargo dr chei'l' dt' bomlh'iros Í· polítieo, e seu ocu­
pante necessita não aprnas ap;igar ou t'Vitar illL'l'lldios mas tJmbí·m man­
ter-se no cargo, para .1lc.:mçar os objetivos da organiz;i�·ão qu1• dirige. 

Finalmente, uma associa�·ão t'Cológi1·;i dl'1'1·nclc· uma concepção 
completamente distinta de cidadt>s e de vid;i urh;in;i e rur;il, o quL� altera 
todo o Qu.1dro do problema, drsdc· essa outrJ 1wrsp1·ctiva d,· organiza-
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ção social dos homens. O risco de incêndio, diz a associação, depende 
das regras de organização espacial das cidades e do desenho urbano. 

Nem todas as opiniões têm o mesmo peso. Algumas consistem em 
argumentos técnicos, individuais ou de equipes, que o chefe de bombei­
ros pode desprezar porque por trás delas não existe força ou peso políti­
co próprio que o obrigue a considerá-las na decisão. Por outro lado há 
opiniões, por vezes menos fundamentadas tecnicamente, que refletem 
posições de atores sociais, sejam estes personalidades, organizações so­
ciais ou partidos políticos. São aton·s sociais porque têm capacidade de 
produzir fatos políticos e constituf'm centros de acumulação e desacu­
mulação de poder. 

Alguns dos atore_s mencionados crêem que o problema pode e deve 
ser solucionado tecnicamente, enc1uanto outros rrêem que não há solu­

ção para os problemas, mas somente mudanças em sua natureza. 

EXPLICAÇÕES, 
PROPOSTAS, ATORl ATOR 2 ATOR 3 ... ATOR 4
ATITUDES 

Atitude técnico 

*�
... 

i. convencional

? Atitude técnico
- transformadora *j

Atitude 

*�
3 sócio- política 

convencional 

A1i1ude * 
4 sacio- política 

� fra nsformodora 

Nessa análise surgem distintas opiniões sobre as medidas adequadas 
e os métodos para desenhá-las: soluções Ótimas versus soluções boas, 
variáveis técnicas versus variáveis políticas, conlhn�'a nos métodos :ma-
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líticos versus simulação de processos humanos criativos, variáveis quan­
titativas versus variáveis qualitativas, diagnósticos versus explicações 
situacionais, casuísmo de fenômenos versus grandes agregados de variá­
veis, altas taxas psicológicas de desconto sobre o futuro versus taxas 
baixas, etc. 

Assim, o chefe de bombeiros dispõe de uma matriz de explicações 
e proposições como a apresentada adiante. Nessa matriz, a posição de 
cada ator é distinta porque cada um se situa dt' m;ineira distinta frente ao 
problema. Além disso, a posi�·ão de cada ator tem algo de c;ida uma das 
quatro atitudes assinaladas, mas está dominada por alguma ou algumas 
delas. Cada posição tem boas razões e pode se fundamentar, do ponto 
de vista particular de cada protagonista. 

Antes de tomar uma decisão, o chefe de bombeiros do exemplo le­
vará em conta todas essas explicaç·ões e proposições, dando-lhes um 
peso segundo sua intuição e as circunst5ncias. A decisão puramente 
écnica é mais racional que a política? 

Ao reíletir sobre as explicações e proposir,"Õt'S situacionais dos dis­
ntos atores, o chefe de bombeiros dar-se-á cont.1 de que seu modelo da 

realidade opera dentro do espaço de sua perspectiva de análise. Verá 
que também ele adere a um;i atitude frente ao problema. 

Se for inteligente, ele perguntará se o seu modelo é uma represen­
tação mais correta da realidade que o cios outros atores. Compreenderá 
também que com seu modelo não pode provar nada além do que está 
implícito e.m suas premissas. Portanto, se não pode provar que suas 
premissas são superiores às dos outros, seu modelo não será melhor que 
o dos outros. Cada ator seleciona as variáveis que lhe parecem relevan­
tes na sua versão da realidade.

Até que ponto suas projeções sobre o futuro são a conseqüência das 
políticas que já decidiu, e até que ponto são Úteis para explorar políticas 
alternativas? Com que critério dt'cidirá diante da diversidade de posi­
ções? 

Essas perguntas dizem-nos CJUC a rellex5o que precede e preside a 
ação não é óbvia e requer métodos especiais. 

Enfim, todo esse complexo cálculo técnico, político e social deve 
preceder e presidir a ação; não sendo assim, o planej.imento seria su­
pérlluo. 
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O governo refere-se à ação prática, e se ela pretende ser eficaz, o 
p.-ocesso de governo e o processo de planejamt"nto devem coincidir, no 
presente, como um cálculo que precede e preside a ação. 

Sexto Argumento: É necessário coerência global ante as ações 

parciais dos atorts sociais. 

São muitos os atores que produzt'm fotos políticos, soc1a1s, 
econômicos, bélicos, etc. Cada ator produz tais fotos em função de suas 
visões e propósitos particulares, e nada garantl' a rnerrncia do resultado 
social global. Isso ocorre tanto no interior de um ator composto de sub­
atores como na cocxist�nciJ conllitante entre atorl'S diversos. 

A coerência de ação globJI não se alcanç·a espontant'amente, ela re­
quer uma racionalidade central. 

O sexto argumento pode então ser a�sim l'nunciado: é necessário 
uma ação central que busque a coert·ncia global !'rente às ações parciais 
dos atores sociais, se é que queremos conduzir o sistema social a objeti­
vos decididos democraticamC'nte pelos homens. 

Se recorrermos novamente ao exemplo do corpo Je bombeiros, 
veremos 9uc alguém deverá tentar por ordl'm no crescimento da.� cida­
des, que a decisão sobre ondt' e llUJntos 9u;:ir1ds de bombeiros serão 
instalados não podt' ficar sujeita à livre vontade J<' cada org;:mização de 
moradores, assim como a decis5o sobrr qut·m deve dirigir a operação 
para apagar um incf.ndio, pois ciso contrário c:ida unidade de bombeiros 
atenderia (ou não) aos locais sinistrados segundo Sf'U próprio juízo ou 
conveniência. 

Os seis argumentos aciui enunciados conformam, na prática social, 
uma rede inter-relacionada de fundamentos qul' refor\'ª o caso teórico 
do planejamento socic-t�rio como ferramenta <ll' condu\:ão ou governo 
dos distintos atores sociais. 

Na palavr.i governo us.imos deliberadamentt' o g minúsculo, a fim 
de destacar desde o início que o planejamt'nto e o governo de processos 
são um.i capacidade potencial de todas as fon,·as sociais de todos os ho­
mens, a partir de qu:ilquer situação, favodvl'l ou =i<lversa. O planeja­
ménto, na perspectiva do governo do Estado, l· apt'nas um raso particu­
lar, justificadamente destacado por sua importância, mas injustilkada-
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mente apresentado como o monopolizador do govC'rno t' do planej.i­
mento. 

Um sistema social compreende uma rede Je governo circunscrita a 
âmbitos especílkos. As direções dos partidos políticos, dos sin<licatos, 
das universidades, das forças sociais, das assodaçõPs de empres.írios, 
etc. governam em espaços determinaJos do sisll'm.i social, e não de­
pendem necessariamente do governo do Estado, ainda que cte seja o 
ator mais poderoso. O mrsmo pnth·mos tlizer do 5mbito do pl.ineja­
mento econômico: é um caso particular l' limitado J.i tvoria geral do 
planejamento e de sua prática social. 



3 
Os Recursos de 

Cálculo do Planejamento 

e o Governo de Situações 

N 
ão devemos confundir o planejamento com a pn,dição. A prediçfo 

I 
é um recurso de cálculo utilizado pelos governantf's t' planejado­
res, mas não o único. O planejamento situacional é Sl'melhante a 
uma guerra de trincheiras contra a incerteza futura gerad:i pelos 

sistem:is complexos. 
lm:iginemos um sistema de quatro trincheiras, com os seguintes 

nomes: 

Primeira trincheir:i: capacidade de predição; 

Segunda trincheira: ca11acidade de 1irevi�Ju; 

TerceirJ trinchei1·:i: capacidade Jc reação ,,doz ante:' J surpresa; 

Quarta trincheira: capaddadc de a11re11diz,1gem com os erms. 

A cap:icidade de predição é a primeira trinda·ir:i, J primeira frente 
de comb:ite contra a incerteza, mas é a m:iis vulnl'rá\'el das qu:itro. 
Supõe a capacidade de acert:ir numa só tf•nt:iti\'J e· num:i só aposta sobre 
o futuro. Os planos-livros tr:idicion:iis, sem C('njrios, opPram exclusi­
v:imcntc nessa trincheira. Naturalmente, nos sistemas que seguem leis,
a cap:icidade de predição é alta, mas nos sistemas criativos ela é muito
limit:ida.
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Conscqücntementi•, dl•vemos supor qul' a prim1·ira trincheira será 
constantemente vencida pela incertr.za re;il sobre o futuro. A defesa do 
plilnejamento p;issa então à segunc.b trindwira. 

A c;ip;icidade de previsão é tambt'·m uma uposta sobre o futuro, 
mas muito menos arriscada. RaseiJ-st· num se condicional, que explora 
uma faixa de possibilidadrs. Se ocorrer tal coisa meu plano é A (teto 
otimista), mas se ocorrer essa outra coisa (piso 1wssimista) meu plano é 
8. Já não se trata de um;i aposta cega sobre o foturn, mas alil'rta a várias
possibilidades - aguebs situadas rntre o teto l'  o piso eh· predição.

Dessa forma, reaparece o dlculo de pn•clil;ão como um instrumt"'n­
to do cálculo de previsão, A prcdiç5o indka c1ui' nada d�· relt-\'ante para 
meu plano ocorred fora da faixa compn·enclida t·ntrt' o tdo e o piso. 
A segunda trincheira� algo mais forte e resislt'ntt-· que a antc>rior, por­
que está concebida para dar conta dt> todas as possil>ilidadt:s compre-

ldidas dentro da faixa de previsão. Sua \'ulrwrahilidade está t·m que 
seia-se numa predição, e conseqüentemen\1· podt• st·r atropelada pela 
�ça da incerteza. 

Se tal ocorrer, passa a operar a ll'rceira trinclwira: a capacidade de 
reação veloz ante a surpresa. 

Esta é mais forte C\UC' as duas primeiras, mas só opt'ra bPm e em 
tempo oportuno estando em terceiro lugar, ou sPja, em companhia da 
predição e da previsão. Não se trata <le trinl'heiras altl•rnativas, em que 
o planejador deve optar pela mais segura, ma� dt:" recursos compk .1cn­
tares de cálculo. O propósito d;i terceira trind1eira consistt' rm por em
dia nossos cálculos quando a surpresa nos ::il'astJ da n·::ilid;ide, e rm atuar
velozmente com base nessa retifiçação.

Essas surpresas ocorrerão com certa frPc1üt-n1:ia dnido j drbilida<le 
da predição e previsão nos sistemas LTiativos. Mas J rração veloz ante a 
surpresa não é algo que se consrguc espont:meamrntc: o sistrm::i direti­
vo ou operacional deve estar prepar::ido para reagir vrlozmente. 

Recorde-se o exemplo do guartel de bombeiros. Ali nada ocorre 
por casualidade, e tudo está pbncjado para n·sponclc·r aos sinais de aten­
ção e alarme. 

Mas a terceira trincheira também pode s1•r vencida, e deveremos 
então pagar o custo do erro. De quantos erros? Dt> um, cio primeiro ou 
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de uma cadeia de erros? Aqui entra em opera,·ão a quarta trincheira: a 
capacidade cie aprendizagem com os erros. 

A quarta trincheira não é completamente segura. Podemos falhar 
ao detectar as causas de nossos erros e repeti-los, o que elevará seu 
custo social. Mas é um recurso de cálculo que fortalece os outros três e 
aprofunda a discussão sobre a complexidade da dinâmica social. 

Essa aprendizagem com os erros tampouco é espontânea; deve ser 
planejada e vl."rificada constant1�mcnte. 

A potência da sistematica cie apn·ndizagl.'m com os erros depende 
da potênci.i de nossos métodos de calculo. Se f'lt's são sistemáticos e 
explícitos, seu confronto com .is situa\·ões ocorridas ajucl.ira a identifica­
ção e luc.1lização dos l'rros e acertos, bem como de suas causas. 
Podemos acertar ou errar por L'asualidade, (' isso consistirá numa 
:iprcndizagcm. Mas podemos lambt�m cli·scobrir acertos e falhas em nos­
sas informaçõe-s, em nossos modelos, em nossas teoria..� e em nossos cál­
culos. Destes, temos a obriga�·ão de aprt'ndcr para melhorar os cálculos 
futuros. Assim, o planejamento supõe tambrm organizar o sistema de 
:iprcndizagem sobre o passado recente, ao tí'star nossos métodos para

tratar com o futuro. 
Esses quatro recursos dt> cálculo dão mais solidf'z e simplicidade ao 

planejamento. Seu uso dosado C'stá certamrnte relacionado com a velha 
discussão sobre prevenção e cura. 

O planejamento pode trnl:ir atacar os problemas antes que se ma­
terializem, ou_ simplesmente dl'dil·ar-se a solucion.:ir problemas quando 
já evidentes para todos, pela sua magnitude e conseqüências. A idéia 
preventiva de .itacar os indícios de um problema, e não os próprios 
problemas, já foi enunciada por Maquiavel f'm O Príncipe, quando diz: 

Ocorre com islo ,1q11ilu que dizt�m os mt:dicos sol>rc ,1 Úsic,1, <JUe no 
pri11cípio é f.íci/ cur.?r e dificil dt• co11l1<'cer, ma,ç com o pass.ir do 
kmpo, 11ão lendo �ido .-1,, nem dc1ecl,1d,1 11,�m tr,11,11/,1, é f.íci/ de 
co11l1ecer e difícil de cur.ir. Assim ucoI"re com ,is coisas do Est.ido, 
porque conhecendo ,i disrJncia (o c1ue só ocorre com os prudentes) 
os m,1/es que surgem, podt�m dt•s ser r,1picl.w1e111e curJdos; mas 
qu,wdo, por não St� ta d.ido conw, n1d,1 se lt'.z, eles crescem aré 
que todos se d�em conl,1, uão lendo eles mais c1irJ. (pp. 33- �4, 
Ed. Agui/ar) 
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O planejamento reativo, ou seja, aquele que só ataca os problemas 
já evidentes, é um planejamento defensivo e ineficaz. A prática do pla­
nejamento preventivo requer que um sistema oportuno de informação 
sinalize os indícios dos problemas, mostre quando certas variáveis crí­
ticas fogem ao controle ou passam a uma faixa fora da normalidade, en­
trando numa zona de perigo que anuncia problemas. 

Um bom sistema de indicadores de conjuntura deve proporcionar 
sinais de abrmes, luzes vermelhas ciue anunC'iam razoável probabilidade 
de surgimento de problemas. Mas isso é ainda insuficiente, porque o 
planejamento preventivo exige uma mentalidade do planejador ou diri­
gente que o capacite a tratar um indício com a mesma atenção que um 
problema j:i desenvolvido e evidente. 

O principal problema do planrjamento prrvcntivo é fazer com que 
o dirigente ou plam-jarlor assuma o incômodo dr levar a sério um desses
sinais, mesmo que seus opositores procurem destacá-lo e exagerá-lo pe­
rante a opinião pública. Essa atitude l'rrnte aos problemas potenciais está
relacionada com a questão do tempo no planejamento, e mais concre­
tamente com o conceito de taxa psicológica de desconto do tempo.

O planejamento e a ação são inseparáveis. O plano é o cálculo que 
precede e preside a ação. Se não a preceder, o plano é inútil porque 
chega tarde. E se chega a tempo mas não a prt'side, o plano é supéríluo. 
Por sua vez, a ação sem cálculo que a preceda e presida é mrra imprr"i­
sação. 

O governo eficaz rxige um encontro do e.ileu/o com a ,1ç.io. 

Esse encontro assume as caractl'rÍsticas de interação constante e 
bidirecional, porque a aç:ão, com seus efeitos, condiciona o cálculo se­
guinte e este precede e preside uma nova decisão para ação. 

O momento da ação é decisivo tanto para o processo de governo 
quanto para o planejamento. No presente eles se unrm e se confundem. 
Tal encontro é que nos pl"rmite fazer uma teoria comum do governo e 
do planejamento. 

O presente é o Único espaço de ação; por isso, ela condiciona am­
bos os processos, pois l� nela que se produz sua unidade. Assim, o plane­
jamento existe para o presente, para apoiar as drdsôl•s dl' hoje. 
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No ent.into, como se .irgumentará m.iis adiante, a decisfo eficaz no 
presente obriga a explorar o futuro e a antecipar a cria\·ão do futuro que 
desejamos. 

O Grálico a seguir representa a ich'.·ia da convergência no presente 
do processo de governo e de planejamento. 

GRAFICO 1 

tempo futuro do plano tempo futuro do ação 

13 t2 t 1 hoje t 1 t2 t 3 

O planej.imen�o na conjunturn (Â) idt"ntilka-sl' com o mesmo pro­
cesso de governo mediante o qual as a,·ões são d,·ddidas e produ7.idas. 
O cálculo que prc>cede e preside a a�·ão é t1111J in�t5ncia tanto do pro­
cesso de governo corno do pron·sso de plarwjJm,·nto. As J�'Õt'S ele hoje 
formam parte de urna c:i.deia c1ue se dirige ao futuro ( e.ssa cadeia 
apresenta-se no Gdl'ico corno A - B - C - D). No 1··ntanto, o que fa­
zemos hoje pode garantir viJbilidad(' e C:'lkál'ia às açõt•s íuturas, ou pro­
vocar sua impossibilidade e inelkácia. 

Isso nos obriga a simular o futuro atravt·s dt· pbnos. Assim surgem 
os planos anuais (b), os planos par.:i o período dt• gowrno (e) e os planos 
de muito longo prazo (d). O papel de todos L'Stt•s pbnos é apoiar o pla­
nejamento na conjuntura. Se estiverem dt·slilf:tdos cb .i�·5o comTeta, ai-

.:, 
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gum outro cálculo os substituirá na íunçlo clf' prc:•cedcr e pn•sidir o que 
fazemos ou deixamos de fazer hoje. 

O processo de governo não é, então, outra coisa senão o dlculo do 
plano convertido em ação capaz <le conduzir os fatos nas situações que 
se seguem. Mas na ação do governo vai-se' l'Onstruindo o presente, e 
este presente é a situação inicial de cada dia <lo plano. Como a situação 
inicial altera-se devido à ação própria, à arão tk outros, às tl·ndênci.:is in­
ternalizadas no sistema ou devido a sua intt·rarão com outros sistcm.is 
do cenário intl."rnacional, torna-se imprescindível ent<·ndl'r <IUt' os pla­
nos estão permanentemente sendo rcfl:"itos 1· o pron•s:-,o df' governo, 
com suas ações e omissões, LTia incessantemt·ntt· no\'as condições para 
seu cumprimento e reformulação. 

Mas o processo de govC'rno não é Únil'o nem monopólico. Ele 
sempre se refere a um 5mbito que colide com uutrns, ond(• não s1· tem o 
-:ioder absoluto de tomar decisões. Conse<Ji.i1·nt1·m<'nt<', a t.-oria do pla-
1ejamento não pode esqUt·cer-sc dos outros ato1·1·.s qul' gov1·rnam e pla­
.1ejam, e do conílito que aí surge. 

O processo de governo nasce como uma concorrt'ncia cntrt' os di­
versos atores sociais, por produzir as ações t)Ut' l'Stimam necessárias para 
alcançar seus objetivos. Existem tantos gowrnos quantas forças sociais 
que lutam pelo controle dos cl'ntros dl• podl·r. No t-ntanto, existe ape­
nas um Governo com G maiúsculo - aquelt· t•xrrcido p1-•lo Estado. 

O processo de planejamento r(•al, unido indis�oluvelmentc ao pro­
cesso de governo, consiste num cálculo inrt's�:mte l' permanente que 
precede e preside as açõt>s dos atores 1•m rnnllito. 

Mas se o essencial do governo é a ação e o t>ssencial cio planeja­
mento é o cálculo que a prl."cede e preside, então planPja quem governa 
(porque o go\'ernante faz o cálculo de última inst5nci::i) e govern::i quem 
planeja (porque governar é conduzir com uma direcionalidade que su­
pera o imediatismo de mera conjuntura). 

A primeira afirmação contl'.·m uma crítil'a ao pbnC'jamcnto ll'cno­
crático e aos planejaclorrs tradicion::iis. A sl!gunda rcvt•la os vícios do go­
verno e do político imediatista que, vítima e obn·cado pelo rntidiano, é 
arrastado pelas ci rcu n st5 n das. 



4 
Como não se 

Pode Planejar 

E
sta anedota normativa e humorística ocorreu realmente, pelo me­
nos segundo a versão de um jornalista desportivo brasileiro. 
Em 1958, durante o campeonato mundial de futebol na Suécia, o 
técnico Feola desenvolve uma sessão de trabalho teórico com a 

equipe do Brasil. Em algumas horas deverão enfrentar a Inglaterra, um 
sério oponente às aspirações da equipe de Pelé, Vavá e Garrincha. 
O técnico Feola planeja a partida com a seriedade exigida pelas cir­
cunstânciJs. É uma longa sessão em que o técnico explica aos jogadores, 
com toda precisão, o que devem fazer para confundir os ingleses. 
Assim, desenvolve no Quadro os primeiros quinze minutos de jogo, 
depois os quin�e minutos seguintes e assim até o término, com vitória 
do Brasil. A irléia é brilh:mle, mas há algo que não convence os joga­
dores. Após um silêncio prolongado, Garrincha diz: "Posso falar, Pro­
fessor Feola?". "Pode", responde o técnico. Garrincha então pergunta: 
"O senhor já acertou tudo isto com o ingleses?" 

Capacicfode de governo é em parte capacidade de planejamento. 
Mas o que é capacidaJe de planejamento? Como acerta o planejador o 
com portamente das variáveis controladas pelo outro? 

Os textos tradicionais de planejamento afirmam que o planejador é 
um técnico a serviço de uma força social, e a função de planejar consiste 
em dominar a técnica de fazer planos - técnica simples cm seus princí­
pios básicos, mas complexa na aplicação. Essa afirmação é correta, 
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mesmo estando no interior de uma concepção estrita e impotente de 
planejamento, como aquela mencionada no início deste parágrafo. 

Em geral, as técnicas de planejamento abordam o problema por 
instâncias. Supõe-se que o processo começa com o diagnóstico da reali­
dade sobre a qual deverá intervir. O planejador diagnostica, como se 
fosse um médico da sociedade, e procura identificar e entender os males 
de que ela sofre. A palavra diagnóstico, que provém do grego diagig­
noskein, significa distinguir, conhecer. 

Na medicina tradicional tal processo de distinguir o c1ue se passa 
com um enfermo supõe' detnminar a natureza de uma dol"nça mediante 
o exame de seus signos aparentes. Há portanto uma relação entre a
constatação de signos diversos e os difl"rentes tipos de doença do ho­
mem. Supõe-se que, em relaçfo aos proLilcmas de nossas sociedades, o
•ilanejador pode distinguir diferentes signos aparentes de problemas so-
·ais ou fatos sociais problemáticos. A distribuição desigual da renda, o
escmprego, a marginalidade social, a in11aç:ão, a estagnação econômica,

.i concentração espacial, etc. são fotos ou conjuntos de fatos que consti­
tuem signos aparentes de problemas distintos ou comuns. A palavra 
aparente não significa, neste caso, inexistente ou falso, mas a forma pela 
qual um problema aparece, ou se manifesta, como signo ou fenômeno 
situacional. 

Em medicina há uma relação doença - signo aparente, e supõe-se 
que na realidade social existe algo parecido com a relação problema so­
cial - signo aparente. Porém, na medicina já estão mais ou menos defi­
nidos os estJdos de saúde que se classificam como doenças, enquanto no 
sistema econômico-social o que é bom e norm.il par.i alguns é mau e si­
gno de deficiência para outros. De maneira que, no chamado diagnós­
tico, há uma solução particular de problemas e umJ explicação para 
eles, que pode não ser consensual. Este aspecto conflitante do diagnós­
tico é omitido no planejamento tradicion:il. O diJgnóslico econômico 
aparece como uma aplicação rigorosa da ciência econômica - neutro, 
distante e objetivo. Tal diagnóstico permite fixar prioridades para a so­
lução dos problemas. 

Ao de11nir o diagnóstico, o planejador pode decidir o ano-base do 
plano, ou seja, a última referência no tempo passado que se manterá fixa 
enquanto se formula o plano. 
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Depois de conhecer a realidade e distinguir seus problemas e as 
causas que os explicam, o planejador define objetivos. Tais objetivos são 
relativos ao diagnóstico expresso no ano-base do plano. Essa definição 
de objetivos tem um caráter normativo e se desenvolve estritamentf' no 
nível do deve ser. 

O que quer dizer, aqui, normativo? 
Que a definição dos objetivos é uma conseqüé'·ncia necessária do di­

agnóstico, já que os objetivos do plano são como o negativo da realidade 
problemática constatada. Se no diagnóstico verilkamos que há inflação, 
isto pode traduzir-se numa norma-objetivo em que a inflação não deve 
ser superior a uma determinada taxa de crescimento dos preços. 

Da mesma forma, a distribuição de renda den� ser mais igualitária, 
o desemprego deve ser reduzido, a marginalidad,· social de,,e ser super­
ada, a concentração espacial deve ser combatida, t'lC.

O normativo ref Prc-se, portanto, a uma norma c1ue deve ser cum­
prida e que foi fixada por diferenciação entrt' o nt'cessário e a realidade, 
dentro do razoavelmente possível. Uma Vl'Z conht•cida a área de possibi­
lidade, o normativo move-se srgundo a lógica do nt'cessário, questão 
esta que tem, sem dúvida, um aspl'cto técnico, bem como complexida­
des metodológicas. Os objetivos, como prnpostas gt·rais, dt'vem tradu­
zir-se em metas, com prt>cisão c1uantitativa e qualitativa. A meta permi­
te precisar o alcance do objetivo. Por L"Xemplo, diminuir o desemprego 
é um objetivo, enquanto diminuir o dcst'.mprego para 5% da força de 
trabalho é uma meta. 

A definição dos objetivos constitui o <jUC se chama de imagem-ob­
jetivo, conceito usado aqui no sentido que lhe í.· <lado em Estratégia e 
Plano (C. Matus, Sigla XXI, 1970), pois j5 é hojr uma categoria do pla­
nejamento tradicional. 

No entanto, esse conceito tem um signif'icado distinto no planeja­
mento situacional, equivalente à utopia com.Teta fora do horizonte de 
tempo do plano. A imagem-objetivo dL·ve cumprir certos requisitos no 
planejamento normativo; com efeito, a imagem-objetivo deve ser efi­
caz, coerente e possível. 

Será eficaz se responder n5o apenas a problemas presentes, mas 
também àqueles que existirão no t<.>mpo futuro no qual se situa a ima­
gem-objetivo. Por exemplo, se hoje o drsempn�go é de l 00.000 pesso-
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as e fazemos um plano p:ira dar-lhes emprl'go rm -� anos, ao l"ixarmos 
uma meta de 100.000 no\'OS empregos Pstarcmos rh1•gando tarde, uma 
vez que o desemprego, S anos após, podl'rá st'r dl• 1 30.000 pessoas. 

Será coerente se o cumprimento dr um objl'ti\'o não impossibilitar 
a consecução de outro. A esse respeito diz-se que há objl'lívos romplc­
mentares e objetivos competitivos. Ocorrr o primt'Íro c::i,o quando o 
cumprimento de um exige o do outro; por rxrmplo, 1'll'var o nível de 
consumo popular (objrtivo l) exigr mrlhnr:ir a distriliui�·ào de renda 
(objetivo 2). E são comprtitivos se o sucl'sso d1· t1n1 implica SJl'rilido do 
outro: elevar a produtividade da mão-dr-obra (objl'li\O 1) podt' sacril"i­
car o nível de emprrgo (objetivo 2). 

Finalmente, um:i imagrm-objrtivo é /'º�,í, d s,· r1·s1ll'ita a-. n·stri­
ções econômicas existentes r está dentro <lo 1·,pac;c, dl' aL'l'ita\·ão poHtica 
da força social que decide sobre o pl;ino. 

Por exemplo, a construção de 1 S0.000 hah1t.:i1Ji1·s por ano pode 
ser necessária, mas os escassos n•cursos dispon1\'1'ls 1wlas da�st·s popula­
res para comprá-la.,; e a falta <le uecisão du t;O\'t'rno p:ira rnnstrui-las 
tornam inviável o objetivo. 

Assim, o planejador (técnico) lha os ohjl'livos após rnrn.ulta e 
aprovação da força social que tc-m o poder d(' planejar, qtw por sua vez 
presta apoio ao planejador tfrnico. Os ohji'tirns n1·cessário� implicam 
meios necessários para alcançá-los, o que nos ll'\'a ao problrma seguinte. 

O planejador tem que selerion:1r instrumentos ou m1·ios dP ação 
capazes de atacar os problemas iJrntilkados no diagnóstico, e fazê-lo 
com a intensidade necessária. Esses meios Je\'l'm ser suficientes, neces­
sários, potentes e eficazes, ::ilém de r.oerrntí's ,·ntre si. 

Suficientes eles são quando, no conjunto, bast::im p::ira alcançar o 
objetivo, salvo imprevistos. 

São necessários quando cada um dc•lcs contribui par::i alcançar o 
objetivo com um balanço positivo de srus cft>itos (de outra forma, cria­
ria mais problemas do que soluções). 

São potentes se possuem capacidade de atarar o problema d<-' forma 
tal que bastaria apenas a graduaç·ão de seu uso para obter êxito. Por 
exemplo, se a questão é percorrer 10 Km t·m 10 minutos, a caminhada 
não parece ser um meio potente cm rrlarão ao objl'livo. 

São eficazes se fazem o melhor uso dos recursos disponíveis. 
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E são coerentes, por último, se íl. ai,·ão interventora da mão direita 
não for desfeita pcb ação dil mão esquerda, anulilndo ou contrariando 
seus efeitos positivos. 

Os meios selecionados referem-se sempre à Jlocação ou uso de re­
cursos, ou à precisão de regras <le funcionamento do sistema. Todos os 
tipos de meios são selecionados estritamente conforme a lógica do ne­
cessário. A forma cio raciocínio dedutivo é a seguinte: se o objetivo A é 
necessário, a necessidade e.lo instrumento ou ml'io provém da necessi­
dade do objetivo. O dc1·e _çer dos ohjrtivos desloca-se para o deve ser 
dos meios. Deve-se realizar uma reforma tributária, deve-se modernizar 
o aparelho de Estado, eleve-se invC'stir 30% cio Pll3 etc. Por essa via, a
lógica do necessário desloca-se dos objetivos globais para as metas espe­
cíficas, para os meios globais e daí para os meios concretos.

A essa altura do procf'sso, o plancjaclor prC"cisa verilkar a consis­
tência elo plano. Aqui t.' importante distinguir entre a consistência dire­
cional e a factibilidade do plano. 

A prova de consistê-ncia direcional consiste em responder à mais 
transccnclcntc tbs pnguntas. 

Se podemos cumprir as normas cstal,dC'ciJas, alcançaremos os ob­
jetivos? 

Para responder a esta pergunta requer-se um bom modelo ou teo­
ria explicativa da realidac.le objeto elo plano, a fim de conhecer com an­
tecedência e aproxima,·ão suficientes o processo causal de mudança ge­
rada pelos meios de intervenção selecionados, e ílSsim constatar se o 
movimento resultante aproxima-se ou não da imagem-objetivo. 
Níl.tur.:ilmente, este raciocínio supõe ausPnria de incerteza sobre o futu­
ro. 

Com várias aproximações sucessivas de cálculo, supõe-se poder 
encontrar a aplicação necessária dos meios para que os resultados de 
modelo coincidam com a imagem-objetivo proposta. 

A prova ela consistência formal refere-se aos próprios meios e su­
põe que a primeira tenha sido satisfatória. Essa segunda prova refere-se 
à làclibilidade do plano e deve responder a perguntas como as seguintes: 

Asseg11ramos o financiamento dos gastos exigidos pelos plano? 
Está garantido o equilíbrio do balanço de pagamentos com o ex­

terior? 
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A disponibilidade de bens e serviços (produção nacional mais im­
portações) coincide, em cada fase do plano, com os usos requeridos 
(consumo, investimentos, importações, etc)? 

Respeitaram -se as restrições econômicas e políticas estabelecidas 
no marco de viabilidade para o plano? 

Todas essas provas formais referem-se a requisitos globais, setori­
ais, regionais ou institucionais 9ue os meios devem cumprir. 

O gue se disse supõe fixar o horizonte de tempo do plano e o hori­
zonte de tempo das grandes orientações de longo prazo que o funda­
mentam. Uma primeira idéia de ambos os horizontes deve estar presen­
te desde os primeiros passos da formulação do pl:mo, mJs só o seu des­
envolvimento até uma certa etapa poded fundamentar o tempo de ma-
•eira mais pertinente, sobretudo no caso de mais longo prazo. No en­

nto, o horizonte de tempo do plano está, em muitos casos, fixado por
i, e então é importante que coincida com um período de governo em

,)Ue a força social responsável pelo seu dC'senho seja também responsável
pela sua execução. Em alguns países, porém, o plano abr:inge mais de
um período de governo.

Como técnico o planejador deve, durante todo o processo, argu­
ment:ir e dialogar com o político, a fim d!' verificar se o plano dese­
nhado corresponde às expectativas e se o político compromete-se com 
sua materialização. Esse diálogo e ;irgumentação são bidirecionais e 
permanentes. Somente assim o político valoriza, compreende e com­
partilha do plano em seus ílSpectos mais técnicos, e, conscqül'ntemente, 
adota-o como guia de ação política. Através desse diálogo supõe-se so­
lucionado o problema de articulação da dimensão política e técnica do 
plano, abordando este os problemas que realmente interessam em nível 
político. 

Naturalmente, o planejador deve revisar o plano cada vez que a si­
tuação o aconselha, a fim ele que ele considere sempre uma situação real 
de partida, para que os objetivos continuem correspondendo aos pro­
blemas urgentes e para que os meios selecionados continuem sendo os 
mais idôneos. 

Para gue essa revisão permanente possa fazer-se na realidade, o 
planejamento deve organiz.ir-se de modo que os planos sejam formula­
dos com a qualidade e oportunidade necessárias, e suas distinta.e; partes e 



Teoria Social e Teoria do Plane1amen10 41 

etapas devem estar sincronizadas. É preciso estabC:"lecer fluxos de infor­
mação, controle, análise, revisão do plano, articulações entre programas 
e execução, etc. Tudo isso requer uma máquina capaz de administrar o 
processo de planejamento, devendo ela ser desenhada e constantemente 
aperfeiçoada. 

O Quadro a seguir é uma representação elementar e esquemática 
do planejamento tradicional, 9ue na prática possui varfantes positivas e 
negativas, simples e complexas. 

DIVISÃO DE TAREFAS NO PLANEJAMENTO TRADICIONAL 

"'-momentos momentos meios 
"'-.e meios 

. 151
'-> 

-�<$'
deve ser pode ser fazer polÍlicos # ?§'

� sujeitos"'--
, ,#� � 

fS'cr, 

governante fixo define supervisiono sim sim sim critérios o viável o saber

planejado, 
o �p{

desenho não 'º����() não sim não 
técnico odl�e..� 

Administrador não não executo nõo sim sim e controlo 

Na descrição que fizemos, o plant'jJmf-'nto conl'unde-se com um 
processo técnico de apoio à tomarlJ de decisões, com uma praxiologia 
parcial, com uma ciência da ação ou com uma tl'cnologia de intervenção 
social, onde está previamente resolvido o probkma dC' poder politico. 
O outro nfo existe. E aqui está a grande deliilicb.de do planejamento 
tradicional ou planejamento normativo. Plan,·jar exclusivamf-'nte o deve 
ser é muitas vezes incorreto. É indispl."nsável planejar també-m o pode 
ser e o fazer. 

Não é prático pensar que a divisfo ue tarC:'fas entre o político e o 
técnico ou o condutor e seu estado-m.iior está t:'m 9ue o primeiro dedi­
ca-se ao pode ser e o segundo no deve ser. Ntm o político nem o técni-
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co podem limitar-se a um desses níveis parciais do plano. Tampouco o 
deve-pode-ser e o fazer são divisíveis em funções isoladas, porc1ue isso 
isolaria artificialmente o processo prático de geri:·nda t' administra�·ão do 
processo de cálculo que precede e pn·sidc a arão. 

Por exemplo, quando um eng.rnlwiro faz o proj<·to de uma ponte 
ele aplica uma técnica comprova<la, baseada numa df·ncia lisica. E o ato 
de construir a ponte é, com efeito, um processo ti'.·cnico, já que não há 
outros atores ou engenht>iros interessados f'm dil'icu lt;ir, impedir ou 
substituir tal constru�·ão. Nesse c;iso, após diagnostiL"ar o problema 
(a dificuldacie de comunicação lisica) e t'stalwleci"ndo o obj,·tivo por 
uma decisão entre alternativas técniL"as, basta procl'<ll'r à articulação 
direta do desenho normativo do t]UP Sl' dt"ve faz,•r (uma ponte com de­
terminadas característit.:as) t' dos mt•ios nrcl'ssários, l'om o proct·sso de 
sua construção. É possível, assim, uma nmcxào clin·ra enrre o desenho 
e a execução.

Mas no sistema social não há objetivos suj,·itos a tal controle. Ele 
cria suas próprias leis e está integrado por homl'ns, qur têm suas própri­
as apreciações sobre o que está mal e t'stá bem, solm· o <1ue Í.· uma soci­
edade ideal e sobre ;i conveniência de intt>r\'ir ( ou não) sobre o sistema 
para alterar-lhe o curso dirrcional e a vt·lociclaclt' de mudança, sobre a 
reforma e substituição de suas leis hásil·as. O foto <ll' algo ser nce<·ssário 
a alguém não significa que possa executar-se sem ol,stáculos, nc>m que 
possa realizar-se por um organismo qut' não 1·steja comprnmeticlo com 
tal plano. 

Entre o desenho normativo e a ação está a análise 1•stratt'.·gka, o cál­
culo de vi;ibilidade, a apreciação da elkácia polítka e a oportunidade de 
executar o desenhado em relação ao inten·ss1:, l"orç·a t" vontad,· <lo ator 
que está capacitado para executar a ação. Quem faz r-stl' cálculo? 

Qual a validade, então, Je o plam·jaclor st'r um th·nico? Por que 
partir da premissa de que um só ator plam·ja, st·m <)Ut" outros integran­
tes do sistema se oponham, rcsist.im e l"ormuli·m também seus próprios 
planos? Por gue limitar o diagnóstico a uma só c·xplicação objetiva, 
quando é notório que os diversos componentt's da sociedade têm dife­
rentes opiniões sobre seu estado, sobre a.-; causas 111· tal estado t' sobre o 
futuro desejável? Existe, como cons,·qüênda, uma só 1·xplicaç-ão causal 
da gestação dos signos que manifestam as enlc•rmicla<l<"s do sistema soei-
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ai? Se a resposta é negativa, então: quem diagnostica? Pode-se ignorar a 
existência de oponentC's ao plano e da capacidaclr de planejamento dos 
oponentes? Onde está ciuem explica, Jcntro ou fora do sistema? Uma 
mc0sma explicação é eficaz para diferentes objetivos? Recordemos a per­
gunta da estória inicial destl' item: com quem acerta tudo isso o planeja­
dor normativo? 

Uma resposta a esta pergunta é encontrada na própria prática. Os 
jogadores (atores sociais), indept'ndentt�mC'nte do que planeja o técnico 
(pLmejador), articulam no campo (rt'alidadl·) o 1wrle ser com o deve 
ser, seja no momento decisivo {a ação concn•ta) SC'ja no treino (uma si­
mulação) com uma equipe- similar ao opont'ntc rc:al. 

Se nos detivermos agora no desenho do eleve .ser, na norma ou 
imagem-objetivo, surgl'm igu:ilmente várias 1wrgunta.�. Como se pode 
falar de objcti\'OS do plano sem distinguir os pbnos e objetivos n:icio­
nais? Qu:iis deles são objetivos conllitantl'S particubres dos atores soci­
ais? Quem desenha os ohj(•tivos? Que ll'gitimidadP tem esse desenho? A 
<1uem interC'ssam esst's objetivos? Todos os objdivos são consensuais? 
Todos os objPtivos têm l"urnbm,�nto técnico? O plano deve limitar-se ao 
consenso? Se a resposta 1..· nf'gativa, como dt·verá st'r o planejamento 
p:ira :ilcançar objl'tivos conllitantes? Os obj,·tivos são um:i conseqüência 
do diagnóstico ou o diagnóstil'o tamb,�m st• foz t·m l"unrão de um pré-de­
sC'nho dos obj('tivos? l:m outras palavras, sl· o diagnóstico não é inde­
pendentc> dos objetivos e, port:into, não é nl·utro, pode ele ser Único? 

preiconcedos 

OBJETIVOS DIAGNÓSTICO 

Como se vê-, o próprio enunciado dl'Ssas 1wrguntas coloca o pro­
ble-m:i com uma amplitude inusitada para uma :;imples tt'-cnica de toma­
da de decisões. 

Mas as dificuldades são ainda maiores. St' examinarmos o problema 
da seleção de meios, vC'rC'mos que é pressuposto inici::.l que se trata de 
meios econômicos, que os rc-cursos econômicos são escassos e que tal 
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seleção é um problema de eficá�•a econômica. Mas a possibilidade de 
execução do plano está condicionada apenas pela limitação de recursos 
econômicos? O que será dos fondamentos do planejamento se os recur­
sos de poder são também limitados? É possível, então, um planejamento 
econômico sem um planejamento político que o compreenda? Basta o 
diálogo entre o planejador-técnico e o governante-político para articular 
ambas as dimensões e delimitar o campo do politicamente possível? 
O dirigente pode simplesmente decidir o que é politicamente viável? 

Suponhamos, por um momento, e sem demonstração prévia, que 
o planejamento econômico é inseparável do planejamento político, e
que os recursos de poder das diferentes forças sociais que planejam são
escassos, assim como os recursos econômicos.

Se aceitamos tal hipótese surgem vários problemas. É possível 
considerar o planejador como um técnico, se agora o planejamento 
compreende objetivos econômicos e politicos, meios econômicos e po­
líticos? Qual é o problema central do planejamento, o cálculo do dese­
nho técnico ou o processo rnnllitante de derisões politicas como cálculo 
integrante e totalizante que precede e preside a a�·5o? 

RECURSOS DE F'ODER 

DE UMA FORÇA SOCIAJ.. 

aplicaçao ou 

➔ 
uso 

ACUt.4ULAÇÃO OU 

DESACUMULACÃO 

PRODUÇÃO DE 

FATOSSOCIAS 

Como tratar o problema da administração eficiente de recursos e 
poder inicialmente disponíveis? Se os recursos de poder são escassos, 
será necessário calcular no plano o quanto é necessário para produzir um 
ato de intervenção social, e também come:., se alteram os recursos de po­
der possuídos por cada força após ter produzido u ato de intervenção, e 
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conhecer suas conseqüências. Mantêm-se, diminuem ou aumentam? 
O uso de poder faz acumular ou desacumular poder, como se mostra no 
esquema anterior. 

Se esse raciocínio é correto, surge o conceito de eficácia política do 
processo de produção, através da comparação entre recursos de poder 
necessários à produção e recursos de poder nela produzidos. Como se 
relacionam eficiência e eficácia econômica com eficiência e efidcia polí­
tica? 

São imensas e decisivas para a teoria do planejamento as conse­
qüências de se aceitar que existem oponentes ao plano, que todos os 
atores planejam de uma ou outra forma, que o econômico é inseparíÍvel 
do político, que o planejamento não pode ser confundido com seu pro­
cesso técnico de cálculo etc. Algumas const'qü�ncias são as seguintes: 

(a) não é possível raciocinar em termos de certrza, porque o aca­
so e a incerteza aparecerão e crescerão devido à existência de
oponentes com planos, criações e reações imprevisíveis;

(b) os meios para se alcançar os objetivos não podem ser calcula­
dos simplesmente como incógnitas de um sistema de equações
com um número finito e enumedvel lle variáveis relevantes, e
isso impede que os problemas de planejamento social sejam
tratados como problemas bem-estruturados;

(c) não é possível sustentar que o planejamento esgota-se no pla­
no do deve ser e no desenho da norma, nem tampouco tratar
o plano do pode ser ou do viável como um diálogo entre o
técnico e o político; é necessário um planejamento político
que dê conta cio processo dinâmico de construção ou perda de
viabilidade das normas e também do rnnllito entre eficácia
política e eficácia técnica; o dirigente não podl' dcddir sobr� o
que é viável, porque a viabilirlade é um processo dinâmico,
criativo e pleno de incerteza. Mas no interior do planejamento
político um ator pode tentar confe1·ir viabilidade aos aspectos
conflitantes do plano. Se a viabilidade política dl·pende do
conteúdo e eficácia do plano econômico, como o político po­
derá saber de antemfo aquilo que sed politicamcntt' viável no
domínio econômico?
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(d) se o planejamento abrange o pbnejamento político e se a
conjuntura política é mutável, o plano não pode estar expres­
so num plano-livro, que perde r:ipidamente validade, nem o
planejamento pode afostar-se do acompanhamento constante
da conjuntura política, econômica e social;

(e) se o planejamento na conjuntura é esseneial à vigência real do
processo, este deve comprC'ender complementarmente o cur­
to prazo, o médio prazo e :i visão de longo pr:izo, assim como
um sistema de av:ili:ição para imp.,Jir ljlll' as restrições ou fa­

cilidades oferecidas pela conjuntura ,h--svi...-m do curso que
conduz à situação-objetivo vigl'nle; igualmC'nte, será nf'cessá­
rio um sistema de av:iliação entre :i situa,;ão-objt>tivo e :i uto­
pia concreta m:iis longínqua, :i fim dt> vcrilkar se entre elas
mantém-se um:i relaç5o de coerência;

(f) as categorias econômil·as e a teoria econômica continu;im im­
portantes, mas muito limitad.is p:ira apoi:ir um:i concepção.
mais ampla de planejamento. À pergunta - o quC' plancj.imos?
- já não podemos responder, ele forma concreta porém inade­
quada e restrita, clizencio ciue é o crescimento do PIB, o con­
sumo, as exporLlÇÕes, a substituiç·ão d<· importações, etc.
Tampouco podemos responder, de forma ampla porém vaga,
dizendo ']Ue são as mudanças no estilo da vida, o meio an .Ji­
ente, o tipo de democracia e as rela�·ões políticas de poder.
Aparece .issim a necessidade de rec01Ter a uma traria da pro­
dução social m;iis ampla, onde cada ;no produzido 1·xigc recur­
sos de poder, recursos econômiros, l't'Cursos nal urais e valo­
res aplic.i<los, assim como conhecinwntos. Admitida essa
amplitude do proce!iso de produrão, st·rá nrcessário tambt·m
considerar as conseqúê_ncias de cada ato sobre as relações de
poder, as relações econàmicas, as rdarões ecológicas, as rela­
ções ideológico-culturais e as relJ('Ões cognitivas, como prn­
cessos de apropriação entre os homens com múltiplas intera­
ções entre si.

O bom dirigente e o bom planejador libc·ram-se, na prática, da ri­
gidez do planejamento normativo. Fazrm, de fato, um cálculo r!itraté-
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gico. Essa liberação, porém, é particular, individual e geralmente defici­
ente, porque é feita à margem de um método de condução. Em outros 
aspectos, a prática do planejamento normativo é mais pobre que a teo­
ria. Temos assim um caso curioso. A prática do planejamento tradicio­
nal é um conjunto que se intersecciona com sua teoria. As partes não in­
terseccionadas correspondem uma a seu enriguccimento na prática, ou­
tra a uma deformação viciosa. 

Vemos que, a partir da crítica à relarão linl'ar diagnóstico ➔ fins 

➔ meios, surge o mundo do governo e planrjamento dos processos
sociais, com sua enorme compl<'xidade.

Assim, surge um conceito de plano mais rim e mais amplo, no gual 
a dimensão normativa do deve ser precisa articular-st'. com o plano es­
tratégico do pode ser e o plano operacional na conjuntura da vontade de 
fazer. Tudo isso obriga-nos a perguntar quais poderiam ser os elementos 
básicos dessa concepção renovada de planC"jamt"nto. 

O primeiro passo consiste em reconhecer a ('Xistência de oponen­
tes. Uma teoria rica do planejamento considera pelo menos dois atores: 
eu e o outro. 





5 
Eu Planejo, 

Tu Planejas 

H
á um diálogo entre a prática e a teoria cujo tema é o verbo plane­

�ar. A_ 
prof;ssora Dona Pr�til:? pcrlt" à sen�orita Teor'.ª Normativa:

Coniugue o vc.-rbo planepr . A senhonla Normativa responde: 
"Eu planejo ... ". "Continue, está tudo brm" - diz Dona Prática. "Já 

terminei, professora", responde senhorita Normal iva. Dona Prática, 
perplexa, olha para suas alunas. A senhorita Sit uacional está ansiosa por 
falar, e sem que ninguém o peça recita: "Eu plam•jo, tu planejas, ele 
planeja" etc. 

Quantos atores planrjam? Existe o outro no planej.imento tradici­
onal? 

a. O Modelo Normativo ele Planejamento

O planej.imento precisa apoiar-se em alguma teoria de produção de
ações humanas. Os métodos de planejamento rrfc-rem-se a ações huma­
nas que tentam produzir el'eitos num dado sistt'ma de governabilidade. 
Segundo a riqueza ou simplicidade com que descrevemos o sistema, 
surge o problcm.1 de sua governabilidade aparente ou fictícia. Com efei­
to, um modelo explicativo simples do sistema social pode fazer-nos crer 
numa alta governabilidade do sistema. 
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O modelo aparentemente mais governável é aquele onde um só 
ator planeja e governa o sistema. Poderíamos descrever esse modelo 
com as seguintes características: 

i. um ator planeja e Jirige, os demais são simples agentes eco­
nômicos;

ii. as ações que o� agentes econômicos produzem são previsíveis
e enumerávPis, porc1ue corn·spond,·m a uma teoria do com­
portamento rnnhecível t' conhecida;

iii. o sistema g1•ra im·crteza, mas ela n-i'eri·-s,· l'Xclusivamente à
probabilidade de ocorrênda e aos efl·itos das ações previsíveis
- não existe o não-enumer::ivt-'I e o iriim.:iginável;

iv. o ator c1ue pl;:ineja e dirige não controb algumas variáveis, mas
as variáveis não-controlarias não tt'·m rnnclução intrligente e
criativa, porqu,� não se reft•rpm J outros atores qur fazem pla­
nos.

Em tal ca.so, o sistema é apart'ntrmente cl1· alta govern;:ibilidade e 
opera segundo os seguintes pressupostm: 

i. toda ação é produto de um comportam<'nto, l'XCeto a própria
ação criativa que produz planos;

ii. as variáveis fora de controle não têm autor inteligente e criati­
vo que perscgut' outros objetivos; ebs constituem simples­
mente movimentos que não sabt•mos t•xplicar;

iii. a incerteza é uma incertC'za bem-d,•finida; as possibilidades são
enumeráveis e é possível atribuir-lht's probabilidades;

iv. a teoria requerida por cssl' tipo de plan,·jamrnto é uma teoria
do comportamento social que sr apóia nas rrlações sistêmicas
de causa e efeito, admitindo-se C]Ut' o eleito é predizível e
constitui um comportamento.

O planejamento econômico normati\'o sc>gue aproximadamente 
esse tipo de raciocínio hipersimplificac:lo. Podrm-sP distinguir as seguin­
tes variáveis neSSf' modelo: 
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i. eu, como o ator-sujeito gue governa, planeja e monopoliza a
criatividade na ação;

ii. o sistema como o objeto planl'j:ido, comprcc·ndC"ndo agentes
econômicos que têm comportamC'ntos sociais.

Esse modelo normativo de planejamento caractC'riza-se por um re­
ducionismo ilt>gÍtimo de tod.is as .ições e romportamentos. Por outro 
bdo, a elimin.ição artil'ici.il do outro revl•l;i qu1..• 1 como pressuposto es­
condido, o planejamento econômic_o normativo assume a C"XistênciJ do 
eu com poder absoluto. 

h. Um Modelo Estratégico de Planejamento

Pensemos .igora num sistem.i cujo gr.iu dl' governabilidade dept>n­
de csscnci.ilmentf' do lllt'U pc�.m (eu) l"rentl.' ;io 1wso do outro, par.i pro­
duzir .is ações necessárias ao cumprimento <k m1·us ohjl'livos. 

Nesse c.iso, existem vários sujeitos qut· pl.in,··j.im com objetivos 
conílitantes. As limitac;fü•s para governar o sist1·rna não provvm de uma 
escassez ou falta de controle de variávl'is t' n·rursos, l'Omo um.i dc-fici­
ência absoluta; elas derivam, ao mt'nos pardalmente, do !'ato dC' os re­
cursos que cu não tenho ou não controlo Sl'fl'm possuidos ou controla­
dos pelo outro. Se- eu n5o ganho, outro ganha; se pl·rco ad1•são popular, 
outro a terá em maior grau; o quC' para mim é ingovl."rnável, dC" acordo 
com minhas capacidades e objetivos, podt·, para o outro, sc-r governá­
vel, de acordo com suas cap.icicbd1•s <· ohjt'l ivos. 

Nesse modelo de conflito, ou de poder rnmpartilhado, apenas al­
gumas ações correspondt"m a comportamentos; a!'! outr.is .ições, as 
principais, s5o ações estratfgiC"'as fund.im1·ntadas num juízo ,·straté-gico. 
A teoria do comportamrnto social é, portanto, complC'tamt'nt<> insufici­
ente para fundamt>ntar a teori.i <lo planejam1·11to pl'rtin1•ntt> a tal caso. 

e. As Técnicas 1lc Plnncjnmcnto

Quando se descobre ciue o plan1·jaml·nto podl' fundam,·nt.ir-se em
várias teorias e diversos enfoquf's, segundo a nal un·za cios problt>mas e 
casos de aplicação, toma-se consci(:ncia do plarll'jamrnto como método, 
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como teoria e como tecnologia. Antes dC'ssa consciência o projeto de 
governo (conteúdo prepositivo) e a c;ipacidade de governo (técnicas de 
planejamento) parecem-nos a mesma coisa, e as misturamos rotineira­
mente em nossas discussões. A valorização das técnicas de planejamento 
e governo como um espaço próprio de rcllex5o teórica somente se ve­
rifica quando assumimos em toda sua complexirbde a rPlação: 

NATUREZA DO 

CASO OU PROBLEMA 

➔ 

f-

TÉCNICAS DE 

PLANEJAMENTO 

PERTINENTES 

Por essa nzão é fácil compreender que, para as pessoas que conhe­
cem apenas um modo de planejamento (o planf'jamento econômico 
normativo), suas técnicas não constituem problema tf'Órico, na explica­
ção d;is deficiênci.is pdtic.is do planPjJmento na Amt'·rica Latina. Crêem 
simplesmente riue o problema consiste f'm dotar-se de boas políticas de 
desenvolvimento, boas politicJs econômicas e bons economistas. Aqui 
desaparece o triângulo de governo, ficando ele reduzido a uma de suas 
partes: o projeto de governo. A govrrn::ibilid::ide do sistema e a capaci­
dade de governo ficam esriuecidas. 

O mundo dos homens é do tamanho cio seu vocabulário, dos con­
ceitos 9ue conhece. Se para mim não existf' o conceito de oponente, na 
minha realidade haverá somente agrn!C's t'conômicos. Se tampouco ma­
nejo o conceito ele ação estr:itégica, na rt'alidade, p:ira mim, somente 
existirá a ação-comportamrnto que assimilei d:i tC'ori;i econômica. Por 
essa via nego inadvertidamC'ntc uma p.irte cb rc.'aliclade. Se eu compre­
endo o mundo atr;:ivés do vocabulario que já conlwço, não C'xistC' forma 
de enriquecer minha visão do mundo �em ampliar ml'U vocabulário. 

O nlósofo da linguagem John Se:irle (Spc(•ch Acts, 1 %9, Cam-
bridge Unfrcrsiry Prcss) coloca o problema dC'sla forma: 

O erro é supor que J ap/ic.iç,To i/,1 /ing11,1gcrn ,1u m11111lo consiste ern 

cvfar ctiqucras nos o&jcros que, por ,1ssi111 diz,�-J.,, icfomjflc,1111-st' .1 

si mesmos. Co11/ur111c min/1::i perspccr..i1•,1, o rnwir/o di1•ide-sc 

conforme o rlil•ir/imos, e 11ossa forma /Jrindp,1/ de dil•idir as cois,1s é 



Teoria Social e Teoria elo P/ane;amento 

a linguagem. Nosso conceiro da realidade depende de nossas 
categorias lingiiísticas. (Diálogo com John Searle, p. 194, ln B. 
Magee Os Homens Por Trás das Idéias, FCE, México). 
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Se a minha teoria para conhecer e atuar no planejamento é limita­
da, dificilmente poderei descobrir que minhas propostas concretas de 
ação e governo só poderão ser por mim imaginadas nesse espaço limita­
do. Assim, qualquer deficiência da minha ação planejada para mudar o 
mundo não pode ser atribuída por mim às teorias e métodos que redu­
zem e simplificam artificialmente o tamanho dl•ste mundo, mas a um 
manejo incorreto de tais teorias ou à sua aplicação in.:idequaJa. Por essa 
via posso ignorar o problema mais nbstrato das ferramentas para conhe­
cer e das técnicas para governar, e focalizar toda minha atenção estrita­
mente no problema mais concreto e aparentc·mente mais prático do 
projeto de governo. 

O congelamento da minha forma de conheL'er corre paralelamente 
à estagnação dos conceitos que manl'jo. Se durante 25 anos não pude 
renovar minha teoria de planejamento, isso deve-se ao fato de não ter 
podido ampliar o vocabulário da teoria social através da qual me apro­
ximo cio mundo. 

Se fixo minha capacidade de conhecer o mundo, congelo meu vo­
cabulário; se congelo meu vocabulário, fixo minha capacidade de conhe­
cer o mundo. Se tal ocorre, voltarei repetidamente com as mesmas per­
guntas sobre o mundo em que existo e deixart'i de interrogar-me sobre 
a potência de meu vocabulário. Ainda mais, quando alguém usar pala­

vras novas num discurso teórico, minha segur.:in\'a intelectual me levará 
a considerá-las sinônimos das que já conheço e .:icusarL"i esse pnturbador 
de inventar palavras novas para dar novos nomes a velhos conceitos. 

Assim, em vez de responder a seu discurso ll!Órico alternativo, dir­
lhe-ei que ele não tem direito de obrigar-me a usar seu vocabulário. 
A forma mais simples de congelar o vocabulário científico consiste em 
declarar como sinônimos os novos concC'itos. 





6 
Atores Sociais Planejam em Qualquer 

Situação, mas com Métodos Distintos 

U 
ma conseqüência necessária da inevitabilidade do planejamento 
para os condutores é que ele deve e pode realizar-se em qualquer 
situação. Naturalmente, a posição de onde se planeja, as caracte­
rísticas do ator que lidera o processo e o conteúdo propositivo 

que orienta a sua ação resultarão em distintos métodos de planeja­
mento. 

Tal posição é coerente com nossa consideração das variáveis eu e o 
outro. Como o outro também planeja podemos sustentar o princípio 
geral de que todos os atores sociais planejam, ainda que com diferentes 
graus de formalidade e sistematicidade. 

O requisito sistematicidade refere-se à existência de corpos ideo­
lógicos, teóricos e metodológicos que apóiam o cálculo que precede e 
preside a ação. Eles imprimem coerência e racionalidade particulares à 
ação; conseqüentemente, a sistematicidade diferencia o planejamento da 
improvisação. 

O requisito formalidade, por seu lado, permite distinguir diferen­
tes métodos de planejamento segundo o grau em que estão regulamen­
tados por procedimentos práticos normatizados. 

Dessa forma, podemos distinguir entre: (a) o improvisador errá­

tico, que atua conforme as circunstâncias e segundo um cálculo imedia-
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tista que estabelece coerência entre ideologia, teoria e métodos que

apoiam seu cálculo, (b) o planejador informa/, que faz um cálculo estra­

tégico si�temático, mas ao gual não é exigido (nem está ele próprio in­
clinildo) reproduzir tal cálculo num método de planejamento formali­
zado, e (c) o planejador formal, gue articub em distintos momentos o 
cálculo estratégico e o plilnejamento formalizado. 

Em gue circunst5ncias os dois extremos são eficazes? Para respon­
der a esta pergunta examinamos as caracteristic;is da relação ator - situ­
ação pertinentes aos dois esquemas. Se observarmos a prática social ve­
mos que o mero cálculo estratégico resulta numa boa ferramenta de 
condução, quando se verificam as seguintes características: 

i. caso do cálculo estratégico

(il) arco direcional de pianejamento (AD) é relativamente
curto; 

(b) peso das variantes (V) é muito forte;
(e) ator com;inda uma estrutura hierár(juica (EH) de organi­

zação e propósitos simples;
(d) pbnej:imento diretivo (PD) é mais dominante e comple­

xo que o planejamento operacional;
(e) planejamento paril o interior dil estrutura hierárquica é

pouco signilkativo em relação ao planejamento conflitan­
te com outras estruturas.

Por seu lado, o pbnej;imento form;ilizado será imprescindivel caso 
exista a seguinte relação ;itor - situilção: 

ii. caso do planejamento formalizado

(a) arco direcional <le planejamento í: relativamente longo;
(b) peso das variantes é equilibrado ante o peso das opções;
(c) ator comanda uma estrutura hiedrquica de organização e

propósitos complexos;
(d) planejamento diretivo é a calll'ça ele um planejamento

operacional complexo;
(e) planejamento para o intrrior da estrutura hierárquica é

muito significativo em relação ao planC'jamento conflitan­
te com outras est rui uras.



Teoria Social e Teoria do Planejamento 57 

Os atores sociais fazem expC'riências de ambos os tipos. Os partidos 
de oposição praticam fundamentalmente o cálculo estratégico, enquanto 
que os atores, no governo de instituições complexas, são obrigados a 
desenvolver algumas formas de planejamento formalizado. Mas nos 
partidos políticos que ascendem alternadamente ao Governo do Estado 
costuma dominar a prática do cálculo estratégico, porque sua experiên­
cia político-partid:íria tende a prevalecer sobre a experiência de governo 
- ou seja, a cultura de fazer política p;irtid:íria tende a dominar a de fa­
zer governo.

Dessa maneira, o cálculo estrati•gico e o planC'jamento formalizado 
não são, ou não deveriam ser, excludentes, mas sim duas vias comple­
mentares para abordar os problC'mas de governo segundo as circunstân­
cias. No entanto, os atores sociais geram uma Cl'rta inhda cultural e su­
as práticas de cálculo estratégico na oposição fo.Zt'm com que ignorem a 
necessidade do planejamento formal de governo. 

peso dos variantes peso do planejamento peso dos variantes peso do plonejomenlo
diretivo diretivo 

complexidade 
de estrutura 
hierárquico 

cálculo estratégico planejamento formalizado 





7 
O Triângulo de Governo 

G 

overnar ou conduzir é algo muito complexo, que não pode ser 
reduzido inteiramente a uma teoria. Ê uma arte, mas não é pura
arte. Para governar requer-se cada vez mais um certo domínio te­
órico sobre os sistemas sociais. 
O condutor dirige um processo para alcançar objetivos que escolhe 

e altera segundo as circunstâncias (seu projeto), superando os obstácu­
los de maneira não-passiva, mas ativamente resistente (governabilidade 
do sistema). E, para vencer essa resistência com sua força limitada, o 
condutor deve demonstrar capacidade de governo. 

Governar, então, exige a constante articulação de três variáveis: 

(a) projeto de governo;

(b) capacidade de governo;

(e) governabilidade do sistema.

Essas três variáveis constituem um sistema triangular em que cada
uma depende das outras. 

O projeto de governo (P) refere-se ao conteúdo prepositivo dos 
projetos de ação que um ator propõe-se realizar para alcançar seus o�je­
tivos. A discussão sohre o projeto de governo versa sobre as reformas 
políticas, o estilo de desenvolvimento, a política econômica, etc., que 
parecem pertinentes ao caso e ao grau de governabilidade do sistema. 
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GOVERNABILIDAOE DO

SISTEMA 

PROJETO 00 GOVERNO 

CAPACIDADE OE 
GOVERNO 

Logicamente o conteúdo propositivo f produto nfo ;ipen;is das cir­
cunstâncias e intcresst's do ator ,1uc governa, mas tambt'·m de sua c;ipa• 
cidade de governo, incluindo-se aí sua capacidadt' dl' aprofund;ir a expli­
cação da realidade e propor respostas e antecipações de forma imagina­
tiva e eficaz. 

A governabilidade do si.�lcma (G) é uma rl'b�·fo entre as var iáveis 
que o ator controla e não controla no procc�so ele governo - variáveis 
essas ponderadas pelo seu valor ou peso para a ação do ator. Quanto 
mais variáveis decisivas ele controla, maior é a sua lilirrdark de arfo e 
maior é para ele a governabilidade do sistema. 

A governabilidade de um sistema é rl'lativa a um ator determinado, 
às demandas ou exigências rolocacfas pelo projeto Je governo a t'Ste ator 
e à sua capacidade de governo. A primeira rel.itivizaç:ão indica guc um

sistema não é igualmente governável ou ingovernável para os diferentes 
atores sociais, pois eles controlam diforentcs proporções de variáveis do 
sistema. A segunda relativização indica CJUC a govl'rnabilidadL· do sistema 
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depende do conteúdo propositivo do projeto <le governo; por exemplo, 
é mais governável para objf'tivos modestos e menos governável para 
objetivos arnbiciosos. A terceira rebtivização indica-nos que a govcr­
nJbilidade do sistema é maior se o ator cm quC'stão tem alta capacidade 
de governo, e é menor se tem baixa cJpacidade de govt'rno. 

A capacidade 1/e governo (C) é uma cJpacidadt' de condução ou di­
reção e refere-se ao acc>no de técnicas, mc'·todos, dvstrc-zas, habilidades 
e expcrit'ncias <le um ator L' sua equipt· d1• governo, para conduzir o 
processo social a objl'tivos dl'darados, dados a gowrnabiliclaclc- cio sis­
tema e o conteúdo propositivo do projeto UL' guvt·rno. O domínio de 
t�cnicas potentes de planPjaml·nto e'• das variáwis mais importantes na 
<lrterminJÇJO cb capacidade eh· uma ec1uipc de go\"t'rno. Quando fala­
mos de teorias, ll!l'nicas t' métodos eh· pl.1n1·jam,·11to r,-fl'rimo-nos, por­
tanto, a alterar ou n1t'lhurar a capacidade eh• gowrno. A l'apal'idadr de 
governo expressa-se na capacidade eh· din•c;·ão, dt• g,•r{;nl'ia ,. de adminis­
tração e controle. 

No trijngulo de governo diferen,iam-se variáv1·is r1ue são, por um 
lado, <listintas e, por outro, variáveis que se t·ntn·la,;am e condicionam­
se mutu;imenle para comprerndcr a complexidacll' do prOl't�s�o de go­
verno com unidade comum às trt's \'ariá\'l'is. 

A difC'rendação lrva a reconhecer sistl'mas J,, naturl·zas distintas: o 
sistema propositivo dt' ações (projl'lo dl· govt·1·no), o sistema social 
(govcrnahilidadc do sistema) !! o sistl'ma dl' diri·\·::io e planejamento 
(c;ipacida<le de governo). 

A interaç:ão e o condil'ionam1·nto mútuo indii•am, por sua vez, algo 
comum aos três sistt•m;is: a aç5o humana. O prnjl'IO de gm'l'rno é um 
conjunto de propostas de aç5o; a governahilidad,· do sistt·ma reft're-se à 
possibilidade dC' J\'JO e ao controle clr- Sl'llS ,·l�·itos; a capacida<lc de go­
verno pode ser definida como t·.1pJ1'itbdl· dt' g1·rar e l'Ontrolar ações. 

Nesta obra int<-rC'ssa-nos L'sprcialm,·ntl' J l'Jpat·idadt' de governo, 
como meio para dt'Íinir projt'tm ,·lkaz,·s df' guv,·1·nar l' aumrntar a go­
vcrnabilidadc do sistema. As t[·cnkas dl.' gowrrw, l'ntre elas o planeja­
mc>nto, de\'t'm ser examinadas a l'undo, p;ir.-i dl'sl'olirir suas falhas e po­
trncialidades. Essa capacidadl' de gov1·rno dqwndl· do c;ipit;il intl,lectual 
acumulado pelas ec1uipes dirigl·ntc,s, capital cllll' lTL·s,·,·u muito mais len­
tamente q\le a complt'xiclade do sislt•m;i social l)ll<' t,·nt:unos governar. 
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A governabilidade do sistrma dt'prnde de vários fatores; e ntre eles 
destaca-se o capital político dos dirigentes, ou seja, s<>u poder ou peso 
político. Por sua vez, o projeto de governo exprt'ssa a conjunção do ca­
pital político e do capital intel<.>ctual aplicados nu d,·senho de uma pro­
posta de ação. 

O c.:ipital intelectual, por seu turno, t' c.:ipital tt'Órico, capital ins­
trumental e capital exp,·riência. Essrs tn�s aspectos <lo capital intelectual 
são recursos que caracterizam a rapa1·idadl' dt' lid1·ran�·a dos dirigentes, 
ou seja, a capacidade de sat'm reconhecidos como condutores; caracte­
rizam também sua capacidade d<.> condw,-ão, isto í.·, a d1·strcza para con­
ceber e executar estratt'gias e táticas c>tkazes f)JrJ n•solVL"r os problemas 
e .:iproveitar as oportunidad,•s. Mas o valor da t>xprriPnda drpende do 
capital teórico. 



8 
O Tempo 

no Planejamento 

1 processo de mudanç:i situ:icion:il trnnscorre em certa seqüência; 
algumas mudanças dão-se antes ou depois que outras e distinguem­
se por sua duração. A mudança situacional existe no tempo; apesar 
de sua continuidade enc:ideada não permitir precisar o começo ou 

o fim de um problema ou oportunidade, as mudanças passam por mo­
mentos que não se repetem e que marcam características diferenciadas,
tornando-as mais ou menos visíveis para os atores sociais.

O tempo transcorre independentemente de nossa.s sensações; ele 
existe mesmo que não o percebamos, mas chega a nós como um aspecto 
de toda a apreciação situacional. Tem, portanto, uma form:i objetiva e 
subjetiva. Por exemplo, o tempo futuro é objetivamente ilimitado, mas 
para um ator social concreto a duração limitada de certos processos 
pode constituir uma oportunidade em relação a sC'us propósitos de ação. 
Tal oportunidade é esgotável; há somente um lapso de tempo no qual 
pode ser aproveitada, o que nos permite descobrir o tempo como recur­
so esc"5so. Esta escassez do tempo não é absoluta, uma vez que o tempo 
futuro é ilimit:ido. A escassez de tempo é relativa a um ator, a seu pro­
pósito e à situação em que deve atuar para alcanç·á-lo. A causa da escas­
sez do tempo reside no seu movimento irreversível; flui do passado ao 
presente e deste ao futuro, independentemente de nossa vontade. 
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O tempo consumido é tempo 9ue não se repete e, nessa mesma 
medida, é tempo escasso. 

O tempo não é irreversível para todos os processos. Ha casos em 
que a idade não conta e é possível ir ao futuro e voltar ao passado sem 
datar esses movimentos. Regressa-sr a um estado anterior e este é uma 
réplica exata do estado posterior. 

Por exemplo, a tisica dos quantum está baseada numa descrição 
que é simétrica com respeito ao passado e ao futuro; na química, entre­
tanto, os processos sfo irreversíveis. 

Nos processos irn:versíveis, como os pror.l:'ssos sociais e biológicos, 
a evolução não é invariante em rela�·ão à inversão do tempo ( t) � ( -t). 
(Veja-se Prigoginc, ll)•a: Time, frrcversibihty and Hamdomness, 1981, 
pp. 73-81; The Evolutionary Vision, Edit. Jantsch, Westiview Prcss). 

Naturalmente, em todos os processos humanos onde o homem é o 
·ixo, como observador ou como ator, a situa�·ão de cada ator determina

irreversibilidade de todos os processos, uma vez que o tempo trans-
1rre par.i ele criando a assimetria entre futuro e passado. Cada circuns­

_ância é como uma idade do processo social; não pode regressar a uma
situação anterior.

O tempo é, assim, um recurso escasso e ilimitado. �m realidade 
ele é o mais escasso dos recursos e�cassos. O que é uma contradição 
aparente: na realidade, o tempo é escasso porque é esgotável em reb < io 
ao propósito. de um ator, e é esgotável pon1ue f irreversível. 

A eficácia da ação tem uma condição de tempo que a materializa si­
tuacionalmente. Esta condição de tempo é a oportunidade. Não há efi­
cácia sem oportunidade da ação. E a oportunidade e esgotáve:I e irrever­
sível: ou se aproveita ou se perde. O desperdício dl' tempo é, assim, o 
desperdício com menor possibilidade de reparos. Devemos nos recordar 
deste princípio quando tratarmos do problema da agenda dos conduto­
res e do uso do tempo dos governantes. 

O conceito de oportunidade significa, 1wlo menos, duas coisas: 
( 1) que as condições são tão propícias quanto passagPiras e é necessario
aproveitá-las enquanto dur;im; (2) que as concli�·Õl•s propícias são, em
parte, criadas pelos atores sociais, com cadeias de eventos construtores
de viabilidade. Neste último sentido, oportunidad1· significa inserir no
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lugar adequado da cadeia temporal de eventos aquele evento para o qual 
se quer construir viabilidade. Ambos os processos de gestação de opor­
tunidades conjugam-se na prática social somando-se ou compensando-se 
parcial ou totalmente. 

No entanto, os casos em que os atores aproveitam as oportunida­
des constituem exceção. O conceito de oportunidade está quase associ­
ado à iriéia de deixá-la pa.çsar. Geralmente os governos desperdiçam os 
primeiros seis meses de administração, deixam passar as oportunidades 
para reativar a economia, deixam ncsccr o adversário quando este está 
qua..,;e vencido, desperdiçam a oport unidadr. para negociar quando é 
possível fazê-lo, deixam acumular as condiçfü•s que geram problemas 
potenciais até se converterem em problem:is reais, desperdiçam o 
tempo de campanha eleitoral para preparar o programa de governo, etc. 

Assim, a história política e econômica é a história do desencontro 
entre oportunidade e ações, com exceção das estraté-gias bem-sucedidas 
que se caracterizam, justamente, por aquele encontro. Certamente a 
oportunidade não é o Único requisito; há tambt'.·m a persistência e a di­
recionalidade das açõcs. A primeira é ne-cessária p:ira abrir caminhos no 
processo social, e a S<"guncla para que a semente das ações encontre ter­
reno propício para se desenvolver cm reações e iniciativas que reforcem 
o movimento inicial.

Por que desperdiçamos o recurso mais escasso? 

A explicação :-;:·ste fato refere-se, em parte, a uma característica do 
recurso escasso ( ltm po): não sc valoriza quando está disponível. 
Geralmente pensamos que "temos muito tempo pela frente" e que ele 
transcorre num ritmo constante. Não percebemos com facilidade que o 
consumo do tempo tem mudanças bruscas de aceleração, que nos sur­
preendem e invalidam nossos cálculos. O mesmo vale para a oportuni­
dade: ela só se configura como tal, com nitidez para todos, quando dei­
xou de sê-lo. Assim, falamos geralmente ela oportunidade como algo 
passado. 

O aproveitamento das oportuniclarles tem ciuatro grandes limita­

ções: (1) a capacidade limitada de predição sobre o encontro de ten­
dências que cria a oportunidade; (2) a capacidade ele reação veloz para 
captar a oportunidade já criada e atuar em conseqüência; (3) o caráter 
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subjetivo e controverso da oportunidade, que limita seu reconhecimen­
to porque nunca se manifesta com plena certeza e isenta de riscos; (4) a 
imprevisão nos domina de tal forma que, quando a oportunidade faz sua 
aparição fugaz, estilmos desprovidos de acumulações e capacidades para 
ilproveitá-la. 

Diz-se comumente que há tempo para agir e tempo para esperar. 
Esta distinção não é homogênea cm todos os domínios da realidade ,. 
para todos os problemas. Enquanto para certos problemas surge o mo­
mento da ação frente a uma oportunidade, para outros vigora o momen­
to de espera até que se desenvolvam os acontecimrntos que criarão ou­
tras oportunidades. Somente as ações intermediárias e rotineiras são 
constantes e incessantes. As ações decisivas e terminais, pelo contrário, 
são rupturas no tempo e constiturm acontecimentos onde concentra­
mos esforços para aproveitar as oportunidades. 

A esse respeito convém destacar que o valor do tempo é distinto 
para os diferentes atores sociais. A dura\·ão do trmpo entre duas situa­
ções pode parecer mais breve ou mais longa. Algo parecido ocorre com 
relação ao tempo futuro. Geralmente vemos os problemas futuros 
como problemas menores que os problt>mas atuais. Ma.s tal redução não 
é igual para todos. O tempo do camponês não é o mesmo tempo do 
homem urbano. O tempo do político é distinto do tempo do técnico e 
do administrador. O tempo tampouco é igual para um mesmo ator em 
diferentes situações ou com diferentes propósitos. O tempo do presi­
dente da República vale menos no primeiro mês de governo do que no 
último. O tempo para ganhar uma campanha eleitoral não é igualmente 
escasso como o tempo pilra transformar a economia de um país. Paril 
entender essa diferença é útil o conceito de taxa psicológica de desconto 
do tempo. 

O homem vive o presente, suas oportunidades e problemas, no 
horizonte de uma seqüência vagil, imprecisa e parcial em dirt"ção ao f u­
turo. Nesse futuro nebuloso ele tambrm vislumbra oportunidades e 
problemas, mas o valor que lhes atribui em relaç·ão .io prr-se:nte depende 
de sua taxa psicológica de desconto do tempo, que é uma acumulação 
intelectual que se adquire na prática particular de produção social. O fí­

sico que pesquisa as fontes alternativa.� de energia para quando se esgo­
tar o petróleo internaliza uma taxa de desconto do tempo mais alta que 
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seu colega que explora as conseqüências e possiLilicJades do esfriamento 
da terra quando, num futuro remoto, faltar cní'rgi:i solar. Natural­
mente, a taxa de desconto do tempo de ílmlios os fisicos tem um nlor 
negíltivo em relação à taxa de desconto do tempo de um planejador que 
opera com um horizonte de 5 anos. Por sua vez, o político que vive ar­
rastado pela força da conjunturn no dia-íl-diíl tem uma taxa de desconto 
do tempo muito alta em relação à do planejador citado. 

Os homens valorizam os problemas e oportunidades futuras se­
gundo sua taxa particular de desconto do tl•mpo. Num extn·mo estão os 
sonhadores, que não valorizam o presente e vivem somente em relação 
ao futuro. 

O valor do tempo é também diferente p;ira os diversos recursos de 
cálculo utilizados pelo planejamento. Recordemos (.'SScs recursos na or­
dem de instâncias de aplicação: ( 1) capacidadt' dl· predição; (2) capaci­
dade de previsão; (3) capacidade de reação Vl'loz ante a surpresa; (4) ca­
pacidade de aprendizagem com o passado rccentt'. Nas duas primeiras 
trincheiras de cálculo (predição e previsão) o tempo vale menos que nas 
duas últimas, nas quais devemos apreciar situações a grande velocidade. 

O professor Harold Linstone define o conC't·ito de taxa psicológica 
de desconto do tempo ela seguinte maneira: 

Os indivíduos .iplic.im 11mJ !,IXJ psicológ ic.1 dt· dt'sconro J sw1 per­
cepç:Jo dos problt'mJs e oporlullid.ides l'u1ur.1s; cst.1 !,IXJ é tot,11-
mente distJnu dJ r.1xa de desconto sofm� o dôlJr que o economista 
fJz bascJdo no custo do c,ipitJ/. A t..1x,1 psicoliígica Jc desconto si­
gni/lca, com efeito, que a in<Íi\·íduo 01/1,1 p,1r,1 n foturo como se es­
tivesse us,mdo o /Jdo equivucado do tdt·scÓf'ÍO. (Linstrme an<l 
Simon<l, 1977, pp. 5-6). Os objetos dist.111tes ap.irecem menores do 
que rcJlmentc s.Io. lguJlmcntc, as problem.is do fo111ro longínquo 
preocupam -nos menos que os problcm,1s igu,1l111en1e sérios de cur­
to prazo. A t,1xa mais ,ilta de desconto ocorre 1111.111do noss.i primci­
rd prcocupaç.io é .1 sobrel•iv�nciJ pesso,1/ i11lt'di,11..J (. .. ) Atultiplc 
Pcrspectives for Decision Maki11g, North l-loll,11111, p. 21 ). 

Podemos facilmente deduzir que a taxa mais baixa de desconto psi­
cológico pode ser uma taxôl negativa. Por exemplo, o fisico que está 
concentr.ldo na solução do problema da Pnergia num horizonte de 
tempo de milhões de anos. 
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A importância desse desconto psicológico fica clara na srguinte ci-
tação de Linstone: 

A imporrância de 1.1/ desco1110 no contexto cl.1 10111.11/.1 de decisões 
dificilmente pode ser cx.1ger,1d,1: ,1s drcisães mwl,1m dr,1stic.1mente 

à medida que ViJri.m1 as taxas Je cfoscnmo. Ccmsiderc a escoll,a en­

tre grandes investimt'ntos n.1cio11ais r111 du.,s formas .1/t1•r,1,1riv,1s ele 

energia: carvão e e11ergid sn/Jr cm gr,mrlc csc.1/,i. A prnpo.sr., de t1111 
programa de 20 a110s de 111i11t�r.1ção J1• c.1n,in rr>cJIICr 11m irH•csti­
mento anua/ rdatframc11tr co11sra11re, rnqu,11110 o progr.1111,1 solar 

mostrJ um custo mais hJixo dur,1nrc toclo o período de 20 .uws; se 
a IJxJ de desconto for modesr.1, J ,i/rrrn,1tü·,1 rio c,ir,·,fo ser,Í prt•fc. 
rida em rermos de custo. A r,1z,io é simples: o dt'sconto rt•duz os  
maiores custos do Gtn•,io 110 futuro disr,111te, m.,_� dilicil111c11tc limil,t 
os altíssimos custos da 1•nergi,1 sol.ir 1w futuro im t'dia to_ Assim, a
preferê11ciJ de quem tom,1 dccisdcs depn1de for1eme11lc d,1 1,1x,1 de
desconto que assume. (lb., p. 23). 

Uma taxa nrgativa de desconto implica que o futuro é mais impor­
tante que o presente. Uma taxa de drsc-onto zero equilibra o valor do 
presente e do futuro. Uma ab taxa de dC'sconto positiva indica gue o 
presente tem muito mais valor que o futuro. 

À reflexão anterior drvrmos acrescentar uma complexidade adici­
onal: a valorização do trmpo não é constante; pelo contrário, muda 
com a mudança de ritmo do tempo. A vdocidade em que ocorrem os 
acontecimentos é variável l", em certos rxtremos, produzem-se altera­
ções bruscas de velocidade. 

A percepção do tempo, para nós, sofre mudanças de ritmo, tal 
como ocorre com as batidas do coração_ Em períodos de calma situacio­
nal o tempo corre lcnt;imente, enquanto nos 1wríodos dr tensão situaci­
onal o tempo se acrlera. Assim, ocorrem mud;inç·as no ritmo do tempo, 
e essas mudanças de ritmo constituem um rc.-curso estratégico. Um 
oponente, mediante a produção veloz dr uma cadeia de ações, pode 
tentar obrigar-nos a decidir sob tcmão e levar-nos a uma situação de 
descontrole do tempo. Ess;is mudanç;is dr ritmo são C'Xtn�m;imcnte im­
portantes para a eficácia dr uma rstrJtrgia, pois nC'ssas ocasiões come­
tem-se os grandes erros e os grandC's ar-ertos c1ur !'C'cham ou abrem pos­
sibilidades futuras. 
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Os métodos de planejamento para situações de calma e controle de 
tempo não podem ser os mesmos que aqueles adequados para tratar si­
tuações de aceleração do tempo sob tensão situacional. Um princípio 
básico de estratégia é não perder nunca o controle do tempo. Para isso, 
os métodos c.le planejamento situacional devem ser reforçados com sis­

temas de informação muito mais velozes e caros, e com e9uipcs de an!i­
lise especialmente preparadns para ajudar a tomar decisões cm situações 
quentes. Esses reforços visam recuperar o controle do tempo, esfriar o 
ambiente de tomada de decisões e passar à iniciativa. O conceito de sala 

de situações é um dos recursos para retomar o planejamL"nto em condi­
ções de ritmo acelerado de tempo. 

A perda de controle do tempo é uma manifestação de cletcrioraç:ão 
transitória ou definitiva da governabili<ladc do sistemJ pJra um Jtor es­
pecífico. Se a deterioração é definitivJ e profunda, somente a substitui­
ção do ator e de seu projeto <lc governo poderão recuperar a governabi­
lidade do sistema sob outros parâmetros. 

Planejar com controle do tempo é essencial para a efic!icia de go­
verno. O planejamento é justamente uma ferramenta pJra jogar com a 
reversibilidade simulnda do tempo. Esse jogo expressJ-se num processo 
de pré-alimcntJção, se a simulação da mudança situacional trnta explo­
rar o futuro. Ela se expressJ numa retroalimentação caso reconstrua o 
passado para fazer a aprendizagem com os acertos e os erros. 

Esse jogo de pré-alimentação e retroalimentação realizn-se enquan­
to o tempo continua sua marcha inexodvcl. Assim, o planrjamento é

consumidor de tempo. 
Mas trata-sP, em realidade, d" um investimento no conhecimento 

-:ue apóia a ação. Assim, a rotina não-intencional, que é desperdício de 
tempo, é substituída no planej:imento pela reílexão que mediJ o conhe­
cimento e a ação. Adquire-se conhecimento jogando com o tempo 
simulado; a ação mJtcriJliza-se no tempo real. 





9 
Epistemologia 

do Planejamento 

A 
principal deílciência na capacidade de governo tem origem, geral­
mente, na pobreza e rigidf'z do cálculo 9ue precede e preside a 
ação do governante, ou seja, de seus métodos de planejamento. 
Por isso é imprescindível desmontá-los epistemologicamente. 

A eficácia da ação tem uma condição de tempo que a materializa si­
tuacionalmente. Esta condição de tempo é a oportunidade. Não há efi­
cácia sem oportunidade da ação. E a oportunidade é esgotável e irrever­
sível: ou se aproveita ou se perde. O desperdício de tempo é, assim, o 
desperdício com menor possibilidade de reparos. Devemos nos recordar 
deste princípio quando tratarmos do problema da agenda dos conduto­
res e do uso do tempo dos governantes. 

Um ponto importante nl'ste exame consiste em precisar o ponto 
de vista que se assume. Uma via possível consistiria em reexaminar a te­
oria e a prática do planejamento, e pari ir de uma certa definição da pro­
fissão de planejador como um intelectual da economia e das ciências so­
ciais que tenta aplicá-las na realidade a serviço ele uma direção política. 
Outra alternativa bem distinta seria assumir o ponto de vista do condu­
tor, do governante ou do homem de ação que necessita de um método 
para ajudá-lo a fazer o cálculo que precede e prt'side a ação. 

O planejamento situacional assume a crítica ao planejamento tradi­
cional colocando-se na perspectiva do homem de ação que, em última 
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instância, deve resolver os problemas mais complexos e, em função de­
les, julgar a potência e utilidade prática de diversos enfoques de plane­
jamento. Conseqüentemente, falamos do planejamento como ferra­
menta de condução ou governo do processo social em todas as suas di­
mensões. 

Nesse caso, como em outros, a chave consiste em formular a per­
gunta correta. 

Quem é e onde está situado o ator que planeja? 

Tal pergunta não é inocente. Em sua resposta encontraremos as 
causas mais profundas da impotência do planejaml"nto econômico nor­
mativo, como expressão parcial do planejamento c..!J ação humana. 

Uma revolução rra teoria do planejamento está em curso, devido ao 
questionamento de uma hipótese básica sobre a qual repousa todo o 
edilicio teórico do planejamento tradicional. Esta hipótese é a seguinte: 

O ator que planeja está fora ou sobre a realidade planejada, e nesta 
realidade e/e não coexiste com outros atores que também planejam.

Os planejadores normativos, naturalmente, não aceitam o foto de 
que sua teoria repousa sobre essa hipótese básica. Mas ela está implícita, 
escondida ou é deduzida de suas conseqüências teóricas, 9ue constituem 
características marcantes do planejamento econômico tradicional. A 
partir desta hipótese todo o planejamento normativo deduz-se com uma 
lógica impecável e consistente. Ao contrário, se não aceitamos tal hipó­
tese, a teoria do planejamento normativo é inconsistente. 

Em síntese, a explicação última das características mais df'stacada.s 
do planejamento normativo somente é compreensível a partir dessa hi­
pótese. O planejamento tradicional está diante de um dilema que não 
compreende: ou aceita a mencionada hipótese e tem um teoria consis­
tente - mas irreal em seus supostos - ou rechaça tal hipótese, por irre­
al, tornando sua teoria inconsistente. 

Mas como o planejador tradicional não se caracteriza pela qualidade 
de sua teoria, ele ainda não descobriu o dilema 9ue poderia atormentá­
lo. 

Se nos apoiamos na citada hipótese, podemos agora deduzir como 
conseqüência todos os postulados do planejamento normativo, que a se­
guir indicamos sinteticamente: 
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ESTADO 
( SUJEITO QUE 
PLANEJA) 

Postulado 1 

CASO NORMATIVO: 

••• 

••••••••

•••••••••••• 

••••••••••••• 

•• •• •• •• •• ••

•••••••••••• 

••••••••••••• 
•••• •• 

• • • • REALIDADE • • •
�......;...�• • • • • ( OBJETO • • • • 

• • • • • PLANEJADO) • • •
•••• • ••

••••••••••••• 

·-· ........ . 
•• • • •• •• •• •

•••••••

O Sujeito É Diferenciável do Objeto 

73 

O planejamento supõe um sujeito que planeja um objeto. O sujeito 
é o estado e o objeto é a re:ilidade econômica e soci:il. O sujeito e o ob­
jeto planejado são independentes e o primeiro pode controlar o segun­
do. O objeto planejado é alt:imenle governável se o sujeito, que planeja, 
conseguir conhecê-lo. 

Postulado 2 
Não Pode Haver Mais de Uma Explicação Verdadeira

O sujeito que planeja deve, previamente, di:ignosticar a realidade 
para conhecê-la. Esse diagnóstico orienta-se na busca da verdade objeti­
va e, conseqüentemente, deve ser Único. A um só ator que planeja cor­
responde um só diagnóstico, um só conceito de tempo e uma verdade 
única e absoluta. A explicação da realidade rt'sponde à busca de uma

verdade científica. 
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Postulado 3
Explicar É Descobrir as Leis que Regem os Objetos

O objeto planejado segue leis e é incapaz de criar movimentos im­
predisíveis para o sujeito que planeja. 

Para compreender a realidade e adquirir capacidaJc de prC'\'isJO de 
sua evolução futura, é necessário descobrir suas leis de f'undonamcnto. 
Assim o governabilidade do sistema poderá St'r total, salvo algum im­
previsto da natureza. Se a realidade é um objl'IO sol"ial que segue leis, 
seu funcionamento é redutível a comportamento� SlKiais, ou seja, à re­
lação do homem com as coisas, expressas como uma associa,,3o estável 
entre condutas resultantes e as variáveis associadas e condicionantes de 
lais condutas rotineiras. Conseqüentemt>nte, toda a rPalidadf' social é 
�xplicável atrovés do desenho de modelos an::il1ticos b::ise::idos em rela­
ções sistêmicas de causa e efeito, ou relações de comportamento. 

Previsão e predição são a mesma coisa. A pott·ncia do mc'·todo ve­
rifica-se por sua cap::icidade de predição, basrando-se esta no rnnheci­
mento das leis que regem o objeto. 

Toda ação é uma ação-comportamento, exceto a ação criativa do 
sujeito Único que planeja. 

O objeto planej::ido não contém atores sociais capazes de produzir 
ações estratégicas, mas agentes econômicos sujeitos a comportamentos 
previsíveis. Eu planejo, tu não planejas. 

Postulado 4 

O Poder Não É um Recurso Escasso

O único ator que planeja é o Estado e ele não convive com outros 
atores com cap::icidades equivalentes; esse ator trm todo o poder e, con­
seqüentemente, somente os recursos econômicos são escassos. Não 
existem oponentes; o pl:mej:imi:nto pode referir-se apenas ao 
econômico-social, seu critério de eficácia pode ser apena.,; econômico e 
seu cálculo restringir-se a um cálculo econômico. 

Como decorrência, o planejamento pode identificar-se com o cál­
culo normativo de desenho de um deve ser, que diverge do tende a ser
revelado pelo diagnóstico. O cálculo estratégico sobra porque somente 
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o Estado planeja a fim de alterar os comportamentos dos agentes eco­
nômicos.

O contexto do plano é a harmonia, o concerto promovido central-
mente pelo Estado. 

Postulado 5 

Não Existe a Incerteza Ma/definida

Se o planejamento refere-se ao desenho de um deve ser no contex­

to predizível de leis estáveis, po<lt' ele então referir-se a uma normativa 
econômico-social certa ou estática, de onde foi afastada a incerteza mal­
definida e os eventos probabilísticos não-enumeráveis, inimagináveis; o 
político pode considerar-se como um marco restritivo externo ao plano 
econômico-social; não podem existir os "probll·mas quase-estrutura­
dos". 

Postulado 6

Os Problemas a que se Refere o Plano São Bem-Estruturados e 
Têm Solução Conhecida 

O plano refere-se a um conjunto de objetivos próprios e tem, no 
papel, um íinal fechado, porque a situação Dnal é conhecida, assim como 
os meios para alcançá-la. Dada a certeza dos el'eitos causais, tudo se re­
duz a cumprir o plano para alcançar. os objetivos. A racionalidade técnica 
deve impor-se para encontrar uma solução ótima para problemas bem­
estruturados e de solução conhecida. A representação da realidade pode 
ser um sistema de equações, que tem solução matemática. 

Todos esses postulados dominam a teoria que orient;i a prática do 
planejamento na América Latina; com exceção dos meios acadêmicos, 
esses postulados têm sido pouco c1uestionados. 

Mais ainda, a ineíicácia do planejamt'nto tradicional não foi expli­
cada através de uma crítica à hipótese básica da qual derivam os seis pos­
tulados mencionados; foi atribuída às circunstâncias políticas, à quali­
dade dos planejadores, às deDciências das t"Statísticas, ao poder insufici­
ente dos órgãos centrais de planejamento, i'i inexpt"riência dos econo­
mistas, à sua formação deficiente, ao desinteresse dos pollticos, etc. 

Essas explicações podem estar certas, mas não revelam o fundo do 
problema. 
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A tese que aqui expressamos afirma, ao contrário, c1ue as causas 
dos magros resultados do planejamento tradicional na /\mérrca Latina 
está na referida hipótese de base do planejamento normativo 9ue, por 
um lado, conduz a um conceito restrito de planejamento e de planeja­
dor e, por outro lado, a uma prática economicista e trcnocrática, que se 
isola do planejamento político e do processo do govrr no como sistemá­
tica de cálculo que precede e preside a ação. 

Se negamos a hipótese de C]Ue o ator que planeja está sobre ou fora 
da realidade, e que esta é um objeto planej:ível c1uc não contém outros 
sujeitos criativos que também planejam, então tuda a teoria do planeja­
mento normativo vem abaixo e abrem-se .is portas para reformubr teo­
ricamente o planejamento e o papel do planejador. 

CASO ESTRATEGICO: 

•••••• 

•••••••••••••• 

.................. � •• • • •. • • • ••• • • •. ••. • • REALIDADE
•••••••••••••••••••••••• •••••• 

•••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••

•••••••••••••••• 

............. ----� ••••••••••••••••••••

•••••••••••• ••• ••••• 

•••••• • •••••••••••

..... -----� ···················· 

••••••••••••••••••••••••••• 

••••••• 

Assumamos portanto uma hipótese de liase mais rc·alista. Supo­
nhamos que o ator que planeja está dentro da m:ilidacle e ali coexiste 
com outros atores que também planejam. 

As conseqüências desta nova hipótese, referidas aos ml'smos postu­

lados do caso anterior, são as seguintes: 
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Postulado 1 
O Sujeira Não É Distinto du Objeto 

O sujeito que planeja está compret'ndido no objeto planejado. Por 
seu lado, o objeto planejado comprc-f'ndl' outros sujt'itos que tamhém 
planl'jam. Conseqüentemente, é impossívd distinguir taxativamente 
entre sujeito planejador e objeto planejado; ambos se confundem e não 
são independf'ntcs. Portanto, um ator (1uc plan,·ja não t<"m assegurada, 
de antl'mão, sua capacidade de controlar a rt>alidade planejada, porque 
isso df'pcnded da ação do outro. Exisll•m nrn·ss:iriament.._• graus diver­
sos de govcmabilidadr do sistema para us distintos atores sociais. 

Postulado 2 
//,í Mais de Uma ExJJlicação VC'rdacll'ira 

Como são vários os Jtorc-s gue COl'xistl'm na ri·alidade com c;:ip;:ici­
daJes de pbnejamcnto diferenL'i.icbs, havl'rá várias 1·xplicaç·õrs da reali­
dade e tod.is estarão condicion;:irbs pt"la ins<"rç:io pJrticular de cadJ Jtor 
nestJ rcJlicbde, i5to é, pela suJ situa�·5o. Const•qüPntPmente, já não é 
possível o diagnóstico Único e a vrnblt• obj1•tivJ. Somente é possível 
uma rxplic.11;fo situacional, ondP cacb sujl'ito "-'xplica a rf'alidade a partir 
d.:i posi,-5o particular que ocupa no sbtl'ma (ohj1·to) pl:mej;:idc,. O tempo 
é n·btivo à situação dos Jtores e f'xistl'm múltipbs rJdonJli,bdes, cri­
térios de eficácia e taxas de desconto psi,·ológi,·o sobre o futuro. 

}'Li.�[ 11/.11/0 1 

( J.� .'\ lori·s Sociais Geram Possibi/idadl's Num Sistema Social Cria­
/i1'0 <jllt' Somente cm Parte Segue Lei.� 

Para compreendl'r a realidJdl· t' ad<1u1rir capacidade de previsão de 
su;:i l"\'Olução futura, já não é i.ulkit'ntl' nt'm pussÍvl'I rt>cluzir tod;:i a ação 
humanJ a comportJmt'ntos. 

Ao reconhecer gue um Jtor qul' planl·j.i n5o som<·nt<· n·bciona-se 
com as coisas, mas tem oponentt•s diJnt1· d1· si, surge a nPccssidade de 
considerar J existência de J('Õi:i. irn·dutín·is a mmportamf'ntos; reque­
remos agora o cálculo interativo, ou o juí;,,o ,·strati'·gico próprio da in­
teração entre atores sociais. 
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As relações iniciativa - resposta entralaçam-se com as relações 
causa - efeito. A predição é, em grral, muito limitada e deve ser substi­
tuída pela previsão. A teoria do comportamento predizível é assim um 
caso particular da teoria da ação. 

Assim, como o plano do Estado não responde a um comporta­
mento predizível, mas a um juízo estratégico criativo, tampouco é pos­
sível entender as ações e planos dos oponentes sem reconhecer-lhes 
iguais capacidades de juízo. 

Como conseqüência, a realidade soda! não pode ser totalmente 
explicada por modelos analíticos baseados em relações de comporta­
mento. Aqui aparece a simulação humana como uma necessidade para 
compreender e projetar a interação entre a�·ões t'Stratégicas e ações de 
comportamento. 

N5o existe o ator único e onipotente qut' manipula o sistema-obje-
o até ;ilcançar seus objetivos. N5o existem agentPs econômicos que têm 

somente comportamentos decil'ráveis. Pelo contrário, vários atores so­
ciais enfrentam-se, com objetivos conílitantes, e todos eles têm criativi­
dade para surpreenderem-se mutuamente com seus planos. 

Postulado 4

O Poder É Escasso e Limita a Viabilidade do Deve Ser

Se o ator que planeja comparte a realidacle com outros atores que 
também planejam, o planejamento deve então, necessariamente, vencer 
ou evitar a resistência dos outros a seu próprio plano. 

O planejamento não deve, portanto, ser confundido com o de­
senho normativo do deve ser; ele precisa abarcar o pode ser e a vontade 
de fazer. 

Por esse motivo o planejamento deve, inl'vitavelmente, sistema­
tizar o cálculo político e centrar sua atenção na conjuntura. O contexto 
do plano é uma passagem contínua rntrr conllito, concerto e consenso. 
O objeto não somente resiste a ser planejado; ele também tem planos 
próprios. O planejamento econômico é apenas um âmbito do planeja­
mento sócio-político. As forças sociais e os atores sociais são o centro 
do plano, e não os agentes econômicos, 
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O cumprimento do plano de um ator exige, muitas vezes, o não­
cumprimento dos planos de seus oponentes. A eficácia política é tão 
importante quanto a eficácia econômica. 

Postulado S 

A Incerteza Mal definida Domina o Sistema Social 

Como o planejamento de um ator n:aliza-se num ambiente ativa­
mente resistente e em conllito com outros atorl's criativos, o normativo 
é apenas um momento do estratégico e do tático-opr.racional; portanto, 
tudo está afetado pela incerteza maldl'f'inida dt.' forma c1ue não podemos, 
muitas vezes, enumerar todas as possibilidades dos planos e suas 
operações, nem atriLuir-lhes proLabilidadC's. Somos obrigados a enfren­
tar problemas quase-esrruturaclos. 

Os problemas políticos já não podem ser considerados um marco 
ou dado restritivo do econômico; esses problt'mas devem ser reconhe­
cidos por meio de variáveis politicas endógenas à sistemática do plano, 
para (jUe as eficácias política e econômica possam ser consideradas em 
suas relações dinâmicas. 

Postulado 6

O Plano Refere-se a Prnblema_ç Quase-Estruturados 

Qualquer força social luta por objetivos próprios e tem capacidade 
de fazer um cálculo que precede e presidl' a a�·5o. Por essa razão existem 
vários planos em concorrênci;i ou conflito e o final está aberto ;i diferen­
tes resultados. Aqui, o problema de cumprir o plano não se limita a 
m;inipubr v;iriávcis econômic;is, m;is derrotar o plano de outros ou co­
opt;ir os componentes para seu próprio plano. As soluçõC's Ótimas de­
vem dar lugar a soluções satisfatórias que rernnherC'm a continuidade 
dos prQblemas soci;iis no tempo. O governante d(' situ;ii,:ões lid;i com 
problemas soci;iis no tempo, e com problemas qu;ise-estrutur;idos, de 
solução aberta à criação e ;io conllito. A realidade pbnej;iJ;i não tem 
d;ita de início e término e os problemas que ela ger;i são relativos à situ­
ação dos atores que nela coexistem. 

Os casos extremos aqui ;ipresC'ntados não sC' encontr;im em estado 
puro n;i prática do planejamento, mas é cvidt>nte que o primeiro está
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mais próximo da nossa frustrada experiência metodológica e mais dis­
tante da realidade social, enquanto o segundo coloca com mais realismo 
o processo de governo, mas está alheio à nossa experiência de planeja­
mento formal.

Nesse desajuste entre teoria e realidade podemos encontrar respos­
tas às limitações e problemas práticos do planejamento tradicional. Se 
essa tese é correta, devemos explorar o caminho de aplicação do plane­
jamento situacional em nossos países. 

Tal enfoque é um tipo de planejamento estr.1tégico que tem aspec­
tos comuns e diíerenciados em relação a este último. Sua característica 
essencial é o uso do conceito de situação; sob o ponto de vista prático, 
propõe planejar situações. 



a. A Teoria ila Ação

10 
Teoria da Ação e 

Teoria do Planejamento 

O planejador tradicional admite que a a,ão l� produto de um com­
portamento, e por isso pensa que a teoria do comportamento social 
explica toda a teoria da ação e é a base da tc•oria do planejamento. Esta é 
uma dcforma�·ão economicista, oriunda da forma especial e artificial 
como se construiu boa parte da teoria econômica. 

Em geral, o r.;mo positivo da teoria econômil'a é uma teoria do 
comportamento"' -..,nômico. Seu raciodnio baseia-se no pressuposto de 
que o sistema cco11 .·11ico segue leis. N5o existr>m processos criativos e, 
portanto, para conhecer a realidade tal como l� (l' não como deveria 
ser), é necessário descobrir as leis que a regem. 

O planejamento situacional, pdo contrário, rdére-se mais ampla­
mente a um tipo rspccial de ação humana. Trata-se da ação intencional e 
rcllexivól, mediante a c1ual o produtor d:i aç·ão ('spc'ra conscientemente 
lograr determinados rcsult.idos numa situaç·ão Jt· coopcr.iç·fo ou conílito 
com outros. Em nlguns c.1sos especiais, t:11 a�·ão intencional e reílexiva 
pode coincidir com um comportamento, mas ,·stl· não cobre o universo 
de todas as ações possíveis na interarão humana. 

A ação é uma categoria situacional. Não tl'm um signilkado absolu­
to ou igual para todos os atores, nem pode sn prt'Cis:ida no vai.ia si-
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tuacional. A ação tem somente uma interpretação situacional e seu 
significado é amb:guo sem a explicação do contexto situacional e da in­
tenção do ator. Por essas razões, as ações das pessoas ou dos atores so­
ciais ultrapassam os limites do que eles mesmos dizem que fazem. Em 
outras palavras, a ação é suscetível de várias interpretações situacionais 
pelos distintos atores sociais que se relacionam com ela. 

É bem conhecida a anedota do diálogo de Bernard Shaw com uma 
vizinha. Quando Shaw, com uma ferramenta, consertava algo no jardim 
da sua casa, a vizinha, que saía às compras, disse-lhe em tom de pergun­
ta afirmativa: uTrabalhanc:lo, Sr. Shaw?", e ele responde: "Não, vizinha, 
estou descansando". 

Ao voltar das compras, a vizinha observa que Shaw está em sua ca­
deira fumando seu cachimbo, com o olhar perdido no horizonte. Então, 
como quem pode agora fazer uma ohservaçfo dt' consenso, a vizinha lhe 
diz: uDescansando Sr. Shaw?". E ele n•spondl·, distraído: "Não, senhora, 
trabalhando". 

Este exemplo mostra como um:1 a�·ão é suscetível de interpretações 
opostas. Para Shaw, reíletir é trabalhar, consertar o jardim é descansar; 
para sua vizinha o signilkado é o oposto. Ma.s o próprio Shaw poderia 
dar respostas distintas a distintas pessoas sobre sua própria interpretação 
do que está fazendo. Suponh;imos por um momento que é o médico de 
Shaw qul"m passa em frente de seu jardim e faz a mesma pergunta. 
Neste c:i.so, Shaw lembra-se que seu médico aconselhou-o a trabalhar ll­
sic:i.mente, e então responde: "Sim, doutor". 

O significado da ação não é Único e dependr da ::iuto-referência dos 
atores nela implicados e do contexto situ;icion;il que a precede e a se­
gue. Não é válida a mesma resposta p::ira a vizinha e para o médico de 
Shaw. Ambos se situam na conversação de forma divc-rsa, e uma mesma 
ação tem para eles significados distintos. Por exemplo, a ação de proibir 
a construção de edilicios num::i zona urbana determin::ida é solução de 
um problem::i para alguns e criação de um problema para outros. 

Assim, eis uma primeir::i conclusão: a ação somente é concreta 
numa situação concreta, e aí define-se com distintos signiflcados para os 
diversos atores sociais. 

O segundo problema que nos interessa analisar, em relação à teoria 
do pl;rnejamento, refere-se ao nÚmt'ro de aton·s envolvidos na ação, 
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seus papéis, suas intensoes e os processos de intercâmbio que ocorrem 
entre eles, para compreendrr que tipos dr ações os homens produzem. 

Sobre esse tema são muito interessantes os trabalhos de e sobre 
jürgen Habermas. (Habermas, Criticai Debates, editado por J.8. 
Thompson e D. Held, MIT Press, 1982; The Criticai Theory of Jürgen 
Habermas, de Thomas Me Carthy, MIT Press, 1978). 

No esquema adiante, a ação intrncional e reílexíva bifurca-se em 
dois grandes tipos: 

(1) ação social interativa;

(2) ação social não-interativa.

Tal distinção é essencial para compreender as diferenças entre os
pb.nejamentos normativo r situacion.:il. 

A ação social interativa produz o cálculo interativo entre eu e tu na 
situação, enquanto a ação social não-intl:'rativa t'stabl'lece uma relação 
unidirecional entre eu e o sistema. Esta última re-lação é praticamente 
equivalente a eu e as coisas. 

A ação interativa estabelrce um intl:'rcâmbio de movimentos e si­
gnificados entre dois ou mais sujt'itos-atores. O ator A 1 produz a ação 
X 1, enquanto o ator A2 produz Y 1; ambos os atores avaliam a situação 
e decidem sobre a produção seguinte, comiderando as possíveis ações e 
reações do oponente. 

Já a ação não-interativa tem sempre um sujeito que instrumentaliza 
uma ação sobre um objeto, esperando que este reaja conforme o com­
portamento esperado. O objeto não intrratua com o sujeito, mas apenas 
produz efeitos previsíveis. Claro está que, se o ol,jt)W contém outros 
sujeitos, estes aparecem como se fossem coisas. 

A ação social interativa pode ser estratégica conllitiva ou estratégica 
cooperativa (aqui há intercâmbio dt' ações), mas t.1mbém pode ser estra­
tégica comunicativa (aqui há intercâmbio dr atos de fala num diálogo en­
tre atores). Qualquer dessas ações estratégicas pode, por sua vez, ser 
abertamente estratégica ou encobertamrnte estratégica. 

A ação abertamente estratégica pode ser puramente conflitante 
(como na guerra), puramente cooperativa ou mista. Por sua vez, a ação 
encobertamente estratégica pode constituir um estratagema (engano 
calculado) ou um engano inconsciente. 
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A ação não-interativa pode, por sua vez, ser classificada segundo as 
formas de relação eu - o sistema. Em primeiro lugar está a ação instru­
mental, que é uma ação intencional e reflexiva sobre um objeto para que 
ele reaja cbm um comportamento esperado. Em segundo lugar está a 
ação-comportamento, que é sempre uma reação estável e previsível do 
objeto perturbado ante a ação instrumental perturbante. Por último há a 
ação informativa, em que o elemento perturbante é a informação. 

TAXONOMIA DA AÇÃO SOCIAL INTENC�AL E REFLEXIVA 
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Nessa classificação esquemática das açõe� vrrifica-se que o planeja­
mento econômico tradicional admite a existência de um sistema onde 
inexiste a ação humana interativa, mas simplesmente a ação instrumen­
tal (monopolizada pelo estado, agente único do planejamento) e a ação­
comportamento, reservada aos agentes econômicos, <]Ue integram o sis­
tema planejado como se fossem objetos que seguem leis. 
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L. Teoria do Comportamento Versus Teoria da Ação Estratégica

Nas concepções tradicionais ele planejamento admite-se que os or­
ganismos e os atores sociais comporcam-sc de forma previsível. Trata-se 
de atores reativos, cuja conduta é predizível porciuc reproduz as experi­
ências passadas sobre a conduta presente e futura. O futuro, para esses 
atores, não é criação mas reprodução <lo passado. Dessa maneira a con­
duta, ou o comportamento, é um conceito oposto ao do plano, já que 
este último é justamente LTiaç·ão <lo íuturo. 

O comportamento supõe a rela�'ão: 

Estímulo ➔ Capacidade

de Ação 
➔ 

Recordação e Adaptação da Ação 
Pertinente ao Passado 

Reação 

71 

Por esta via, o rut uro é um prolong;:im1·nto não-cri;:itivo cio passado 
que supostamente permite ao pl;:inejJdor fundJr sru dkulo numa certa 
capacidade de predição sobre o futuro. 

Assim, ante a vanação de intensicladl' do estímulo e supondo cons­
tantes as capacidades, é possível conhrcer com ;:intreip;:ição a reação es­
perada. Da mesma maneira, supondo constante o estímulo e alterJndo 
as capacidades, é tJmbém possível J prediç·ão da JÇão resultJntr. Esta é a 
estrutura mais geral das chamadas funções do comportamento. 

REAÇÃO 2 

REAÇÃO l 

El E 2 estímulo "o" (intensidade) 
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Por exemplo, na chamada função consumo dos economistas (que 
estabelece uma relação entre ele e as coisas qu<.' consome), os estímulos 
estão representados pela elasticidade-preço dos produtos consumíveis e 
pela propensão a consumir, enquanto que as capacicbrles expressam-se 
na renda disponível para os gastos. Dessa forma, cu posso manipular os 
estímulos ou as capacidades, para fazer com que de comporte-se de 
uma determinada maneira. 

Essa teoria do comportamento con-espondt• a um ('aso muito parti­
cular e apresenta graves limitações quando se prl•tende utilizá-la para 
explicar a ação dos indivíduos, das forç;is soci;iis e das organizações, e 
especialmente quando se trJta da intrr;ição entre vários ;itores em sis­
temas cooperativos e conílitantes. 

Em primeiro lugar, o conceito de estimulo é imprí'ciso e externo: 
está num vazio situacional e vem de for;i rio modelo t'xplkativo, razão 
pela qual não é possível tirar qualquer conclusão sobre sua persistência, 
mudança de natureza e sensibilidade do ator ante suJ pn·sPn1;a em dife­
rentes situações. Admite-se que J re;ição ante um estímulo é sempre a 
mesma, independentemente da situação em que ocoJTe o processo. 

Em segundo lugar não é precisa a forma como J rC'JÇão retroimpac­

ta sobre o estimulo, para explicJr seu reforço, atrnuação ou mudança de 
natureza. 

E, em terceiro lug;ir, entre o estímulo e a rrac;·ão há sC'mprC' a me­
diação de uma rotina de conduta, que não drixJ espaço parJ o juízo es­
tratégico e criativo sobre a necessicladl', possibi lic!Jdc, oportunidade, 
persistência e impacto esper;ido da ação. 

A teoria da ação estratégicJ tenta superar as limitações assinaladas, 
e para tal: 

i. define o estímulo corno um juízo de nt'cessidadt' que surge da
comparação entre o é e o deve ser de um ator numa situação
concreta;

ii. define a norma sobre J aç5o necessária, b;ise;indo-sc no juízo
da necessidade que, primeiramente, ;iparece como uma insa­
tisfação imprecisa e somente mais tarde concretiza-se num

problema, em espaço situacional determinado, que deve ser
enfrentado pela ação selecionada; o juízo de necessidades
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implica a passagem da não-resolução primária ante o novo à 
resolução conseqüente, por intermédio da reílexão e da deli­
beração situacional; 

iii. explicita o juízo de possibilidade da ação a partir da articulação
entre o deve ser e o pode ser, por meio de um cálculo estra­
tégico complexo;

iv. estabelece, com base no anterior, o d leu lo da ação estratégica
como juízo de eficácia, apoiado num processo de pré-alimen­
ta�·ão sobre o futuro simulado e de rctroalimentação sobre o
passado rec<'nle; o processo de pré-alimenta�·ão baseia-se
numa simulação dos rt'sultados possíveis de alcançar devido à
mudança situc1cional provocada pela aç·5o; o processo de re­
troalimentação é uma inst5ncia de ;iprendingem do p;issado;

v. estabelece o juízo de oportunicblc, prt'•vio à aç-ão e que culmi­
na na ação, com ba.se na comparação da situ;iç-ão atual ou pre­
sente com a situ;ição oportuna para decidir e atuar no momen­
to preciso;

vi. estabelece o juízo de continuidade, par;ilização ou mudança da
ação, b;iscando-se na compar;ição t'ntrc• a mudança situ;icional
real obtida pela ;ição produzicla e a mudanç·a situacional previs­
ta e necessária para satisfazer o c•stímulo; o juízo de continui­
dade exige informação oportun;i sobre os efeitos Jlcançados.

A ação estratégica inicia-se com um estímulo persistente que gera 
uma situação de insatisfação e não-solU\'ão, na qual ainda não é possível 
precisar um problema. Essa situação confusa é um qu;isc-prohlema que 
pré-orienta as possibilidadf's de ação. Esta pré-orientação é geralmente 
cega para outras possibilidades. Com êxito apenas parcial, tal c<.>gueira é
enfrentada pelo ator, estimulado Jtravés da tomada de consciência situ­
acional e da transformação do quasc-prolill'ma em problema, num espa­
ço definido. 

Entre o quase-problema e a conformação do problema h5 um pro­
cesso de deliberação (em equipe) ou de reflexão situacional (individual). 
A análise situacional, que define com precisão o problema num espaço 
determinado, gera os limites das possíveis soluções (intercâmbio de 
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problemas e dissolução de problema.s em diferentes planos situacionais); 
como conseqüênciil, tal análise estabelece a negação provisória ou defi­
nitiva de outros espaços e possibilidades de enfrentamento. A análise si­
tuacional constitui, assim, um processo de criação e omissão de possibi­
lidades para a ação; o estrategista escolhe limitadamente entre alternati­
vas de necessidade, possibilidade e oportunidade. O importante a desta­
car nessa análise é que as possibilidades imagináveis de enfrentamento de 
um problema estão previamente contidas n;:i definição do espaço do 
problema e de seu vetor de definição (VDP). Ambas as variáveis refe­
rem-se, inevitavelmente, a um ator e a uma situação. 

A AÇÃO ESTRATÉGICA 

AVAUACIIO 
DE RESl.,lTAOOS 
juizo de confinulda�, 
reallzaçOc ou 
mudança da aç!lo l 

N;f:.o E MUDANÇA 

CÂL.CULO r ESTRATÉGIC0

7 
( juizo de 
eficócia l 

RETAOALJMEN- PRÉ-
TAÇÃO ALIMENTAÇÃO 

( ap!ffldlzado) ( fulurc l 

L 

Slr.u.AÇÃO 

J 

1J\ MUDANÇA 
SITUACIONAL 
RESULTANTE 

SITUACIONAL REAL SITU�l'IO

{(ju::o d�
<J- oportur,Jdadt 1 

MUDANCA SITUAÇÃO •-- SITUACIONAL-'.l---- -OPORTUNAPREVISTA 
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Se complicarmos o esquema gráfico com a interação entre dois 
atores que recebem diversos estímulos ante uma mudança situacional 
comum afetando a ambos, poderemos construir um novo esquema, re­
presentando o cálculo interativo. Neste novo esquema podemos consta­
tar que qualquer juízo do ator A refere-se necessariamente ao ator B, e 
qualquer juízo do ator 8 refere-se inevitavelmente ao ator A. Conse­
qüentemente, a ação mais eficaz do ator 8 depende da ação de A que a 
precede ou a segue. 

O CÁLCULO INTERATIVO 

l 
JUÍZO DE OPORTUNIDADE <l 

JUIZO DE INTERAÇÃO JUÍZO DE 
CONTINUIDADE COM B EFICÁCIA 

ou 

1 1
MUDANÇA 

ESTÍl.lJLO t>Julzo DE NECESSIDADE JUÍZO DE 
ATOR A POSSIBILIDADE 

l l l 
CONFLITO E COOPERAÇÃO ENTRE "A" E "s" 

i r ,i 
ESTÍMULO JUÍZO DE NECESSIDADE JUIZO DE 
ATORB [>POSSIBILIDADE 

r l l JUíZO DE 
CONTINUIDADE INTERAÇÃO JUÍZO DE 

ou 
COM A 

EFICÁCIA 

-,-� JUÍZO DE OPORTLNIDADE <l 

Assim, o juízo de necessidade do :itor A refere-se ao ator 8 em al­
guma função explicativa da geração, existênda e tcndrncias do proble­
ma que o afeta e que pode ser um beneficio ou uma oportunidade para o 
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outro. O juízo de possibilidade refere-se ao ator B como oponente ou 
possível cooperante. O juízo de eficácia supõe algum grau de êxito para 
ultnpassar os obstáculos colocados pelo ator B em íunção de seus pró­
prios estímulos e capacidndes. O juizo de oportunidade relaciona-se à 
existência de uma situilção propícia onde B desempenha um papel. Se 
ambos são oponentes, possivelmente aquilo que é propício para A será 
desfavorável para B. Por último, o juizo de continuidade, paralização ou 
mudança de ação supõe uma avaliação da situação vivida pdo ator 8, já 
que, pelo menos em parte, os estímulos para o ator A provêm da ação 
do ator B. 

Desta forma vemos que o outra limita nossas liberdades e é fonte 
de estímulos para minha ação. 

Ação Estratégica, Ação Regulada e Reação 

r A ação estratégica não constitui a regra ger.il. Pelo contrário, ela é 
produto de um esforço especi.il e incomum. necessário e somente pos­
sível em situações particulares. Além disso, a aç5o estratégica não cons­
titui a Única forma possível de planej.imento. Devemos considerar tam­
bém a ação regulada e a reação. 

A maneira como a mudança situacion.il desenvolve-se, imbricando 
esses três tipos de ações com as tendências, o acaso e as mudanças no

cenário internacional é algo complexo, contlitante e criativo. Em sín­
tese, as ações estratégic.is, sendo ações crintivas dominantes, CTiam es­
paços de determinação e condicionamento p.ir.i a t'Xistência das ações 
reguladas e das reações. Mas, por definição, as ações reguladas referem­
se a processos repetitivos, enquanto ciue as reaçõPs s5o próprias das alte­
rações no ritmo do tempo, oriundas da mudança situacional, e respon­
dem geralmente a surpresas que se desenvolvem 1·m nlta velocidade. 

A ação regulada segue a seguinte trajetórin: 

estimulo situacional ( ll / deve ser ;"

I t 

1

. açao prllconstrulda 

regulaç:Jo pr(wia 
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Neste caso a insatisfação conduz, de forma imediata e precisa, ao 
reconhecimento de um problema repetitivo e geralmente bem-estrutu­
rado. O reconhecimento imediato e.lo problema poupa a deliberação e o 
desenho da ação necessários para enfrentá-lo, pois a ação foi pré-cons­
truída na forma de regulação. Esta regulação pré-construída pode ser 
uma regulação form:il (como um:i norma instilucion:11 de manutenção 
ou rep:iração de equipamentos, por exemplo), ou pode ser um padrão 
de conduta, estruturado nos atores sociais como uma resposta semico­
nhecida a um problema semiconhecido. No primeiro c:iso podemos falar 
de uma decisão regul:i<l:i, e no segundo <le um comportamento decisó­
rio. 

A rca�:ão, por sua vez, é um tipo de solução na qual a deliberação é 
impossível e inviável devido à velocidade ela mudança situacional gerada 
pelo estimulo. Éssa mudança veloz, típica das conjunturas tensas em que 
os atores perdem o controle do l('mpo, gera conf us5o e irresolução. 
Mas como a confusão não ocorre no abstrato, mas numa situação con­
creta em relação a atores concretos nela situados, a irresolução é situa­
cional, ou seja, contém para este ator, nesta situação, um espaço pré­
configurado dt> possibilidades. 

A trajetória típica da reação é a seguinte: 

estimulo ( 6 / deve ser J 

t -J descontrole -+ reaç:lo tensa 

contusllo e iffesotuç:lo 

Como veremos mais adiante, é inevitável, às vezes, o descontrole e 
a reação tensa, mas nas zonas cinzentas entre a arão regulada e a reação é 
possível, com alguns métodos especiais, esfriar a situação. 

d. Processos Criativos e Criação de Possihilid:ulcs

Qual é realmente a diferença entre os procrssos LTiativos e os re­
petitivos? Ou melhor, o que causa essa diferença? 

Esta discussão é muito importante para explorar o fundo do pro­
blema da distinção entre comportamí'ntos e criação humana. 
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Distingamos primeiramente comportamento e criação humana 
particular, referente a um indivíduo, um;i empresa, a direção de um 
partido político, etc. e o comportamento e criJção humana agregada, 
referente ;i grandes aglomerados de indivíduos, empresas, forças, etc. 

Na análise de um sistema social complexo lidamos com a criação 
humana particular de um ou vários indivíduos, atores sociais, grupos de 
pressão, grupos econômicos, etc. e com a ação-resposta, também cria­
tiva, de atores particulares. Ambos os tipos de ações reíletem-se nos 
comportamentos de grandes grupos hum:inos agregados. 

Por exemplo, a direção do partido político A :ipresPnta um projeto 
de lei (criação humana particular) ao Congresso Nacional. O partido 
político B reage recusando tal projeto e apresC'nta outro ( c.Tiação reativa 
humana particular). Como a população considera irrelevante esse de­
bate, tendo em conta os grandes problrmas nacionais, amhos os parti­
dos perdem adesão popular nas peSl]Uisas de opinião pública (resposta 
reativa de grandes grupos humanos agregados). 

M:is o que faz com que algum.is açõC's srjam criativas e outr:is res­
pondam a comportamentos estáveis? 

Distingamos nos individuas e nas organizaçõl's humanas particula­
res três tipos de variáveis que explicam a natureza de suas arões: 

i. intenções potenciais de ação, cujo limite é a imaginação;

ii. capacidades de ação, cujo limite l� a disponibilidade de recur­
sos escassos para produzir ações;

iii. necessidades de ação (intenções n·ais), cujo limite é a necessi­
dade atual ou situacional.

Essas três variáveis constiturm espaços de variedades das ações 
imagináveis, produzíveis e necessárias, delimitacbs por fronteiras difusas 
que se interceptam. 

Quanto mais estreita é a interseção comum aos três espaços men­
cionados, menor é a variedade da ação possível e, consC'qüentemente, 
ante um estímulo, a resposta do ator social tende a ser repetitiva. 

Desta forma, um comportamento particular é uma resposta (a uma 
perturbação) que tende a ser repetitiva pon1ue o espaço das capacidades 
de ação, que potenciam a criação, e muito estreito. 
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Caso de Interseção Mínima 

interseções potenciais 
(imaginação) 

capacidades 
� 

( interseções reais} 
" 

espaço real das possibilidades de 
ação criativa 

Assim, as relações causais no sistema social são, no fundo, relações 
inici.itiva - resposta que se desenvolvem em esp.iros mínimos formados 
pela interseção dos espaços de intenções, capacidaclt•s e necessidades, 

Por outro lado, se a interseção/. muito ampla, o t'spaço da criativi­
dade pritica é tamLém muito gr,rnclc e gera a varit·dade de respostas cri­
ativas e impredisíveis, referentes ao cálculo interativo. 

Além disso, nos sistemas humanos criativos esses espaços não são 
independentes uns dos outros. A imaginação leva a dt's('nvolver capaci­
dades de produção e LTia necessidades. As necessidades f'stimubm a 
imaginação e levam à criação de novas capacidadrs. O desenvolvimento 
das capacidades de produção geram novas necessidades, que estimulam 
a imaginação. 

Assim, podemos afirmar que a criatividade dos atores sociais de­
pende de necessidades, e nesta relação domina a imaginação, porque se 
trata de um sistema de grande interseção entre os espaços de intenções, 
capacidades e necessidades. Em outras palavras, a imaginação humana 
tem o respaldú das capacidades e necessidades de aç-ão. 
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CASO DE INTERSEÇÃO AMPLA 

MMMMMMMM MMMMMMMM 
MM Intenções MMMMMM 
MM Capacidades MMMMM 
MM Necessidades MMMMM 
MM MMMMMM 

Espaço da ação criativo 

O comportamento, por sua vez, é um sistema dominado pela ca­
pacidade de produção, seu recurso mais escasso; isto clt·termma uma in­
terseção fraca entre os espaços de intenções, capacidades e necessidades, 
ou seja, c0mportamento (imaginação, necessidadrs, capacidade de 
ação). 

A reduzida interseção entre os tr&s espaço� pode ter várias razões, 
entre elas a divergência de aptidões que dissocia as necessidades da ima­
ginação e das capacidades; no entanto, interrssa-nos destacar a impor­
tância do caso em que a estreiteza do espaço das capacidades determina a 
escassa interseção com os outros espaços, travando a imaginação e asa­
tisfação das necessidades human:is. Neste caso, a dominância da escassez 
das capacidades de produção (poder, recursos econômicos, organização, 
conhecimentos, etc.) conduz a uma única altC"rnativa: o comportamento 
previsível. Assim, o comportamento previsível é um caso particular das 
relações iniciativa - resposta. 

Do que precede tamb,�m se deduz um princípio de ação rstratégica. 
Se um ator A 1 quer tornar previsível a estratégia ele seu oponente A2, a 
via mais efetiva para alcançar este objetivo é reduzir o espaço de capaci­
dade de produção do _oponente. 
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e. O Estudo do Outro no Cálculo Interativo

95 

O estudo do outro pode ser a an5lise de um aliado ou de um opo­
nente. Em ambos os casos interessa-nos examinar suas intenções, capa­
cidades e necessidades, bem como o padrão psicológico que está por 
trás delas. Não podemos chegar a conhecer sua conduta porque, no que 
concerne :is ações que nos interessam, o outro é um oponente ou coo­
perante criativo. 

O estudo do outro é sempre uma análise para a <]Uai é dil1cil conce­
ber um método Único que se ajuste às caractrrísticas tão díspares dos di­
versos atores sociais. Mesmo <]Ue se tratt' de personalidades ou simples 
indivíduos, não é fácil agrupar numa classilkai,-ão gt>ral todos os traços 
pertinentes de um líder, relevantrs para haver uma certa capacidade de 
previsão de seus planos. 

Por exemplo, o estudo da Rand Corporation sobre Fidd Castro 
(Gonzalez e Ronfeldt, R 3420, 13 3 pp., junho 1986) dedara, bem no 
princípio os métodos particulares que os autort's usarão para abordar o 
estudo de um homem tão complexo. Verilka-st' no mesmo estudo que 
o trabalho de Nathan Leites (A Study of Bolshevísm, Fn.:-e Press, 1963),
ao explorar os códigos operacionais de Lenin e outros líderes soviéticos,
segue caminhos diferentes.

Ainda mais complexa é a análise de uma força social com seus mati­
zes, tendências, projetos, incoerências, necessidades e capacidades. 
Neste último caso surge novamentr o estudo da equipe de liderança, 
com suas características individuais e de conjunto; além disso, emerge a 
complexidade de interação entre os lírlerrs e as l'Struturas organizativas 
com suas próprias particularidades. 

Nossa proposta de análise do outro consiste em analisar a relação: 

li li ri 
Modelo de varlillveis 

➔ 
Hipóteses de código ➔ prova 

condicionantes da operacional do ator 

açao do ator 
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Modelo das variáveis condicionantes da ação do Ator➔ Hip6tese 
de código operacional do Ator ➔ Prova 

O modelo das variáveis condicionantes da ação é uma articulação 
de estruturas e elementos que, pela ponderação particular ao caso anali­
sado, conformam sua personalidade e suas relações com o meio na di­
nâmica da ação. Talvez o agrupamento dessas variáveis nos quatro tipos 
indicados a seguir ajude a ordenar a concepção do modelo histórico so­
bre o outro:

(a) padrão psicológico;

(b) intenções;

(e) capacidades;

( d) necessidades.

No padrão psicológico são consideradil.S suas predisposições, esta­
bilidade emocional, visão de seu papel no mundo, ego, estilo de apro­
ximação às situações, relações com os outros, valorização dos estlmulos, 
etc. 

Na análise de suas intenções devem ser abordadas sua ideologia, seu 
espaço direcional, seus projetos utópicos, seus hábitos cotidianos, seus 
planos concretos, sua valorização dos problemas e das oportunidades, 
suas tendências e reações em diversas situações, seus valores mais pro­
fundos, sua imaginação para conceber situações distintas, etc. Em sínte­
se, seu vetor de motivações. 

No estudo de suas capacidades deve-se necessariamente explorar 
sua inteligência, sua criatividade e audácia, sua formação teórica em di­
ferentes domínios da realidade, sua capacidade estratégica e tática, seu 
peso político, intelectual, econômico e religioso, seu carisma, suas ca­
pacidades org,mizativas, seus estilos de trabalho e condução, seu ambi­
ente de apoio imediato (equipes, apoio externo, etc.), suas relações 
com as organizações de base, suas destrezas práticas adguiridas, seu con­
trole das variáveis decisivas, etc. Em síntese, o vetor de recursos do ator 
analisado. 

No estudo de suas necessidades aparecerão seus vícios, virtudes e 
vulnerabilidades, as urgências situacionais individuais, as urgências si­
tuacionais institucionais, seu julgamento acerca da necessidade e possi-
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bilidade de seus planos etc. Aqui é importante relacionar aquilo que su­
postamente o ator estudado pede ao mundo com o C]Ue ele crê que o 
mundo lhe pede no seu papel de líder. Em slntese, seu vetor de necessi­
dades. 

Com este modelo histórico do ator estudado, inter-relacionando os 
quatro grupos de variáveis, é necessário cheg;:ir a uma síntese interpre­
tJtiva do ator c1uc seja útil para simul;:ir possibilidades de iniciativa e res­
posta em distintos cenários. Para tal, pode-se construir uma hipótese 
sobre o código operacional elo ator. Este cóJigo opc·racional é um con­
junto de proposições iniciadas por um se, condicional, estabelecendo 
rebções específicas entre as situações hipotélicJs e JS consl'qüentes ini­
ciativas e respostas previsíveis do ator estudado. Naturalmente, o códi­
go deve ser submetido ii prova da experiê-nciJ históricJ e di.•ve ser expe­
rimentado através de l'xplor;:ições cio l'uturo, verifidvcis postPriormente 
na prática. 

O código operacional não estabdece um padrão de comporta­
mento, inrxistcnte cm atores lTiativos, mas um padrão de reflexão es­
tratégico que pode ter certa constância. 





11 
O Processo de 

Produção Social 

A 

nature7.a não está organiuda da mesma maneira que as universidades. 
Esta é uma afirmação penetrante do Professor Russ1•l AckolT (Tdoward
An Idralized Uniwrsity, Management Sdence, c1,,z. 1970). 
Esta frase pode significar muitas coisas ao mesmo tempo, mas para 

nós é uma incitação a compreender a rralidade tal como ela é, indi­
visível, sem os compartimentos estanques criados pelas ciênL·ias. A rea­
lidade tem problemas, a Universidade tem departamentos e o plane­
jamento tem setores. Quem se preocupa com a teoria indivisível do 
conhecimento da totalidade situacional para facilitar sua mediação com a 
ação? 

Na realidade não existe o departamento d1· economia diferenciado 
do de sociologia, ciência política, história, etc. Tampouco os processos 
sociais estão claramente demarcados dos naturais. O mundo não reco­
nhece os setores como a saúde, a educação, o tr:msporte, etc. Este é o 
drama do homem de ação. Por um bdo, ele deve apoiar-se nas ciências 
departamentalizadas desenvolvidas nas universidades, e por outro num 
planejamento dividido em setores. As ciências e o planejamento não lhe 
oferecem outra alternativa. No entanto, ele deve ;ituar numa realidade 
que não reconhece os departamentos criados pelas universidades nem os 
setores criados pelo planejamento econômico. 
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Estil divisão de tarefas não deixaria uma área dem;i,siJ.do grande para 
a intuição e ;i experiênci;i do homem de ;i,ção? A Única maneira de fazer 
ciênci;i é depilrtamentaliz;i,r a realidade? A Única maneira de pensar a 
ação é setorizar a realidade? 

Diante dessils interrogações surge a conveniência do conceito de si­
tuação. A c;itegoriil situaç5o rompe os compartimentos que as ciências 
soci;i,is construír;im a fim de explicar a rcalida<le. A situação é uma 
apreciaç-ão do conjunto frita pelo ator em relação às ações que projeta 
produzir, visando prt'servar ou alterar a rt'alidade em ciue vive. 

Como veremos mais a<liante, a explicação situacional, como alter-
1tiva ;io di�gnóstico tradidonal, é uma análise d;i, realid;i,de dirigida para 
ação. Não é il explicarão do prsquisador ou acadêmico que olha a rea­
dade como ohjrto de sua curiosidadr intelectual. É a apreciação do 

ator que não pode estudar a realidade parcelando-a com a frieza do ci­
entista ou rnm o distanciamento do historiador. Qul-'m explica uma si­
tua11ão é qurm nela está, lutando por alc--an�·ar objetivos gue alterem a si­
tuação explicada. Para ser eficaz, essa explicação deve aceder à nossa 
mente como umil totalidade relevante para a ação. 

Mas não existe uma ciência da produção social, somente existem 
ciências sociais que repartiram entre si os domínios da realidade. 

Apesar das ciências compartimentalizadas e di,rnte do imperativo da 
ação, o homem necessita uma apreciação de conjunto da realidade em 
que está imerso. É aí que, de dentro, inundado e às vezes ofuscado pela 
realidade que vive, o homem luta por modificar ou preservar a própria 
realidade, que para ele é sua realidadr, por'lue ocupa um lugar nela. 
Essa é sua situação. É seu ponto de partiJa que o t>stimula para a mu­
dança ou a conservação; é também seu ponto d!:' chegada, caso a veja 
como resultado das lutas anteriores. 

Assim, não é estranho que o conceito de situação seja utilizado 
constantemente pelo homem prático envolvido na ação. Mas salvo raras 
exceções, os intelectuais das ciências sociais tendem a ignorar este con­
ceito básico. O homem de ação e o cientista situam-se no mundo de 
maneira distinta. O primeiro insere-se no processo de produção social 
como ator gue luta por preservar ou alterar o mundo, necessitando para 
isso acumular capacidades que lhe permitam alcançar seu objetivo. 
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O segundo, por sua vez, explica o mundo pelo mero desejo de satisfazer 
sua sede de conhecimentos e não está diretamente interessado na ação; é 
um espectador inteligente e curioso sobre a realidade em 9ue vive, cuja 
motivação é acumular conhecimentos que não pretende utilizar direta­
mente para preservar ou alterar o mundo. Os grandes atores, estrategis­
tas e estadistas reúnem, numa mesma pessoa, uma dose suficirnte de 
ambos. 

O mundo da ação não está desligado do mundo das ciência,;; ele 
simplesmente o segue com atraso. O homPm prático dr hoje, por 
exemplo, está aindn contagiado pelo concC'ilo dr diagnóstico que as ci­
ências naturais desenvolveram há um século. O desC'jo de imitação 
transplantou, com atraso, essa categoria ele análise para o campo das ci­
ências sociais. Estas, por sua vez, só agora acolhem o conceito de situa­
ção, já desenvolvido pela física na tC'oria da relatividade de Einstein e 
pela biologia na análisC' auto-referC'ncial. 

Assim, a prática distancia-se bastante das teorias mais potentes. Por 
essa razão a palavra pr.ítico é ambígua e tem pelo menos dois significa­
dos: o que se refere ao homem guiado pelo interC'sse da ação, cujo opos­
to não é nem pode ser o teórico, e o 9ue se rcl't-re ao homC'm que não se 
interessa em criar e aprofundar numa explicação própria do mundo; 
simplesmente faz coisas que alteram as cais,,.� sem a capaci<lade de pre­
ver essas mudanças. Ainda assim, este último n5o pode deixar de ter 
uma explicação para os seus atos. Não há a�·ão sem teoria, mesmo que 
essa "teoria'' seja pobre. Por isso, a teoria do homem prático é muitas 
vezes influenciada pelo pensamento que foi domin:rnte há cinqüenta 
anos atrás, ou então é uma c.,·iaçfo implícit::i, muito fraca e parci::il, que 
lhe parece oposta ao conceito de teoria. Não h:l, port:rnto, oposição en­
tre teoria e prática, mas entre teorias fracas postas C'm prática e teorias 
mais potentes que ainda não assimilamos. 

Em todo caso o homem pensa com os métodos e sobre os temas 
condizentes com a situação em 9ue está imerso. Por conseguinte, não 
existe uma só forma de conhecer o mundo. 

A situação apresenta-se como unidade ela rC:'alidade. Isto ocorre 
quando tentamos conhecê-la de forma a utilizar esse l'OnhC'cimento para 
dar racionalidade global à ação com que já estamos comprometidos ou à 
ação que começa a fazer parte de nosso interesse, de nossa vontade. 
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De outra forma, o homem não poderia fundamentar su,. escolh 
entre várias alternativas de produção de ações e atos; esses, com suas 
conseqüências, cruzam os distintos Smbitos da realidade, âmbitos artifi­
cialmente compartimentados pelas ciências sociais. Por essa razão, onde 
o homem de ação vê, talvez superficialmente, um sistema global, os ci­
entistas vêem âmbitos parciais de reflexão mais profunda. Este é o
drama: os cientistas também não estão preparados para a apoiar o ho­
mem de ação.

Quando o homem de ação define o espaço ou âmbito de sua luta, 
ele desarticula o espaço ou domínio das ciências. As ciências sociais não 
foram feitas para os políticos, governantes e combatf'ntes. Foram elabo­
-adas para conhecer o mundo, não para governá-lo. 

O Quadro adiante procura mostrar como as ciências distinguem 
domínios de conhecimento usando um critério muito clif Prente do ho­
mem prático ao definir seu âmbito de ação. As d(\nciíls setorizam a rea­
lidade, enquanto o homem de ação problematiza rl'alidade f'm função de 
sua prática. 

Assim, as ciências têm um conceito ele unidade distinto do conceito 
de unidade da realidade empregado pelo homem de açfo. 

Quando um ator social produz um foto qualificado como econô­
mico, ele vem inevitavelmente acompanhado de conseqüt>ncias polí­
ticas, sociais, culturais, institucionais e <'cológic::is. Essas conseqüências 
podem contrariar-nos ou favorecer-nos. Mas, para avali::ir e tentar go­
vernar também as conseqüências de noss.is .ições, não podemos recorrer 
simplesmente ao tipo de solução fragmentada oferPcida pelas ciências; 
elas dividiram o terreno <la realidade c1ue nc>c(•ssitamos compreender 
como unidade relevante para ação. Esta última, por sua vez, constitui 
outro tipo de fragmento. 

A economia .ibordará o problema sf'gundo certos supostos de cons­
tância política. As ciências politic.is farão o mesmo com relaçiio .i um 
pressuposto de constância do econômico. Em outras palavras, as ciênci­
as sociais nos dizem: analise a situílção econômica supondo que todo o 
resto da situação não conta; em seguida analise a situação política su­
pondo 9ue todo o resto da situação não cont.i; continue analisando por 
partes. Afinal, obter uma explicação situacional que lhe sirva de guia 
para a ação não é um problema meu, é seu. 
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A eficácia global da aç5o não é um problema das ciências soaais, 
mas uma simples(?) tarefa prática para o homem de ação. Nessa d ivisão 
de trabalho as ciências sociais ficam com a tarefa mais fácil, deixando 
para o governante de situações o cálculo mais complexo. E, em geral, 
sem ferramentas teóricas para elaborá-lo. Como pode um ator social fa­

zer uma apreciação de conjunto e situacional se as ciências sociais dividi­
ram a realidade segundo su:is conveniências teóricas setoriais e ignora­
ram a unidade essencial da situaç5o em 9ue vivemos? 

DEPARTAMENTOS E CORTES DA REALIDADE PARA 

CONHECER E ATUAR 

CIÊNCIAS NATURAIS 

Biologia 
Físico 
Ou/mico 
etc. 

CIÊNCIAS SOCIAIS 

Economia 
Politologlo 
Sociologia 
História 
Organização 
etc 

ÂMBITOS DO GOVERNO DE SITUAÇÕES 

AÇ_ÃO AÇAOPOLITICA EMPRESARIAGLOBAL 
Al;,ÃO ACÃO

SINDICAL- POLÍTICA
PARTIDÁRIA 

AÇÃO 
BÉLICA ETC

lllllllllilllllllillliilllllllilllillilllilll!illlll 1111111111111111111111. •.•. •.• .•.•. ········· ········ .•.•.•.•.•.•.•.•. •.• ········ ······· ············ •,• ......... ············ 

Recordemos que a situação não se refere à totalidade de tudo, mas 
à totalidade relevante para a ação de um ator. Por conseguinte, a unida­
de situacional é unidade apenas na auto-referência do ator, já que para 
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um observador externo ela constituirá uma outra maneira de dividir o 
mundo. 

A categoria de situação é, por isso, uma necessidade. É a ponte en­
tre as ciências positivas sctoria.is e as ciências situacionais problematiza­
das, de que necessitamos. Por ora, o conceito de situação desempenha o 
papel de uma pré-ciência, que se apóia na intuição totalizadora do ho­
mem de ação. Essa intuição totalizadora é ainda mais eficaz que as ciên­
cias setoriais quando se trata de prrcisar situações, porque ela não ex­
clui, mas articula com a contribuição científica. 

As ciências e técnicas setoriais estão rm permanente mudança e as-
5inalam constantemente os vazios que ficam entre elas. Mas não se trata 
le meros vazios independentes do conteúdo de seu desenvolvimento. 
'cio contrário, a fim de criar e prrservar sua identidade, tais ciências 

desenvolveram-se sob a condição nrcrssária de ignorar áreas de interco­
nexão entre elas. Caso contr:írio, não se teriam compartimentalizado, 
mas teriam se desenvolvido como uma Única ciência social. Estes vazios 
de interconexão em algum momento terão de ser preenchidos e afasta­
rão todo o ediíicio das ciências sociais. 

Nesta tarefo o conceito de situação, apoiado no de produção social, 
devera ocupar um lugar de destaque. A categoria de situação t>merge 
assim como o diagnóstico do homem de ação e constitui sua alternativa 
para o planejamento prático. Por seu lado, a produçfo social denuncia o 
âmbito restritivo da produção de brns e St'rviços t'conômicos e propõe­
se a abarcar tudo o íJUe o homem cria a partir dt> suas capacidades políti­
cas, ideol6gicas, cognitivas, econômicas e organizativas como um pro­
cesso de produção social que altera, por sua vez, tais capacidades. 

Entretanto, o homem prático cobre o vazio das ciências parciais 
com sua experiência condensada numa intuição dt' totalidade. Trata-se, 
então, de uma totalidade intuitiva, fundamentada nas ciências parciais e, 
apenas em partt', por elas constituída. Isto porque o homem prático, 
com sua arte e sua experiência, faz uma apreciação do conjunto ainda 
não sistematizado, nem sistematizável, cm teoria. Dessa forma, o uso 
do conceito de situaç·ão na explicação da realidaclt' baseia-se tanto nasci­
ências parciais como na intuição totalizadora produzida pelo ator social, 
no momento e para o momento em que enfrenta a alternativa da ação 
como um caso particular. 
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a. Uma Aproximação da Teoria de Produção Social

105 

Salvo a natureza intocada, tudo o que existe foi produzido pelo
homem em sociedade. Explicar a existência atual ou potencial dos pro­
dutos do homem exige uma teoria da produção social, na qual a produ­
ção de bens e serviços econômicos é apenas um caso particular. 

Com efeito, os valores, ideologias, teorias, ciências, instituições, 
partidos políticos, poder político, imagens políticas, linguagem, etc. 
constituem produtos que o homem cria a partir de uma diversidade de 
recursos escassos de natureza distinta. Por conseguinte, não há nenhum 
significado rigoroso em dizer que tudo que é escasso pertence ao domí­
nio da economia, para depois definir a economia como a ciência que se 
refere ao uso de recursos escassos para alcançar objetivos múltiplos. O 
homem enfrenta um vetor de recursos escassos, e somente um dos ele­
mentos deste vetor refere-se a recursos econômicos. 

A situação não pode ser explicada apenas a partir da economia, 
muito menos se a teoria econômica tem sérias debilidades epistemológi­
cas, que se manifestam na sua própria definição. 

Sobre este problema vale a pena recordar o ensaio notável de lsaiah 
Berlin sobre O Ouriço e o Raposo. Atribui-se ao poeta grego Arquíloco 
(-700 a -645) uma fábula que diz: "O raposo sabe muitas coisas, mas o 
ouriço sabe uma grande coisa". 

A partir desta frase enigmática Berlin realiza um estudo incisivo so­
bre um problema que está no centro da nossa discussão. A questão é se 
o ouriço, com sua defesa Única e coerente (totalizante), é superior à as­
túcia do raposo, com sua variedade de recursos parciais e contraditóri­
os.

O ouriço baseia-se na unidade e coerência para enfrentar qualquer 
situação e representa, para nós, o homem que busca a teoria social glo­
bal. Ela representaria o teórico da produção social. 

O raposo, por seu lado, não tem pretensões tão universais; prefere 
uma variedade desarticulada de recursos e astúcias para abordar cada 
coisa em seu âmbito, espaço e momento. Ele faz o papel do homem que 
prefere dispor de uma ferramenta para cada propósito parcial, sem se 
importar com a coerência e contradições entre elas nem com os vazios 
originados do fato de que as partes não esgotam o universo do proble-
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ma. Assim, o raposo é um representante astuto das ciências sociais de­
partamentalizadas. 

Berlin diz: 

Os estudiosos divergiram quanto à i11terpret.1ç,io dest,1s p,1/a �'Tas 
obscuras que 1;1/vez não signifiquem n.1d.1 111.1is ,1lé111 do que o r.1po• 
so, com sua astúcia, é derrotado peld Jcfcs,1 Ú11irn do ouriço. Mas 
pode-se tJmbém dar um sentido ligur,ido às p,1/,n'Tas, seg11ndo o 
qual elas estabeleceriam uma dJs dift'renças mais profond.1s que 
dividem os escritores e pe11Sildorrs e, possivd111e111e, os seres liu­
manos em gera/. É a diferença, por 11111 1.1Jo, 1·ntre .lrJtJeles que re­
lacionam tudo a uma vis.'io ce11trJ/, ,1 um sistema 111,1is ou menos co­
erente ou expresso segw1do o que co111prerm/cm, p1•nsJm e sen­
tem, um só prindpio orga1iizador que d,í sig11ilrc,1do ,1 tudo q11e sJo 
e dizem; e, por outro lado, aqueles qut> proc11r.1111 m11itos fins, fre­
qüentemente não-relacionados e contr.iditórios, se acaso conecta­
dos de fato. 

(. .. ) Esses últimos levam vidas, efetuam ações f' s11ste11tam idéfas 
que são centrífugas, nJo centrípetas; seus pcns,mw,itos são disper­
sos, difusos, passam de um nívd J outro e capt,1111 a essência de uma 
grande variedade de experiências e objetos pelo qut> eles s,io em si 
mesmos, sem tentar, consciente ou inconscit'11temr>111e, i11tegr,í-los 
ou exduí-los de alguma visão interna unir.íria, inv.iri.ive/, onipre­
sente, as vezes contraditória e incompleta, .is vezes fanática. 
O primeiro tipo de personalidJde intdectuJ/ e artística t� o dos 
ouriços, o segundo o dos raposos. (Pensadores Russos, O Ouriço e 
o Raposo, pp. 69-173, FCE, México, 1979)

Berlin admite que Shakespeare, Heródoto, Aristóteles, Montaigne,
Erasmo, Moliere, Goethe, Pushkin, Balzac e Joyce eram raposos, en­
quanto Platão, Lucrécio, Pascal, Hegel, Dostoievski, Nietzche, lbsen e 
Proust foram tipicamente ouriços. 

Mas encontra-se em Tolstoi tima personalidade que não se deixa 
classificar facilmente em ouriço ou raposo. E é na personalidade de 
Tolstoi e no sentido da história que Berlin centra toda a sua análise. 

O desenvolvimento das ciências sociais até o momento está infes­
tado de raposos e os tempos n5o estão para movimentos tímidos, de 
forma que vale a pena tentar o caminho mais árido e lento do ouriço. 



Teoria Social e Teoria do Plane1a,nento 107 

O futuro das ciências sociais dirá, num momento apropriado de seu 
pendular dialético, se é oportuno e eficaz anuançar as qualidades do ra­
poso, que certamente as tem com a unidade e coerência do ouriço. 
O produto seria uma espécie híbrida que poderíamos chamar raporiço.

Esse homem raposo poderia ser o elo com o governante do futuro. Seria 
o protótipo de um novo homem prático, renovado pela compreensão de
uma ciência integradora, mas pronto para a ação baseada na intuição so­
bre a totalidade do momento, caso cs:sa ciPncia não lhe ofereça respostas
eficazes.

Esse novo homem prático, menos imediatista, mais profundo e 
com um raio de observação mais amplo, é hoje dramaticamente neces­
sário na América Latina, nessa região enferma onde os homens práticos 
tradicionais arrastam-se como répteis. 

Se observarmos df'tidamente o desenvolvimento das ciências, ve­
mos que os ouriços são os grandes questionadores e produtores de pa­
radigmas interrogadores, enc1uanto os raposos empregam sua astúcia no 
dcsenvol vimento do novo caminho aberto, como se fosse um tt>rreno 
particular desconectado de outros. As ciências necessitam de ambos, 
assim como a melhor l1ualicladf' na prática de um govf'rno de situações 
reclama por uma nova geraç·ão ele raporiços.

O conceito de situação supõe, entre outras coisas, a vertebração do 
econômico e do político. Exige, se não a existênc-ia, pelo menos a pos­
sibilicl.1de de uma teoria int<'gradora da totalidade social. A teoria 
econômil'a cortou suas relaç-õcs com a teoria política e social e traçou 
fronteiras que isolam, mas não enriquecem nem dão precisão a seu con­
teúdo. 

É possível que a chave do problema seja a superac,-ão do conceito 
restrito de produção econômica, a\'Jnçando para a noção de produção 
social. 

Essr conceito mais amplo unificaria os processos de produção 
econômica, política, ideológico-cultural, cognitiva, etc., mediante aná­
lise de seus processos criati\'os e leis comuns, assim como das inter-re­
lações entre os processos particulares abonlados f'ragmentariamente pe­
las ciências sociais. 

Mas antes de tentar uma aproximação a desse problema, temos de 
precisar cm que consiste nossa demanda teórica. Em que sentido, e com 
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que alcance, requeremos uma ciência da produção social? Sem querer 
definir com rigidez, muito menos neste caso em que se tentam os pri­
meiros passos, cremos que a demanda por uma ciência da totalidade so­
cial poderia ser definida a partir de três aspirações: 

(a) que seja um corpo teórico que revele os processos unificado­

res e comuns de uma teoria da produção social, sem prejuízo
da teorização sobre a diversidade e variedade particular das
distintas dimensões desse processo (o econômico, o político,
o ideológico-cultural, etc.);

(b) que a partir desse processo unificador voltem-se a fundar ou
reconstituam -se as diversas ciências sociais departamentaliza­
das que hoje conhecemos (economia, ciências, políticas, so­
ciologia, antropologia, análise histórica, etc.), reconhecendo a
existência de atores sociais que estão dentro do sistema, em
distintas situações;

(c) que a nova ciência da totalidade social reabsorva p.:ira si, como
seus capítulos, as teorias refundidas dos diversos corpos te6ri­
cos que hoje cobrem fragmentariamente a totalidade social em 
todas as suas interações (o econômico-político, o político-cul­
tural, político-econômico, etc.). 

Não tenhamos ilusões. Não teremos tal teoria, mas quantas altera­
ções importantes na visão prática do mundo podt>rÍamos ter, caso a ten­
tássemos permanentemente? 

O problema consiste então, por um lado, em tentar o caminho da 
construção de uma teoria da produção social e, por outro, em trabalhar 
com seu produto inacabado. Como todas as coisas importantes, tal pro­
posta pode parecer uma tarefa velha, ou uma ambição pretensiosa, des­
tinada ao fracasso. Mas o desenvolvimento das ciências supõe justa­
mente tanto retomar caminhos aparentemente percorridos quanto 
empreender obras audaciosas, de alta probabilidade de fracasso, que ul­
trapassam nossas capacidades. 

Nesse campo é improvável que não haja alguma contribuição indi­
vidual decisiva, ou que um fracasso particular não traga alguma contri­
buição. O que interessa por ora é apontar o dedo para a direção correta 
e mantê-lo assim até chamar a atenção. 
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Nessa tentativa é importante a distinção entre a teoria da produção 
social propriamente dita - marcada pela busca de leis objetivas e proces­
sos criativos, não complicada pela mediação subjetiva da explicação do 
homem - e o problema teórico que esse mesmo processo apresenta nas 
diversas auto-referências explicativas dos atorrs que o protagonizam em 
diferf'ntes situações. 

Ambos os problemas são parte da explicação da n·alidade, pois esta 
refere-se não apenas ao que observamos cgocentri1·amente, omitindo a 
explicação dos outros, mas também J realidade constituída pelas diver­
sas explicações. No entanto, para distinguir os processos objetivos de 
suas explicações humanas, necessariamente subj1·tivas, e por razões de 
ordem expositiva, deixaremos para depois o segundo problema. 

A produção social, como imlicado no Quadro mais adiante, pode 
ser vista como um circuito em que toda a produção realizada por um 
ator social supõe, inevitavelmente e entre vários outros, o uso de recur­
sos econômicos e de poder, a aplicação de vJlores e de conhecimentos. 
Por sua vez, toda produção social reverte ao ator-11rodutor como acu­
mulação social (ou desacumulação) de novos recur�os rconômicos, de 
poder, reafirmação, questionamento ou surgimento de novos valores e 
acumulação de novos conhecimentos. 

Uma produção econômica pode revtner ao produtor como acu­
mulação de capital, capacidade ampliada para rmpreendcr uma nova 
produção econômica. 

A produção de um fato politico pode, por seu !Jdo, rC'vcrtcr ao 
partido político que o gera acumulação de mais podl'r, uma capacidade 
ampliada para produzir novos fatos politicos, fora do alcance desse 
mesmo partido no momento inicial. 

Qualquer produção econômica ou política, como, por exemplo, 
aprovar uma lei de controle de impostos no Congri'sso Nacional, supõe 
aplicação de valores consistente com o conlt'údo e significado do fato 
produzido. Se é eficaz, o processo de produção consolida e reafirma os 
valores aplicados; se não o é, quf'stiona tais valores e abre caminho para 
outros, novos ou reformados. A mesma produção anterior supõe uma 
aplicação de conhecimentos, e a efid.cia ou inefidcia cios fatos produzi­
dos aperfeiçoará, questionará ou desenvolverá novos rnnhc1·imentos. 
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Assim, existe na realidade um primeiro processo unificador: nin­
guém pode produzir um fato social sem afetar as diversas dimensões 
mencionadas anteriormente, e os produtores sociais passam por instân­
cias comuns de acumulação e desacumulação social. 

Mas como podemos captar esse processo de produção social em 
sua enorme complexidade? 

Que relações existem entre essas distintas dimensões do processo 
de produção social? 

Quais são as regras ou relações essenciais sob :is quais se realiza 
todo o processo de produção social? 

Como se articulam o que ambiguamente chamamos de matéria e 
idéia, na prática da produção? O que move o proct·sso dí' produção so­
cial? 

Essas perguntas apontam para um segundo processo unil'icador: um 
mesmo jogo de regras básicas determina o esparo de variedade possível 
dos processos de acumulação e desacumulação social. 

O PROCESSO DE PRODUÇÃO SOCIAL 
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Para explicar esses processos unificadores poderíamos seguir o 
caminho abstrato de postular um modelo teórico explicativo geral, ca­
paz de reconstruir o processo de produção social. Preferiremos, no en­
tanto, seguir o caminho prático-indutivo e mostrar o caráter conílitante 
do processo de produção social. Ficará evidente, depois, a forma de ge­
neralizar o modelo. 

li. A Produção Social como um Jogo

O processo Je produção social é semelhante a um jogo, mas um
jogo muito especial e complexo. O jogo nos apresenta uma realidade di­
ferente da do sistema. O jogo é criativo e conflitante, tem regras e cer­
tas jogadas têm conseqüências predizíveis, mas é muito difícil ou im­
possível predizer as próprias jogadas, pois elas correspondem às estra­

tégias dos jogadores. 
ji o conceito de sistema refere-se a uma realidac-le que opera com 

certa regularidade e que pode sofrer intcrf erência de fora por alguém 
que tenta controlá-lo. No jogo, pelo contrário, tuc.lo deve ser feito de 
dentro. 

No jogo social, a produção econômica de bt>ns e serviços é apenas 
uma parte do processo de produção social, e os recursos econômicos 
não são os únicos recursos escassos c1ue limitam t:il processo de produ­
ção. 

Necessit;imos, assim, uma teoria mais ampb do processo de pro­
dução, mas precisamos aprofundar-nos nessa teoria para dar conta dos 
papéis desempenhados pelo eu e pelo outro, enciuanto jogadores com 
objetivos cm parte excludentes. 

Para entender o caráter conflitante do processo de produção social, 
a analogia com o jogo é útil. O jogo tem regras equivalentes às do sis­
tema social. No desenvolvimento do jogo a realidade muda a cada mo­
mento, e cada nova realid:ide é uma modilka�:ão da anterior. Os recur­
sos pertencentes aos jogadores aumentam, diminurm ou mudam de 
qualidade em função de seus acertos. Ao comprtirem peb vitória, os jo­
gadores desempenham papéis semelhantes aos dos atores sociais. 
Aqueles aproveitam seus recursos disponíveis para produzir jogadas que 
são equivalentes às ações econômicas e políticas . 
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Os mo\'imentos ou jogadas são o meio utilizado pelos jogadores 
para alterar suas acumulações, da mesma manei ra 9ue os atores socia.1s 
alteram a situação através da ação humana. Por fim, os jogadores são 
motivados por valores de acumulação, lucro, prestígio, etc. conflitan­
tes, e sem os quais o jogo não teria dinâmica interativa. O mesmo ocor­
re no sistema social com as iJeologias e valores dos atores sociais. 

O jogo Monopólio, por exemplo, tem características interessantes 
para compreender a .inálisr situacional e o processo dt' proclução soci.:il. 

Esse jogo tem regr.:is l'unrlamentais, previas à sua prática, que cons­
tituem JS geno-estrutur,1s. Essas rcgr.is básicas, ou gene-estruturas do 
jogo, proíbem e prrmit<'m, assim como inibem e estimulam as ações 
possíveis por parte dos jogadores. Tais regras definem um espaço de 
variedade do possível, um espaço de potc·ncialidadcs para a ação e seus 
resultados socialmente acumuláveis. A realidadf', numa d.:icl.:i situação, 
está sempre dentro desse espaço. 

Esta é uma rebção de detrrminação geno-estrutural, no St'11tido de 
gue as regras basicas do sistema <ll'finem as acumularõrs e lluxos de 
produção possíveis. Tudo o que está drntro do espaço demarcaria é uma 
realidade potencialmente possÍ\'el. Tudo o que t•stá fora dPssa demarca­
ção é impossível, enquanto \'igorarrm a.,; regras básicas. 

G 

( Regras bdsicas
genoestruturas l 
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As geno-estruturas dão ao jogo uma identidade, a qual o faz dife­
renciável de gualquf'r outro jogo. Nelas define-se quem são os jogado­
res, seu número e suas capacidades de produção, ou seja, os movimen­
tos ou jog;idas possívris. 

Os jogadores em 11Jrte são e em p;irte têm capncidades ncumuladns 
de direção e produção; são feno-estruturas ou acumulações humanas 
que, por sua vez, possuem ou relacionam-se com outras feno-estrutu­
ras. O que é comum a todas as l'cno-eslrutur.is é qur constiturm capaci­
dade de produç·ão dC' fatos politicos, econômicos, organizativos, cogni­
tivos, comunirJcionais, t:'tC. de DC'ns e serviços econômicos e de valores. 
Isto é, são capazes dr gerar !luxos de produção. 

As jogacbs ou movimentos dos jogadores são, em cada momento 
do jogo, a produção do sistema. Assim, o jogo tem regras fundamen­
tais, acumulaç·ões e !luxos de produção. 

Os !luxos de produção (ou jogadas) permitt>m aos jogaclort>s acu­
mular ou desacumular ativos econômicos, alterando-se as feno-estrutu­
ras econômicas p<"rtencentcs aos jogadores. Por conseguinte, os íluxos 
de produç·ão ou jogadas se feno-estruturam como acumulações econô­
micas, como n•br;õt•s dl· poder ou de forç:a e como relações de destreza 
entre os jogadores. 

Durante o Jogo alguns jogadores perdem e outros ganham; com 
i�to a sit uac;ão do jogo não somente se altrra após cada jogada ou ato de 
produção de jogadores, mas tal alteração é distinta para caria um deles. 
Na situação ini1: todos os jogadores têm uma mt>sma situação 
econômicJ, mas, como feno-estruturas humanas, possuem diferentes 
habilidacks para o jogo. 

Ao longo de várias jogadas as situações dos participantes é muito 
variada. Evidt"ntemente, o conceito de diagnóstico não pode expressar 
essa verdade óbvia: uma mesma rralidade do jogo aprrsmta em cada 
momrnto situaçõl's diíer<'ntes para os divl'rsos jogadores. Se alguém so• 
licitar uma inl"ormaç·ão sobre o jogo o informante df',•erá, a rigor, expli­
car a situação de e.ida um dos participantes. 

As capacicbdes dP produção dos jogadores não sfo uma caractrrís­
t1ca biológica ou um dado fixo; elas s;io adquiri<las na prática do jogo. 
Essa aquisição de capacidades é um processo dC' feno-estruturação que se 
assenta na identidade dos jogadores, ou nas suas posses. 
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Durante o jogo, assim como no sistema social, esse processo passa 
por várias dimensões. 

Por exemplo, os jogadores feno-estruturam habilidades práticas, 
conhecimentos sobre os outros jogadores, Jcstrezas para obter o máxi­
mo de possibilidades das regras do jogo, sagacidade para identificar 
problemas potenciais, capacidade para desrnvolver LTitérios de eficácia 
nas decisões de cada jogada, etc. Reforçam também certos valores, 
como as ânsias de acumula�·ão e !urro. [ssc tipo de feno-estruturação 
transforma os jogaclorrs, en9uanto seres lúdicos e seres sociais. 

Isto demonstra 11ue os jogadort"s, alt'·m de estruturas biológicas, são 
feno-estruturas sociais, produto de acumulação dt' conhecimentos, idéi­
as, destrezas, valores, experiência.,;, intui�·ões, ct.·. Mas as Í1•no-estrutu­
ras humanas, por sua vez, enquanto hahilidad1•s e capacidadt's acumula­
das nos jogadorrs, potrnciam-st• ou ponderam-se srgundo as acumula­
ções que eles mesmos feno-estruturam como posses, no âmbito 
�conômko e político. 

Os jogadores são possuidon:s de outras lena-estruturas, que tam­
bém são capacida1lcs d1: produção. Isto é, há feno-estruturas que possu• 
t"m outras fcno-t"struturas. 

No Monopólio, as habilidades de um jogador s,·m dinlwiro ou rapi· 
tal são limitadas em relação a um jogador mm as mc-smas habilidades 
mas sem ativos líquidos suficientes e patrimônio significativo. Essas ca­
pacidades feno-estruturais diferenciadas dos jogadon·s condicionam a 
variedade de jogadas possíveis. 

De fato, em cada situação forma-se para cada jogador um r�paço de 
produção possível. Os movimentos que constitu1•m a produrão real dos 
jogadores só podem ser realizados dentro deste 1•spaço. 

As regras do jogo social são rl'gras de última instSnda no <'spaço d� 
sua prática. Esse espaço demarca a variedarll' possÍ\·1•1 de todos os desen­
volvimentos concebíveis. O limite de todos ess,·s df"sen,·olvimentos e 
dado pelas n·gras do jogo. Mas dentro dt>ssc t'spaço pode-mos conceber 
subespaços de problemas, com suas próprias rl'gras. Assim, no espaço 
geral das grandes cl,•trrminações sociais, as grno-rstruturas são valores 
essenciais, as regulamentações sobre a cli�t rihuirão do podrr e a liher­
dac:le, as regulamentações sobre o acl'sso ao conhl•cimento e à informa­
ção, as predisposições culturais, etc., pois constituem regras de última 



Teoria Social e Teoria do Pla11eja111er,to 115 

instância. Além delas não há mais rC'gulamentações. Es5as regras e valo­
res essenciais são nossa última barreira explicativa. Daí partem todas 
nossilS prática.e; de acumulação e produção, mas, St' queremos estudar 
um problema específico, podemos, e por vt'zes devemos fazê-lo num 
espaço restrito, que limita o alcance de nossa análise ou o alcance de 
nossas capacidades de ação sobre o referido problema. Tudo o que ocor­
re neste espaço restrito é determinado pelas regras, acumulações e flu­
xos pertinentes, no espaço geral. 

Por exemplo, se queremos comprct>nder por que nossa capital está 
constantemente congestionada por um trânsito urbano denso e lento de 
veículos, devemos selecionar um espaço restrito para estudar o proble­
ma e traçar fronteiras com relação a outros problemas, como a ocupa­
ção regional do espaço, o transporte de carga, a descentralização admi­
nistrativa, etc. 

Por outro lado, não seria eficiente estudar um problema singular 
sem parcelar o espaço social, pois isto refletiria necessariamente uma 
certa incapacidade de compreender a particularidade do problema. 
O que o bom sC'nso nos l('va a fozcr? Tomar o espaço geral como pano 
de fundo que determina nossa análise particular e, em intrração com as 
variáveis relevantes desse espaço geral, estudar o problema particular 
em seu próprio espaço. 

No espaço particular ou singular do problema de congrstionamen­
to de trânsito há certas regras, que são regras bi�icas ou gene-estruturas 
nesse espaço. Por exemplo, as regras formais do tr5nsito, as regulamen­
tações não-escritas sobre o movimrnto de veículos C' pedestres, os hábi­
tos dos condutort's, seus valores a respeito dos veículos e pedestres, 
etc. 

Naturalmente, essas regras e valores sobre o trânsito urbano não 
são apenas hierarc1uicamentc inferiores às geno-estruturas do sistema, 
mas também são por elas determinadas. Isto signi!ka que as regulamen­
tações sobre o tr5nsito só podem existir dentro do espaço de variedade 
do possível estabelecido pelas geno-estruturas do sistema. 

Assim, no processo de produção social também existe uma deter­
minação hieráquico-espacial. O que ocorre no espaço geral determina a 
variedade do possível nos espaços particulares e singulares. 
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Espaço geral 
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Voltando à analogia com o Monopólio, podemos agora precisar 
melhor o circuito de funcionamento do jogo. Quanto mais habilidade e 
ativos econômicos possui um jogador, maior é sua capacidade de com­
prar novos bens e decidir com efirácia o momf'nlO de vender ou com­
prar. De acordo C"Om essa capacidade criam-se problemas e oportunida­
des, sendo possível solucionar os primeiros e aproveitar as segundas 
conforme as acumulações obtidas por cada jog.iclor em cada esp;iço par­
ticular ou singular. 

Assim, quanto mais ricas ou amplas as feno-estruturas de um joga­
dor, maior é a variedade de sua produção possÍvl.:'1. Nesse sentido, po­
demos dizer que um jogador é uma feno-estrutura, já que o identifica­
mos não como um ser biológico, mas como um ser social caracterizado 
por diversas capacidades ou acumulações. O jogador é uma feno-estru­
tura que possui e relaciona-se com outras feno-estruturas. 

No jogo, cada jogada é uma acumula�·ão de conhecimentos e habili­
dades do jogador, e cada lucro econômico acumula-se aumentando seus 
ativos. Assim alteram-se gradualmente as relações de poder no jogo, até 
o extremo em que uns têm possibilidades certas de ganhar e outros



Teoria Social e Teoria do PlaneJamento 117 

possibilidades certas de perder. Em tal situação os primeiros ampliam 
significativamente o espaço de variedade de seus movimentos possíveis, 
e os segundos a rec.luzem diante da alternativa de derrota. 

Na paixão do jogo e envolvidos na ação, os jogadores esquecem 
que tudo o que pode nele ocorrer criativamente - isto é, a variedade de 
suas possibilidades - está determinado pelas gene-estruturas. As combi­
nações imagináveis de todas as ocorrências possíveis de eventos estão 
dentro do espaço de variedade 1wrmitido pelas regras do jogo. Todos os 
cenários possíveis de desenvolvimt>nto do jogo Monopólio, com qual­
quer tipo de jogador, formam um conjunto cujas fronteiras são delimi­
tadas pelas regras do jogo l·hamado Monopólio. Não é pt>rmitido, nem 
seria possível ou efic.iz, fazer uma jogada rle xadrez, jogo que tem outras 
gene-estruturas. Existem t.imbém regras não-escritas que são essenciais 
para o jogo; elas referem-se aos valores dos jogadores. Os valores de 
acumulação individual, vitória, etc. são tão essenciais para o jogo quanto 
as regras escritas. 

A analogia desse jogo com o sistema de produção social seria mais 
perfeita se as geno-estruturas ou regras do jogo fossem menos rígidas e 
estruturadas, de modo a permitir jogadas muito exigrntes em recursos, 
capazes de mudar as regras. Neste caso, o objetivo dos jogadores não 
seria ganhar o jogo de qual<1uer maneira, mas ganhá-lo em condições 
excepcionais que permitissem consolidar as regras vigentes ou alterará­
las, a tal ponto que se conformasse um outro jogo, no quill o vencedor 
estabelecesse as regras. 

Assim, poderíamos conceber uma sucessão criativil de jogos, 
distintos e previamente desconhecidos, que se enc:ideassem no tempo a 
partir de um jogo inicial. Essa cadeia <le jogos não teria um flnill fecha­
do; est;iria sempre aberta às capacidades criativ;is dos jogadores. Cada 
novo jogo da cadeia teria distintas geno-estruturas, e a muc.lança de um 
jogo para outro dependeria do peso ou poder econômico-político acu­
mulado durante um jogo pelos jogadores interessados na suil transfor­
mação em um outro jogo, supostame-nte milis favorável. 

Naturalmente esse é um processo de aprendizagem e tentativa, de 
modo que os jogadores podem íicar insatisfeitos com as possibilidades 
oferecidas pelo novo jogo ou achar que o .itual é suficientemente bom. 
Mais adiante voltaremos a este problema, quando abordarmos a teoria 
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da mud,mça situacional como um procc-s:so de interdmbio de proble­
mas, cm alternativa à idéia de solução ele problc-mas. 

Na realidade, a mudança gene-estrutural que denominamos trans­

formação produz uma alteração significativa nas possibilidades de inter­
câmbio de problemas de maior valor por problem.:is cie menor valor. 
Nenhum processo de transformação social j.:im.1is solucionará todos os 
problemas, já gue o sistema social é contínuo e conflitante. Quando en­
frentamos certos problemas, geramos outros. O importante é que esse 
balanço seja favorável, ou seja, gue geremos prolilrmas de menor valor 
ao enfrentar problemas de maior valor. Logicamente, o valor de um 
problema é um conceito sit uacional. 

Outra diferença entre um jogo como o Monopc'1lio C' o sistema so­
cial diz respeito aos objetivos. 

No jogo, os objC'tivos são conllitantes mas não s5o diferentes. 
rodos procuram ganhar e acumular dinheiro ou ativos. Um só objetivo 
lamina o jogo. 

Já no sistema social, os jogadores ou atores sociais tPm objetivos 
não apenas conflitantes mas também difrrcnt es. Eles rPferem -se a dife­
rentes âmbitos da realidade social. 

Os homens criam as regras gene-estruturais, mesmo que num:i si­
tuação concret::i não sejam eles seus ::iutores. Com eft.•ito, c::ida homem 
assume sua prática social a partir de regras geno-,·st rut u r::iis pri'·via.�; isto 
nos dificulta compreender gue porlr·mos assumir a tan,fa de desenhar o 
sistema social em gue gueremos viver. A paixJO pelo jogo e sua força 
leva-nos ao cotidiano da sobrevivência e a atuar df'ntro do espaço pre,•i­
amcnte definido pelas regras gene-estruturais do sistema vigente. Ao 
jogar estamos cegos para as possibilidades de outros jogos, porque o 
jogo em que vivemos absorve tod::is as nossas energias. É certo, porém, 
que mais importante do gut' produzir uma jogada qut> me db um::i vanta­
gem ::idicional no jogo atual é imaginar e produzir uma jog::irla que me 
leva a outro jogo de maiores possibilidades. 

As feno-estruturas (acumulações) e a pro<lu�·ão (íluxos) existem ou 
se produzem constantemente dentro do espaço d1� produção do jogo 
social, enquanto as gene-estruturas são as regras que determinam este 
espaço. Estas gene-estruturas são muito estáveis r suas alterações mar­
cam as grandes mudanças da história. 
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Elas s5o estáveis pon1ue os atores sociais mais fortes as sustentam e 
defendem. Naturalmente, os defensores chs regras gL"no-estruturais do 
sistema social estfo mJis ou menos satisfeitos com ela.s. Por seu lado, os 
que querem muclar de jogo, alterando-lhe as rrgras, identificam as cau­
sas de seus problemas e insatisfoções com J vigência daquelas. 

Tal distinção permitr entt'ndC'r dois tipos de conflitos sociais: os 
que surge-m da concorr�ncia rntrl' jogadort'S, para alcanç;:ir objetivos 
excludentes Jcntro cio jogo, e ac1ueles cuja finalidarlt' t.' mudar de jogo. 

Pode-mos compr1·c·nclC"r agorn que a rc;:ilid.:ide c-m quf' vivemos é 
muito mais complt'XJ qu<' J superlkil' de contacto qul' l'la tl'm conosco. 
Essa superficie são os !'atos, os l'Vl'ntos, as jogacl:i� . .:is a\·ões e os elrmen­
tos que fluem como l'rodu\·ão. Es.se í_, o pbno dos fluxos de produçfo 
social CJUC s5o, por um lado, nossas açõt's rotidi;:inas t', por outro, os re­
sultados oÍ<"rL"cidos pelo jogo sOL·ial. Um homem busca L"mprego (ação) 
porque o sistema prudm cksrmprego (resultado), l' o desemprego 
mede-se pelos homl'ns que buscam t'mprt'go (Jr;ão), ck- forma que cer­
tos fluxos terminais dl' produrfo soci;il .servem par;i precisar os resulta­
dos do sistema em que vivemos. 

Todos os lluxos dl' prodw.;5.o provrm das capacidadt•s acumuladas 
no sistema. Essas c;ipaddades sfo as f',,no-t>strutur;is, ;icumuiJçõf's soci­
ais que geram ou condicionam os !luxos ele procluçfo sociJI, muito <lis­
tint.:is d.:is mc-ras estruturas de fatos, eventos e ações. Lima fábrica pro­
duz brns, um partido polítiL·o produz eventos, um pesquisJdor produz 
rnnhecimC'ntos, etc. Sfo exemplos de t·ap;icidadl's dr produçfo, isto é, 
de fr·no-estruturas. 

Inversamente, os bens, t'VPntm, conhecimentos, C'IC. produzrm as 
feno-cstrutL1ras, isto é, uma parte dos lluxos d1• produção nfo se con­
some na pr.:itil'a social e acumula-sl' ramo feno-estrutura. Certos fatos, 
eventos, ações e bens feno-estruturam-se e passam a constituir novas 
cap;iciclade de produção. 

Entre os fluxos de produção (como insumos) e as feno-estrutura.� 
(como produto) há uma mudança rir qualidade. Os ÍJtos, bens e servi­
ços que entram na cria\·5o de uma fábric;:i não têm a capacidade de pro­
dução ela fabrica. Os eventos que fazem n;iscer e crescer um partido po­
lítico tampouco têm capacidade d1, produzir os eventos que caracteri­
zJm uma org;inizaçfo política. 
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Há feno-estruturas que se identiflcam conosco porque somos feno­
estruturas; mas também há feno-estruturas que possuímos, há feno-es­
truturas às quais pertencemos e há feno-estruturas com as quais nos re­
lacionamos. 

Todas elas constituem capacidade acumuladas em diferentes planos 
da realidade. Os valores, as ideologias, as ciências, as técnicas, as fábri­
cas, a infra-estrutura tisica, os sistemas, as instituições, o capital, os 
partidos políticos, os conhecimentos, as personalidades, etc. são feno­
estruturas. Os !luxos de produção não podem superar as capacidades 
das feno-estruturas. 

Os atores sociais e as relações de força entre elrs são a chave para 
entender as feno-estruturas. Com efeito, as re-lações de força entre os 
atores permitem compreenrler as proporções em c1ue os diversos atores 
'Jciais apropriam-se das outra.e; feno-estruturas (ativos econômicos, co­

ecimentos, organizações, sistemas, etc.). 
Além disso, há uma relação de retroconclicionamento essencial en­

e as feno-estruturas e as geno-estruturas: as geno-estruturas vigentes 
estão dentro do espaço rle variedade das regras pt>rmiticias pelas relações 
de força. 

Assim, existe um sistema de reforço mútuo entre as regras básicas 
do sistema e as relações de forças. As regras básicas dt'f'inpm o espaço de 
variedade das relações de forças, Pnquanto que as relações de forças 
condicionam o espaço de v:iriedade d:is regras básicas possíveis. 

Por sua p.irte, as feno-estruturas existem somente no espaço per­
mitido pel:is geno-estruturas. Dessa forma as regras funrlamentais do 
sistema, ou geno-estruturas, determinam o espaço de variedade de to­
das as feno-estruturas possíveis. 

Se nos perguntarmos agor;i pela origem das geno-estruturas, ve­
remos que s5o um produto social, um produto dos atores sociais. Em 
outras palavras, os atores sociais produzem fatos llUe se geno-estrutu­
ram. Os homens fo.zem ílS reformas e as grandrs mudanças geno-situílci· 
onais que conhecemos t.:omo revoluções. Mas ell's as fo.zem de ;icordo 
com as relações de forças prcvíllecentes em cad;i situação. 

Tudo isto tem uma importância vital nn explicnção situacional e no 
planejamento. Ás vezes nos propomos objetivos que implicam fluxos de 
produção soci.il situados fora do espaço de v;iril'dade das geno-estrutu-
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ras vigentes; às vezes, queremos resolver no pl,mo dos fluxos de produ­
ção problemas cujas causas essenciais estão no plano das feno-estruturas; 
às vezes tentamos fortalecer nossas feno-estruturas para além dos limi­
tes permitidos pelas geno-estruturas; e às vezes queremos produzir mu­
danças geno-cstrut urais que estão fora do alcance de nossas capacidades 
feno-estruturais, ou de nossas forças. 

GENOESTRUTURAS 

( regras vigentes ) 

domina ão 

deferminoçõo FENOESTRtJTURAS 

( relação de forças) 

Esses exemplos nfo sugerem a existência de impossibilidades, ainda 
que elas efetivamente existam. Sugerem, pelo contrário, a necessidade 
de elaborar estr.atégias e táticas que levem em conta as possibilidades e 
limitações que se dão nos três planos mencionados. 

Os atores sociais podem produzir mudanças nos fluxos de produ­
ção que alteram as feno-estruturas, e estas últimas podem abrir o cami­
nho para a produção de f.:itos que alterem as gene-estruturas. A estraté­
gia consiste em percorrer uma cadeia de eventos, que começa pela pro­
dução de fotos situados dentro do espaço de nossas capacidades atuais e 
que têm como efeito sua ampliação. 

Nessa argumentação, fica evidente que evitamos a palavra estru­
tura. Com efeito, tal conceito é ambíguo. Serve para muitas coisas. 
Serve para designar as estruturas de produção que estão no plano dos 
fluxos; serve para referir-se à estrutura do capital nacional, que está no 
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plano das f ena-estruturas; e serve também para etiquetar as regras bási­
cas do sistema, como a estrutura da propriedade dos meios de produ­
ção, que pertence às geno-estruturas. 

Os problemas não podem ser bem analisados se não se fizer distin­
ção entre !luxos de produção, feno-estruturas e geno-estruturas. 
Tampouco poderão ser resolvidos os problemas se suas causas forem 
identilkadas em planos equivocados, uma vez que não íoi considenda 
sua existência. Uma coisa é atuar conscientemt'nte apenas no plano dos 
fluxos de produção, por não termos força para alterar as feno-estrutu­
ras; outra coisa é fazê-lo por incompreens5o do problt>ma. 

Por último, não é possível resolver os problt>mas monopolizando e 
centralizando sua análise. Devemos elevar massivamente a c apacidade da 
população de analisar seus próprios problemas. Isso facilita a assimilação 
das medid:is adequadas para enfrentá-los, ;iinda que signifique sacriílcios. 
\ população não rejeita os sacril1cios que ela mesma qualil"ica como ne­
�ssários e justos. 

Não somos obrigados a saber tudo. Na realicbde existem muit.i.s 
coisas que não conhecemos nem podemos conht'ccr. 

No entanto, devemos tom;ir decisões sobre muitas coisas e, conse­
qüentemente, somos obrigados a saber perguntar. Um problrmil pode 
ser npidamente compreendido se fizermos as perguntas corretas. 

Mas para saber perguntar devemos, novamente, distinguir o plano 
das manifestações factuais (íluxos de produção), o plilno das feno-estru­
turas e o plano das geno-estruturas. 

Esta breve introdução ao processo de produção social permite-nos 
também compreender as fortes inter-relações entrt> o político e o 
econômico. 

Nas gene-estruturas as regras políticas básicas determinam e são 
determinadas pelas regras econômicas (referentes ao processo de acu­
mulação de c;ipital e à produção de bens e serviços); por sua vez, as re­
gras econômic;is determinam o tipo de acumulações econômicas possí­
veis, as acumulações econômicas condicionam as relações de forças e es­
tas condicionam as regras políticas possíveis. 

Pode-se verificar aqui, com clareza, que o critério de eficácia 
econômica não pode ser utilizado independentemente do de eficácia po­
Htica_ Certas regras econômicils podem SC'r eficazes para o processo de 
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acumulação de capital e de produção de bens e serviços, mas este pro­
cesso pode concentrar o capital de tal forma que condicione fortemente 
as relações de força� possíveis e, por esta via, condicionilr ilS regras 
políticas para consolidar a concentração do poder. 

regras pollticas 

t 
regras econômicas 

H relações de forças 

t 
H acumulações econõmicas

Nesta discussão, fica patente o problema grral do conllito de eficá­
cias quando o processo de produção social reconhece v:Írios recursos es­
cassos. Mas revela também o processo conllitante de intercâmbio de 
problemas, a ser ;rnalisado mais adiante. 

Com efeito, as regras básicas podem estar dominadas pelas idéias 
de igualdade de oportunidade e igualdade de re�ultados (distribuiç5o de 
renda). Se as regras den'm maior ênfase à igualdade de resultados, po­
dem ser conllita.ntes com as motivações para il produção econômica e o 
avanço inovador; se queremos motivar a produção econômica e o avan­
ço inovador, acrescentamos as desigualdades dr resultados, ficando as­
sim incompativeis as motivac;õcs para a produção econômica com a sa­
tisfação da maioria por resultados sociais. 

Esse conllito pode ser cspecialmrnte ilgudo nos estágios milis bai­
xos de desenvolvimento, quando as camadas menos favorecidas pela dis­
tribuição econômica cht'gam ao extremo da miséria. Assim, o processo 
de produção social distribui rendas, bens e serviços l"Conômicos, poder, 
liberdade, conheciml"ntos e enfermirlades <le forma mais ou menos desi­
gual; mas as distribui, inrvitavl"lmrnle. 

Em síntese, devf'mos distinguir as seguintf"s rt'lações, ao analisar a 
re:ilidade: 

(;i) Helações no interior da situação. 

Há várias e importantes relações entre os trrs plilnos: 

• as relações 1. 1, que chamarrmos "fenomênicas", são ex­
pressões distintas da interação entre diíerentes fatos so­
ciais, políticos, econômicos, etc. Por exemplo, a relação
expressa na chamada lei da dt'manda. é uma relação íeno-
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mênica: se o preço sobe e outros fatores permanecem 
constantes, a quantid.:ide demandada diminui. A relação 
que liga uma greve prolongada numa fnbrica têxtil à pa­
ralizaç�o de uma empresa de confecções e vestuário é 
também uma relação fenomênica. 

RELAÇÕES FUNDAMENTAIS NA EXPLICAÇÃO DA REALIDADE 

o 
FENO-PROOUÇÁO 

l ( t 1 I
FATOS 

( PRODUÇÃO SOCIAL) 

(UI ( l 2) \
., 1) 

\]

2 

FENO-ESTRUTURAS ACUMULAÇÕES 
SOCIAIS 

( 2 3) 

\l 
( 3 2.1 l 

GENO-ESTRU TURAS 4> REGRAS SOCIAIS -

BÁSICAS 

• as relações 1.2, que chamaremos de "feno-estruturação",
expressam o processo pelo qual alguns fatos se acumulam
como capacidade de produção social. Por exemplo, a
produção investida se ícno-cstrut ura como um capital
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nacional maior e mais variado, ampliando a subseqüente 
capacidade de produção de bens e serviços. Na dimensão 
política ocorre algo parecido. O partido político A, ao 
produzir determinados fatos na feno-produção e devido à 
sua eficácia na solução de determinados problemas, con­
segue acumular mais peso e poder. Em outras palavras, 
os fatos produzidos se feno-estruturam num partido po­
lítico como maior variedade e capacidarle de produção 
subseqüente de fatos políticos, econômicos, sociais, etc. 

• as relações 2. 1, que chamaremos de "condicionamento",
são feno-estruturas que definem o e�paço de possibilida­
des de produção social. Por exemplo, se o poder de um
partido político é x, h.\. uma variedade de fotos que ele
não pode produzir. Na dimensão econômica, poderíamos
dizer que o capital físico acumulado numa indústria têxtil
define o espaço de possibilidades da produção têxtil.

"O condicionamento" reft:re-se, portanto, à capacidade
de produção de uma feno-estrutura social.

• as relações 2.3, que chamaremos de "dominação", me­
diante as quais a.s feno-estruturas vigentes definem o
espaço ele variedade possível à.� regras geno-estruturais na
situação.

• as relações 1. 3, que chamarl'mos de "geno-estruturação",
referem-se ao processo pelo qual determinados fatos

• conformam ou alteram as regras geno-estruturais. Por
exemplo, quando o governo da Venezuela nacionalizou o
petróleo, produziu-se um conjunto de fatos na feno-pro­
dução que alterou as regras do sistema de propriedade
das riquezas básicas do país.

• as relações 3.2.1, que chamaremos de "determinação",
são aquelas através das quais as rrgras geno-estruturais
determinam a variedade possível dos fenômenos políti­
cos, econômicos e sociais. Conforme as regras básicas
existrntes e suas particularidades, certos fatos e rel.ições
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feno-estruturais não poderão ocorrer. Por exemplo, se 
nas geno-estruturas predominam regras que privilegiam a 
propriedade privada concentrada em grandes empresas 
de poucos proprietários, tenderão a predominar deter­
minadas relações de forças nas feno-estruturas e se mani­
festará uma distribuic;ão desigual de renda na feno-produ­
ção. O importante nessas relações de determinação geno­
estruturnl é que elas possibilitam certos resultados e im­
pedem o alcance de outros. Assim, se desejamos melho­
rar significativamente a distribuição de renda, mas man­
temos inalteradas as geno-estruturas, não será possível 
alcançar o nosso objetivo. Alcançar o objetivo supõe 
romper a determinação geno-estrutural, mudar as regras 
básicas do sistema ou alterar as condições reais em que 
elas operam e produzem determinados resultados. Note­
se que o espaço de variedade dos resultados possíveis é 
um efeito combinado das regras geno-estruturais e da 
realidade concreta em que elas operam. As regras, por si 
só, não determinam nada. 

(b) Relações entre a situação nacional e o cenário internacional

A,qui devemos destacar três relações importantes:

" as relações de intercâmbio feno-produtivo, que se refe­
rem a íluxos de fatos que circulam entre a situação nacio­
nal e o cenário internacional. No plano econômico, trata­
se de importações e exportações de bens e serviços e de 
condicionamentos sistemáticos entre a feno-produção 
nacional e internacional; no plano político, de influências 
mútuas entre fatos políticos nacionais e internacionais; e 
no plano ideológico-cultural, ref<>re-se ao intercâmbio de 
idéias e valores; 

" as relações de articulação feno-estrutural, através da.� 
quais se conformam associações ele forças entre organiza­
ções nacionais e internacionais no plano político, econ­
ômico ou ideológico-cultural; 
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as {elações de inserção geno-estrutural, pelas quais as 
forças e classes dominantes na situação nacional colocam­
se num determinado sistema mundial de produção social 
e participam, mesmo que com contradições, de seus va­
lores essenciais, seus objetivos e modos de produção, 
tendo como projeto central a reprodução do sistema a

que pertencem. 

As relações de inserção geno-estrut ural determinam o espaço de 
variedade das possibilidades de intPrdmbio feno-produtivo e da articu­
lação feno-estrutural. 

Feitos esses esclarecimentos sobre o conceito de situação e suas 
relações internas com o cenário internaC'ional, podemos agora entender 
o planejamento da mudança situacional como uma concorrência e luta

entre as diferentes forças sociais, para altPrar ou preservar as relações de
feno-produção, feno-estruturação e gene-estruturação, no interior da

situação nacional e em suas relações com o cenário internacional, com
suas conseqüências sobre a variedade do possível no fenômeno.

e. Espaços e Planos Situacionais

Uma situação refere-se sempre a um ator social. Mas um ator so­
cial é algo complexo. A direção nacional dr um partido político não é o 
m_esmo ator que a direção deste partido num município. Ambas operam 
em espaços distintos e com capacidades distintas. Se analisamos um 
problema fazendo a distinção entre rrgras básicas, acumulações e fluxos 
de produção, admitimos implicitamente que, mesmo passando de um 
plano situacional a outro, é sempre- um mesmo ator social que explica. 
Mas tais atores mudam, já gue a realidade está integrada por distintos 
espaços hierárquicos, nos quais os problemas se desenvolvem e as regras 
básicas, as acumulações e os fluxos de produção ganham diferentes es­
pecificidades. 

O espaço de análise e ação d(' um ator social sobre um problema é 
particular a este ator: nesse espaço, ele se diferencia de qualquer outro 
ator. No espaço da situação global movem-se forças diferentes daquelas 
situadas no espaço de um problema particular de um ministério ou de 
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um estado; da mesma forma, são também difcrc•ntC's os ator('s no âmbi­
to de um município, de uma comissão Je moraJorcs ou de um grupo 
familiar. Em cada espaço a explicação dos problL'mas é diferente e as ca­
pacidades d�· ação são diferentes, bC'm como os atores que explicam e 
atuam. 

No jogo do Monopólio, um espaço concreto t� o rspaço singular da 
realização de um jogo (ES); poderíamos també·m conceber o espaço par­
ticular (EP) de um conjunto de jogos sujC'ito �s n'gras cio Monopólio, ou 
o espaço geral (EG) dos dcsl"nhist:is do jogo, no qual o prohlemJ con­
siste em conceber ou modificar o jogo.

No Quadro mais adiante pode ser vista a relaçfo entre planos e es­
paços situacionais. 

A relação entr.e os espaços situacionais ;_. de tipo hierarquico num 
sistema recursivo, onde EG comprC'cndr EP e EP compreende ES. (Ver 
':squema Tentali\'O para An.í/ise das lmplicaçõt's Conceituais e 
ilctodológicas de APS e SPT/2000, OPS, Washington, vários .iutores, 
987). 

Através de um exemplo pode-se precis.ir melhor esta importante 
distinção entre planos e espaços situacionais. Suponhamos que no es­
paço ES uma e9uipe técnica especializada rm problemas de trânsito ur­
bano e um grupo de cidadfos representantes da comissão de moradores 
estudam o problem.i A do congestionamcnto do trânsito em Caraca..�. 
Num espaço maior EP, uma equipe dr especi.-ili.stas em trânsito eco­
municações estuda o problema B do transporte, comunicações e locali­
zações urbanas no país. Evidentemrntr existrm fort1°.s relàçõcs entre os 
dois espaços, mas nem o problrma t' nrm os atores são os mesmos. 

É possível analis.ir o probkma A aprnas no espaço ES? Nossa res­
posta é não, por9ue os nós cxplicath'm mais r<.'levantes do problem3 
podem estar no espaço EP. 

No espaço do conjunto dos proh!C'mas do país, o espaço geral EG, 
podem-se descobrir processos que dPterminam e condicionam os espa­
ços EP e ES. 

Os espaços situacionais permitem circunscrever um problema no 
âmbito de nossas capacidades de ação, e ao mesmo tempo permitem 
compreender as limitações das explicações e operações que podemos 
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realizar neste espaço, especialmente se o problema que nos interessa é 
fundamentalmente gerado num espaço hierárquico maior. 

ESPAÇOS E PLANOS SITUACIONAIS 

PLANOS G E NOESTRUTURAS FENOESTRUTL.flAS FLUXOS ESPAÇOS 

EG ES�ÇO DE AÇÃO DOS DESENHADORES DO JOGO 

EP ESF¾ÇO DO CONJUNTO DE "n" JOGOS 

ES 
ESPAÇO DE UM JOGO SINGULAR 

� 
As relações entre os espaços situacionais no interior de uma situa­

ção nacional são similares às relações entre a situ:ição nacional e o cená­
rio internacic::mal. 

A forma como um ator divide a realidade em espaços situacionais 
depende inteiramente da eficácia de seus objetivos de análise e da ação. 

d. O Processo de Produção Social como Intercâmbio de
Problemas

O motivo que guia a ação dos homens é a solução de problemas
individuais, grupais ou societários. Mas o sistema soda! opera como um 
jogo vivo, criativo, incerto e conflitante: sempre responde a qualquer 
iniciativ:i para alterar seu funcionamento e reprodução. As respostas 
podem ser dos outros, das tendências situacionais que recuperam ou 



130 Polífica, Plane1an1ento e Governo 

perdem forças e direcionalidade, da interação com outros sistemas e in­
clusive do acaso. 

Mas sempre haverá respostas e contra-iniciativas. Por conseguinte, 
este sistema não admite a solução absoluta de problemas, pois para en­
frentá-los é necessário que algum ator acione a relação: 

perturbação � respostas � novos problemas 

O conceito de solução é mais próprio a sistemas fechados, sin­
crônicos e com datas precisas de início e término. Neste caso, as carac­
terísticas que qualificamos como problemas podt>m desaparecer sem que 
sejam substituídas por outras caractPrÍsticas que possam ser problemas 
para mim ou para os outros. 

Visando solucionar problemas, as interven�:ões dos atores sociais 
1lteram os espaços de variedade do possível, fazí'ndo surgir novos pro-
1lemas ou alterando o peso dos já conhecidos. A mllCl.inça situacional é, 
lSsim, um processo de intercâmbio de problemas. As ações produzidas 
pelos atores sociais provocam uma incessante din5mica de alteração do 
universo de problemas conhecidos e de sua escala de valorização e pesa 
para os diversos atores sociais. Dessa forma, para um ator social concre­
to, uma dada situação é preferível a outra se seu universo de problemas, 
ponderado pelos seus valores, for menor. O progresso social é justa­
mente isso: o avanço da humanidade (não das forças sociais dominantes) 
para um universo de problemas de menor valor para a maioria. 

Em cáda momento e para cada problema, o intercâmbio é favorá\'el 
para um ator se atenuar ou erradicar um problema de alto valor e, con­
seqüentemente, fizer emergir ou ganhar maior importância um proble­
ma de menor valor. Como o valor de um problema é relativo à posiçãc 
de cada ator no processo de produção social, o processo de interc5mbic 
tende a ser altamente conílitante. 

O intercâmbio de problemas tem distintas possibilidades e come• 
qüências, conforme os pbnos e espaços situacionais em gue os atore! 
procuram enfrentá-los. 

Por exemplo, suponhamos o problema da desnutrição infantil. Eli 
pode ser enfrentado por uma comissão de moradores no bairro u
Vegas (espaço singular), onde as regras básicas do problema neste ts• 
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paço são em parte as regras de distribuição interna das cotas alimen­

tares. 

POSSIBILIDADES DE ENFRENTAMENTO DE UM 
PROBLEMA DE DESNUTRIÇÃO INFANTIL 

rl!gros bósicos 
(G) 

Gg 

Gp 

1 Gs 

EG 

ocumuloçoes 
(FEN) 

FENg 

FENp 

FENs 

1 
EP 

FLUg 

Fl.Up

FLUs 1 
.. 

ES 

Nesse caso, o problema seria enfrentado na casa Gs do Quadro. 
Mas o problema também pode ser enfrentado criando-se maior ca­

pacidade de armazenamento e um sistema de funcionamento local para 
complementar a alocação nacional de recursos, tendo em vista ampliar o 
número de cotas alimentares, e assim o problema é enfrentado no plano 
das acumulações FENs, ainda no espaço singular. 

Por último, alguém pode descobrir que 10% das cotas alimentares 
não chegam a seus destinatários, e propor um controle dos fluxos de 
distribuição das cotas. Ataca-se o problema no planos dos fluxos 
(FLUs), mas exigindo um novo sistema de controle no plano das acu­
mulações (FENs). Essas alternativas não são excludentes, são simples­
mente opções políticas que podem ser combinadas segundo as circuns­
tâncias. 

Evidentemente, as ações nos distintos planos situacionais não têm a 
mesma potência. Eliminar os desvios ( 10%) é importante mas não altera 
a capacidade do sistema, como seria o caso de uma ação no plano das 
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acumulações. Se por sua vez alteram-se as regras do jogo para introduzir 
o financiamento local, todo o espaço de variedade do possível no plano
das acumulações e dos fluxos será alterado, pois abrem-se novas possi­
bilidade.

Suponhamos, por outro lado, que a comissão de moradores solicite 
ao Governo do Estado e ao Ministério ela Saúde que altere a regra de 
alocação de recursos para o programa de desnutrição infantil por zonas, 
pois sob as regras atuais o distrito recebe menos recursos por crianças 
desnutrida que a média do estado. Se as autoridadt•s deciclem pela mu­
dança o problema sobe para o espaço EP, e é abordado no plano das ge­
no-estruturas neste espaço, ou seja, mediante a altera,·ão das regras de 
alocação de recursos para as cotas alimentares nos dil'errntrs rlistritos. 

No ent,mto, as posições do ministro da Saúde e do governador vão 
nais além, pois argumentam que a desnutrição infantil é uma manifesta­
ão de um problema mais amplo: a extrema pobreza nf'ssas zonas. O de-

5emprego, a pouca cultura do pais, a má qualidade ela água, a forma 
como preparam os alimentos, etc. reforçam a dPsnutrirão infantil. 

Dessa maneira a alimenta�·ão complPmentar tem um efeito muito 
parcial; parte das cotas perde-se por mal uso, as diarréias intensificam a 
desnutrição, etc. 

Com base nessa análise, as autoridades estaduais decidem enfrentar 
o problema da pobreza extrema na mrdida de suas capacidades (dentro
dos limites do espaço de sua ação). Propõem, por conseguinte, criar
novas regras de organização social para incentivar as famílias de bairros
marginais a se organizarem cm cooperati,•as de produção de bens e ser­
viços, entre os quais a comercialização de alimcnt os b6sicos.

Com essa mudança nas regras (Gp), querem qu<> as organizações 
ganhem peso político, que se criem novas fontl:'s de emprego e que se 
torne mais barata a distribuição de alimentos. 

Essa mudança nas gene-estruturas particulares do problema ahre 
um novo espaço de variedade para a.s acumularões e os !luxos. Por 
exemplo, com parte do projeto mencionado o governador pode decidir 
construir mercados populares nas zonas marginais, administrados pelos 
próprios moradores (FENp), e estabelecer um controle rigoroso de 
preços de alimentos para crianças (FLUp), assim como proibir ativida­
des monopolizadoras e intermediários (Gp). 
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Naturalmente, tanto o problema de desnutrição quanto o da po­
breza extrema podem ser enfrentados simultaneamente tanto no espaço 
EP quanto no espaço ES. Esta é uma questão, novamente, de opções e 
condições políticas. 

Suponhamos, ademais, que no Conselho de Ministros o presidente 
da República tambem discuta a gravidade do problema da desnutrição 
infantil e da pobreza extrema. No debate surge a condu!ião de que a po­
breza extrema é uma conseqüência inevitavel da má distribuição de 
renda, que é um problema ainda mais amplo (de espaço maior). O pro­
blema é agora colocado no espaço EG, das grandes determinações gerais 
do sistema. 

O presidente pergunta: o cJUP ,·�ta folhando em nosso sistema social 
que produz, de forma crescent,·, tais desigualdades? 

Um ministro diz que o sistema oferece igualdade de oportunidades. 
outro diz que isso é letra morta, pois há um pt>so histórico acumulado 
de desigualdades impedindo que as oportunidades sejam realmente 
iguais para todos. Os pobres não têm as mesmas oportunidades que os 
ricos. 

Um terceiro ministro intervem dizendo que o problema não co11-
siste na igualdJde de oportunidades, pois quando um pals tt>m um peso 
histórico de desiguald.:ides é necessário verificar a rfir.ícia em termos de 
igualdade de resultados. Acrescenta gue o problema não é como uma 
disputa esportiva, na qual todos os corredores partt'm de um mesmo lu­
gar e devem fazer o mesmo percurso. Devido �s desiguilldildes acumu­
ladas, os pobres partem muito mais atrás e devt>m fazer um percurso 
muito mais longo. 

Ante essas opiniões surge um debate muito controverso e muito 
revelador do intercâmbio de problemas. O ministro da Economia, por 
exemplo, considera que o uso do critério de iguilldade de resultados 
trava a dinâmica ela economia e desestimulil os emprt>sários a correr ris­
cos. 

No espaço EG as coisas são mais complrxas e conflitantes. Cada 
proposta de ação gera um problema. Cada problema sugere proposta de 
ação. O perigo é o imobilismo. 

O ministro do Trabalho propõe gue se estabeleça um sistema de 
participação dos trabalhadores na proprirdade e gestão das empresas, 
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que se crirm empresas de trabalhadores e que se regulamente a proprie­
dade dos monopólios, ou seja, vai em cheio à casa Gg de nosso Quadro, 
aquela que apresenta as maiores dificuldades políticas. 

outro ministro sugere desenvolver as zonas de criação de novas ca­
pacidades de produção econômica, ou seja, propõe atuar na casas FENg. 

Alguém sugere subsídios para os desempregados e uma remunera­
ção mínima familiar para mud�r os fluxos de renda das famílias mais po­
bres, o que significa atuar na casa FLUg. 

Mas todas estas idéias ficam pendentes, porque é evidente a dil'i­
culdade política e a falta de consenso no intC'rior <la correlação de forças 
que sustenta o governo. 

Neste exemplo constatamos de que maneiras um probk·ma: 

(a) pode ser abordado em diferentes planos situacionais, e é sem­
pre mais difícil enírentá-lo no planos <las regras básicas, ou da 
gene-estrutura;

(b) pode ser abordado em diferentrs espaços situacionais, e é
sempre mais difícil abordá-lo no espaço geral de todo o sis­
tema; 

(c) começa a ser tratado num espaço restrito para em seguida
"desenvolver-se" no espaço de outro problema mais amplo.

C .:ssa maneira, o processo de intercâmbio de problemas altrra as 
características do sistema em seus difrrentrs espaços de- ação e planos si­
tuacionais. O enfrentamento do problema no plano das gt'no-estruturas 
gerais do sistema pode criar problemas novos no espaço gl"ral ou nos es­
paços particulares e singulares, no plano das acumu .,0es e dos fluxos. 

Por seu lado, o enfrentamento de um proble-ma restrito num espa­
ço singular e no plano dos fluxos pode demonstrar uma constante inefi­
cácia e repercutir nas relações de força deste espaço ou de espaços de 
maior hierarquia. 

O sistema social é como um couro seco: quando se pisa numa 
ponta, levanta-se a outra. Um ator enfrenta um problema num certo 
plano e num certo espaço, e isto levanta outro problema em outro espa­
ço. Isso não quer dizer que um problema está circunscTito a um plano 
ou a um espaço. Pelo contrário, um problema qualquer tem expressão 
em todos os planos situacionais e em todos os espaços de ação. 



12 
A Incerteza Domina 

o Processo de Produção Social

O 

planejamento sempre opera sob condições de incerteza. O que se 
altera é o grau e natureza da incerteza, e a forma dominante ou
dominada pela qual se articula com processos em que a previsão 
singular é possível. A incerteza surge porque o ator que planeja e 

seus oponentes exercem um cálculo interativo, que redefine permanen­
temente o universo de eventos possíveis que eles pod<'m e querem pro­
duzir; porque a natureza sobre a qual eles atuam pode passar por estados 
imprevis1veis que pertubam o sistema social; e porque o próprio sistema 
social, regido parcialmente por leis de implidncia causal, admite so­
mente uma causalidade sistémica complexa, plural e variada na qual só 
raramente é possível estabelecer relações biun1vocas de causa - efeito 
com algum grau de certeza. 

Por último, a incerteza pode introduzir-se na situação planejada 
por meio das perturbações que o cenário externo exerce sobre ela. Por 
conseguinte, o planejador não pode ignorar a incerteza, dt:ve conviver e 
aprender a lidar com ela. 

Em nível mais abstrato, a incerteza provém das características do 
universo de eventos possíveis e do grau de conhecimento do planejador 
sobre as probabilidades de ocorrência de cada evento. O Quadro a se­
guir sintetiza a tipologia de casos possíveis. 
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� Probabilidades 1 
"' 

Universo� 
de eventos " 

CONHECIDA DESCONHECIDA 

A B 

BEM DEFINIDO A incerteza A ince\teza 
definida quantifptiva 

e D 

MAL DEFINIDO A incerteza A incerteza 
qualitativa total 

Caso A: Situação de incerteza definida 

A incerteza definida tem as seguintes C"aracterísticas: 

(a) o universo das possihilidades (Un) está bem definido pelo ana­
lista ou planejador;

(b) todo evento possível está bem definido;

(e) são conhecidas as probabilidades (p) de ocorrência de cada um
dos eventos integrantes do universo.

pj 

Ei Ej 
Un--t>L---------l.-------_, 

pk 
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Neste caso: 

Un = Ei u Ej u Ek, 

onde Ei, Ej e Ek são todos os eventos possíveis, e cumpre-se a se­
guinte relação entre as possibilidades de ocorrência dos eventos: 

pi+ pj + pk = 1 

Esta caracterização refere-se ao caso mais elaborado pela matemáti­
ca (o mais normal na teoria das probabilidade), mas é justamente o caso 
mais raro na prática do planejamento de processos sociais. 

Quando existe uma situação de incerteza definida, o planejador 
dispõe de critérios rigorosos para selecionar as variantes do plano e as­
sumir com conhecimento de causa o risco de um mau cálculo. O ideal 
de todo o planejador é poder transformar todos os outros casos de in­
certeza neste, mas isto nem sempre é possível, mesmo que a um custo 
extraordinário. 

Este caso pode ser bem representado pelo seguinte exemplo: uma 
pessoa deseja saber como deve vestir-se amanhã, tendo em vista a pos­
sibilidade de chuva. Para isso ela distingue duas possibilidades: 

EI = chove, com 30% de probabilidade; 

E2 = não chove, com 70% de probabilidadt'. 

Neste caso o universo Un de possibilidades está bem definido, os 
eventos estão claramC'nte caracterizados e a probabilidade de cada even­
to é conhecida. li. som:i das duas probabilidades é um. 

As situações de incerteza definida geram problemas bem-estrutu-
rados com risca, o que será explicado mais adiante. 

Caso B: Incerteza quantitativa 

A incerteza quantitativa tem as seguintes caractedsticas: 

(a) o universo das possibilidades está bem definido;

(b) todo evento possível está bem definido;

(c) i'l5o se conhecem as probabilidades de ocorrência dos eventos.

Aqui,

Un = Ei u Ej u Ek, mas 
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Pi (?) + Pj(?) + Pk(?) = 1 

' ' ,. 

Ei Ej 

Un--{> 

Ek j. 

pk=? 

O exemplo anterior será válido para este caso se considerarmos 
que não conhecemos as probabilidades dos eventos. No entanto, podem 
ocorrer situações intermediárias qu.indo algum.is probabilidades são co­
nhecidas e outras não. Por exemplo, pode-se conhecer Pk e deduzir-se a 
prob.ibilidade do complemento ( 1-Pk) sem que Sf' conheça o valor de 
cada probabilidade Pi e Pj. 

Se há uma situação de incerteza quantitativa o planejador pode tra­
balh.ir com variantes, embor.i não tenha critérios rigorosos para seleci­
oná-las, salvo se o número de variantes for igual ao número de eventos 
possíveis no universo. 

Prosseguindo no mesmo exemplo, sabemos que pode chover ou 
pode não chover, mas como não dispomos de nenhum critério de valo­
ração de cada possibilid.ide, somos obrigados a elaborar ambas as varian­
tes com o mesmo grau de precisão. 

Mas se o universo e os eventos possíveis forem bem conhecidos 
este caso pode, em geral, transformar-se no primeiro, desdr. que se es­
teja disposto a pagar o custo da pesquisa e 9u1' isto srja eficaz, em ter­
mos de seguranç.i obtida. 

As situ.ições de incerteza qu.intitativa gt'r.im problemas bem-estru­
turados com incerteza. 
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Caso C: Incerteza qualitativa

A incerteza qualitativa tem as seguintes características: 

(a) o universo de possibilidades está mal definido;

(b) nem todos os eventos possíveis estão bem definidos;

139 

(c) só se pode atribuir probabilidades a alguns eventos se o uni­
verso de possibilidades for substituído por um universo prá­

tico.

No Gráfico a seguir, o conjunto conhecido é (Ei,Ej). Neste caso, o 
complemento do subconjunto conhecido só é definível de forma nega­
tiva: a não-ocorrência de Ei e Ej, que simbolicamente escrevemos 
Ei U Ej. 

???????????? 
????????????????????? 

?????�����?��������)��??????? € ={ 1-pi pj 
un =-n??:>??????:>??????????nnn 

.:r:�·:·:t"······mmm�m, / 
?? ???????????????? 
? ???????????????? 

Ei 
???????????????? 
??????????? 

Este caso pode ser representado pelo seguinte exemplo: uma pes­
soa deseja saber como vestir-se em função do clima que fará amanhã. 
Para isso ela considera as seguintes possibilidades: Ei = chove, E2 = faz 
sol e E3 = nublado, existindo outras possibilid.idl'S n5o hem definidas 
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(nevar, amanhecer com sol e passar a chover, amanhecer com chuva e 
depois vir o sol, etc.). A pessoa que analisa o problema não sabe a pro­
babilidade de cada um dos eventos listados e tampouco pode fazer uma 
listagem exaustiva dos eventos possíveis. 

A incerteza qualitativa é um caso muito com um na realidade do 
planejamento social, e a possibilidade de fazer um cálculo em situações 
como esta depende da definição do conceito de universo prático. 

Aqui vale o exemplo do dado irregular. Admitamos que após um 
número razoável de lançamentos apareceram Jpenas os números 5, 9, 
11 e 12. Os outros números, até o momento t ou a jogaria n, não apare­
ceram na prática do jogo. 

O universo prático Up é o conjunto dos lados que representam os 
números 5, 11 e 12 e o universo (Un) é o número (desconhecido) de 
lados que o dado tem. Aqui podem ocorrer vários subcasos, conforme 
se conheça ou não a probabilidade de todos os eventos do universo prá­
tico. 

Para a prática do jogo, os jogadores podem admitir que o universo 
(Un) é conhecido e idêntico ao universo prático (U'p), o que lhes per­
mitiria atribuir probabilid:ides aos eventos identificáveis. Neste caso, 

ortanto: 

Un= Ei u Ej u (Ei u Ej), e 

pi(?) + pj (?) + pe(?) =1 

Mas este caso pode ser transformado em outro, se reduzido a seu 
universo prático: 

Un=Up 

Ei u Ej=Up 

pi + pj=1, 

sempre que a probabilidade de E seja muit( baixa. 
A probabilidade muito pequena da ocorrência de E, que está fora 

do universo prático, pode ter um custo muito alto. O alto custo de 
ocorrência de um evento de baixa probabilidade converte tal situação 
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num problema para o planejamento, porque a seleção das variantes se­
gundo as probabilidades do universo prático tem um valor duvidoso. No 
entanto, operar com o universo prático parece ser uma das poucas solu­
ções teóricas para este problema. 

Portanto, é preciso um método para delimitar e verifkar a validade 
do universo prático e é aqui que as técnicas de simulação humana, como 
os jogos, são um meio valioso para selecionar o conjunto de eventos 
mais possíveis, De fato, o jogo com simulação humana é eguivalente a 
lançar um dado irregular cujo número de lados desconhecemos. 
Conseqüentemente, vários jogos repetitivos a�sumem o papel de vários 
lançamentos do dado, até que se delimite o universo prático de possibi­
lidades. Como já foi dito, o jogo permite transform.ir um caso de incer­
teza qualitativa em outro de incerteza mais ou menos definida, graças à 
definição de um universo prático que despreza todos os eventos de pro­
babilidade muito baixa. 

Caso D: incerteza total 

Este é um caso de incerteza total sobre o futuro, que também pode 
ser chamado de ignorância. As características desta situação são as se­
guintes: 

(a) o universo está mal definido;

(b) somente um evento possível é identificável: a continu.ição do
presente (El);

(c) a probabilidade do único evento irlentifkável é desconhecida
(pl =?).

Neste caso o planejamento não é possível; elt' é substituido pela 
aventura ou pelo acaso puro, pois só se sabe que há um risco desconhe­
cido. Nem sequer sabe-se o que se deve calculí1r, uma vez que os outros 
eventos possíveis, que concorrem com o prolongamento do presente, 
são inimagináveis. Aqui, o universo Un só é definível como o comple­
mento negativo do Único evento conhecido. 

Os dois últimos ca:i;os, especialmente o caso C, dão origem aos 
chamados problem ... � ,111,1se-es1ruturados. 
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pi= ? 

Neste e.isa: 

Un = E1 u E1 

p1 =? 

A incerteza total do quarto caso é própria rlo mundo inimaginável 
e, infelizmente para os planejadores, não é um caso l"Stranho na prática 
do processo social. 

Feita esta tipologia da incerteza e enundadas as consPc1üências de 
cada caso sobre a teoria do planejamento, podemos concluir 9ue as ma­
temáticas, por meio da teoria dos jogos, teoria das decisões e outros 
corpos teóricos, desenvolveram com elegância o caso A da incerteza de­
finida, o menos comum, ma� adiaram o desc-nvolvimento teórico dos 
casos intermediários B e C, muito mais rc·lrvantes na prática. 

É interessante analisar a relação entre o diversificado grau de co­
nhecimento da� variáveis de um problrma e o tipo de dificuldade que 
gera seu enfrentamcnto. Aqui, é de grandt• importância prática a distin­
ção entre problemas bem-estruturados e problema.� quase-estruturados. 
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Sobre este ponto, a respeitada opinião de Mitro!T diz o seguinte: 

É importante classificar mais detid,mwme as difert'nças entre os 
problemas bcm-estrulllrados. Mesmo que os termos possam ser 
definidos de muitas m.mciras, a mellwr forma de G1ptar a diferença 
entre os problemas bem-estruturados e os pro/,/emas quase-estru­
wrados é fazê-lo em re/,ição às diversas cl.1sses de prohlcmas de 
decisão. 

Um problema da teori,1 de dt•cisões pmfo ser Jssirn corrigir: esco-
1/Jer ,lação Ai entre um conjunto de ,1çõcs -Ai-, ... , -Am-, que poss.1 
em .1/gum sentido otimiz.Jr o beneficio (Uij) do to11w/nr de deci­
sões (Z), oJJde Uij é a 11tilid,1clc ou v-Jlor p,ira Z do result,1do Oij 
correspondente ao pJr (AI, !':!)), onde !-:JJ é o cm1ju11ro dos l!Slados 
n,iturais. 

Há três tipos b,ísicos de prnblem,1s esrrnruradm rlt• ,focisjo, Um 
problema de decisão com ccrlez.1 é ,1qudc par,1 o q11,il os conjuncos 
Ai, Uij, Oj e �) são conhecidos. Adicionrl111c11/t\ exi�le uma refa, 
ção determin,rntc conliecid,1 e11tre .1 escolh.1 ele 11111 Ai e a ocorrên­
cia de- um Oj_ Se a rclaç.'io entre Ai e Oj é prnh.i/,ilística e conhe­
cida (por exemplo, ,is prnli.1lii/irl,1cfos l'ij s,io cmil1ccirl.1s) est,imos 
frente a um problema rle rlcci.�ãa com risco. Se ,IS prol,,1bi/icl,1cles 
n.io s.io conhecidas (mils sa11wrllc .1� prob,1hi/id,1des), teremos um 
problema com incerrt•z,1.

Os dois primeiros tipos de pra/llemas estrutllrJrÍos esr.io l>em-es• 
tr111Ur,1dos porque n,To existe .1111higüid.1dt• n1s rr-gr,1s par,1 st>lecio-
11.1r um curso de ,1ç,ia ócimo. O tcrct•iro tipo de proh/cma 
(incerteza) é mer;m1cr1te t•str111Ur,1rlo por'lue 11.i'o existe uma regra 
isenr.1 de ambigüid.ide para sc-/ccion.ir 11111 curso rle ,1ç.io Ótimo ou 
um aro Ai. 

Um prol>lema ele decis;io '/11ase-cstr11rur,1do ou dd,ilmellle t•str11111-
r,1r/o é aquele par.1 o <Jll,il 11111 011 mais termos au r.011juntos Ai, Uij, 
Oj e Sj s.io desconhecidos ou n.io-conlwcidos com algum gr,111 de 
conn.111ça. Os problc111.1s bem -t"str11wr.1dos s.io pmh/em.1s so/,re as , 
quais temos co11/1ecimt•111os suficientes p,1r,1 forrn11l.í-los de mod� a 
permitir que sej.im c11frcnradas com métodos an.ilíticas prt•cisos. 

A maior dificulrl.1dc rd,1cion,1cl,1 aos problemas qu,1se-eslr11rur.1dos 
consiste cm dei:.,,,- .s11,1 n.1turez.1. Os prnlilt!m;1s r111,1se-estrut1ir.1dos, 
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pelo seu caráter elusivo, parecem desafiar os métodos precisos para 

sua formulação. A maioria dos problemas sociais parece ser deste 

tipo. 

Com base na conceitualização de Mitroff podemos fazer a taxo­
nomia que se apresenta no Quadro adiante. 

Na imensa maioria dos casos, os problemas sociais são do tipo Ili e 
IV, e requerem técnicas especiais de analise e planf'jamento. Requerem 
um tipo de planejamento que não t'Xija como pré-requisito o pleno co­
nhecimento da realidade nem a certeza sobre a parte conhecida da reali­
dade. 

Problemas 

Universo de Comec1do Desconhecida 
Eventos e 
Vorióveis 

Problemas bem Problemas bem 
Bem definido estrulurodos com estruturados com 

risco ( 1 1 incerteza ( li ) 

m 

Mol definido 
PROBLEMAS QUASE -ESTRUTURADOS E 

1 N ESTRUTURADOS 



a. Os Processos Criativos

13 
O Cálculo 

Social Interativo 

A distinção entre processos repetitivos e criativos é da maior im­
portância para a teoria do planejamento. 

Os sistemas repetitivos podem ser objeto de planejamento norma­
tivo e determinado, porque suas leis permitem predizer, por aproxima­
ção probabilística, os eíeitos de um plano sobre a realidade. Neste caso, 
o plano pode ser irlentificado com o controle de um sistema cujo fon­
cionamento é conhc:..:ido.

Por outro lado, os sistemas que são pelo menos em parte criativos 
obrigam-nos a um planejamento muito mais complexo, onde aparece o 
cálculo interativo com toda a força de sua incerteza. 

Nos sistemas criativos predomina a relação iniciativa - resposta, 
que, salvo o caso de ações rellexas e rotineiras, gera o juízo estratégico e 
a ação interativa. Nos sistemas sociais também existem os comporta­
mentos estjveis e, em certa medida, predizíveis, mas eles desempenham 
um papel subordinado. 

Isaiah Berlin, em seu referido ensaio sobre Tolstoi, O Ouriço e o 

Raposo (Pensadores Russos, Fundo de Cultura Econômica, México, 
pp. 123-124), apresenta-nos, à sua maneira, este contraste: 
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Os es/avó/l/os (e talvez especialmente Ty11tcliev, ctJja poesia Tolstoi 
admirava muito) talvez tenham feito algo p,ira des.icreditar as teo­
rias l1istóricis modeladas com base nas ciê11ci.1s na rur,1is, que para 
Tolstoi, como Dostoievski, não davam uma verd.1dcira t>xplicação 
sobre o que os homens f.niam e padeci.1m. Er.im si mplesmt"nte ina­
dt"quadas porque n.fo consideravam a experiênci.1 íntjma do ho­
mem, tratindo-o como um objeto natural, joguete d.is mesm.is for­
çis que go,•ernavam wdos os dt•mais constiruinres do rn11ndo 111,1te­
rial, e porque, crendo na pal.wra dos e11ciclopcdis1,1s fr.111,t>ses, es­
tudavam o comportamento social como quem c>stud,1 11m.1 colméia 
ou um formigueiro, e se qut."i,cavam q11e as /eis q11e /1,1vi,1m formu­
lado n.io explicav,1m o compor1,1111ento dos seres l111m,rnas ,•ivos. 

Neste texto aparece com força e ironia a rcjrição à idéia de enten­
der o processo social como um formiguriro que segue leis rrprodutíveis 
num modelo sociométrico. Na citaç5o que se seguP, parafra�eando 
Tolstoi, estão muito bem descritos os problemas do cálculo interativo: 

Quanto mais conliecemos um,1 d,1J,1 .1ç.Jo l111ma11a, mais inevit.ívd e 
determinada ela nos parece ser. Por quê? PorqtJc q11o11110 m,1is sa­
bemos sobrt." todas .,s condições r �ntcccdentes do caso, mais dificil 
se !orna afast.1r de nossa mente v,írias circ1111st,íncio1s e esprctildr o 
que terid ocorrido caso d,1s n.io tivessem existido. À medida que 
co11li11uamos a af.1srar de nossa im,1gin.1ç.io .iq uilo c7ue sabemos ser 
certo, faro após faro, isso torna-se nJo ,1prnJs ,lifícil mas t.1mbém 
impossível. O significado disto não é obscuro. Somos o que somos 
e vivemos numa situação dada que tem as c,iractt'rÍstic,,s - físicas, 
psicológicas, sociais - que tem; o que p<•nsJmos, sentimos e faze­
mos está condicion,1do por isso. Noss.1 c.1p.1cidade dt" conceber, por 
exemplo, o que leria ocorrido se o p,1sso1do tivesse sido diferente 
neste ou naquele aspecto r,1pidame111e atinge seus limites nHur.iis, 
limites criados tanto pela fraqtu'Zil d,1 1ioss.1 capo1cid,1de de c,i/c11/,1r 
altemativas - poderia ser - quanto (podemcs acrescentar, l'ºr um.a 
extcns.io lógiai do argurnrnlo dt' Tolstoi) pelo fato de CJ uc nossas 
idéias, os tennos cm que? sr ma11ifest,1m, os próprios sím/mlns s,io o 
que s.'io, determi11,1dos eh·s próprios pd,1 verd.1deir,1 esrrurura do 
nosso mundo. Nossas imagens e poderes de conct'pçJo esLio limi­
tados porque nosso mundo trm ct•rtas características e n.io outras; 
um mundo demasiado dife.n�111e não é (empiricamente) concebível: 
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alguns cálculos s5o mais imaginativos que outros mas todos param 
num momento dado. 

Um pouco mais adiante, Berlin acrescenta: 

Bastante diíTdl é fazer isso no caso de sistemas arr.i/iciais, puramen­
te dedutfros, como, por exemplo, no xadrez, onde as permutações 
são finitas em número e claras em tipo (lendo sido assim dispostas 
por nós, artifici,1/mcnle), de modo que as combinações sejam 
calculá veis. Mas, se aplic.imos este método à v;iga e rica textura do 
mundo real e procuramos as im11lic.1ções deste 011 daquele plano 
niio-seguido ou ação não-efetuada - seu efeito sobre a lota/idade 
dos acontecimentos posteriores - , baseando-nos no conl1ecimcn10 
dJs leis causais, probabilidades, etc. de que possamos dispor, vere­
mos q11e, quanto maior for o número de CJusas diminutas que en­
contramos, mais nebulosa será a tarefa de deduzir algumas conse­
q üê11cias, de descolá-las uma a uma. É que cada comeqüência afeta
toda a resto da in11mer,ivel totalidade de coisas e acontecimentos, e 
por isso, em contraste com o xadrez, niio fica definido um conjunto 
finito e arbitrariamente detenninado de regras e conceitos. Assim, 
seja na vida real ou mesmo no xadrez, se começamos a examinar os 
conceitos b,ísicos - contjnuidade no espaço, divisibilidade no 
tempo e outios scmefliantes - , logo diegaremos à et;Jpa em que os 
símbolos deixam de nos ajudar e cm que nossos peJJsamenlos tor­
nam -se confusos e se para/izam. Por ludo isso, quanlo mais comple­
to nosso conliecimrnto dos Í.ltos e de suas conexões, mais difícil 
será conceber alternativas; quanto mais claros e exatos os termos -
ou as catego.rí,c1s com que crmcebemos e descrevemos o mundo - , 
quanto m;iis Ílxa noss;i estrutura universal, menos livres parecem 
nossos atos. Conhecer esses limites, tanto da imaginação quanto, 
enfim, do próprio pensame/llo, é ellfrentar rnra a e1ra a inexorável 
p,rnla 1miflcadora do mundo; d.ir-se conta de nossa identidade com 
ela, submeter-se a e/a, é encontrar a v�rdade e a paz. 

147 

Este trecho de Berlin arranca-nos da simplicidade mecânica de ai­
. gumas teorias sociais e coloca-nos em cheio na complexidade concreta 
, do processo sociaL 

As forças sociais são obrigadas a fazer o cálculo interativo. Numa si­
ttuação conflitante, a decisão mais eficaz de uma delas com respeito à sua 
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situação-objetivo depende de decisões incertas ou desconhecidas das ou­
tras forçils sociais, opostas ou illiadas. A luta social só pode ser entendida 
como um cálculo interativo no qual se produz uma interdependência das 
decisões mais eficazes e um condicionamento mútuo das incertezas. 

Como diz Clausewitz: 

Enquanto não tiver derrotado meu adversário, devo temer que ele 

possa me derrotar. já não sou, portamo, dono de mim mesmo; ele 

força minha mão como eu forço a sua. (Da Guerra, p. 129, Ed 
Mateu). 

Esta é a essência do cálculo interativo: nosso oponente manda em 
nós ilSSim como nós mandamos nele. O que é eficaz para mim depende 
do plano seguido pelo meu oponente para combater-me, e o que é efi­
caz para ele depende igualmente de meu plano para combatê-lo. 

O problema teórico central apresentado pelo cálculo interativo 
consiste em que, como sistema interatuante que conforma a situação 

1nílitante, ele contém variáveis incertas ou desconhecidas. 
Eu não conheço o plano do meu oponente, mas a eficácia do meu 

Jno depende do seu plano. Ele não conhece meu plano, mas a eficácia 
Jo seu plano depende do meu. O interessante neste caso é que tal situa­
ção gera uma incerteza muito especial sobre o plano de ambos. Eu não 
tenho certeza sobre o plano que devo executar, e ele tampouco tem so­
bre o seu. 

O cálculo interativo é, assim, llm cálculo incerto, devido ao desco­
nhecimento.do plano do oponente, e esse desconhecimento é mútuo. O 
problema teórico do cálculo interativo está em que a incerteza que o en­
volve não pode ser superada pelo acesso à informação do oponente, pois 
este, diante da incerteza, não escolhe apenas um plano, mas vários, su­
jeitos às contingências da situação; pelas mesmas razões, eu mantenho 
várias opções para poder enfrentar as diversas variantes gue posso ima­
ginar. Ainda mais, mantenho sempre a possibilidade de refazer meus 
planos, descartando algun5 e desenh,mdo outros. Em síntese, o sistema 
interativo cria insegurança sobre o plano, devido à insegurança do opo­
nente sobre seu próprio plano. 

Vejamos este problema com um exemplo simples. Utilizemos o 
jogo interativo mais elementar CJUe praticávamos na nossa infância: o 
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jogo da velha. Este é um recurso tão legítimo quanto o do biólogo que 
estuda a espécie unicelular da menor complexidade para inferir conclu­
sões sobre casos mais complexos. Trata-se de um jogo entre dois atores 
A e B no qual ganha at1uele que fizer três marcas iguais em linha reta, 
mediante jogadas em seqüência interativa sobre um espaço marcado 
com uma cruz, gue divide um quadrado imaginário em nove quadrados 
menores. 

O jogo pode ser iniciado por qualquer um dos jogadores. 
Para iniciar nossa análise consideremos um jogo já terminado, cujo 

resultado é conhecido, Suponhamos que o jogo se desenvoh·eu da se­
guinte forma. 

estratégia de 'A': X1 ➔ X3 ➔ XS ➔ X7; 

estratégia de "8': 02 ➔ 04 ➔ 06 ➔ 08. 

A sucessão de jogadas segue a seguinte trajetória: 

"A": X1 

"B": 02 

X3 

71 � 
04 

XS 

71 � 
06 

X7 

71 � 
08 

O esquema seguinte mostra o término do jogo, não tendo nenhum 
jogador alcançado seu objetivo. 

X5 08 

06 02 X7 

X1 X3 04 

Mas o jogador A teria ganho o jogo se o resultado fosse: 

X5 06 

X7 02 

X1 X3 04 
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Que tipo de cálculo anterior ao jogo poderia ser feito para ganhi­
lo? Que dificuldades apresenta o cálculo de planejamento neste caso? 

Tomemos como referência ciualciucr um dos jogadores e racioci­
nemos sobre este problema elementar. Os enigmas que se apresentam 
são os seguintes: 

1. elucidar se me convém fazer a primeira jogada ou, pelo con­
trário, deixar esta opção ao meu oponrnte;

2. distinguir as C'Jsas nas quais é mais eficaz fazer a primeira joga­
da: no centro ou cm algum canto?

3. simular o resto do jogo assL1mindo eu o papel dC' dC'cidir as jo­
gadas do outro, meu oponente, até esgotar as numerosas tra­

jetórias possíveis neste processo intnativo;

4. escolher uma trajetória do jogo qur , H' 1wrmita alcançar a vi­

tória e analisar a forma de induzir o oponrnte a sC'gui-la;

5. rcíletir sobre o sentiJo pdtico e o custo em tempo t.' trabalho

necessário para formular um plano qlle explore todas ;is traje­
tórias possíveis para resolver um problema tão simples. Como
seria este cálculo no xadrez? É imaginável este cálculo num
problema social muito mais rnmplexo que o xadrez? Não
existirá um critério estratégico que simplifique a solução do
problema?

Analisemos estes enigmas consiclerando que, simplificado, o nú­
mero e o tipo de movimentos ou jogadas possívds para ambos os joga­
dores está determinado. Conseqüentemente, o univáso lt'Órico <lc mi­
nhas jogadas e das jogadas do oponente é conhecido e previsível. 

Eu não sei como jogará meu oponente, mas posso enumerar dl' 
form a  exaustiva tod:is as jogadas possíveis. Não posso predizer seus 
movimentos, mas sei que só posso marcar um X numa casa e mru opo­
nente só pode fazer o mesmo com um O. Sei, ademais, que devemos 
jogar por turnos seqüenciais, o que elimina qualquer estratégia em que 
faço dois ou mais movimentos contínuos. Tampouco po<l,,.mos tomar 
decisões simultâneas, porque o tempo é igual para ambos: primeiro 



Teoria Social e Teoria do PlaneJamento 151 

você, depois eu, primeiro eu, depois você. Por último, o jogo começa e 
termina de forma bem precisa. 

Estas características correspondem ao que mais adiante analisare­
mos como problemas bem-estruturados. As diferenças entre o jogo cri­
ado pelo homem como passatempo e o jogo social real é crucial para 
compreender a complexidade do planejamento situacional, porCJue no 
conflito social o universo teórico de possibilidades é qua�e sempre des­
conhecido. 

Não podemos enumerar exaustivamente as jogadas do oponente; 
somente podemos enumerar algumas delas. Tampouco está normatizada 
ou pré-definida a natureza ou tipo de jogadas possíveis. Não existe ne­
nhuma regra social que me obrigue a atuar em seCJLiência; pelo contrá­
rio, posso antecipar-me, atuar �imultaneamente a meu oponente, tomar 
várias decisões seguidas ou esperar que o outro tome a iniciativa. 

O tempo é relativo a cada jogador e os jogaclores têm diferentes 
urgências e valorações do futuro. 

O jogo social não tem começo nem fim, desenvolve-se com com­
pleta continuidade e indivisibilidade no tempo. 

Nessas circunstâncias, não tem sentido maximizar o resultado de 
um jogo até alcançar um ótimo, porque este ótimo pode ser uma mera 
"vitória de Pirro" na continuidade do processo social. O horizonte df 
tempo contínuo altera todos os critérios de elkácia. 

a. O Cálculo Interativo de Universo Enumerável

O cálculo interativo é um cálculo situacional que dá origem a url'
sistema recursivo onde a eficácia de c.:ida movimento de um ator depen­
de do movimento do outro. Se a interação é conílit;rnte, o melhor mo­
vimento do ator A é aquele que deixa seu oponente numa situação mais 
diflcil. 

Se usarmos o exemplo do jogo de velha, teremos um caso simples 
em que a situação de cada jogador, em cada momento do jogo, é cons­
truída de forma gradual e diferenciada pelo efeito das jogadas de ambos 
os jogadores. A situação no início do jogo é totalmente equilibrada, pois 
todos os espaços da cruz estão vazios e as possibilidades de ganhar são 
iguais. 
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No entanto, as capacidades e <lestrezas diferenciadas dos jogadores 
constituem um desequilíbrio potencial antes do início do jogo. Assim, 
mediante os sucessivos movimentos dos jogadores, será construída uma 
situação diferenciada que desequilibrará as relações de i nteração, bem 
como as probabilidades de g.inhar o jogo. Cada posição das marcas X e 
O na cruz gera a situação diferenciada. 

Podem-se constatar no jogo as limitações do conceito de diagnósti­
co. Se perguntarmos .io jogador A como est:Í o jogo, rle nos dira: 
"Muito bem, estou prestes a ganhar". Se fizermos a mPsma pergunta ao 
jogador B é possível que nos rcsponda: "Não <:'stá bem, mas penso que 
conseguirei empatar". Aqui ha duas explicaçõ<:'s distintas para uma 
mesma realidade, porque cada jogador a explica de uma posição de ob­

servador-ator diferente. 
Neste caso é inevit;Ível perguntar quem diagnostica, e colocar o 

,me do ator em cada diagnóstico que se aprfse[!te como anônimo e 
Jjetivo. 

Na seqüência do jogo, cada jogada de A muda a situação para am­
bos os jogadores; a situação nova criada condiciona a jogada seguinte de 
B; a jogada de B volta a alterar a situação, etc. Assim se desenvolve o 
cálculo que precede e preside cJda movimento no jogo. Como se pode, 
neste caso, planejar a efidcia de uma jogada? 

Uma solução que parece lógica em primeira instância é simular o 
desenvolvimento futuro do jogo. 

Procuremos simular o jogo e coloquemo-nos no papel do jogador 
A; façamos um primeiro movimento X 1, como indicado no quadrante 
do momento 1. Uma vez feita minha jogada, devo .waliar J situ.:ição do 
ponto de vista de B, meu oponente, escolhendo pJra ele a melhor joga­
da para seus próprios objetivos. E assim, até o término do jogo, simulo 
o processo interativo assumindo os dois papéis: o meu e o cio meu opo­
nente. Se tiver capacidade de por de lado meus interesses e assumir de
forma criativa e inteligente os interesses de meu ad vNsario, estarei pra­
ticando uma das formas de abordagl?m clo c:ílculo interativo bilateral.

Constatamos de imediato a importância do conceito de situação. 
O critério da melhor jogada tem um significado situacional totalmente 
relativo ao ponto de vista assumido. 
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SEQÜÊNCIA E CARÁTER DAS JOGADAS 

JOGADAS DE "A" 

MOVIMENTO 1 

Xl = JOGADA 
OFENSIVA 

MOVIMENTO 3 

X3 = JOGADA 
OFENSIVA 

l()VIMENTO 5 

X5 = JOGADA 
OFENSIVA 
DEFENSIVA 

MOVIMENTO 7 

"i:7= JOGADA 
DEFENSIVA 

Xl 

Xl 

X5 

Xl 

X::i 

06 

Xl 

02 

X3 

02 

X3 04 

02 X? 

X3 04 

JOGADAS OE "a" 

MOVIMENffi 2 

02=JOGAOA 
OFENSIVA 

MOVIMENTO 4 

04:JQGADA 
OFENSIVA 
DEFENSIVA 

MOVIMENTO 6 

06 = JOGADA 
OFENSIVA 
DEFENSIVA 

MOVIMENTO 8 

OB=JOGADA 
DEFENSVA 

+.+­
TT 

02 

Xl X3 04 

X5 

U6 02 

Xl X3 04 

X5 xa 

06 02 X7 

Xl X3 04 

A figura que se apresenta adiante admite mais de uma interpreta­
ção. Podem-se observar ali vários cubos. Quantos cubos você vê, seis 
ou sete? Observe o desenho com cuidado. A princípio verá apenas seis 
ou apenas sete cubos, mas depois se dará conta de que ambas as inter­
pretações são possíveis, conforme você atribua o papel de teto ou piso à 
parte riscada dos cubos. Conseqüentemente, você decide consciente ou 
inconscientemente quantos culfos apresentam-se no desenho, dentro do 
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espaço de possibilidades que ele oferece. Duas pessoas situadas de forma 
distinta estão predispostas a ver uma ou outra coisa. 

Suponha.agora que você deverá pintar os cubos por um preço fixo. 
O que você tenderá a ver? 

QUANTOS CUBOS VOCÊ VÊ, SEIS OU SETE '?

Se eu estou deste lado da ml'sa I' o outro está à minha frente, não 
vemos o mesmo, não somenll' no sentido da perspectiva flsico-visual, 
mas principalmente da perspectiva de nossos interrsses e objetivos. 

Nossos planos têm distintos pontos de partiria, isto é, distintas si­
tnações inidais, e busc-amos distintas situações-objl'tivo. 

Nrsse jogo simplr.s, podemos mmprerndrr de imediato que uma 
forma cl<1 a\'aliar uma situação consisti' em projt>tá-la para o futuro atra-
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vés de uma simulação. Essa projeção, em todas suas as possibilidades 
conhecidas, é a árvore de possibilidades do jogo. 

O Gráfico a seguir mostra uma árvore decisional para o exemplo 
do jogo da velha, desenvolvido explicitamente até o terceiro nível re­
cursivo de terceira ramificação. A ramificação indicada pela flecha escura 
represent a a trajetória reaiizada no jogo simulado de oito movimentos, 
apresentado no Gráfico Seqüência e Caráter das Jogadas. Uma trajetó­
ria, portanto, é uma entre muitas possibilidades compreendidas pela ár­
vore do jogo. 

A'RVORE DE POSSIBILIDADES NO JOGO DA VELHA 

:-,· 

♦ 

- XI ..---t 
XI 

11' 

b2 
XI - __., XI � 

XI <l! 

02 

02 xi I+- __., XI � 
XI 02 

o, 02 

XI 14- __. XI � 02 
� XI = .. ==C> 

__. XI 02 � 02 

XI 

02 

L..-.-.,. XI 02 � 
XI 
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Nesta etapa da análise o problema parece bastante complicado em 
sua formulação teórica, tão complicado que devemos recordar nova­
mente que se trata de um jogo infantil simples. As crianças não sabem 
jogar sem explorar a árvore decisional em todas as suas possibilidades. 
E sabem jogar bem! Como fazem? 

A mesma pergunta é válida para os adultos que resolvem proble­
mas político-sociais muito mais complexos sem o apoio de métodos te­
oricamente elaborados. 

No caso das crianças, em rel;ição ao jogo da velha, a resposta é 
simples: solucionam o problema aplicando certas regras, princípios ou 
critérios estratégicos que descobrem na prática do jogo e nela provam 
sua eficácia. Por exemplo, recordando o que fazíamos em nossa infância, 
descobrimos que aplicávamos uma. regra ofensiva. para ganhar ou empa-

,r: fazer a primeira jogada ocupando a casa do centro. 
Esta é, efetivamente, uma regra certa para ganhar ou pP.lo menos 

npatar. Mas, cabendo a nós o segundo movimento, tínhamos uma re­
gra defensiva de eficácia certa para impedir a derrota: ocupar a diagonal. 
Por essa razão o jogo da velha foi um passatempo efêmero para nós, 
perdendo rapidamente sua atração: logo soubemos como ganhar ou em­
patar. 

A incerteza era quase nula. Podíamos ganhar apenas dos incautos, 
mas estes também aprendiam rapidamente. Ambas as regras são certei­
ras e práticas porque o jogo da velha é, talvez, o processo recursh·o 
enumerável m_ais simples que se possa imaginar. Com efeito, cada nivel 
da árvore deósional é um conjunto recursivo ou enumerável de possibi­
lidades, e as possibilidades não são muitas. 

Quando o jogo tem essas caracteristicas, o cálculo interativo é in­
teiramente redutível a critérios ou regras estratégicas, não importando a 
incerteza da interação nem sua irredutibilidade por meio da informação. 
No entanto, este jogo simples constitui um caso muito especial. 

Com efeito, um conjunto é recursivo se provém de um conjunto 
prévio de axiomas e se a aplicação repetida destes for suficiente p.1ra 
construir a árvore com suas ramificações. Assim, a árvore cresce desen­
volvendo ramos, e cada conjunto novo de elemer)tos deduz-se do ante­
rior e gera os seguintes. 
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Tomemos um exemplo concreto. Suponhamos que na mesa à 5Ua 
&ente haja um copo d' água e uma banana, e que na sua mão haja um ci­
garro. Quais são os movimentos seguintes que você pode realizar? 

Aqui abrem-se três ramos de possibilidades: as que começam por 
fumar, por pegar o copo ou por comer a banana. 

Este é um sistema recursivo determinado, porque a partir da pri­
meira ramificação pode-se deduzir todas as seguintes. 

O Quadro adiante mostra a árvore de possibilidades. 
Este exemplo compreende aparentemente um número finito e 

enumerável de possibilidades, desde que você se limite às combinações 
dos três elementos indicados. Mas é aqui que pode estar o engano, se 
este for um caso real. Com efeito, se nos esquecermos de que se pode 
fumar andando, tomar a água assentado e comer a banana em frente à 
janela, existirá um número finito de possibilidades. Estaríamos esque­
cendo-nos da criatividade do homem. Até posso comer a banana e to 
mar a agua ao mesmo tempo. 

No entanto, nossa mentalidade é treinada para converter os pn 
blemas criativos em problemas bem-estruturados, e assim pensamos, 
imediatamente, que o total de possibilidades é (3! + 1). Na realidade, 
elas são infinitas. 

Essa criatividade é possível porque não existe regra alguma que a 
impeça. Neste sentido, as regras de um jogo restringem e determinam o 
espaço possível. Isto é o que ocorre no jogo da velha, caso em que po­
demos falar de um cálculo interativo de universo teórico conhecido, que 
segue um padrão de desenvolvimento pré-determinado. No jogo da 
Yelha a simplicidade determinada da ramificação de possibilidades no es­
paço da cruz está expressa em regras simples, para que haja eficácia. Mas 
nem sempre os jogos constituem um conjunto recursivo, determinado, 
enumeravel e finito de possibilidades. 

Pensemos, então, em dois tipos de processos interativos: 

(a) os enumeráveis e pré-determinados em sua estrutura, como 
os jogos lúdicos entre oponentes que têm regras fixas, e pré­
determinadas; esses processos podem ter ramificação limitada
(como são em geral os jogos de lazer) ou ramificação ilimitada
(como alguns sistemas recursivos matemáticos);
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(b) os não-enumeráveis e indeterminados em sua estrutura, como 
os jogos da realidade social em que os jogadores, como criado­
res das regras do jogo, podem não só mudá-la.s como manter­
se nelas, criando novas sub-regras e imaginando sempre novos
tipos de jogadas. Esses processos são de ramificação ilimitada,
mas o cálculo humano sobre o futuro limita-a artificialmente,
por razões de eficácia prática ou de restrições de cálculo.
Chamaremos a esses de processos de final aberto. Sua carac­
terística basica é não ter início nem fim, st"ndo o homem quem
artificialmente os limita no tempo.

--t Nêo fazer nada com os três elementos mencionados 

--t Fumar o cigarro, tomar a água e comer a banana 

--t Fumar o cigarro, comer a banana e tomar a água 

Situação Inicial --t --t Comer a banana , tornar a água e fumar o cigarro 

--t Comer a banana , fumar o cigarro e tomar a água 

--t Tomar a água, fumar o cigarro e comer a a banana 

--t Tornar a água, comer a banana e fumar o cigarro 

O primeiro tipo de processo tem as seguintes cJracteristicas: 
i. o conjunto recursivo de possibilidades, embor::i muito n me­

roso, é conhecido e finito;

ii. o padrão de arborização de sua recursividade está pré-deter­
minado, segue uma lei geradora;

iii. a incerteza sobre o oponente reverte-se sobre o próprio joga­
dor, que calcula sua própria estratégia. Por exemplo, na re­
presentação gráfica do desenvolvimento do jogo da velha, 06 é
o plano de B no movimento 6, mas como B poderia saber se
esta iria ser a melhor jogada se não soubesse que A havia joga­
do X 1 e XS? Por sua vez, no movimento 7, como A poderia 
saber que X7 era uma jogada decisiva se não soubesse que B
havia jogado 02 e 06? Mais ainda: que certeza temos sobre as
jogadas do oponente?
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iv. o jogo, como sistema fechado, não interage com um sistema
mais amplo que o compreende. Todo o sistema está sob o
controle dos jogadores. Nada o perturba, o jogo desenvolve­
se somente pelo que fazem os jogadores;

v. as estratégias de jogo podem ser resolvidas principalmente
através de regras práticas de jogo ou critérios estratégicos,
sem necessidade de simular em sua totalidade a árvore recur­
siva de possibilidades,

A aplicação eficaz dessas regras ou critérios estratégicos amplia a 
pr6pria variedade e reduz a variedade do oponente na prática do jogo. 

Isto é, a boa estratégia de jogo reduz a liberdade de movimentos do 
oponente e amplia a sua própria. 

e. O Cálculo Interativo {lc Universo Teórico llcsconhccido

Se o processo interativo não é enumerável, e é indeterminaclo por­
que os movimentos possíveis não são finitos em número nem previa­
mente conhecidos, e se tampouco existe uma l ei estrutural de geração 
das ramificações, estamos precisamente diante do caso dos sistemas so­
ciais em que: 

i. o conjunto recursivo de todas as possibilidades do movimento
interativo é desconhecido e muito numeroso;

ii. o padrão d e  arborização recursiva é indeterminado, porque é
criativo e depende da imaginação, juízo estratégico e intcnçõt:s
das forças sociais em situações concretas. Por sua vez, a capa­
cidade de criação, a imaginação, o juízo estratégico e as inten­
ções das forças sociais não são um dado fixo, pois são produzi­
das no jogo social e alteradas pela prática do jogo;

iii. o sistema não está isento de rotinas ou leis de comportament­
o, mas elas estão subordinadas à criatividade dos atores sociais
e não cobrem espaços definidos e estáveis do processo social.
Os processos rotineiros convertem-se em criativos e os criati­
vos em rotineiros;

iv. a incerteza sobre o oponente reverte-se sobre o ator que cal­
cula sua própria estratégia; além disso, a incerteza surge t:i.m-
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bém dos elementos do contexto social (o cenário internacio­
nal, a natureza, etc.). O jogo social é um sistema que está 
dentro de outro sistema mais amplo com o qual interage. Os 
jogadores não o controbm, ou só o control;:im em parte; 

v. a estratégia de jogo é muito mais complexa e não é inteira­
mente redutível a critérios estratégicos de eficácia certa; esses
critcrios variam segundo a situação.

Os processos interativos de universo teórico desconhecido rom­
pem os padrões de arborização pré-determinados porque são processos 
de inteligência aberta, que tornam a vida uma füJvidade permanente. 
São processos recursivos que têm a propriedade de modificar-se por si 
próprios e pela interação com o sistema mais amplo que os abrange. 

Se abandonamos o campo dos jogos com regras rígidas que deter-
1ínam o número de movimentos possíveis, encontramos as característi­
s próprias do conflito ou do jogo social no qual o universo dos movi­
entos possíveis é justamente uma incógnita. 

Imaginemos duas forças sociais que lutam por materializar planos 
conílitantes. É evidente que neste caso o planejamento situacional não 
pode assumir a tarefa de construir uma árvore que esgote o universo de 
possibilidades e articule a produção dos eventos dos oponentes. Na rea­
lidade, a primeira dificuldade consiste na impossibilidade de enumerar 
previamente e exaustivamente tais movimentos. Poderemos enurr rar 
apenas algumas possibilidades próprias e algumas do oponente. 

Vejama� um exemplo. Em Guerra e Paz, de Tolstoi, o príncipe 
Andrey faz o seguinte cálculo interativo baseado em duas grandes hipó­
teses: 

Assim o príncipe concebia por alto o curso de ações militares na ba • 
talha q 11e se verificaria. Colocou as graiides liipóteses na seguinte
forma: 

Se o inimigo ataca pelo flanco direiro, o regimento de granadeiros 
de Kiev e o de caçadores de Podal terão de defender suas posições 
até que dieguem as reservas do centro. Neste cJso os dragões po­
dcrJo avançar contra o flanco e rediaçá-los. Se o ataque se der no
centro colocaremos enr...io a bateria centrJI e, protegidos por ela, 
reuniremos o flanco esquerdo e retrocederemos paulatinamente
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até o barranco. (L. Tolstoi, Guerra e Paz, Tomo 1, Obras, Editaria 
Aguilar, p. 762). 
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Como podemos saber se o espaço de possibilidades imaginadas pelo 
prlncipe Andrey abrange aquelas que mais tarde ocorrerão na realidade? 
Em que podemos basear nosso plano se ignoramos os planos dos opone­
ntes, criando assim uma indefinição quanto ao nosso plano mais eficaz? 
Estas perguntas apontam ao coração do planejamento situacional. 

O cálculo interativo do príncipe Andrey, expresso numa árvore de 
possibilidades, é apresentada no Quadro adiante. 

Para responder às perguntas anteriores, vejamos primeiro o caso de 
um sistema mecânico que apresenta um problema similar ao nosso, Pº

:. 

rém mais simples. 

SITUAÇÃO AÇ!O 00 
INICIAL OPONENTE 

IN IMIGO ATACA 
FLANCO DIREITO 

---

NOVA ACÃO DO 

---

RESPOSTA 
PRÓ PIA OPONENTE 

DEFENDER POSIÇÕE! ATÉ ? 
QUE CHEGUEII REFORÇOS 
DO CENTRO 

IIETROSCEDER COIII Fl..ANCO ---• ?
ESQUERDO PIIOTEGIDO PELA 
ARTILHARIA ATt O BARRANCO 

-------' 

Suponhamos que temos um dado irregular e ignoramos quantas fa­
ces ele tem. Não conhecemos quem o construiu. Para distinguir as faces 
do dado, esta pessoa atribui para cada uma delas um número ao acaso. 
Assim, a numeração não é correlativa, ou melhor, não sabemos se é ou 
não. Desta forma, se uma face tem o número 69, isto não implica que o 
dado tenha pelo menos 69 faces. 
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Estamos frente a um sistema mecânico simples, cuja característica 
essencial é que não se conhece o universo teórico dos números que ele 
compreende. Trata-se de um conjunto de possibilidades não-enumerá­
veis, pois não C()nhecemos o número de faces do dado. 

Se alguém nos pergunta quais os números que podem sair ao lan­
çarmos o dado, a resposta está contida na pergunta. Com efeito, só nos 
resta um caminho para conhecer as possibilidades do sistema: lançar o 
dado muitas vezes. 

Suponhamos que, seguindo este conselho, lançamos o dado 100 
vezes, obtendo os seguintes resultados: 

Aparentemente, a experiência sugere que o dado tem 13 faces. 
Embora os números 26, 22 e 21 apareçam na lista dos resultados da ex­
periência, não podemos deduzir que o dado tem pelo menos 26 faces 
,arque não sabemos se a numeração é correlativa. Só podemos afirmar 
1ue saíram 13 faces. 

Chamemos universo prático ( P) de possibilidades ao conjunto 
enumerável dos números que saíram pelo menos uma vez nos sucessivos 
lançamentos do dado. Temos agora uma solução empírica para o nosso 
problema de conhecimento, pois jogando com o dado descobrimos seu 
universo de possibilidades práticas. Mas esta é uma resposta probabilís­
tica limitada que devemos analisar mais adiante. 

Fazemos esta advertência porque, embora a resposta nos pareça 
plenamente satisfatória, podemos ter esquecido a pergunta acerca do 
número real de faces do dado. 

Se designarmos por R o número de faces não-identificadas do 
dado, por não terem saído na experiência de cem lançamentos, pode­
mos dizer que o universo teórico de possibilidades é: 

PuR 

onde U é o símbolo de união de conjuntos. A parte conhecida do 
universo de possibilidades é: 

p 

PuR 

Mas qual o significado da fração que corresponde ao nosso conhe­
cimento? Quanto significa em termos de probabilidade? Podemos subs, 
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tituir a pergunta originária por esta outra: quantas faces práticas tem o 
dado? 

Numeraçao das Saldas 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

Total de Lançamentos 

Distribuição 

Número Escrito na Face 

16 

12 

11 

15 

14 

1 

13 

4 

10 

26 

a 

21 

22 

Vezes que Sumiu 

27 

25 

12 

a 

7 

5 

4 

4 

3 

2 

100 

Se a probabilidade conjunta de saída de algumas das 13 faces iden­
tificadas fosse 1, teríamos resolvido o problema teórico, pois podería­
mos escrever a seguinte igualdade: 

P = P u R, porque R"' O. 

Mas sendo o dado irregular e se algumas faces são muito pequenas 
e outras muito grandes, o mais provável é que em mil lançamentos 
saiam algumas faces que não apareceram na experiência limitada a cem 
lançamentos. Por conseguinte, é provável que: 

P<PuR 

Nestas circunstâncias, a probabilidade de haver uma identidade en­
tre o universo prático e o universo teórico de possibilidades será menor 
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que 1. Quanto mrnor <]Ul' 1? A dificuldade para responder a C'sla per­
gunta e uma das debilidadl's da ti'.·cnica d1· 1ogos. 

UNIVERSO TEÓRICO E UNIVERSO PRÁTICO 

Em síntese, não sabemos quantas faces t('m o dado, mas através do 
jogo podemos saber ciuantas faces saem num número finito de lança­
mentos. 

Esta é uma conclus5o muito importante, porque: 

i_ n5o há uma lei ciue permita dcscolirir o comportamento do 
dado irregular; 

ii. desconhecendo o número de faces que o dado realmente tem,
é possível planejar a partir da experiência prática ou do jogo
simulado.

Com efeito o jogo, como experiência simulada, é um meio para 
transformar um problema de universo teórico desconhecido em outro 
ue universo prático conhecível. 
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Antes de atuar podemos jogar, e o jogo pode apoiar nosso plano. 
Essa é n base teórica do jogo ou simulação humana, enquanto técnica 
p.1ra lidar com o cálculo interativo em processos criativos de universo 
teórico desconhecido. Se não conheço os planos com os quais o meu 
oponente me enfrentará em distintas circunstâncias, poderei ter certo 
conhecimento deles mediante um jogo ou simulação humana de tal pro­
cesso conílitante. 

Nesse jogo desenharei regras que procuram reproduzir artificial­
mente a realidade, e instruirei um jogador para representar o papel do 
meu oponPnte real numa simulação humana que respeite essas regras. 
O desenvolvimento do jogo será eguivalente ao lançamento do dado; 
em vários jogos poderei conhecer o universo prático das possibilidades 
ele ação do meu oponente, bem como ensaiar e imaginar minhas pos­
sibilidades mais eficazes. 

Mas há uma grande diferença entre o dado irregular e a realidade 
criativa. A in·egularidacle do dado é est�vel, el.t não muda em cada lan­
çamento; jJ a realidade humana apresenta possibilidades irregulares que 
sempre se alteram. É como se em cada lançamento o dado mudasse de 
forma. 

A conclusão central é esta: o jogo é uma tecnica que permite trans­
formar um problema de universo teórico desconhecido em outro de 
universo pdtico conhecível e com certo valor probabilístico. Se um 
processo social não é repetitivo e não se rege por leis de comportame­
nto que permitam predizer seus movimentos e conseqüências, então 
podemos jog.:ir. 

Alguns líderes políticos de grande intuição, experiência e capacida­
de - isto é, muito poucos - jogam sós, assumindo em sua mente todos 
os papéis das forças em conílito. Mas a m.tioria dos homens, não possu­
indo dotes políticos geniais, podem e devem jogar ele forma sistemátic.:i 
e verificável p.:ira desvendar o universo prático de um problema. A pró­
pria prática do jogo não requer atores geniais, mas homens com inteli­
gência suficiente para reconhecer a impotência dos métodos tradicionais 
das ciências para tratar processos criativos de interação entre oponentes. 

Neste sentido, a técnica de jogos pode resolver o problema prático 
da teoria de jogos, que admite, simplesmente, que os planos do opo­
nente são conhecidos e seus oponentes enumeráveis. Esta suposição 
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torna a teoria de jogos uma brincadeira matemática sem grande utili­
dade. M:is se a fondament:irmos com mais rigor, a técnica de jogos pode 
ser o instrumento que precede o uso da teoria dos jogos. 

A técnica de jogos ou simulação humana não é um instrumento que 
surgiu e evoluiu a partir das ciências ou da teoria para a prática; pelo 
contrário, ela partiu da prática e desenvolveu-se como técnica. Por con­
seguinte, sua fundamentação teórica é fraca e sua validade como expe­
rimentação social simulada não está bem provada nem fundamentada. 
Isto faz com que a técnica de jogos seja, por agora, um instrumento po­
deroso milS também muito perigoso para aqueles que não conhecem su­
as debilidades. 

Os primeiros vestigios históricos da técnica ele jogos encontram-se 
no ensaio que, na sua versão mais primária, foi o treinamento do ho-
11cm para a luta pessoal e a caça. O ensaio de uma peça teatral, a re-
1nstrução da cena do crime numa investigação policial e o treinamento 
!sportivo são, até hoje, técnicas para definir com antecipação o univer­

,O prático de possibilidades, ganhar eficácia no momento da ação real e 
evitar surpresas. Mas não há uma teoria da técnica de jogos. Note-se 
que é possível ensinar os processos repetitivos como se ensin.:im todas as 
ciências; nos processos criativos, porém, só se é mestre através do trei­
namento, da simulação ou da experiência vivida de situações. 

Aqui estão algumas perguntas básicas que nfo encontram respostas 
rigoros:is na técnica de jogos: 

• Qual é a representatividade de n jogos como simulação de um
processo? (Isso equivale a quantos lançamentos de dado são
necessários para configurar o universo prático, com uma pro­
b:ibílidade razoável de não omitir possibilidades custos:is.)
Quão confiável é o universo prático como base de um plano?

• A pergunta-chave é a representatividade de jogo ou, pelo con­
trário, a falsificação da realidade através de uma superestima­
ção das capacidades do oponente pode ser também uma expe­
riência eficaz para o pbnejamento?

• Como verificar a eficácia das regras de um jogo para criar
condições similares à.5 do processo real?
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■ Como verificar se a representação que o jogador foz do ator
real é boa, imaginativa e criativa? Ele o sub-representa ou so­
bre-representa?

• Como descobrir e tratar as possibilidades que podem aparecer
na realidade, mas não estão no universo prático por terem
baixa probabilidade de ocorrência, embora possam provocar
alto custo caso se materializem?

O jogo é um instrumento, muito útil de análise para o planejamen­
to, mas é um instrumento inseguro, como toda tentativa de cálculo so­
bre o futuro de um processo social. 

Admitamos o ca!io mais comum, no ciual a probabilidade de o uni­
verso prático (P) ser igual ao universo te6rico (P U R) é substancial 
mente inferior à unidade. Suponhamos também que se trata de formul. 
um plano de política internacional e defesa em 9ue é necessário preve. 
as ameaças possíveis a fim de encontrar as respostas ade9uadas. Aqui, 
toda segurança de um plano repousa na segurança de uma boa enumera­
ção das ameaças possíveis. Mas já sabemos que as ameaças são fotos po­
tenciais, que devC'riam ser analisados por meio de um cálculo interativo 
simulado entre os atores ameaçadores e ameaçados, no qual reina a in­
certeza. 

Não conhecemos o universo teórico das ameaças possíveis. Só po­
demos planejar com base num universo prático fornecido pela experi­
ência Uogo solitario ou informal) ou por um jogo formalizado. 

Após n jogos sobre o problema, 9ual a probabilidade de se conse­
guir uma boa enumeração das ameaças possíveis? Note-se que a repeti­
ção do jogo pode ampliar o espaço d;is ame;iças identificadas referentes 
aos oponentes considerados. Mas como saber se a deficiência de enume­
ração das ameaças provl'm de uma enumeração limitada dos atores po­
tencialmente ameaçadores? Como distinguir a prob;ibilid;ide de ocor­
rência de uma ameaça da mera probabilidade de imaginá-la? O que mede 
a probabilidade: a potencialidade objetiva dos fatos ou nossa miopia e 
falta de imaginação? 

Estas perguntas são de grande importância, pois ocorrendo uma 
ameaça de baixa probabilidade em qualquer dos sentidos apontados, e 
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sendo sua ocorrência muito custosa ao ator afetado pela imprevisão, o 
resultado pode ser uma catástrofe. 

Voltando ao nosso dado irregular, vemos c1ue os números que sa­
em são aqueles cujas faces opostas do dado são mais estáveis e os núme­
ros que não saem são a contraface dos lados mais instáveis. Port;rnto, é 
possível que em quinhentos lançilmentos saia um número ciue estava 
fora do universo prático formado pela experiência de cem lançamentos. 
Isto é muito improvável, mas não é impossível. DC'pende, talvez, de 
uma pequena imperfeição na superfície da mesa e de uma intensidade 
muito particular da força de lançamento. 

Se eu apostei todos os meus recursos na impossibilidade desse 
evento, estou certamente jogando uma grande perda com uma probabi­
lidade muito baixn. Se esta probabilidade for objetiva,. como é o caso do 
nosso dado, o risco provoca aprC'ensão, mas é assumível. Mas o que 

·onteceria se a probabilidade de ocorrêncin da ameJça fosse subjetivn e
enas medisse minha própria miopia?

Felizmente, as ameaças novas não surgem da noite par.1 o dia; em 
geral elas se anunciam com a mudança situacional. Por esta razão, um 
bom acompanhamento da situação e uma revisão permanente dos planos 
parecem ser a resposta prática a este problema. 

O universo prático é um espaço de possibilidades. Na pdtica social 
e mesmo no caso do dado, o espaço de possibilidades práticas não está 
determinil<lo ou fechado, pois também depende dos processos criativos. 
Os homens criam, em parte e sob restrições, o espaço de possibilidades 
reais que considerarão depois na sua prática da ação. O plano é também 
um processo de criação de possibilidades. 

O outro problema angustiante com a técnica de jogos é o tempo. 
Lançar um dado leva um segundo. Mas fazer um jogo, praticá-lo e ava­
liá-lo leva muito tempo. Quantas vezes podemos repetir o jogo para 
aumentar a probabilidade de uma boa enumeração do universo prático? 
Em quanto um jogo adicional aumentará esta probabilidade? O que si­
gnifica repetir um jogo se em realidade ele é irrepetível em condições 
iguais? Ou o que interessa é justamente repeti-lo, estimulando novas 
condições? 

Todas essas perguntas reforçam a idéia de pesquisar mais a fundo o 
desenvolvimento teórico da técnica de jogos. Esta é uma necessidade 
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imperiosa, porque o jogo é quase que a Única possibilidade de lidar com 
o cálculo interativo de processos com um universo teórico desconheci­
do. Por alguma razão, o jogo fez seu caminho como técnica prática em
meio ao enorme avanço das ciências e ainda mantém um grande espaço
de utilidade justamente onde a complexidade do processo prático ainda
é um enigma para as ciências.

As palavras de lsaiah Ikrlin mostram, de forma justa, a modéstia 
necessária gue deve assumir aquele que planeja um processo social com 
um apoio tão fraco das ciências sociais: 

Mais vale, desde já, 11.10 v.ingloriar-se de ter c.1/cu/ado o incalcu­
lável, nJo sustenlar que h.í um ponto arquimedimo fora do mundo 
onde tudo é me11sur.ível e modificável; mais vale aplicar, em todo 
contexto, os métodos que parecem mais idôneos, os que oferecem 
os melhores resultados (pragmáticos), resistir .is tcnLJções de Pro­
custo_ .. (l. Rerlin, op.cit_, p. 168)_ 

Há., assim, sistemas dt> muito baixa ou nenhuma predizibilidade. 
Nossa incapacidade de entender esses sistemas não é um dado; devemos 
persistir em seu estudo sem nos limitarmos à idéia de desvendar suas 
leis ocultas. Devemos tentar compreendê-los como sistemas criativos. 

Os si stem.1s recursivos apropriadamente compliCJdos podem ser 
sulicientemcnce poderosos para romper qualquer padrão determi­
nado. Não é csl,1 um,1 das propried,ides que definem a inteligência? 
Em vez de lidJr com programas estruturados por procedimentos 
aipazes de; referirem -se recursivamente, por que n.io conceber ou­
tros realmente sofisticados e invcrHar programas que possam se 
automodiflcar? (. .. ) Este tipo de recursividade em rede refere-se 
provavelmente ao coração da inteligência. (Douglas R. Hofstadter, 
Godel, Esd1er, Bach, Vintage Books, 1979, p. 152). 

A recursividade criativa ou em rede é essencial p:i.ra o cálculo inter­
ativo. A inteligênciJ. do homem gera a criatividade humana, produz pro­
cessos criativos mas não lhe permite predizer sua própria capacidade de 
criação. 

A reílexão que precede obriga-nos a considerar o plano como um 
sistema de apostas que tem custos e recompensas em diferentes hori-
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zontes de tempo. Em vez de sermos prisioneiros da ilusão preditiva, de­
vemos apelar a uma teoria do planejamento que considere os atores so­
ciais como apostadores e os resultados do sistema como as recompensas 
e perdas do jogo situacional. 

d. O Jogo Situacional

O planejamento situacional propõe um modelo aberto de análise
em que os resultados do processo de planejamento simulado podem ser 
inumeráveis, já que dependem da interação entre os oponentes. 
Conseqüentemente, o desenvolvimento do planejamento situacional re­
quer instrumentos de análise e apoio distintos daqueles usados pelo pla­
nejamento normativo. Nem todos os instrumentos são diferentes, por-

1ue num modelo de final aberto podem ocorrer circuitos fechados onde 
• instrumentos tradicionais são pertinentes.

Por exemplo, o planejamento situacional tem necessariamente uma
mensão normativa no conceito de programa direcional, e o estudo da

consistência e coerência formal do programa direcional de uma força 
social supõe o uso da modelagem econômica clássica, que se caracteriza 
justamente por constituir sistemas de equações de solução matemática 
conhecida. 

O planejamento situacional necessita de instrumentos de analise 
coerentes com um sistema de final aberto. Aqui podem ser úteis os mo­
delos de simulação, a experimentação numérica, etc. Mas o planejamen­
to situacional requer principalmente uma técnica de jogos ou simulação 
humana dos processos sociais. A técnica de jogos foi originalmente diri­
gida para fins militares, amplamente conhecida como jogos de guerra. 
Posteriormente esta técnica de simulação humana estendeu-se ao plane­
jamento político, aos problemas econômicos, à direção de empresas, à 
política internacional, à técnica de negociações, etc. 

O jogo é um tipo de simula�ão humana, ou predominantemente 
humana, que reproduz um conflito entre forças oponentes e que se rea­
liza em escala de tempo comprimida e em posição de tempo antecipada, 
se seu objetivo for o planejamento; sera de tempo histórico, se seu pro­
pósito for a reconstrução analítica da história. 
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Num jogo, uma força social interage com outras num sistema que 
simula situações de oposição ou competição. Nesse contexto, cada força 

deve tomar decisões que supostamente conduzem às suas respectivas si­
tuações-objetivo, as quais são excludentes ou competitivas, mesmo ha­
vendo aspectos comuns. 

No jogo os jogadores assumem os papéis das forças na situação real 
- daí tratar-se fundamentalmente de uma simulação humana. A técnica
do jogo consiste em número de jogadores interagir, de forma confli­
tante e regular, e periodicamente tomar decisões que, em combinação
com as decisões dos outros jogadores, podem mudar a situação. Esta si­
tuação alterada será o novo ponto de partida para JS novas decisões dos
jogadores.

No jogo, assim como na vida real, os jogadores têm objetivos, re­
cursos e restrições. As regras do jogo encarregam-se de encontrar a 
melhor relação de representatividade possível entre a simulação e a re2 
lidade social que se pretende reproduzir artificialmente. 

O jogo simula cnfrentamentos de diferentes intensidades, ber 
como possibilidades de cooperação entre os jogadores. Nesse sentido, a 
teoria do planejamento situacional é a teoria de um jogo, não no sentido 
matemático da teoria dos jogos, mas no sentido de kriegspiel Uogo de 
guerra), como assinala corretamente o professor Noel Me Ginn, da 
Universidade de Harvard. 

Para explicar as relações entre o planejamento situacional e o krie­
gspiel, a técnica de jogos estratégicos ou jogos operacionais, suponha­
mos que coexistam dois oponentes na situação. Cada um tem uma situ­
ação-objetivo (SoA e SoB) contraditória em relação ao outro. Ambos 
compartilham uma situação inicial (S 1) com diferente significado para 
cada oponente. Teremos assim dois arcos direcionais em conflito, 

(S1 ➔ SoA) e (SI ➔ SoB), que refletem o plano normativo de cada jo­
gador. 

Em tal contexto, o problema do plano consiste em que cada força 
deve vencer a resistência ativa e criativa do oponente para poder alcan­
çar sua situação-objetivo. Conseqüentemente, cada jogador deve dese­
nhar uma estratégia e uma tática para construir a viabilidade de seu arco 
direcional. Isso supõe uma sucessão de movimentos de ambas as partes 
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para desencadear um processo de mudança situacional na direção dese­
jada por cada uma delas. Naturalmente, se o processo avança na direção 
desejada pela força A, ele se afasta da situação-objetivo da força B. Por 
isso, o que é construção de viabilidade para uma força é destruição de 
viabilidade pan seu oponente. 

Mas como fazer o cálculo do movimento mais eficaz, se tal eficácia 
não depende apenas do ator que planeja, mas também da iniciativa, re­
postas e planos do oponente? Cada movimento tem, port:into, de ser 
avaliado em relação às alternativas de ação do oponentt>. Daqui surgem 
os conceitos de arco conjuntural, opção, variante, etc. 

Suponhamos que a força A, a partir da situação Sj, tem as seguintes 
alternativas, baseadas em três variantes possíveis de ação do oponente: 

➔Sk1 

Sj-t ➔Sk2 

➔Sk3 

Há aqui três movimentos possíveis, conduzindo a três situações 
distintas: Skl, Sk2 e Sk3. Qual delas conforma o melhor arco de con­
juntura para a força A em relação a seu propósito de percorrer o arco 

direcional Sj ➔ Soa? 
Uma forma de responder a esta pergunta é realizar um jogo, ou, 

ainda melhor, realizar vários jogos sobre o mesmo problema. 
Por que o jogo é um bom instrumento para liJar com problemas 

de planejamento conílitante entre oponentes? Por várias razões: 

i. porque a variedade do espaço de possibilidades analisado como
plano não depende, no jogo, da vontade de um homem, mas
de vários homens treinados para representar posições opostas;

ii. porque permite a interação viva entre oponentes, estimulando
a exploração do espaço de possibilidades para cada um deles
frente às exigências, tensões e rupturas produzidas na simula­
ção humana;

iii. porque exige que se proceda à explicação situacional como
explicação auto-reíerencial;
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iv. porque rompe com a solução determinista e fechada dos pro­
blemas e incursiona pelos modelos de final aberto;

v. porque um método de experimentação social repetível permi­
te a aprendizagem dos planejadores.

Por todas essas razões, o jogo como simulação humana é um dos 
instrumentos mais ricos de que dispõe o planejamento estratégico ou si­
tuacional. 

O planejamento situacional necessita de instrumentos de análise 
para resolver os problemas que se levantam em seu cálculo sobre o fu­
turo. Aqui apresentam-se dois problemas de natureza distinta. 

O primeiro problema consiste em observar, registrar e projetar o 
comportamento das forças sociais e dos agentes econômicos e integrar 
tais comportamentos num sistema explicativo rigoroso. A dificuldade, 
neste ponto, deve-se à variação de tais comportamentos "estáveis" fren­
te a novas situações. 

Isto significa que as relações comportamentais somente têm valida­
de para um determinado período de tempo, ou para parte do segmento 
dt! uma trajetória de situações. Pode-se recorrer às técnicas estatísticas e 
à modelagem matemática para resolver o problema de simular compor­
tamentos estáveis e integrá-los num sistema inter-relacionado, no qual 
se condicionam mutuamente. As técnicas estatísticas ajudam a elaborar 
boas relações de comportamento; a modelagem matemática ajuda a es­
tabelecer formalmente a teoria concreta que permite relacionar tais

comportamentos na totalidade do sistema. 
• 

Com a ajuda da estatística podemos verificar e ensaiar diferentes 
combinações de variáveis explicativas de um comportamento, até en­
contrar uma equação satisfatória. 

Com a ajuda da modelagem matemática, podemos estabelecer as 
conexões ou relações entre os comportamentos parciais, a fim de repre­
sentar rigorosamente um processo social por um sistema de equações. 

Naturalmente, ao se usar a estatística e a modelagem matemática, 
há alguma teoria social subjacente. 

Podemos nos referir a esse primeiro problema como o de simular 
comportamentos no qual a resposta formal é a modelagem matemática. 
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Aqui podem ser úteis os modelos econométricos, os modelos de expe­
rimentação numérica, os modelos de simulação, etc. 

O segundo problema é mais complexo justamente porque não se 
refere aos comportamentos repetitivos ou estáveis das forças sociais, 
mas aos processos criativos, indeterminados ou abertos. Referimo-nos 
ao cálculo do planejamento imaginativo e criativo realizado por uma 
força social para vencer a resistência de outra força social, na luta de 
cada uma para alcançar sua situação-objetivo. 

Note-se que no cálculo dos objetivos desejáveis e possíveis não 
existe qualquer rotina. Neste segundo problema apresentam-se várias 
dificuldades, que indicamos a seguir. 

(a) A interação entre a ação própria e a ação dos outros.

O que uma força social A calcula como desejável e possível
não é independente do que outra força social B, cm conílito
com a anterior, calcula como desejável e possível na mesma si­
tuação. Pelo contrário, a ação necessária e possível de A está
em função do que faz ou tenta fazer B e vice-versa.

(b) A enorme variedade de opções e variantes.

A interação entre as forças estabelece uma enorme quantit:Jde
de caminhos ou trajetórias possíveis, que dependem dos cami­
nhos ou trajetórias que o oponente pode tentar.

Assim, frente a um evento El que o oponente pode tentar,
podemos pensar nas respostas Hl, H2 e E--13. Mas também po­
demos pensar em tomar a iniciativa com o evento 1-14. Porém,
a eficácia deste evento será diferente conforme o oponente
responder com os eventos E2 ou E3, e não sabemos que op­
ção tomará nosso oponente.

Com base neste tipo de cálculo forma-se progressivamente
uma rede de caminhos ou trajetórias interconectadas. Aqui se
coloca o problema de redução ou seleção de caminhos práti­
cos, pois sem isso seria impossível o cálculo de planejamento.
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(c) A interação entre as ações dos oponentes e as características da
situação.

Não se t rata apenas do fato de que o cálculo do ator A de­
pende do cálculo do ator 8 e vice-versa, mas também de que
os objetivos de ambos os oponentes, seus interesses, seus ar­
cos direcionais, seus arcos de conjuntura e, por conseguinte,
seus cálculos, dependem da situação. Se a situação muda, os
condicionantes do cálculo também mudam, e cada oponente
deve revisar sua apreciação da situação e refazer seu cálculo �o
necessário e do possível. Isto obriga a simular situações como
condição necessária para a simulação do cálculo das decisões
possíveis, o que torna mais complexo o problema colocado no
item b.

(d) O valor prático do cálculo decresce a cada simulação adiciona
de mudança s1tuacional.

Para elaborar o cálculo de uma trajetória ou de um curso de
ação escolhido é necessário acumular pressupostos e mais
pressupostos. Com efeito, qu.indo uma força/\ decide por um
curso de ação para percorrer um arco direcional, o curso de
ação escolhido baseia-se numa série de pressupostos de ação
das forças oponentes.

À medida que se estende o cálculo no horizonte de tempo tais 
pressupostos tornam-se cada vez mais frágeis, porque aqueles que íun­
<lamentam o cálculo dccisional na situação (t+ 3) supõem uma situação 
simulada (t+2), que, por suJ vez, supõe uma situação simulada (t+l)_ 
O que ocorreria se os pressupostos da situação (t + 1) fossem incorre­
tos? 

Estes problemas não podem ser manejados pela modelagem ou si­
mulação matemática; é necessário pensar em outros instrumentos de 
análise para resolvê-los. Até agora a técnica mais apropriada para atacar 
este segundo tipo de problema é a simulação humana, em especial o 
jogo como um tipo especial de simulação humana. 
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Dessa forma, o planejamento situacional deve apoiar-se sobre dois 
pés, como indicado no es<1uema a seguir. 

O esciuema supõe ciuc é possível a articula�:ão entre a simulação 
matemática e a simul;ic;ão humana, para 9ue ambas se complementem 
como instrumentos de apoio ao planejamento situacional. 

A Figura seguinte é um exemplo ele como se produz a articulação 
emrc dois tipos diferentes de simulação; neste caso, a simulação simbó­
lica ou matemática e a simulação humana. Na parte esquerda inferior da 
figura representa-sl" uma simulação simb6li,a muito simples, cobrindo 
apenas o plano macroeconômico de um país, conforme as categorias da 
contabilidade nacional kcynesi;rna. 

O modelo macroeconômico tomado como exemplo tem eguações 
de comportamento para o consumo privado (Cp), para o investimento 
pnvado (lp) e para as importações (M); deixa, portanto, a quem mani­
pula o modelo, a liberdade de atribuir valores aos gastos do governo 
(G), os impostos (T) e as exportações (X). 

Simulaçao de 
Cálculo Interativo 

Simulaçao 
Humana 

Planificaçao 
Situacional 

Técnicas de 
Slmulaçao 

IL 

Simulaçao de 
Comportamentos 

Simulaçao 
matemática 
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Numa simulação simbólica, isto significa que o operador do mode­
lo pode experimentar diferentes valores de G, T e X sem se prender a 
restrições fundamentadas. Mas, quando se articula o modelo matemá­
tico com uma simulação humana, os valores de G, Te X são fixos no 
jogo, conforme as regras do jogo e de acordo com as provas de viabili­
dade que o desenvolvimento do jogo supõe. Por exemplo, o jogador 
(ou equipe) que simula o ator Governo está capacitado a atribuir valores 
a G e T conforme a normativa do necessário; mas existindo um orça­
mento fiscal, que deve ser aprovado por um Congresso Nacional, assim 
como qualquer variação na tributação, haverá então outros jogadores 
simulando as diferentes forças nesse Congresso e, portanto, subme­
tendo as variações de G e T a um controle de viabilidade política. 

EFEITOS SOBRE A 
SITUAÇÃO 

VARIAÇÕES 
VIÁVEIS OE TYG 

Cp=c I PTB ; l 

PTBo • Cpo t lpo + G� 

SIMULAÇÃO tfJMANA 
DOS JOGADORES 

DIREÇÃO DO JOGO 
(TENDÊNCIAS Y FLUTU­
AÇÕES DE X} 

(m(PTB-T):) 

lpo =bCp-z tz(PTBo-PTB-1} 

SIMULAÇÃO MATEMÁTICA 

PESO DAS !'ORÇAS 
OPON ENTES E SUA MUD� 

VI ABILIOADE POLÍTICA 

VIABILIDADE ECONÓMICA 
TÉCNICA E FÍSICA 

A viabilidade política de alterar o nível de gasto público ou da tri­
butação será decidida pelo peso (indicador do poder) e interesses das di­
ferentes forças no Poder Legislativo. Essas, por sua vez, em função da 
sua atuação na situação, manterão, acumularão ou perderão peso no 
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Congresso, quando das próximas eleições. Por outro lado, a vanaç:io 
das exportações (X) não depende fundamentalmente de nenhum ator 
ou fator interno, mas da economia mundial; as regras do jogo podem 
estabelecer que a direç5o do jogo fixará as tendências de X e suas flutua­
ções a curto prazo. 

Esse exemplo coloca um problema teórico muito importante, no 
qual se assenta a utilidade e a justificativa da simulação humana. 

É possível conceber relações matemáticas que precisem o compor­
tamento estratégico dos atores em conílito? Mais concretamente, po­
demos conceber uma relação matemática que substitua a simulação hu­
mana na manipulação dos valores de G e T? Quanto há de liberdade de 
decisão num ator e quanto está determinado pelas condições da situa­
ção? Quando um governo decide sobre o nível do gasto público, e stá 
realmente decidindo ou este nível está fortemente condicionado por 
circunstâncias políticas e econômicas, fazendo com que a decisão seja 
mais aparente que real? 

Note-se que o ator Governo pode, neste caso, seguir pelo menos 
'!li seguintes opções: 

i. tentar um determinado nível de gasto público de compromis­
so, buscando um acordo negociado com o Congresso Nacio­
nal;

ii. tentar um nível de gasto público conforme o que estima nor­
m�tivâmente necessário, apelando diretamente à opinião pú­
blica, sem negociar com as outras forças no Congresso;

iii. deixar que o jogo das forças fixe o nível de gasto público, sem
tentar forçar a situação para uma meta determinada;

iv _ dissolver o Congresso Nacional e convocar eleições. 

Que opção seguirá o ator Governo, na realidade? Qual a mais con­
veniente? Pode um modelo matemático formalizar tal cálculo numa re­
lação de comportamento, se a decisão envolve um juízo estratégico? E 
possível reduzir toda a simulação humana a uma simulação simbólica ou 
matemática? 

É aqui que o jogo, ou a simulação humana em geral, vem auxiliar a

modelagem matemática ou, melhor dito, substituí-la parcialmente. Os 
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atores no jogo terão de optar conforme seu ju1zo estratégico, e o desen­
volvimento do jogo mostr.irá as conseqüências da opção escolhida. As 
repetições do jogo permitirão visualizar as conseqüências de uma boa 
parte das opções possíveis. Tudo isso permitirá, ao final, decidir por 
uma opção fundamentada num estudo prévio das conseqüências e rea­
ções dos oponentes frente a diferentes trajetórias. Dessa forma, o jogo 
assume o papel de uma experimentação social a serviço do processo de 
tomada de decisões. 

Como vemos, a modelagem matemática é Útil para reproduzir for­
mal e rigorosamente algumas das conseqüências quantificáveis de uma 
decisão já tomada por um ator, mas é inadequada para decifrar o 
problema de como um ator decide com eficácia ao se defrontar com um 
ou vários oponentes. 

Salvo nos casos particulares em que a� matemáticas da teoria de jo­
gos permitem racionalizar o comportamento dos oponentes em coníli­

to, o jogo como simulação humana é a única solução possível para cap­
tar, em toda sua riqueza e variedade, as decisões estratégicas possíveis

dos atores em luta. 





14 
Problemas Bem-Estruturados 

e Quase-Estruturados 

O 
s sistemas criJtivos e os sistemas repetitivos geram diferentes tipos 
de problemas. Os sistemas que seguem leis produzem predomi­
nantemente problemas bem-estruturados. Em contrapartida, nos 
sistemas criativos os homens lidam com problemas quase-estru­

turados. 
O planejamento normativo supõe, inadvertidamente, que opera 

em sistemas e com problemas bem-estruturados. Sendo a realidade so­
cial difusa em seus limites e criativa pelos seus atores, o positivismo de­
terminista elir.1ina essas complexidades incômodas para poder tratar a 
realidade com métodos próprios de um sistema bem-estruturado. 

Essa "amputação" permite ajustar artificialmente a realidade ns nos­
sas possibilidades de solução, através dos métodos tradicionais das ciên­
cias. Se não podemos resolver um problema real, inventamos, a partir 
deste, um outro que possa ser resolvido. Assim como Procusto usava a 
espada para ajustar suas vítimas ao tamanho de sua cama, o planejador 
normativo usa os modelos matemáticos como um molde, forçando a 
realidade até que ela se ajuste às suas possibilidades. As principais "am­
putações" dizem respeito aos aspectos qualitativos e criativos dos sis­
temas humanos e também à codificação dos homens como agentes eco­
nômicos sujeitos a comportamentos. 

Já o planejamento situacional, embora simplifique a realidade, se­
lecionando o que é relevante para os atores sociais, nega-se a deformá-la 
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em seus traços mais importantes, como a criatividade e subjetividade 
dos atores sociais; a multiplicidade de recursos escassos e racionalida­
des; a coexistência de atores com visões e objetivos distintos, que agem 
conforme as diferentes formas de inserção no pro,csso de produção so­
cial; a unidade do qualitativo e do quantitativo, etc. Por isso, o planeja­
mento situacional lida com sistemas e problemas quase-estruturados, e 
seus métodos procuram ajustar-se à realidade tal como ela é. 

(A expressão quase-estruturado significa mais ou menos estrutura­

do, estruturado em parte ou deficientemente estruturado.) 
A distinção entre problemas bem-estruturados e problemas quasr­

estrulurados é de grande importância para compreender nossa forma de 
abordar a analise de um sistema ou de um problema nc0 le gC'raclo. 

O texto citado no item 1.13.3 (sobre o ,álculo interativo), verilka 
�ss::i distinção ::io falar d::is diferenças entre um jogo de xadrez e o jogo 

icial. A distinção não é nova. De fato, o autor desta obra, escrit::i num 
foma pouco lido pelos cientistas do mundo central, fundamenta o pla-

,ejamento situacional ( 1977) nesta distinção. Mas talvez o primeiro a 
indicar formalmente as diferenças entre os dois tipos de problemas te­
nha sido o professor lan Mitroff (Thc Sllbjective side of Science, 
Elsevier, N. York, 1974). Mais tarde o professor Harold Linstone (Tnc 
Multiple Perspective Concept, em Technological Forecasting and Social 
Change, 20 (04), 1981) aplicou essa idéia ao campo da tomada de deci­
sões e do planejamento. 

A idéia central de Mitroff está bem expressa no seguinte trecho de 
seu prefácio ao último livro de Linstor,e (Multiple PerspecUve for 
Dccision Mahng, North Holland, 1984): 

É absolu"1mcnte �·it,1/ considerar a diferença entre os dois (tipos de 
problemas), porque muita gente pensa que o caminho pelo qual so­
lucionamos os quebra-ca/Jep.s deveria ser o p,idrão para medir o 
êxito na resolução dos problemas sociais. 

E acrescenta, mais adiante: 

Diferentes dos quebra-cabeças, os problcm,1s sociais não têm uma 
solução correia e úniai, que é reconhecida e ,1ceic.1 como tal por 
todas as partes envolvidas, afetadas pelo problema ou que têm uma 
opinião forte sobre ele. Problemas como a beleza e a feiúra rcsi-
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dcm 110 ol/10 e conseqüen1eme111e, cm úluma insl..incia, JJd menie 
de seu possuidor. As pessoas têm vdlores Ido difcrc11/es e p,1rtem de 

idéias Lia diferentes sobre a sociedade descj,1da que o que é um 
problema e uma boa solução pdra uma pesso.1 é, cm geral, irrele­

vante, esttípido, tolice e mesmo perverso par.1 outrJ. 

183 

Entretanto, o sistema educacional cientifico nos prepara para lidar 
com problemas, reais ou imaginários, bem-estruturados, e nos induz a 
pensar que podemos abordar os problema.� sociais como se fossem do 
mesmo tipo. Quantos cientistas sociais andam em busca de uma fórmu­
la, equação ou modélo que nos dê a resposta correta? Quantos cientistas 
sociais compreendem o conceito de situação? Quantos cientistas sociais 
insistem em tratar o político e o econômico como se tr.itassrm, nas pa 
lavras de Tolstoi, <le "formigueiros humanos" que seguem condutas n 
petitivas sujeit:is a critérios fixos? Qu:intos fogem à distinção entre pn 
cessas criativos e repetitivos, ou sistemas que criam leis e seguem leis? 

Na realidade, o homem é capaz de criar sistemas, enigmas e pro­
blemas bem-estruturados, mas ele mesmo pertence e é produto de um 
sistema social caracterizado por problemas quase-estruturados. O talen­
to do homem que venera a estética e a elegância dos problemas simples 
nos fez inlernalizar a idéia de que os problemas sociais podem ser trata­
d'Js com os mesmos métodos cientificas das ciências naturais tradicio­
nais. No entJn to, essas mesmas ciências destacam, desde Einstein na fí­
sica, a relatividade <la observação em relaçfo à posição do observador, e, 
desde Maturana, Varela e Von Foerster, o conceito de auto-referência 
explicativa na biologia. Em outro campo de rellexão, filósofos como 
Ortega y Gasset, Sartre, Heidegger e Gadamer apontam na mesma dire­
ção do conceito de situação. 

Feitas essas considerações, devemos agora precisar melhor o que 
entendemos acerca dos dois tipos de problemas. Primeiramente aborda­
remos o assunto enunciando problemas concretos. Eis, a seguir, uma 

list.1 de problemas de ambos os tipos e de complexidade distinta. 

(a) problemas /Jem-cstruturados onde as variáveis são eu e o sis­
tema

i. se o PNB é igual ao consumo mais o investimentos mais o
gasto do governo, e se o consumo é igual a uma propor-
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ção x da rencb disponível das famílias, calcule o impacto 
de un, aumento do gasto público no mesmo montante 
que J trihut.iç:io. A. rcncl.i disponÍ\'cl elas fomíli;is é igual à 
rcnd.i g1'rada 1wlo J > NB menos ;i tribut;ição captada pelo 
governo. 

Neste caso, um prnl1lema rC'JI 1· mm plexo (como analisar 
o fin:inciamcnto) l' as conscqii."·ncias de um determinado
orçanwnto fiscal t·quilihr;ido, Í· tirado do contexto políti­
l'O, sociológico e sod;il p:ira transformar-se num proble­
m;i alg:•briro, rnm um número determinado de equações
compostas por variáveis mensuráveis, com relações bem
precisas entre si. Este é o famoso teorema de Haavelmo
sobre o orç:imento equilibrado.

ii. um vendedor deve percorrer cinco cidades, (A., B, C, D
e 1:) para cumprir seu programa de vendas. Ele inicia peb
cidade A.. Os custos de tr:insporte entre as cidades são
conhecidos. Calcule a trajetória mais econômica para o
vendedor.

Neste caso, um problema complexo de vendas e concor­
rência com outros f ornccedores (no qual influem a quali­
dade dos vendedores, a c1ualidade dos produtos vendidos,
as características do mercado cm cada cidade, etc.) é re­
duzido a um problema bem-estruturado, podendo ser
tratado pela programação linear ou pela teoria de re-des.

(b) Problemas bem-estruturados onde as variáveis são eu e o ou­
tro.

iii. no jogo da velha, procure uma solução onde haja empate
Cí.'ISO se jogue em segundo lugar e haja vitória ou pelos
menos empate caso se jogue primeiro.

Neste caso, trata-se de um jogo estruturado em regras
artificiais e precis:is, que determinam um espaço finito de
soluções possíveis, porque os movimentos possíveis dos
jogadores são enumedveis, finitos e definidos sem ambi­
güidade. A teoria de jogos estrutura este tipo de proble-
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ma e forn�ce suas soluções. Mas um jogo sem regras cla­
ras e estáveis pode ser tratado pela teoria de jogos? 

iv. tente vencer um jogador médio em quatro partidas de
xadrez cm seqüência continu::1.

Este caso é semelhante ao anterior, mas com um conteú­
do mais complexo. O encadeamento dos jogos não altera
a estrutura do problema, pois a solução de cada jogo é
independente.

(c) Problemas quase-estruturados onde as variáveis são cu e o ou­
tro

v. como ministro da Fazenda, proponha uma solução para
conseguir que o Congresso Nacional aprove um aumento
do gasto público totalmente financiado por impostos, er
circunstâncias ele proximidade das eleições parlamcnt
res.

Neste caso, pode você enumerar e precisar as variáveis
que estão em jogo? Essas variáveis dependem, em núme­
ro e qualidade, da criatividade dos atores envolvidos?
Existe uma solução aceitável para todos? É independente
o tipo de gastos e impostos a serem considerados? O mi­
nistro da Fazenda e os parlamentares têm a mesma ur­
gência cm resolver o problema? O tempo corre da
mesma maneira para ambos?

vi. proponha uma estratégia de venda.� para as principais ci­
dades do país, considerando os objetivos de longo prazo
de sua empresa em relação às empresas concorrentes.
Pode você precisar melhor este problema? Faça-o e ana­
lise se esta maior precisão desvirtuou ou não sua preocu­
pação original.

vii. um policial e um assaltante encontram-se, tendo ambos
um revólver na mão. Tente explorar os movimentos pos­
síveis dos atores e o resultado do encontro. Quantos mo­
vimentos e resultados possíveis você é capaz de imaginar?
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viii. se você é o governo, faça uma plano para alcançar seus
objetivos tendo em conta que o partido de oposição tem
um plano próprio, que diverge do seu. Como abordaria
metodologicamente seu plano?

Esta breve enumeração de problemas com diferentes precisões e 
complexidades permite compreender melhor a distância que existe en­
tre os problemas bem-estruturados e quase-estruturados. No entanto, 
devemos precisar com mais rigor esta distinção. Quais as características 
principais dos dois tipos de problemas? Desta análise de problemas con­
cretos podem ser deduzidas as seguintes características: 

(a) Problemas bem-estruturados

i. as regras do sistema que produz o problema são precisas,
claras, invariáveis e predeterminadas, assim como as rela­
ções do homem com o sistema. As regras existem antes
da solução do problema, e permanecem iguais após a sua
solução_ O ,1uebra-cabeça, o jogo da velha, o xadrez e o
Monopólio têm suas regras, que devem ser respeitadas
por quem soluciona o problemn. O mesmo é válido para
um problema matematico ou geométrico;

ii. o homem está fora do problema e se relacionn com ele
somente para tentar resolvê-lo conforme regras prede­
terminadas. O homem resolve de fora. A solução de um
problema não cria outros problemas relacionados com o
problema original ou com o solucionador; se o problema
é solucionado, ninguém tera dúvidas quanto à eficácia da
solução;

iii. as fronteiras do problema e do sistemn que o gera estão
perfeitamente definidas. Não ha dúvidas onde começa e
onde termina cadn coisa;

iv. as regras do sistema tornam explícitos ou contêm impli­
citamente os conceitos (possibilidades e restrições) perti­
nentes à solução do problema;
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v. o problema está isolado de outros problemas e, havendo
uma seqüência com outros, a solução de cada um não
afeta a solução dos seguintes;

vi. o espaço e o tempo pertinentes ao problema são defini­
dos nas regras como sendo fixos, ou tornam-se fixos de
fato para qualquer pessoa que se relacione com ele;

vii. as variáveis que constituem o problema são dadas, enu­
meráveis, conhecidas e finitas;

viii. qualidade e quantidade não se combinam: o problema se
move exclusivamente num ou no outro âmbito;

ix. as possibilidades de solução do problema estão contidas
nas suas premissas e são finitas em número. As soluções
são conhecidas ou conhecíveis mesmo não sendo eviden
tcs;

x. o problema coloca um desafio científico e técnico, po
dendo supostamente :;er abordado com objetividade;

xi. o sistema e os problemas bem-estruturados têm valor es­
tético e s uas soluções são elegantes. O simples é belo.

(b) Problemas quase-estruturados

i. o problema está determinado por regras, mas elas não
são precisas, nem invariáveis e nem iguais para todos. Os
homens criam as regras, e por vezes as mudam para so­
lucionar os problemas;

ii. o homem está dentro do problema e é aí que o conhece e
explica, mesmo que não tente solucioná-lo. A solução de
um problema gera outros problemas conexos, porque o
sistema tem ·ontinuidade e não acaba como um jogo ou
um quebra-cabeça. A eficácia de uma solução é discutível
e relativa aos problemas que seguem;

iii. as fronteiras do problema e do sistema que o gera são di­
fusas;
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V. 

vi. 
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o homem cria as possibilidades dr solução, elas não exis­

tem previamente. Os conceitos para compreender as
possibilidades de solução e suas restrições não são dados
necessária e previamente. Por vezes, devem também ser
criados pelo homem. A principal dificuldade para abordar
com eficácia um problema quase-estruturado consiste
justamente em criar os conceitos para enfrentá-lo;

o problema está sincrônica e diacronicamente entrelaça­
do a outros; a solução ele um problema cria possibilidades
ou dificulta a solução de outros;

o espaço e o tempo são relativos .:ios homens que se rela­
cionam com o problema a partir de diferentes posições;

vii. o sistema e criativo e suas variáveis não são dadas, não são
tod:is enumedveis, nem conhecidas e nem finitas;

viii. qualidade e quantidade combinam-se inseparavelmente;

ix. :is possibilidades de solução do problema são criadas pe­
los homens, e são potencialmente infinitas em numero;

x. o problema coloca um desafio múltiplo que abrange
sempre o âmbito sócio-político, mesmo tendo uma di­
mensão técnica. A objetividade não é possível, mas deve­
se procurar o rigor;

xi. o sistema e os problemas quase-estruturados são fracos
em estética e elegância, sendo portanto rejeitados pela
docência e pela pesquisa.

O grande passo à frente que as ciências sociais devem dar é com­
preender essas diferenças. Somente assim poderá o planejamento me­
lhorar suas bases teóricas de apoio. 

Este autor, que precisou enfrentar solitariamente a resistência cul­
tural, as incompreensões e as conseqüências de sua proposta de plane­
jamento situacional, encontra no texto de MitrofT uma explicação adici­
onal à rejeição passiva de alguns à mencionada proposta teórico-prática. 
Mesmo em países que lideram o processo científico mundial, essas idéias 
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que se defrontam com a tradição científica no campo social são conside­
radas demasiado audaciosas para o presente. 

Mitroff assim o diz acerca do livro de Linstone, em 1984, pouco 
após o esforço inacabado de renovação metodológica que significou o 
VII Plano na Venezuela. Após elogiar o livro de Linstone, MitrolT afir­
ma: 

Se meu entusiasmo é, cm cert;i medida, moderado, isto deve-se 
apenas ao fato de que o mundo talvez ainda esteja dcspreparado 
para escutar a mensagem deste livro, ou para levá-lo realmente a 
sério. Enquanto cultura, ainda est.amos demasiadamente envoh·idos 
em quebra cabeça para perceber a diferença vital e11tre solucionar 

problemas sérios e jogar com jogos. 

Apesar de tudo, a tradição quase religiosa do planejamento norma­
tivo está agonizando. Subsiste apenas pelo valor que lhe atribuem as di­
reções políticas, que não se sentem motivadas a reexaminar métodos de 
que, em sua opinião, não necessitam. A imensa maioria dos políticos 
não distingue entre planejamento estratégico, planejamento situacional 
e planejamento normativo. Talvez metade deles não entenda nada de 
planejamento. Por que então deveriam preocupar-se em modernizar os 
gabinetes de planejamento dos 6rgãos publicas? 

Por seu lado, a tecnoburocracia deita raízes, amparada na tradição e 
continua, em sua maioria, acreditando que "os países necessit.im coisas 
mais práticas e esta coisa de planejamento situacional é muito teórica". 

Bendita seja a inocência dos homens que se sentem práticos! 
Louvada seja a cegueira e o oportunismo daqueles que se satisfazem nes­
tas demandus pela prática, como quem oferece aquilo que o mercado 
dos governos demanda! 

Além disso, conlinuam acreditando que o planejamento é uma 
técnica para economistas. Infelizmente, a imensa maioria deles não co­
nhece outro planejamento que não seja o tradicional, o normativo. 





15 
O Conceito de Estratégia 

� 

conceito de estratégia tem múltiplos significados de uso comum. 
Às vezes usamos a palavra estratégia para indicar algo importante, 
outras para se assinalar coisas transcendentes, referentes ao futuro. 
Tambem a usamos para indicar um cálculo, uma forma de ganhar 

um jogo ou vencer a resistência de um oponente que dificulta nossos 
objetivos. 

Esta ambigüidade da linguagem comum deve ser eliminada quando 
nos referimos ao plnnejamento. O que é planejamento estratégico? 
O que é planejamento situncional? 

Examinemos os principais usos da palavra estratégia. 

(a) O estratégico com e o importante.

Este uso do conceito é muito comum. Implica "preocupar-se
com o estratégico", e não com o secundário. Um plano é es­
tratégico se se refere ao que é importante, uma indústria é es­
tratégica se é a base de muitas outras indústrias que dela se
abastecem. A idéia subjacente é que o importante puxa o se­
cundário, e portanto o estratégico é um cálculo seletivo do
que é mais importante, suficiente para marcar a direcionalida­
de do movimento do resto que compõe o todo.
Naturalmente, se algo é estratégico ele é ao mesmo tempo
visivelmente importante e, conseqüentemente, vulnerável à
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aç:io e.los oponentes. Assim, ac.lmite-se gue o estratégico deve 
estar sujeito a procedimentos especiais guc foçam frente i1 esta 
vu lnerabilic.lac.le. 
Esta primeira ar.rp�·ão permite aplicar o conceito c.le estratégi­
co ao presente e à conjuntura, bem como ao futuro próximo e 
distante. 

(b) O csrrarégico como o import,,nte para o li1turo.

Nesta acepção, a palavra estratégia e assimilada corno proposta
normativa c.le longo prazo. O profeta é um estrategista,
mesmo c1ue seu discurso aponte apenas dirC'<,'ÕC's e não rnmi­
nhos. Aqui estratégia idcntilka-se com grandes linhas de c.lt's­
envolvimentu de um país e mar,a um .significado normativo
que se rcst ringe ao p !ano do deve ser, do necessário ou do de­
sejável. As Nações Unidas, em seus Jocumentos, usam em ge­
r;:il este conceito de cstrJtégiJ. Por exemplo, "Estratégi;:i p;:ira
a Dec;:ich c.le Oitent:i". Neste c:iso, cstr:itégico é quase oposto
J conjuntur;il.

(e) O estratégico como modo de ganhar um jogo bem-estrutu­
rado.

Este conceito de estratégia é rac.licalmrnte distinto e.los anteri­

ores, os qu;iis apenas c.listmguem como elementos da definição
um estrategista e uma rC'alidade na qual há coisas importan,cs
e coisas secundárias.
Nestl aceprão considera-se o conflito e ntre <lois ou mais es­
trategist:is ou jogadores que se enfrentam para g:inhJr um
jogo. Cac.la jogador deve desenvolver uma estratégia parJ al­
canç::ir �ru objetivo, vencendo a estratégia de seu oponente.
Pode haver .iqui estr::itégias de coopcra�·ão e estratégias de
rnnllito entre os jogadorrs.
Os jogadores de bridge, por exemplo, desenvolvem os dois 
tipos de estratégias, uma vez c1ue jogam em duplas. Mas o
conflito é o e.laminante. Se eu ganho, meu oponente perde. Se
meu oponente ganha, eu 11erco.
Neste caso, o planejamento estratégico começil pelo norm:i­
tivo, fix;indo objetivos necessários, mas o problemil central
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consistt' cm encontrar uma forma para que o objetivo seja 
possível ou realizável, considerando que o oponente, por sua 
vez, fará o mesmo. 
Este conceito de estratégia é muito rico par::i J ::inálise, mas 
tem várias limitações: 

i. os jogadores encontram-se no jogo por mero acaso e sem
uma história prévia; suas rel::ições de contr::idiç5o drrivam
cxclusiv::imentc de seus papéis desportivos no jogo;

ii. o jogo é um sistema bem-estn1tur::ido, que denne com
rigic.lez o permitido e o proibido quer quanto aos jogado­
res, qurr quJnto às jogad::is. Assim, o número ele joc:acl::is� -
é fixo C' as jogarl::is possíveis são cnumcr5veis;

111. o problema do jogo é um problem::i hem-estruturado 1 

tem soluç·õcs clc-tcrmin::idas. A imaginaç·ão e ::i rriatividadr
dos jogadores só podem ser aplit'ad::is par::i desenvolver
novas combinações ele eleml.'ntos prcvi::imrntr conheci­
dos, não para criar novos elemento�. As rrgras cio jogo
estabelecem taxativamrnte os elementos 11ue podem ser
combinados nas estrJ.tt'·gias;

iv. J. estratégia do jogo deve sujeitar-se às suas regras, que 
não podem ser ignorarl::is nem ::ilter::idas. ConsC'qüen­
tenL :He, a estrat�gia é fcchacb e pode tornar-se rotin::i 
apos li1UÍtJS experiêncí::is, se for o CJSO de jogos mJiS 
simples; 

v. a est rati·gi::i deve obedecer rigid::imcnte ::io tempo ele iní­
cio e término elo jogo; n5o há encadenmrnto dt• estratégi­
as numa sucessã o ele jogos.

Todas est::is limitaç:ões estão em clnra r:ontrndiçfo com a reali­
cl::idc cio jogo soci::il. 

(d) O estratégico como modo de vencer num jogo dialético.

Nesta concepção os jogadores são ::itorcs sociais, situados his­
toricamente como antagonistas. Seu envolvimento num con­
flito de objetivos não é desportivo e não se de\'e ao acaso.
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Seus papéis no processo de produção social situa-os numa his­
tória de contradições inevitáveis. Assim, a situac,·5o de conllito 
é inerente à existência dos atores sociais e à p1·ópria existência 
da situação. Uma força social não pode existir sem a outra. 
No sistema social as regras do jogo são llcxívcis e modificá­
veis, os problemas que os jogadores enfrentam são quase-es­
truturados, as soluções não são conhecidas nem aceitáveis para 
todos, não existe data de início e término do jogo, pois trata­
se de uma continuidade histórica; o final do jogo está aberto a 
muitas possibilidades, por(]UC os jogadores podem criar novos 
elementos capazes de gerar n dilerençn entre vitórin e derrota. 
O conceito de estratégia que adotaremos é.· o definido nesta 
quarta acepção. Ele não está alheio às discussões subjacentes 
aos outros conceitos. Com efeito, é necessário definir o im­
portante como aquilo gue é capaz de superar a oposição de 
outros, e é necessário também preocupar-se pela articulaçfo 
do importante hoje com o importante no futuro. 

Podemos voltar agora à perguntn central: 

O que é uma estratégia? 

Examinemos algumas definições interessantes para precisar nossa 
idéia. 

Gabar: 

Estratégia é a teoria do movimento cm Jircç,fo ,IO objerfro, onde o 
critério de decis,'io de cada movimento é obter o m,íximo de libcr­
dJdc de jogo após CJda decis.io e rcspost,1 do oponc11te. 

Clausewitz: 

A estratégia é o uso do encoutro p,1r.1 alcançar o objetivo d,1 gucrr.1. 
A lÂtica revela o uso d,1 forç,1 nos encontros e a estratégia o uso dos 
encontros parn alca11Ç.Jr o objetivo dd guerr.1. 

Beaufre: 

A base do jogo estrJtégico é a luta pela /iberd,1dc de aç.io própria e 
a aplid,'io para privar o oponente de sua /iberd,idc de aç.10. 
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Essas três definições têm também em comum o fato de considera­
rem como natural a existência de oponentes em sistemas criativos im­
pregnados de incerteza e problemas quase-estruturados. Basta ver os 
textos dos autores selecionados para verificar que estão plenamente 
conscientes das características especiais dos sistemas humanos criativos 
em que os atores lidam com problemas quase-estruturados. As diferen­
ças de linguagem não afetam as coincidências de fundo. 

Se quiséssemos explicitar a diferença entre o terceiro conceito de 
estratégia e o adotado por nós para abordar o planejamento situacional, 
poderíamos adotar qualquer uma das definições comentadas. A de 
Clausewitz é especialmente atraente e, usando nossa linguagem, poderí­
amos escrevê-la assim: 

Tática é o uso ou aplicação de recursos escassos, visando uma mu­
dança situacional imediata. Estratégia é o uso ou apli01ção da mu­

dança situadonal visando alcançar a situação-objetivo. Dest.a forma, 

o encadeamento de operações táticas constrói a viabilidade da es­

tratégia. A estratégia e a tática desenvolvem-se entre oponentes his­
torie1mente situados que, por serem atores criativos, não podem
enumerar exaustivamenre seus planos possíveis e, conseqüente­
mente, tentam resolver um problema quase-estruturddo.

Esta precisão é irrelevante para aqueles que sempre compreende­
ram os problemas sociais como problemas quase-estruturados; ela 
constitui, porém, toda a diferença que existe para aqueles que analisam 
os problemas sociais como se fossem problemas da lisica e da química 
tradicionais. 





PARTE li 

OS FUNDAMENTOS DO 

PLANEJAMENTO SITUACIONAL 





1 
Em c1 ue Casos é Pertinente 

o Planejamento Situacional?

A 

propostJ ele planejamento situacional não é válida para qualquer 
realiJade. Pelo contrário, é um método que pretende ser eficaz 
para uma determinada tipologia de situações. A problemática que 
ele pretende representar é a do conflito na mudanç-a situacional. 

Antes de prosseguir esta análise, é conveniente precisar duas ques­
tões metodológic.is. 

i. Qu;il é a diferença entre enfoque metodológico e método?

ii. O que se entende por validade de um enfoque e validade de
um método?

Colocaremos primeiramente a idéia de que o rnfoque metodoló­
gico é algo mais geral que um método. Por exemplo, o livro Plane­
jamento de Situações ( rundo de Cultura Econômica, México, 1978) 
está bem mais próximo de \lm enfo<1ue metodológico, enquanto que 
esta proposta está mais próxima do (]Ue poderíamos chamar de método. 
Um enfoci uc metodológico sobre o planejamento é uma forma de 
pensar e conceber o planrjamrnto mediante o desenvolvimento de um 
conjunto de categorias centrais com suas inter-relações, capazes de re­
presentar as relações direcionais e causais de uma tipologia de problemas 
passíveis de intervenção social por parte de um ator. O método, por sua 
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vez, é o desenvolvimento de um enfoque metodológico até adequá-lo à 
especificidade de uma problemática concreta e precisá-lo em seus prin­
cipais procedimentos operacionais. 

Desta explicação <lcd uzem-se duas conseqüências: 

(a) que o métoJo pode ler validade mais restrita ciue o enfoque
metodológico;

(b) que o método é um procedimento operacional.

Deixemos claro, então, que o livro J>lanejamento de Situações é
algo mais que um enfoque metodológico, e a proposta deste trabalho é 
algo menos que um método. 

A validade de um método podr ser :malisada de muitos ângulos. 
Optamos aqui por enfatizar a ideia de capacidade de um enfociue ou mé­
todo de planejamento para representar a n.1turcza da problemática real a 
que pretende servir. Como conscc1üência, colocamos em lugar secun­
dário, por agora, a viabilidade da própria prática do método nas condi­
ções iniciais de um caso real, as c1u.1is podem ser predrias. 

No entanto, o conceito de validade supõe uma adcl1uação da com­
plexidade do método à necessidade real dC" explicação e intervenção que 
o caso exige. Isto é, um método pode chegar a ser inválido ou inefk.u
tanto por ser exageradamente complexo para uma realidade simples,
como por ser demasiado simples para servir de ajuda numa realidade
muito complexa. Existe, portanto, o perigo de sobredimensão e subdi­
mensão de um método em suas relações com a prática. Por exemplo, o
método de planejamento situacional seria sobredimensionado, e cm
conseqüência desnecessariamente complexo, para tratar de situações de
pleno consenso e ausência de conílito. O chamado planejamento nor­
mativo, por sua vez, esta subdimensionado e, portanto, demasiado
simples para tratar dos problemas do planejamento da transformação
social e da administração conílituosa.

Na concepç5o de um método de planejamento, o importante é sua 
eficácia social e não su.:i viabilidade prática, plena e imediata. 

Um método novo não pode simplesmente adaptar-se à informação 
disponlvel, às organizações existentes e ao estilo de práticas estabeleci­
das. Um novo método demanda nova informação, novas organizações, 
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novas práticas e novas mentalidades. Por vezes isso exige novos atores. 
Assim ocorreu com o planejamento normativo que, entre outras coisas, 
forçou o desenvolvimento da contabilidade social, a criação dos atua is 
gabinetes de planrjamento e o estabelecimento de uma prática de plane­
jamento até então inexistente. 

Feitos estes esclarecimentos, podemos dizer que o enfoque meto­

dológico, ou a família metodológica do planejamento estratégico, à qual 
pertence o planejamento situacional, pretende ser válido para formações 
sociais 9ue apresentam alguns dos seguintes problemas: 

i. a reprodução do sistema é conl1itante;

ii. algumas forç·as sociais de peso atuam com o objetivo de rL
formar ou transformar o sistema;

iii. as relações do sistema planejado com outros sistemas é confli­
tante, pois são relações de dependência, dominação ou mistas;

iv. os objetivos dos atores que planejam são algo mais que meras
conquistas econômicas, mensuráveis em termos de contabili­
dade nacional;

v. reconhece-se a existência de oponentes em luta, como conse-
9üência dos pontos I e li, e dal surge a necessidade do enfoque
do planejamento a partir de qualquer posição de poder, do
gov.crno do estado ou da oposição, e por qualquer força social;
reconhece-se também que os atores não são homogêneos e
que os oponentes podem estar no interior de um mesmo ator;

vi. o mero planejamento econômico revela-se ineficaz, surgindo a
necessidade ele integração do planejamento político, como de­
corrência dos pontos I, II e III.

A práxis a partir da qual foi inicialmente teorizado este enfoque 
metodológico foi a tentativa de transformação social no período de 
Allende no Chile; produziu-se então um triplice divórcio entre o plane­
jamento econômico normativo (que ficou relegado a meras fórmulas), a 
condução econômica (que impôs autonomia em relação ao planejamento 
formal) e a conclução política (que não considerou nem o planejamento 
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formal nem as conseqüências da condução econômica). Foi esta experi­
ência rica e frustrada que inspirou o livro Planejamento de Situações, 

enquanto enfoque de planejamento que pretende integrar estes três as­
pectos. 

Uma visão retrospectiva daquele processo histórico concreto indica 
que ele pode repetir-se, com traços distintos, em outras circunstâncias 
históricas e com outros propósitos. Esta é uma validade possível do mé­
todo de planejamento situacional. 

Mais tarde, porém, uma vez desenvolvido o enfoque metodoló­
gico, ficou evidente sua aplicabilidade geral em casos de governos de­
mocráticos, onde existem diversos atores em situações de poder com­
partilhado. 

Em outras palavras, independentemente do caso que originou a 
formulação teórica do planejamento situacional, o enfoque é aplicável, 
em qualquer caso de condução, em situações de conflito de graus e tipos 
diversos. Ele é especialmente pertinente num sistema democrático onde 
um ator nunca tem poder absoluto. O planejamento situacíonal é um 
planejamento democrático. 



2 
O Conceito de Situação 

Hamlet: Vedes essa nuvem cuja forma é semelhante ao camelo? 

Polônio: Por Deus! É mesmo muito semelhante a um carne/o. 

Hamlet: Talvez se pareça com um furão. 

Polônio: O lombo é igual ao de um furão. 

Hamlet: Ou uma baleia? 

Polônio: Igual a uma baleia. 

E 
sta citação de Shakespeare mostra muito bem que a realidade que 
observamos e explicamos está, em parte, em nós mesmos. 
O próprio conceito de con!lito obriga a entender a realidade sob 
di,·ersos pontos de vista. Por isso, para cada ator social, a reali­

dade em que vive é uma situação diferente. 
O conceito de situação tem antecedentes ilustres. Gramsci desen­

volveu uma análise das correlações de forças e dos conceitos de estraté­
gia, tática e plano estratégico. Fez também uma interessante distinção 
entre movimentos e fatos orgânicos e movimentos e fatos conjunturais, 
ou ocasionais, que ocorrem na situação. Poderia dizer-se que em 
Gramsci o conceito de situação não está limitado a uma apreciação do 
presente: é também uma categoria para conceber o futuro e explicar 
o passado. (Antonio Gramsci, Antologia de Manuel Sacristan, Siglo
XXI, p. 40).



204 PoUtica, Planejamento e Governo 

No entanto, as contribuições mais enriquecedoras para o conceito 
de situação provêm dos filósofos e psicólogos. A idéia de estar envol­
vido numa situação, de ser e fazer numa situação, assim como conhecer 
e explicar dentro ou desde uma situação, é uma contribuição de pensa­
dores como Heidegger (O Ser e o Tempo, 1927), Sartre (O Ser e o 
Nada, 1943), Gadamcr (TruLh and MeLhod, 1975) e Ortega y Gasset 
(História como Sistema, 1936). 

A insatisfação em relação ao conceito de causalidade das ciências 
naturais está certamente associada ao surgimento do conceito de situa­
ção. Taylor e Bogdam colocam o problema desta maneira: 

Em contraste com o enfoque das ciências naturais, o s  fcnomcnolo­
gislJs opuseram o conceito de ,·erstcl1en de A,1Jx Weber ( 1968) 
como modo de entender em nível pessoal os motivos e as crenças 
"JOr rr.ís das ações dJs pessoas. (Taylor, S. Y. e Bogdam, F, 
lntroducl.ion to Qualital.ive Researd, Methods, Wiley, 1984, p. 2). 

A palavra verstehen pode ser traduzida como "compreender de 
dentro", na perspectiva de alguém que está situado na realidade que 
tenta explicar. 

Sobre o signiíica<lo deste conceito, Blaug diz: 

O termo a/cnúo verstclicn significa compreender de dentro, por 
meio dJ intuição e da empatia, como oposto ao co11J1ecime11to de 
fora, par meio da observação e do d/cu/o; em outras palavras, o 
conhecimento na primeira pessoa é inteligível para nós como seres 
liumanos, ao invés do conliecimento na terceira pessoa, que pode 
n.io corresponder a nada que possa ser entendido em !ermos J1uma •
nos. (Mark Blang, The Metlwdology a( Economics, Cambridge
University Press, 1980, p. 47).

Na linguagem hermética de Heidegger, poderíamos dizer: 

Ser no mw,do 11Jo é estar dentro no senl.ido espacial; é encontrar­
se (belindlidikeit), compreendendo, 011 compreender, encontran­
do-se. Uosé Gaos, lntroducion a E/ Ser El Tempo de Martin 
Heidegger, FCE, México, 1951, p. S 1 ). 

Compreender a realidade encontrando-se nela é a forma de conhe­
cer do homem de ação. Esta forma de conhecer tem características 
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muito especiais, como assinala Ortega, mas para nós a explicação situa­
cional não é oposta ao cálculo, mas uma forma de rcílexão diferente do 
cálculo racionalista. É justamente um cálculo situacional, uma reflexão 
"de dentro". A explicação situacional é consciente de sua cegueira quan­
to a outras explicações, esforça-se por combatê-la mas ao mesmo tempo 
reconhece a impossibilidade de eliminá-la completamente. O que a dis­
tingue do diagnóstico, supostamente objetivo, não é o rigor científico. 
Pelo contrário, o diagnóstico é cego à sua cegueira e, por conseguinte, é 
menos rigoroso. 

A prof undida<le do pensamento de Ortega levou-o a destacar ara­
zão vital, que é situacional, em detrimento da razão abstrata. Numa 
primeira tentativa, Ortega destaca a circunstância como restrição da 
realidade situacional particular que o homem vive: 

Encontramo-nos como um poeta a quem se obriga a us,1r uma mé­
trica determinada. Esta mét.ric;i forçada é a circw1st,incia. Vive-se 
sempre uma circumwncia única e inei·itávc/. É cld quem 110s d.í o 
perfil ideal do que há que se fazer. (Op. cit., p. 72) 

Nesta citação considera-se a idéia da ação, e seus problemas e pos­
sibilidades na  circunstância. 

Mais adiante, no livro citado, o autor precisa seu pensamento da 
seguinte forma: 

Em princípio, é sempre possível arra11c1r algum sentido da expres­
são de uma idéia. Em todo dizer t.rausparcce algum sig11i/lc,1do. Mas 
esse sentido qualquer não é o autêntico sentido da expressão. A r.i­
zão disto está no fato de a linguagem ser, por natureza, equívoca. 
Nffo fiá ncnlium dizer que diga, sem mais, o que quer dizer. Diz 
apenas uma pequena p.1rte do que te/li.a: o resto míll diz ou d,í por 
sabido. Esta deficiêncfa da Jing11agc111 é congênita. Se ao falar lwu­
vesse que dizer efetivamente tudo o que se pretende dizer, de 
forma a eliminar o equívoco, a linguagem seria imposs{�•el. (Op. 
cit. p. 95). 

A situação fala por si mesma e complementa a linguagem formal, 
dando-lhe um significado isento de equívocos. O contexto situacional 
complementa o texto da linguagem nas conversações, da mesma forma 
que o contexto situacional complementa a explicação do texto situado-
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nal pertinente à prática da ação vital. O significado não existe fora da si­
tuação. 

Prosseguindo na citação de Ortega: 

O que de fato manifestamos apÓid-se em mumeras coisas que si­
lenciamos. A linguagem e:rciste graps às possibilidades de reticência 
e aquilo que efetivamente enunciamos vive daquilo que, por ser 
sabido, cala-se. Este complemento que se cala e que é sempre bem 
mais que o dito cm cada frase, o conl1eccmos por diferentes vias. 
Sobretudo pelo que foi dito antes e pelo que se dir.Í em seguida. 
Todo texto se apresenta por si próprio como pagamento de um 
contexto. Mas texto e conte:rcto, por sua vez, supõem e fazem refe­
rência a uma situação de,•ido a qual todo aquele ,-ljzer surgiu. Esta 
situação real, a partir da qual se fala ou se escreve, é o contexto ge­
ra/ de toda expressão. A linguagem atua sempre referi,,do-se a ela, 
implicando nela e solicitando-a. (Op, cit, p. 95). 

O conceito de situação torna explícito o interlocutor que, no con­
flito extremo, é o oponente. Por isso, explicar a realidade em que se 
vive supõe necessariamente considerar o papel dos outros atores e pene­
trar em suas explicações. De outra forma a explicação é incompleta, 
desligada de seu contexto situacional. 

Esta é outra contribuição de Ortega ao conceito de situação. Em 
suas próprias palavras: 

Uma idéia é sempre reação de um homem a uma detenninada situ­
ação de sua vida. Isto é, só possuímos a realidade de uma idéia, o 
que ela é por inteiro, se a tomarmos como reação concreta a uma 
situação concreta. Ela é, assim, inseparável desta. Talvez fique 
ainda mais diJro dizer is!O: pensar é dialogar com a circunst.inci.1. 
Queiramos ou não, temos sempre presente e patente nossa circuns­
tância; por isso nos entendemos. Mas, para entender o pensamenio 
de outro, temos que nos fazer presentes em sua circunstância. Sem 
isso, seria como se de um di,-ílogo possuíssemos apenas o que diz 
um dos interlocutores. (Op. cit, p. 95). 

Esta última frase de Ortega toca a fundo o problema de conhecer a 
realidade, e torna patente a diferença entre o diagnóstico tradicional e a 
explicação situacional. O diagnóstico é um monólogo feito por alguém 
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não-situado e fechado rm sua própria visão do mundo que o rodeia. Já a 
apreciação situacional é um diálogo entre um ator e os outros atores. 
O relato deste diálogo é assumido por um dos atores de forma inteira­
mente consciente do texto e contexto situacional, os quais fazem coabi­
tante de uma realidade conílitante que admite outros relatos. Minha 
explicação é um diálogo com a situação, onde coexisto com o outro.

Uma última característica do pensamento de Ortega pertinente à 
nossa análise é a forma como ele concebe a história. Sua teoria da histó­
ria é perfeitamente coerente com a teoria situacional, pois assume que 
ela está \"iva na situação presente. Sobre este ponto ele diz: 

Esse pass,1do é passado não porque passou pard outros, mas porque 
faz parle de 110sso presente, do que somos na forma de haver sido, 
em suma, porr1ue é nosso p.issado. A vidd como realidade é absolu­
t,1 presença: 11.10 se pode dizer que há algo se não é presente, atual. 
Assim, se Ji.í passado, ele existirá como presente e .itumdo agora 
cm nós (Op. cit. p. 52). 

frente .i raz,io pura, fisico-rnatem,ÍLica, há, portarllo, uma raz.io 
11Jrr,1 tiv.I. P.ir.1 compreender algo humano, pessoal ou coletivo, é 
preciso com.ir umJ história. Este homem, esta nação faz tal coisa e 
é Jssi111 porq11c .111tcs fez ui outra coisa e foi de outro modo. A vida 
somellle /ic.1 um pouco trJ11sparcnte ante a razão liis!Órka. (Op. 
cit. p. 53). 

A liistória é ciência sistem.íticJ da realidade radia/ que é a minha 
�ida. É, port.mto, ciência do mais rigoroso e atual presellte. Se não 
fosse ciência do prescncc, alldc irí.imos encontr.ir esse pasSJ.do que 
1/ie scn·c de tema? O oposto, que é o mais comum, consiste em fa­
zer do pJssJJo uma coisa abstrata e irreal que freou inerte ali em 
sua d.11.1; o pass,1do, porém, é a força \'im e atuante que sustenta 
nosso liojc. N,io /1.í ,icr.io in disw.11s. O pass.1do não está ali, em sua 
rl.Ha, mas ar111i, cm mim. O passado sou cu, ou seja, minha vida. 
(Op. cit. p. 60). 

A vid.1 Jrnmana é o que é em cadJ momento, tenda em conta um 
passado que ai11da existe e atuJ no presente. (Op. cit. p. 60). 

Este ponto e vital para o planejamento situacional: não há ação na 
distância, atua-se apenas no presente. 
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Em síntese, Ortega nos diz que: 

i. a situação é uma imposição ao ator social;

ii. a ação não tem significado fora da situação;

iii. explicar algo é dialogar com a situação; o diagnóstico é um
monólogo;

iv. a história está presente na situação;

v. não há ação na distância; atua-se apenas no presente.

Outro pensador arguto acerca do conceito de situação é Hans
Gcorg Gadamer, que contribui de outra perspectiva interessante: a im­
possibilidade da explicação objetiva e completa da realidade em que es­
tamos situados. 

Esta citação de Gacbmcr é bastante ilustrativa a respeito: 

A própria idéi,l de uma situação significa que nJo est.amos fora dela 
e, conseqiientcmentc, que esl.Jmos incapacil.ildos de ter algum co­
llhccirncnw objetivo da mesma. Estamos sempre delltro da situa­
ção, e esclarecê-la é uma tareÍJ que nwica se complcu inteira­

mente ( .. .). Existir historicamente significa que o conhecimento
sobre si próprio nunca pode complcl.ilr se. (fruth and Met.hod, 
pp. 208-209). 

O conceito de situação desenvolvido cm Planejamento de Situa, ões 

(F.C.E., México, 1980, pp. 62-121) tenta abordar tal complexidade e 
levar a categoria de formação social a um plano operacional. Para isso, é 
necessário: 

i. tornar possível a distinção e periodização das mudanças sociais
que se produzem na formação social, segundo o critério do
ator dentro da situação;

ii. selecionar, na totalidade concreta, os aspectos que em cada
caso são relevantes para a ação de um ator específico dentro da
realidade explicada; como conseqüência, toda explicação da
realidade é, em parte, uma explicação de si mesmo;

iii. identificar os planos da realidade que condicionam e determi­
nam as restrições, capacidades e possibilidades dos atores para
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produzir eventos capazes de atingir os objetivos que se pro­
põem; 

iv. precisar quem explica a realidade e reconhecer que tal expli­
cação é uma forma específica de compreendê-la em relação
aos propósitos do ator e à situação deste na realidade; toda
explicação tem um autor que devemos identificar; a explica­
ção média dos atores é a explicação de ninguém; toda explica­
ção é relativa à situação do ator que explica;

v. reconhecer que o ator a partir do qual se explica a realidade é
um entre vários atores que nela coexistem com diferentes
propósitos; portanto, esta realidade admite várias explicações
distintas, igualmente verificáveis em função do lugar que se
toma como centro de observação e ação;

vi. compreender que as afirmações anteriores não contradizem a
existência de leis objetivas e de processos criativos objetivos e
indepenclentes de nossa situação, vontade e percep,ão.

Uma asserção explicativa é verificável ou refutável em relação à si­
tuação do ator que explica. Assim, somos obrigados a admitir que existe 
mais de uma verdade verificável. 

Recordemos o exemplo de Putman: duas crianças exploradoras, A 
e 8, situadas em dois planetas distintos, disparam ao mesmo tempo suas 
pistolas de fogos 1 • �rtificio. Isto é o que afirma um obsenador. No en­
tanto, A afirma ter disparado primeiro, e o mesmo assegura íl. Na reali­
dade, ambos dizem sua verdade relativa à posição ou situação que ocu­
pam no espaço. 

No exemplo de Putman as duas verdades são verificáveis por cada 
criança exploradora, porque a velocidade do movimento da luz respon­
de a uma lei objetiva independente da nossa vontade, interesses e posi­
ção na realidade. Isso permite a A afirmar que sua luz saiu primeiro. Mas 
o mesmo argumento serve a B, de sua posição de lançamento.

Mais ainda, é com base nessa lei objetiva que um observador eqüi­
distante de ambos pode afirmar que A e B dispararam ao mesmo tempo. 

Neste relato situacional h:í, portanto, três verdades verificáveis em­
piricamente. O conceito de diagnóstico pode "dar conta" desta comple-



210 Política. Planejamento ,. Governo 

xidade? De quem é a verdade assumida pelo diagnóstico? Ela pode ser 
uma a Única? Qual é a verdade objetiva? A explicação contida no diag­
nóstico de um plano econômico é a verdade de quem? 

Uma explicação não é independente de quem explica, para quê 
explica, de que posição explica e para quem explica. 

Uma explicação situacional é sempre feita por nós ou eles, como 
observadores intelectuais ou como atores. Portanto, é importante dis­
tinguir minha explicação da explicação dos outros e precisar se trata de 
um ator ou de um observador. 

O ato prévio à explicação ele uma situação consiste em distinguir, 
mesmo que imperfeitamente, o que ch:im:imos $Í[uação e o que chama­
mos cenário, pano de fundo da cena ou entorno. Esta distinção supõe 
favorecer certos critérios. Já de início, serão nossos critérios (não de­

les); mesmo assim, um mesmo ator pode distinguir diferentes situações 
ara diferentes propósitos, a partir de uma mesma realidade. 

Dessa forma, existem muitas maneiras de distinguir o sistema-situ-
;ão, com suas fronteiras difusas, do cenário, que apenas nos interessa 

como tal. A situação assim definida constitui tim espaço de produção 
social onde nós desempenhamos um papel, assim como nossos oponen­
tes, e onde tudo o ,1ue ocorre em termos de produção social depende de 
nós e deles, em interação com o cenário que nos envolve a todos. 

Para abcrdar a dimensão subjetiva de uma explicação situacional 
podemos recorrer à categoria de distinção, com o significado que lhe dá 
Spencer Brown (The Laws o{Forms, Allen and Unwin, 1969, Londres; 
Julian Press, 1972, N.York): 

Uma distinção divide o mundo em duas partes, esse e este, o en­
torno e o sistema, nós e eles, etc. Uma das mais fundamentais de todas 
as atividades humanas é fazer distinções. (Francisco Valera, Principies of 
Biologia/ Autonomy, North Holland, N. York, 1979). 

A partir do conceito de distinção, Spencer Brown chega à categoria 
de indicação. Com efeito, quando a distinção faz-se em função de um 
propósito concreto por quem distingue, fala-se de uma indicação. 

Nesse sentido, a explicação da situação, cm nossa própria auto-re­
ferência, é um encadeamento de indicações. Indicam-se problemas, nós 
causais, seqüências entre os nós, iniciativas, respostas, etc. 
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Como formulação teórica, o planejamento situacional parte de uma

indicação c1ue engloba um espaço de relações de produção social apenas 
compreensível se quem indica está dentro do espaço indicado. 

A indicaçfo do ator não é motivada pelo mero propósito de conhe­
cer, mas de atuar e alterar a realidade compreendida no espaço indica­
do. A indicação e nossa forma de dividir o mundo para atuar sobre ele. 
Por conseguinte, uma determinada realidade admite muitas indicações. 

No planejamento normativo a explicação da realidade é designada 
por diagnóstico, e supõe-se que ele deva ser uno e único para ser rigoro­
so. Mas, se reconhecemos que a força que planeja esta dentro do siste­

m.:i planejado e que este também contém oponentes com capacidade de 
explicar e planejar, fica evidente que poderão existir vários diagnósticos 
sobre urna mesma realidade. Assim, o diagnóstico não pode ser ac 
mesmo tempo unico, rigoroso e objetivo. É aqui que surge a necess 
dade da explicação situacional. 

Num processo social contraditório e conflitante a realidade consish 
n5o aprnas naquilo gue cu creio que é, mas também naguilo que os ou­
!ros crêem gue é. Isto é de importância fundamental para o planeja­
mento estratégico, porque o cálculo interativo exige tentar conhecer as 
motivações e ações possíveis do oponente, sendo que elas não depen­
dem da minha explic;içfo situ.icional, mas da sua explicação. 

Para comprecnclc-r melhor nosso interesse teórico pelo caso em 
que o ator (]UC indica está dentro do espaço indicado, talvez seja interes­
sante examinar uma gama m;iis ampla de relações possíveis entre o ator 
que explica e a realidade explicada. 

A realidade não é a mesmo, e portanto não pode ter a mesma ex­
plicação por parte dos diferentes atores sociais que ocup.im situações di­
ferentes no sistema explicado. No esquema que se segue, apresentam-se 
seis casos possíveis de combinação das seguintes variáveis: 

i. ;i identidade do ator que explica;
ii. a posição da gual explica (dentro ou fora do sistema);
iii. a referência ou ponto de vista que o ator conscientemente

tenta assumir na explicação.

Neste esquema, (E) indica o ator que explica, e sua identidade é 
indicada por A 1 ou A2. O asterisco(*) ap6s a identidade do ator mostra 
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o ponto de vista assumido. Por exemplo, (E) A 1 mostra que o ator Al
explica, A2* indica que tal explicação tenta assumir o ponto de vista de
A2.

A análise destes casos é instrutiva na medida em que revela a falta 
de rigor e precisão do diagnóstico tradicional. 

ALGUNS CASOS POSSÍVEIS � EXPLICAÇÃO OA REALIDAOE 

CASO 1 

Al(E) *

CASO 2 

Al(E) 

1) O ATOR LOCALIZA-SE FORA DA
SITUAÇÃO - SISTEMA 

21 SUA EXPLICAÇÃO É EXT(RNA AO 
SISTEMA E DISTANTE (O HISTORIA­
DOR QUE NARRA, O OBSERVADOR 
NÃO COM PROMCTIOO, ele ) 

1) O ATOR QUE EXPLICA LOCALIZA-SE 
FORA 00 SISTEMA 

, 1 SUA El(PLICAÇÃO TINTA SER A INOI­
CAÇÁO 00 OU1RO(A2) ( O  HIST ORIA­
DOA QUE SE COLOCA) 

1 ) O ATOR QUE EXPLICA 
LOCALIZA-SE DENTRO OA SrTUAÇÁO 

2) SUA El(PUCACÃO IGNORA O OUTRO E 
EXPRESSA SÓ' SEU PONTO OE VISTA 

( SUA PRÓPRIA INOICACÁO OU A EX­
PLICAÇÃO EGOCÊNTRICA) 

Nos primeiros casos, o ator que explica se coloca fora do sistema e 
pode representar a atitude do historiador ou de um observador estran­
geiro em trânsito, narrando um processo social que não vive e sobre o 
qual não quer nem pode tomar decisões. 

O terceiro caso indica um ator, que de dentro da situação ignora 
taticamente a existência do outro. É a explicação egocêntrica. 
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Já os outros três casos mostram as distintas possibilidades explica­
tivas do cu e do outro (AI e A2) enquanto atores situados dentro de 
uma realidade na (]Uai vivem e que os compromete. 

A2 * 

1 l O ATOR LOCALIZA-SE DENTRO 00 
SISTEMA 

2) A EXP\.1 CACÃ0 É POLiclPfflllCA 
( Al!TICUL A A EXPLICAÇÃO 005 
OJTROS EM FOAIIA SUBORDINADA 
A PRÓPRIA, A EXPLICAÇÃO DO EU 
OOlli NA A DO O\ml() ) 

li O ATOR LOCALIZA-SE DENTAD DO 
SISTEIIA 

2) 9.JA EXFUAÇJ() É EXCÍtmllCAE 
UNILATERAL( EU EXPLICO COII A 
IIENTALIDADE DO OUTRO E SÓ CON­
TEMPLO SUA EXPLICAÇÃO I 

l)OAIDR UlCALIZA-SE OCPffllO DO 
SISTEMA 

2) A D:PLICAÇÃOE Pa.lCÊHTRICA,NAS 
lnllNAOA PELA INDICAÇÃO DO OOT1l0 
DE ONOE SE AlfTlCULA OOIIIINADAMEK­
TE A IINHA E1J SOU VIS10 PELO OU­
TRO SEGUNDO SUA EXP\.ICACÁO FEITA 
POR 1111 

O asterisco mais largo indic.1 o ponto de vista assumido como do­
min:mte na explicação. 

A explicação produzida por um ator não é, pois, independente de 
quem explica, para quê explica, de que posição explica e frente a quem 
explica. 

Esta idéia confirma que a explicação ou apreciação situacional refe­
re-se a um conceito complexo de realidade e à dimensão subjetiva que 
ela tem para quem explica. 

ATORLOCALIZA.SE
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Assim, a realidade consiste não apenas no que é verdade para al­
guém, mas também no que os outros crêem que é verdade em suas res­
pectivas auto-referências. 

Realidade e verdade não são a mesma coisa. A crença dos homens 
numa Terra plana foi uma realidade, hoje considerada falsa segundo o 
ponto de vista das ciências. Enquanto acreditaram nisso, agiram em con­
formidade com a idéia. 

As categorias de situação e de explicação situacional demandam, 
portanto, uma nova precisão do conceito de realidade. Isto é de impor­
tância fundamental para o planejamento situacional, porque o cálculo 
interativo exige tentar conhecer as ações possíveis do oponente, e tais 
ações não dependem de minha explicação situacional, mas da explicação 
do oponente, seja ela verdadeira, falsa, racional ou irracional segundo o 
meu ponto de vista. 

� A2 -4- EX2 

Suponhamos que o ator A 1 aprecie a realidade de tal forma que de­
fina seu objetivo como sendo 61, o mesmo fazendo o ator A2. Mas am­
bos explicam a realidade de forma distinta. A 1 fórmula a explicação 
EX! e, em conseqüência, o objetivo bl só será parcialmente alcançável 
para ele caso não se altere a realidade Rs, que limita seu sucesso. 

Inversamente, A2 formula a explicação EX2 e, em conseqüência, o 
objetivo bl será plenamente alcançável nas condições presentes. 
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Suponhamos também que um observador independente A3 tenha a 
mesma teoria que A 1, Qual a validade da teoria de A 1 e A3 para expli­
car a ação mais provável de A2? 

Vemos aqui que, independente de qual seja a teoria que melhor 
corresponda à realidade, a teoria de A 1 e A3 não pode inferir o plano de 
A2 e a teoria de A2 não pode explicar a ação de Al. 

Por que se produz tal impotência explicativa? Simplesmente por­
que cada ator tem uma explicação egocêntrica do problema, preocupa­
se apenas com sua própria auto-referência e ignora a dos outros. Con­
seqüentemente, o resultado será: 

i. A 1 não poderá explicar a ação ele A2;

ii. A2 não poderá explicar a ação de A 1;

iii. A3 não poderá verificar sua teoria geral sobre o comporta­
mento de ambos os atores;

iv. se a teoria ele A 1 é correta, o objetivo b 1 poderá ser atingido,
mas A2 tentará atingi-lo sem que A 1 possa explicar tal wirra­
cionalidade";

v. se a teoria de A2 é correta, o objetivo bl será alcançado e Al
não poderá entender como A2 alcançou tal resultado wim­
possível";

vi. A 3 poderá verificar que sua previsão sobre o cumprimento de
b 1 é correta ou fals:i, segundo :i teoria que se mostre mais efi­
caz para abordar a situação, mas enquanto mmtiver uma ex­
plicação egocêntrica não conseguirá entender a totalidade do
problema.

O planejamento situacional obriga a considerar uma explicação po­
licêntrica da realidade. Não fosse assim, uma força não poderia cumprir 
a condição elementar de entender seu oponente, conhecê-lo e introdu­
zir-se na sua auto-referência para preparar respostas antecipadas às suas 
ações possíveis. 

A diferença entre o diagnóstico, ou explicação egocêntrica, e a po­
licêntrica pode ser observada no seguinte caso simplificado. 



216 Po/ftica, Planejamento e Governo 

Suponhamos que o ator A 1 no espaço ESI explique a marginali­
dade social na situação como sendo dependente de dois fatores: (a) de­
ficiências de educação e (b) desinteresse e desmotivação. 

EX1 = Explicação egocêntrica de A 1 sobre 
a marginalidade social 

a = deficiências de educação 

b = desinteresse e desmotivação 

EX1(a,b) 

GJ 

Conforme sua explicação, o ator A 1 buscará reduzir a marginalida­
de social atuando sobre a educação e as motivações. 

Por sua vez, o ator A2 no espaço ES2 explica o mesmo problema 
�a seguinte forma: 

EX2 = Explicação egocêntrica do ator A2. 
sobre a marginalidade social 

X = 

y 
= 

relações de propriedade dos meios 
de produção 

valores individualistas do sistema 
capitalista 

EX2(x,y) 

Assim, o ator A2 buscará alterar as relações de propriedade e o sis­
tema de valores. 

Independente de qual seja a teoria mais correta, nenhuma dessas 
explicações egocêntricas é suficiente para o cálculo interativo das possí­
veis ações de cada ator. Para ter eficácia no conflito com o oponente, é 
necessário explicar policentricamcnte a situação. 

Note-se que o plano de cada ator deve obedecer a um duplo crité­
rio de eficácia: 



O.s Fundamentos da Planejamento Situacional 217 

i. ter potência para alterar as condições da marginalidade social;

ii. vencer a resistência dos oponentes ao seu plano para enfrentar
a marginalidade social.

A explicação racionalista e egocêntrica satisfaz ao primeiro critério 
de eficácia, caso seja correta, mas é claramente insuficiente para explicar 
a natureza da resistência dos oponentes. 

As respectivas explicações situacionais dos atores Al e A2 são apre­
sentadas no Quadro adiante; nele, o elemento dominante de cada expli­
cação é caracterizado pela letra minúscula. 

A explicação policêntrica considera algo como o produto cartesia­
no das visões dos distintos atores, mas determinada e articulada pela vi­
são própria. No esquema, os elementos da explicação própria aparecem 
em maiúsculo, para indicar que as outras visões entram na minha expli­
cação da realidade, quer referindo-se à conduta dos outros, quer su­
bordinando-se à determinação dos elementos destacados pela explicação 
própria. 

O importante na explicação policêntrica é identificar o papel da 
explicação do outro na manutenção ou eventual solução do problema. 

Explicação palicêntrica do atar A1 
no espaço ES1 

Explicação policêntrica do ator A2. 
no espaço ES2 

EX1 x (EX2)

(A, X) (8, x) 

(A, y) (8, y) 

EX2x (EX1) 

(a. X) (b, X) 

(a, Y) (b, Y) 

No caso da explicação sit uacional policêntrica do ator A 2, o fator a 
(deficiência de educação) está determinado por X (relações de proprie-
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dade dos meios de produção) e por Y, (valores individualistas do siste­
ma). O mesmo ocorre com o fator b (<lesintcresse e desmotivação) que 
também está determinado por X e Y. Se cu sou o ator A2, minha expli­
cação policêntrica no espaço ES2 compreende o espaço mais restrito no 
qual explica o ator A 1 . 

A explicação policêntrica sempre faz uma previsão da conduta do 
oponente baseando-se em sua própria auto-referência explicativa, e 
considera a explicação do outro como parte da realidade abrangida pela 
explicação própria. As explicações dos outros são realidades que não 
devem ser ignoradas, na medida em que desempenham um papel no 
funcionamento do sistema social. 

Conseqüentemente, não se traia de fazer uma wcolagcm" com as 
diversas explicações, mas de: 

i. considerar que a explicação do outro é parte da realidade que
deve ser explicada;

ii. considerar que a explicação elo omro, e não a minha, na sua
visão egocêntrica, é a que motiva sua ação e seus planos;

ii. considerar que minha explicação policêntrica tem que se arti­
cular, de forma dominante e coerente, com a.s outras explica­
ções, precisando o papel gue jogam no funcionamento do sis­
tema.

Se sairmos do plano do entendimento da.s ações, comportamento, 
condutas e cálculos dos outros atores e passarmos ao plano da explica­
ção dos efeitos causados ou causáveis por tais atos, o problema passa a 
ser outro. Se o ator A 1, dJ.da sua auto-referência explicativa, crê ou 
sente que ao se produzir W o efeito real será Z, idêntico ao que ele es­
tima necessário nlcanç.ir, isto não quer dizer que tal proposição se verifi­
cará na realidade. Com efeito, a auto-referência explieativa do ator Al 
pode estar err.ida e não ocorrer por uma lei de imputação causal. 

Ao contrário, é possível que a repetição da experiência indique 
que, ao se produzir W nas condições vigentes, a conseqüência mais pro­
vável será J. Portanto, se não queremos fazer uma previsão dos planos 
do oponente, mas de suas conseqüências, temos de sair da auto-refe­
rência do oponente e busc.ir um fundamento na teoria que nos parecer 
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mais potente. Naturalmente, essa teoria que nos parece mais válida não 
escapa, em alguma medida, da nossa auto-referência explicativa. Há 
aqui, portanto, dois momentos explicativos: 

Primeiro momento: entrar na auto-referência do oponente para, a 
partir de sua explicação situacional, poder fa­

zer uma previsão de seus planos. Este primei­
ro momento explicativo é verificável pela 
técnica de jogos, pela simulação humana ou 
pela opinião de especialistas, por se tratar d• 
um processo tipicamente criativo. 

Segundo momento: sair da auto-referência do oponente para bus­
car a lei causal, ou o processo iniciativa-res­
posta que nos ajude a explicar as conseqüên­
cias do decidido ou produzido pelo oponente 
( ou seja, as conseqüências do calculado no 
primeiro momento). Este segundo momento 
é verificável pelas técnica5 de simulação ma­
temática ou modelos matemáticos, ca.so se 
trate de processos repetitivos sujeitos às leis 
ou comportamentos. Mas se os efeitos consti­
tulrcm rr.spostas criativas, entramos em cheio 
no cálculo interativo, com suas ferramentas 
próprias de processos criativos. 

A situação é a explicação da realidade, elaborada por uma força so­
ci.:il em função da sua ação e da sua lut.:i com outras forças sociais. Ela 
refere-se ao .:itor da explicação, seus oponentes e aliados, suas ações, às 
ações de seus oponentes e aliados, assim como à realidade social cons­
truída no processo social. Essa realidade apresenta-se como dada num 
certo momento da formação social, mas é produto da luta constante por 
manter, reproduzir e transformar o sistema. 

Esta explicação situacional é alternativa ao conceito tradicional de 
diagnóstico, e tem as seguintes características: 
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i. é uma indicação, porque é uma explicação que distingue al­
gumas variáveis do sistema social com o propósito definido de
alimentar uma alteração do mesmo conforme o plano estabe­
lecido;

ii. é uma explicação ativa porque, não sendo de um pesquisador
distante, é feita pelo próprio ator envolvido na ação, e ele o
faz para fundamentar sua ação e medir antecipadamente suas
conseqüências;

iii. é uma explicação auto-referencial, porque não é feita para
servir apenas ao propósito definido do ator mas também ao
ponto de vista deste ator. O ator que explica a realidade só vê
aquilo que ela permite ver e entender, a partir do lugar e do
papel que desempenha no sistema de produção social;

iv. é uma explic.:ição parcialmente auto-confirmante, porque o
ator que explica verá sua explicação comprovada, caso tenha
êxito em seu plano, e este êxito depende, em parte, da von­
tade e da força colocadas na sua aç5o;

v. é uma explicação policêntrica, porque o ator que explica
numa realidade conflitante deve também explicar segundo a
auto-referência dos outros, e precisar o papel dessas outras
explicações na sua própria;

vi. é uma explicação dinâmica, porque tentar captar a realidade
como um processo mutante exige, para compreender seu si­
gnificado, não apenas a sincronia do momento presente mas
sua diacronia histórica e suas tendências futuras;

vii. é uma explicação totalizante, porque abarca as distintas di­
mensões da realidade e, conseqüentemente, cruza os âmbitos
artificiais compartimentados pelas ciências sociais. O polltico,
o econômico, o cultural, o cognitivo, etc. são apenas dimen­
sões parciais de um:i re:ilidade complexa. A situação refere-se
a um momento do processo de produção social;

viii. é uma explicação que tenta ser rigorosa, porque procura refu­
tar-se a si mesma a fim de ser não apenas a explicação domi­
nante para mim, por ser a minha própria explicação, mas a
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mais potente para comprrrndcr o procl'SSo no c1ual atua. 
Favorecendo esta explicação rigorosa, cmLora não objetiva, 
estão as categorias situacionais para comprec·nclcr a totalidade 
de um sistema; 

ix. í.: uma cxplicaç-ão recursiva, porque é aplicável a distintas co­
hcrt uras da totalidade e elas rcla,;õcs entre situ;ição e cenário.
/\ssim, podemos falar de situação rdr.r"ntc a um micropro­
blcma (espaço singular ES), a um prol>l,•m;i (espaço particular
FP), a um setor, a uma região ou a uma situaç-ão nacional
( r•spaç-o gl'ral EG);

x. í· uma ('Xplica�·ão do c�taclo cl1: <'quilibrio clin5mico do sistrma
social. /\ situarão é como Í• porc1uc é o produto resultante dos
conllnos, concorn'r.cia r· rontraclirõr-s elas forra.� sociais com 
ol>jc.:t1vos conllitantcs.





3 
Precisão e Medição de Situações 

N
a explicação de uma situação, na definição de um projeto, no de­
senho de uma situação-objetivo ou na referência a um elemento de 
uma situação, surge sempre o problema de precisar uma realidade 
atual ou potencial numa forma que se distinga claramente de 

outra. Em outras palavras, enfrentamos o problema de descrever com 
rigor, como um passo prévio ao ato de explicar com premão. 

Este problema confunde-se, muitas vezes, com outro: como pode­
mos medir uma realidade? 

Em poucas palavras, tentaremos mostrar que esta última pergunta 
nem sempre é pertinente, devendo ser substituída por esta: 

Como podemos precisar uma realidade? 
Chamemos precisar ao ato de designar uma realidade situacional, 

ou um seu elemento, de forma claramente distinguível. Esta precisão 
supõe uma caracterizaç:.'io (qualitativa) e um dimensionamento (quan­
titativo). Assim, ao dizer que a marginalidade social na cidade de 
Caracas, em 1983, é formada, principalmente, pela população que vive 
à m;irgem dos serviços públicos, fora da escala de mobilidade social e 
realizando trabalhos de muito baixa produtividade, bem ou mal nós 
precisamos a condição de marginalidade nos seguintes planos: 

i. população 9ue vive à m;irgem dos serviços públicos, fora da
escala de mobilidade social e realizando trabalhos de muito
baixa produtividade (caracterização);
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ii. renda inferior a 800 bolívares (dimensionamento);

ii. em 1983 (dimensionamento temporal);

iii. na cidac.le de Caracas (caracterização).

As propriedades de um ekmcnto, que constituem asserções e satis­
fazem às condições de verdadeiro ou falso, ou expressam outros watos 
de fala" não verificáveis como verdadeiros ou folsos, representam quali­
dade e se expressam em variáveis lingüísticas. 

As propriedades de um elemento que satisfazem à lei da soma re­
presentam quantidades e se expressam cm números, cm intervalos nu­
méricos ou em hierarquias indicativas c.le maior ou menor. 

As variáveis lingüísticas não são números, mas palavras ou orações, 
numa linguagem natural ou artificial. Por exemplo, a altura e a cor são 
variáveis lingüísticas se seus valores forem palavras como alto, muito 
1lto, mais ou menos alto, vermelho, amarelo, branco, etc. Podem-se 

ribuir numerais às v;iriáveis lingüísticas, caso isto seja útil para operar 
,m elas. Mas nem sempre isto é Útil ou pertinente. Aqui, vale a pena 

�cordar a diferença entre número e numeral. O número é um conceito 
matemático que se ref erc à proprie<lade real das coisas ordenadas; por 
exemplo, 300 pesos indicam um número que corresponde realmente ao 
dinheiro disponível ou à valoração de algo cm dinheiro. Já o numeral é 
mera convenção numérica sobre a identidade de um elemento. Por 
exemplo, podemos adotar a seguinte convenção: 

vermelho = 01, 

branco = 02; 

azul = 03. 

Por essa via, a qualidade de ::ilto pode ser objeto de precisão numé­
rica convencional. 

A precisão descritiva de um::i situ::ição, ou de um elemento situaci­
onal, adquire, portanto, a forma de uma enumeração de variáveis signi­
ficativas de qualidade e guantidade, no tempo e no espaço, tal como se 
fez no exemplo da m::irginalidade social. Mas a prova de que esta preci­
são da ma1·ginalidade social é boa consiste em verificar se a caracteriza-
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ção de outra rcalidad.- cabe dentro da mrsma precisão e se é possh•el 
Jislinguir uma da outra. 

PorLrnto, 11rC'cisar hC'm uma situa,5o, um objeto, uma variável ou 
um ewnto t•xigc a c·numrra,·fo dl' variáveis lingüíslic� (caracterização) 
e de variáveis quantitativas (mrdiçfo), até conformar uma caracterização 
prrfritanll'ntc dist in guh vi dC' qualc1ut•r outra. 

Nrssa pcrsplYt iva r:: possível c,·itar o reducionismo à quantidade, 
guc gcralml'nll' produz o ell'ito de drsignar ou caracterizar uma rf'ali­
dlde 1wlo scnmdário, L·aso o principal não seja quantil"idvd ou mensu­
r.iwl com 111'.mwros. 

A dimensão dl' c1ualidacle, assim como a de quanticlaclc, admite 
grau� cli\'crsos ele prccis5o. Com efeito, a l'Scala clC' climrnsionamcntc 
pode s••r: 

i. uma l"l'(ll"l'Sl'lllJ�·ão cardinal, com numeras, na qual o numero
zcrc1 trm urna mrrl'spond0nci;i na rralicladc; neste caso, a
mcdi,·fo pode ser pontu:il m1 clc intervalo entre dois números.
htc sisLt·ma de mcdi,·fo é designado por escala de relarJo;

1i. uma rqm•st'nta,·fo cardinal, na c1ual o número não tem cor­
respond,�ric1a com a rralidadc e f! mrra convenção numa rscala 
;irliitr.1ria, como i:: o caso da medição de tcmprr.itura no sis­
tema Ccl�ius. Ta111lit'.·m neste caso a medição pode srr pontual 
ou d.- intnvJlo. E11tc sistema ele mc<liç·ão é dl'signado por cs­
c.1/J de 111il-r1·.1/o; 

iii. uma rcprcscntJ�'fo tk hil-rarquia ou de dl•sigu:ildade rntrc nú­
meros. Este sistema dl' nH•di�·5o í.· designado por escala or­
<iina/;

iv. um a reprC'sentaç5o rnm n unH•rais para designar e reconhecer
qualidades. l::sta •'Scala I"l'Cl'lic o nome de escala nominal.

A ordem cm que ,15 escalas de medição possíveis foram apresenta­
das segue estritamente a ordem da força de seu significado. A escala 
de rclaçfo é a que tem mais signilkaclo, e a escala nominal a que tem 
menos. 

l'or outro lac.lo, a precisão da dimens5o qualitati\'a de uma realidade 

pode ser feita numa cscafa de car.icteri?..JfclO, como esta: 
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caractcriza�·5o sulkil·ntc, <]Uanclo as variáveis lingüísticas utili­
zatbs n5o pcrmitl'm que a realidade seja confundida com ou­
tra; 

ii. raractcrizaç3o incompleta, quando as variáveis lingüísticas uti­
lizJ<bs pcrm,tt'm 9uc a realidade precisada seja confundida
com umJ muhiplidcladc de outras realidades.

A cscab-bas1•. ou escala-mãe, í.· a d1• caracterização, pois a de medi­
ção rt•ferc-se aos aspl'ctos mrnsurávcis t•m cada grau de precisão. 
Assim,�· possível m1•d1r a escala de r,·la,;ão (a mais forte) no interior de 
uma caracterização delkil'ntc (a mais fraca). 

Esta distim;ão l'ntn· precisão e quantil'ira�·5o 1.• muito importante 
p:ira operar com rigor as cit<•gorias situaçionais, pois cm alguns casos 
um cxrl'ssu de prccis5o c1uantitativa ou uma c1uantificação não-perti­
nente confunde tanto qu:11110 uma d,·lkiência de medição. Igualmente, 
se uma rcalidad1· cuj:i prrt·isão rssl'ncial é qualit;itiva for reduzida a uma 
quantilka�·:io secundária, pcrd,·r-sc-á a precisão almejada, possibilitando 
as designações n5o-distinguÍ\'eis. 

r\pl.'sar dl'�tas considcr.:iç·õL'S, n5o pod«'mos ignorar que cm muitos 
casos a mera caracterização sem mcdi�·ão n5o pode .ilcançar seu objeti\'o 
de cxprC'ssJr uma clC'signa,;5o 1wrfl'itJmcntl' distinguível. 



4 
Os Atores Sociais e 

a Mudança Situacional 

O
s atores sociais são forças sociais e personalidades que controlam 
centros de poder. Esses centros de poder tomam, muitas vezes, a 
forma de instituições. A distinção entre forças sociais e centros de 
poder é ambígua. Um partido político é uma força social e um cen­

tro de poder ao mesmo tempo. Já um município é um centro de poder, 
mas não é uma força social. Podemos dizer que os atores sociais contro­
lam os centros de poder, incluídos como centros de poder os mesmos 
atores sociais. Mas há também instituições que são forças sociais por si 
mesmas, como as igrejas e as forças armadas. 

As forças sociais existem na medida em que representam e organi­
zam uma parte da população em torno de objetivos comuns. Desse mo­
do, as forças sociais são uma intermediação entre a população e as ins­
tituições. 

Centros de Poder 

INSTITUIÇÕES 

ATORES 
Controle t-- SOCIAIS 

1 
POPULAÇÃO 

"V 

representação 
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Essa intermediação pode ser illiVil ou passivil, segundo oriente a 
população ou simplesmente canalize suas demandas. 

O que caracteriza e diferencia uma força social de um grupo social, 
um estrato social e uma multidão é sua constituição como organização 
estável, com capacidade permanente de acumulação de força e de pro­
dução de eventos medi:inte aplicação dessa força. Uma força social é 
uma entidade com capacidildes distintas de reunião de seus aderentes. 
Apresenta uma imagem de coesão, é capaz de atuar cm bloco e consti­
tuir um instrumento de ação do homem coletivo. 

São vários os meios pelos quais uma for�·a social mantém sua uni­
dade e identidade diferenciadas de outras forças sociais. Em certos casos 
pode ser um dogma, a fé ou o carisma de um líder; em outros pode ser 
uma ideologia, um projeto de defesa de interesses p::irticulares, um 
projeto nacional de reproduç5o do sistema ou um projeto de t rilnsf ar­
mação social. /\ cocs5o de uma força social reside numa combinação 
muito particular dos elementos indicados. 

Segundo esta definição, são forças sociais os partidos políticos, as 
organizações sindicais, as organizações profissionais, as igrejas, as forças 
rmadas, as organizações estmbntis e as organizaçõPs regionais. 

Nosso interesse pelos atores sociais advém de seu papel no proces-
, rle produção sociill. Eles são os Únicos produtores coletivos de even­

tos sociais e, portanto, são os sujeitos da mudança situacional. Esses 
atores podem seguir um processo de produção direta, utilizando o po­
der gue têm em si como instituições, ou um processo de produção indi­
reta, através das instituições c1ue controlam. Conforme a eficácia das 
forças sociais neste processo de produção, elas acumulam ou desacumu­
lam poder, alterando-se assim o espaço de variedade- de sua produção 
possível. 

No sistema democrático cada força social tem uma base na popula­
ção, à gual presta contas, e essa população confirma ou anula sua repre­
sentatividade. Essa base pode estar constituída primordialmente pelo 
número de aderentes, como no caso de partidos políticos, pelo poder 
de seus aderentes, como no caso ele grupos de pressão, ou por um:i 
combinação de ambos. 

As forças sociais são feno-estruturas complexas, pois são acumula­
ções de ideologia.�, crenças, valores, projetos futuros, peso político, 
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peso econômico, liderança, organização, informação, controle de cen­
tros de poder e iníluência sobre outras forças sociais. 

Salvo algumas exceções, as forças sociais sobrepõem-se umas às ou­
tras, e para uma correta apreciação situacional é muito importante a 
precisar a natureza e dimensão de tais intercessões. 

Para fazer essa análise, o planejamento situacional utiliza uma ma­
triz de intercessão de forças sociais, que consiste em precisar a composi­
ção de uma força cm termos de todas as outras, até esgotar o total de 
forças consideradas na análise. O esquema a seguir mostra uma matriz 
tipica de intercessão de forças. 
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Neste exemplo, o total de votantes ou aderentes às forças sociais é 
de 2.700 e a composição dos votos segundo a origem dos votantes é a 
seguinte: 

Militantes de A 512 

Militantes de B 469 

Militantes de C 358 

Independentes 270 

População não-organizada 1.091 

TOTAL 2.700 

Segundo o destino dos votos ou adesão recebida, a matriz indica os 
seguintes valores: 

Força A 

Força B 

Força e

1 ndependentes 

TOTAL 

1.080 

972 

378 

270 

2.100 

Na matriz, as forças A,13 e C são partidos políticos; os independen­
tes guc :iparccem identificados são independentes organindos, ou seja, 
possuem vári:is c:ir:icterísticas dos partidos políticos, e as forças D e E 
são organizações profissionais ou outras forças sociais não-partidárias. 

A matriz mostra que no quadrante I não há intercessão entre as for­
ças, porque não se pode pertencer a dois partidos políticos simultanea­
mente. 

As casas da diagonal do guadrantc I indicam a militância exclusiv:i, 
isto é, aquelas pessoas ou grupos que por pertencerem, por exemplo, à
força A, não pertencem a nenhuma outra força considerada na análise. 
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No quadrante II d;i matriz observa-se que as outras forças centrais 
sociais e a população não-organizada sobrepõem-se com às forças ou 
partidos políticos. Por exemplo, a força D tem 90 aderentes, 40 dos 
9uais aderem à força A, outros 40 à força B, 5 à força C e 5 aos inde­
pendentes organizados. " 

Em valores absolutos, o quadrante Ili tem a mesma informação que 
o quadrante II, mas em termos relativos ele traz uma informação adicio­
nal import;mte. Com efeito, o Gráfico a seguir mostra que em termos
relativos a informação fornecida pelo quadrante li é inversa àquela for­
necida pelo quadrante I.

li 1 

1 111111111111 

90 

li 
40 

1 lilllllllll 

i 
Força D 

Quadrante li : 40 : 4.1 % (40:972) da Força B vêm da Força D 

Quadrante Ili : 40 : 44 ,5%(40:90) da Força D aderem li Força B 

f- F01ça8

972 

Pode-se observar aqui a assimetria da relação resultante da compa­
ração dos quadrantes I e II da matriz de intercessão de forças. A impor­
tância, para a força D, de sua intercessão com a força B é bem maior que 
a import�ncia para a força B de sua intercessão com a força D. 

O quadrante IV e.la matriz fornece a informação sobre as interces­
sões entre todas as outras forças sociais que não são partidos políticos e 
inclui uma coluna para a população não-organizada enquanto força 
social. 

Os agentes econômicos da teoria econômica têm comportamentos. 
As famílias e as empresas seguem leis para consumir, investir, optar por 
um trabalho, etc. O Estado, porém, parece escapar a essas leis: faz pla­
nos e atua segundo estratégias complexas. Isto implica que os economis-
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tas sentem certa segurança para predizer o comportamento das famílias 
e das empresas, não se atrevendo a fazer o mesmo com o Estado. 

A B e IN D E PNO 

A 

8 li 

e 

IN 

D 

E Ili IV 

PNO 

Na modelagem usual isso significa que os consumidores e as em­
resas são variáveis endógenas para mui tos efeitos; já o Estado é tratado 
,mo uma variável exógena. 

Embora tal distinção atenda, às vezes, aos objetivos dos modelistas, 
i1ão se pode esquecer que ele freqüentemente identifica as variáveis en­
dógenas como aquelas que seguem leis. Mas quem decide sobre as variá­
veis exógenas? É verdade que as empresas seguem leis em todas a.� suas 
ações? Os agentes econômicos têm comportamentos estáveis e inde­
pendehtes do processo político conflitante que se desenvolve entre os 
atores sociais? 

O conceito de agente econômico coloca ênfase na produção 
econômica, limitada por recursos econômicos escassos e norteada pelo 
critério de utilidade. Já o conceito de ator social enfatiza a produção de 
fatos políticos, sociais e culturais, limitados por recursos escassos de 
poder e norteados pelo critério de liberdade de ação. Já assinalamos que 
ambos os processos não s5o independentes e que é dil1cil isolá-los no 
processo de m uclança sil uacional. 
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Os atores sociais (o homem coletivo) são produtores de eventos 
que alteram o situacional. Mas não só produzem eventos; alteram-se a si 
mesmos como feno-estruturas, criam outras feno-estruturas e compe­
tem pela posse dessas e da natureza. Nessa luta os vencedores estabele­
cem as regras cio sistema, (]Ue lhes possibilitarão poupar esforços nas lu­
tas seguintes. 

As lutas dos atores sociais realizam-se numa realidade em movi­

mento quP ora os favorece, ora prejudica. Essas lutas também ocorrem 
em relação a um cen;Írio externo, onde jogam outros atores que condi­
cionam ou interferem nos conílitos situacionais. 

Tudo isso faz com que as vi;is de mudança situacional sejam múlti­
plas, e que nem todas estejam sob controle dos atores envolvidos no  
conllito situacional. 





5 
A Mudança Situacional 

a. Vias e Tipos Jc Muuança Situacional

A situação pode mudar por diversas razões, e isto pode ter diferen­
tes conseqüências. Os fatores capazes de produzir uma mudança situaci­
onal são, sinteticamente, os seguintes: 

i. projetos (ações, políticas, etc.) produzidos pelas forças soci­
ais, mediante um cálculo de planejamento ou de forma im­
provisada;

ii. tendências situacionais, ou seja, o movimento que está con­
tido na situação, onde não é possível distinguir com rigor as
forças sociais causadoras de tal movimento;

iii. mudanças no cenário internacional, em que há produção de
eventos com atores internacionais identificáveis, ou tendências
que imprimem movimento aos elementos t1ue expressam as
relações entre a situação nacional e o cenário internacional.
Ambas as vias podem afetar as relações de intercâmbio feno­
produtivo, as relações de articulação feno-estrutural e as rela­
ções de inserção gene-estrutural que caracterizam uma situa­
ção no contexto de seu cenário ou sub-cenários pertinentes;

iv. o acaso, como a produção de eventos e acontecimentos que
escapam não só ao cálculo de planejamento como também à
imaginação dos atores sociais.
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As conseqüências que os elementos apontados podem ter sobre a 
situação são distintas, resultando em diferentes tipos de mudança situa­
cional. Por exemplo, em alguns casos a conseqüência será passar a urna 
situação distinta Sj, que só se diferencia da anterior pelas características 
feno-produtivas. Em outras circunstâncias a mudança situacional pode 
implicar alteração das feno-estruturas. Por fim, em casos mais excepci­
onais, a mudança situacional pode caracterizar-se por modificação das 
geno-estruturas. 

Assim, podemos falar de mudança feno-produtiva, mudança feno­
estrutural e mudança geno-estrutural. Esta ultima, no entanto, admite 
duas variantes de diferentes significados: a reforma e a transformação si­
tuacional. 

A reforma refere-se àquela mudança na qual a..� geno-estruturas 
parcialmente alteradas são dominadas ou articuladas pelas vl'lhas geno­
estruturas. Em outras palavras, as antigas gene-estruturas dominantes e 
mais consistentes mantêm-se inalteradas e o sistema muda apenas para 
dispor de maiores possibilidades para sua reprodução, sem mudar de 
identidade. O novo é absorvido e dominado pelo velho. 

Já a transformação situacional supõe uma mudança gene-estrutural 
de tal natureza, consistência e força que as novas gcno-estrutura..� pas­
sam a ser as dominantes e articuladoras das velhas, que permanecem 
como resíduos temporários do velho sistema. Neste último caso, a rela­
ção de determinação muda radicalmente, porque o novo passa a ser 
dominante e articulador do velho_ 

h. Mecânica do Planejamento ela Mudança Situacional

A necessidade de planejar pressupõe um problema. Ela adquire sua 
real complexidade se tal problema assume a forma de um conflito entre 
os homens. 

Em abstrato, o problema está no fato de nossa sociedade constituir 
uma formação social em movimento, que oferece em cada situação de 
seu movimento uma série de signos indicadores de seus resultados. Tais 
resultados aparecem, por diferentes motivos, como insatisfatórios para 
várias ou todas as forças sociais que formam o sistema. 
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Os signos indicadores dos resultados oferecidos pelo sistema reali­
mentam os interesses, explicações, motivações e intenções de ação das 
forças sociais que ali coexistem ele forma conflitante. 

A explicação da diacronia e sincronia desse movimento por parte 
de uma força social constitui uma situação. Esta explicação situacional 
supõe uma seleção de problemas e o descarte de outros. Em última ins­
tância, tal seleção é política e deve assumir-se como tal. A definição de 
tais problemas é o motivo da intervenção social, ou seja, do pia.no de in­
tervenção. 

Usando as categoriJ.s de situação inicial, situação-objetivo e proj 
tos, poderíamos dizer c1ue a mudança situacional, existente potencia 
mente num plano, fundamenta-se na explicação da situação inicial, teri 
seu alcance e sua dire\-·ão definidas pela. situação-objetivo e explicita seus 
meios de ação através de uma seleção ele projetos de ação. A isto chama­
remos de programa cl1rccional de um plano. O programa direcional 
deve ser submetido a provas de consistência. Tais provas superam em 
muito a forn1Jlidade das provas de coerí\ncia econômica a que os planos 
econômicos são geralmente submetidos. 

Ji não se trJ.tJ. apen;is de g:irantir que os recursos econômicos dis­
poníveis não sejam superados pelo seu uso. já não são suficientes as ca­
tegorias cconômic:is, a modelagem econômica e a projeção de um es­
quema de cont:is n:icion:iis. 

To<l:is essas provas são necC'ssárias, mas não vão ao fundo do pro­
blema de dirccionalidade. J\s provas essc-nciais consistem em verificar se 
cada projeto é, enquanto causJ., necessario p:ira alcançar a situação-ob­
jetivo e se o conjunto de projetos selecionados é suficiente para reverter 
as tendências situacionais e desencadear uma n0\'3 dinâmica que conduza 
à situação-objetivo. Nenhum reducionismo economicista pode suprir a 
análise Jo cf,·ito de cada projeto estratégico sobre a situação-objetivo, 
no 5mbito de sua própria especificidade e eficácia. 

O plancJamento exige uma avali:ição permanente t:mto da evolução 
da mudança situacional quanto dos resultados reais alcançados após cada 
ato de intervenção sociJI, ou depois que algum evento não-planejado ou 
exógeno ao sistema altere as caractcríslic:is da situação ou suas tendên­
cias. Este acompanhamento visa, por um (;ido, aprender com a praxis, 
comparando simul:ição e realid:ide para melhorar a qualidade dos cálcu-
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los seguintes, e por outro revisar constantemente o plano, cada vez que 
a situação se altera. 

Esse processo de avaliação permanente supõe comparar o planejado 
e o alcançável com o obtido em cada situação. Exige também analisar se 
o curso seguinte do movimento planejado está na direção correta. Este
último aspecto da avaliação supõe uma comparação permanente entre o
arco conjuntural do plano, o arco direcional e o arco da utopia perse­
guida. Tais arcos situacionais são o caminho imaginário mais curto e di­
reto entre duas situações.

O arco conjuntural une a situação inicial à situação imediatamente 
seguinte; esta pode ser a situação que se busca como objetivo e referir­
se à uma ação capaz de produzir esta mudança. 

O arco direcional é um caminho reto entre a situação inicial e a si­

tuação-objetivo. 
Ambos os arcos estão no horizonte de tempo do plano. Já o da 

utopia, que une a situação inicial à utopia concreta do ator que planeja, 
está fora do horizonte de tempo do plano e constitui o arco direcional 
último do processo de planejamento. 

B 

O termo arco, tomado da teoria de redes da matemática, define-se 
como o caminho direcionado que une dois nós (situações) contíguos, de 
uma rede. Por exemplo, na rede apresentada, a situação inicial une-se a 
dois nós contíguos, onde a = J\B e b = AC são arcos. A definição dos 
três arcos situacionais mencionados como objeto de avaliação pode ser 
vista no esquema seguinte. 
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A avaliação do arco conjuntural junto ao arco direcional indica se o 
passo ou movimento imediato, objeto do cálculo e da decisão, afasta-se 
ou aproxima-se da situação-objetivo. A avaliação do arco direcional 
junto ao a1-co da utopia verificará se as constantes revisões da situação­
objetivo estão ou não fora do curso ou trajetória da utopia concreta per­
srguida. 

--- HORIZONIT OE TEMPO 00 PLANO -

ARCO CONJUNTURAL 

ARCO DIRECIONAL 

ARCO DA UTOPIA 

Mas o que significa avaliar dois arcos situacionais? Vejamos um 
exemplo estritamente teórico-formal. 

Suponhamos que se queria avaliar o arco conjuntural em relação ao 
arco direcional, na suposição irrealista de que é possível conhecer as 
probabilidades de transição entre as situações_ Em termos de uma rede, 
o problema estaria graficamente representado da seguinte forma:

Aqui o arco de conjuntura é Si➔ Sj e o arco direcional é Si➔ So. 
A pergunta chave nesta avaliação é se Sj está mais próximo que Si da 
situação-objetivo. Se a resposta for positiva, o significado real do arco 
de conjuntura será o de um avanço para o objetivo. Se a resposta for 
negativa, deverá haver boas razões para justificar o retrocesso. 
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Independentemente da precisão artificial das probabilidades utiliza­
das na exposição, esta análise tem um valor conceituai e representa, de 
forma mecânica, o tipo geral de cálculo que faz o condutor de um pro­
cesso. 

Arco conjuntural Arco residual 

pij = 0,5 pjo = 0,9 

Arco direcional 
pio" 0,3 

I O que significa estar mais perto ou mais longe da situação-objetivo?
.\ resposta a esta pergunta pode referir-se à probabilidade de transição 
de uma situação a outra, ou seja, à probabilidade do arco. 

Suponhamos que Pij = 0,5 (probabilidade do arco de conjuntura); 
que Pio = 0,3 (probabilidade do arco direcional) e que Pjo = 0,9 (pro­
babilidade do arco residual). 

Para que o arco de conjuntura se justifique, será necessário que: 

i. Pij + Pjo > Pio (condição da trajetória)

0,4S > 0,3;

ii. PjÓ > Pio (condição do arco residual)

0,9 > 0,3

Inversamente, se o arco direcional tem uma probabilidade maior 
que a trajetória na qual se encontra o arco conjuntural, o passo de Si 
para Sj não se justifica. Desta forma, a probabilidade de chegar ao obje­
tivo é uma medida da distância entre uma situação qualquer e a situação­
objetivo. Não se trata, obviamente, de uma distância fisica, mas do 
tempo, da probabilidade e dos custos para se alcançar o objetivo. 

Estes conceitos de arcos e suas respectivas probabilidades não são 
operacionais nem podem constituir a base dos instrumentos operacio­
nais de cálculo no planejamento. No entanto, são instrumentos concei-
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tuais valiosos para compreender a mecânica da mudança situacional. Por 
exemplo, os conceitos de tática e estratégia podem ser rigorosamente 
expressos nesses termos, com grande economia de palavras. 

Assim, tática é o uso ou alocação de recursos escassos na constru­
ção de um arco de conjuntura. Já a estratégia é o uso dos arcos de con­
juntura para criar um curso de ação que explicite um caminho dentro do 
espaço de possibilidades onde está tacitamente contido o arco dire­
cional. 





6 
Situação-Objetivo 

A 
situação-objetivo é a situação que marca a direcionalidade de uma 

estratégia. Note-se que não usamos o conceito de objetivo com o 

mesmo grau de generalidade. Na realidade, os objetivos são as va­

riáveis terminais que marcam a direcionalidade (o quê) e o alcance 
(quanto) da situação-objetivo. Os objetivos são o vetor de resultados 
que esperamos alcançar com o plano. As condições situacionais, que em 
cada um dos planos situacionais (regras, acumulações e fluxos) são, ne­
cessárias para que se obtenha o vetor de resultados, são o resto da situa­
ção-objetivo. Assim, a situação-objetivo tem a expressão 

So = E (GE, FEN, FLU) 4 VDR, 

na qual So é a situação-objetivo, E é o espaço no qual se explicita a situ­
ação-objetivo (geral, particular, singular), GE são as geno-estruturas ou 
regras básicas, FEN são as feno-estruturas ou acumulações e FLU são os 
fluxos de produção social. A sigla VDR indica o vetor de resultados 
sociais que define com precisão os objetivos. 

Esta distinção entre objetivos (VDR) e situação-objetivo permite 
explicitar a consistência entre ambos; ela é parte essencial das provas de 
coerência do desenho normativo do plano. 

Feitas estas considerações gerais sobre os elementos que compõem 
a situação-objetivo, devemos precisar o caráter e as propriedades desta 

categoria. 
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Umcprimeiro aspecto diz respeito à sua dimensão totalizante e não­

incremental. Com efeito, a situação-objetivo não é desenhada em f un­
ção de suas variações ou mudanças marginais em relação à situação ini­
cial, mas como uma totalidade situacional imaginada ao fim de um hori­
zonte de tempo onde as alterações da situação inicial aparecem como 
uma nova totalidade, e não como mudanças diferenciais. 

Um segundo aspecto, mais discutível, é seu grau necessário de de­
sagregação, detalhe e precisão. Certamente, a situação-objetivo deve ser 
desenhada como um conjunto mais difuso e mais geral do que aquele 
pertinente à explicação da situação inicial. Isto vale tanto para as preci­
sões qualitativas quanto as quantitativas. 

Quanto ao aspecto qualitativo, a situação-objetivo admite um espa­
ço de qualificações normativas, enquanto a situação inicial exige uma 
explicação isenta de ambigüidade. 

Em relação ao quantitativo, as normas que caracterizam a situação­
objetivo são, cm geral, intervalos numéricos, enquanto na situação ini­

al são exigidos indicadores numéricos pontuais. 
Em abstrato e como regra geral, nada mais é possível dizer sobre 

.;te tema. Somente as características do caso concreto permitirão defi­
nir o grau de desagregação e detalhe necessário à análise de sua coerên­
cia interna, de sua capacidade para obter adesão popular ou de seu papel 
na seleção e precisão dos projetos de ação destinados a alterar a situação 
inicial. Em alguns casos, e para alguns aspectos, somente será possível e 
necessário um esboço muito geral da situação-objetivo. Em outros, será 
necessária a precisão, o detalhe e a quantificação. 

Um terceiro aspecto que devemos examinar é o da flexibilidade ou 
rigidez da situação-objetivo como guia de referência direcional e de al­
cance direcional. A situação-objetivo é um guia de referência móvel, 
pois se assim não fosse ela perderia seu caráter de guia no planejamento 
de um processo social cm mutação para converter-se num espaço estáti­
co de cheg:id�, que logo perderia validade diante da dinâmica variável do 
ponto de partida. Devemos explicar em que sentido e por que motivos a 
situação-objetive deve ser uma referência móvel. 

Em primeiro lugar, deve ser móvel porque o tempo real transcorre 
tanto para a situação inicial quanto para a situação-objetivo, e toda refe-
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rência futura, para ser guia, deve manter uma distância temporal da rea­

lidade presente. 
Em segundo lugar, a mudança situacional muda os problemas, re­

solve alguns, agrega outros, cria novos problemas, toma inviáveis certas 
soluções, abre possibilidades para outras soluções, etc. Frente a toda

esta mudança real, a situação-objetivo deve ser reatualizada como refe­
rência direcional da ação. 

Em terceiro e último lugar, a situação-objetivo pode e deve alterar­
se com vistas a seu próprio cumprimento, pois, apesar dos cálculos ori­
ginais para o seu desenho, poderão aparecer desde o início da execução 
do plano novos fatores que apontem para sua inviabil idade política ou 
econômica. 

Seria absurdo manter como referência futura uma imagem rígida 
que se sabe inalcançável, ou que deixa de ser uma aspiração. Por todas 
essas razões, a situação-objetivo tem necessariamente de ser um guia 
flexível e móvel. 





7 
Programa Direcional 

e Cenários de Planejamento 

E
mbora próprio do momento normativo do processo de planeja­
mento, o programa direcional não pode ser uma aposta cega no 
futuro do planejamento situacional. A id�ia p�imitiva do plane­
jamento tradicional, que conduz a uma so variante, expressa no 

volun!arismo de uma só trajetória, deve ser abandonada por tosca e 
ineficaz. 

O futuro tem múltiplas avenidas e muitos futuros são possíveis, 
porque não podemos, em geral, escolher uma dessas avenidas ou asse­
gurar que no fim dela está a situação-objetivo que esperamos. A descri­
ção de urn futuro possível, im:iginável ou desejável, assim como doca­
minho ou trajetória que o conecta com a nossa situação inicial, é um ce­
nário de cálculo, no significado geral da palavra. 

O conceito de cen5rio foi introduzido na década de 60 pela Rand

Corporation e popularizado por !-lerm;m Kahn em seus primeiros traba­
lhos futurológicos. Deste então acomp;mhou o pbnejamento estratégico 
como uma ferramenta para reduzir a incerteza. Os cenários de Kahn fo­
ram muito criticados pelo seu mecanicismo e pela falta de fundamentos 
rigorosos na sua construção. Eles constituíram, porém, um trabalho pi­
oneiro no campo militar e de segurança nacional, estendendo-se mais 
tarde à política. 
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A palavra cenário provém do teatro. Rc.fere-se à criação de um en­
torno adequado e pertinente para representar ou situar uma obra. Indica 
o lugar e as circunst5ncias em ciuc se desenvolve o tema. O tema é o
texto e o cenário é o contexto ciuc o precisa.

Algo semelhante ocorre com o plano. O conteúdo propositivo do 
plano é o texto, mas esse texto é ambíguo sem as condições explícitas 
de seu contexto ou cenario. Assim, o cenario é o conjunto de condições 
e pressupostos cm que se situa o plJno. 

Para apresentar mm rigor a tl'cnica dt> cenários, convc'>m ampliar o 
vocabulário do planejamento situacional com alguns rnnccitos adicio­
nais: 

• itl\'a,-iantc é uma vari;Ível, ou conjunto de variáveis, c1ue para
efeitos práticos do planejam cnl o pode ser considerada como
const;mte, pois não pode s1•r ::iltrrada 11elo ator <]Ue desenha o
programa direcional. [111 outr::is palavr::is, assim como a vari­
ante moYe-se fora de nosso controle, a invariante/. constante
fora do nosso controle,

• tendência longa é o movimento previsível de uma variável a
muito longo prazo;

• tendência insinuante é o movimento de uma variável que co­
meça a insinu::ir sua importincia íutura, embora não seja rele­
vante na situação inicial.

A construção do cenário basei.1-se na segurança das invariantes e 
das tendências longas para explorar o movimento incerto e imaginável, 
provável, possível ou desejável das variantes selecionadas como críticas 
para o plano, e assim prever as opções de ação pertinentes ao cumpri­
mento de uma situação-objetivo que pertence ao t>spaço direcional do 
ator, caso se materialize um determinado cenário. Como não se trata de 
adivinhar o futuro, o plano deve situar-se em vJrios cenários possíveis e 
relevantes. 

Assim, um cenário é uma forma de articulação de um conjunto de 
variantes incertas e opções admissíveis no contexto seguro das invarian­
tes. Surge assim a necessidade de formular diversos planos para fazer 
face às distintas contingências previstas. 
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Ao invés de tentar adivinhar o futuro, a técnica de cenários con­
vida-nos a tentar predizer as fronteiras do espaço dentro do qual podem 
ocorrer as variantes, a fim de ter antecipadamente planos de contingên­
cia para enfrentá-las. No entanto, a exploração das variantes é dificil, 
pon1ue seu movimento pode ser demasiado incerto para estabelecer os 
extremos do espaço de suas possibilidades de mudança, ou porque de­
preciamos hoje variantes que são apenas movimentos insinuantes e não 
ousamos consiclcd.-las como possibilidades. Deve-se ter em conta que 
por vezes o volun tarismo otimista impõe-se para eliminar as variantes 
mais pes simistas; em outros casos, a experiência mostra que o inverso

também ocorre, quase com a mesma probabilidade. 
Assim, a limitação da técnica de cenários está em nossa fraca capa­

cidade de predizer o espaço de ocorrência das variantes e imaginar tais 
variantes com um sentido prático. 

VARIÁVEIS EXPLICATIVAS DA 
-

SITUAÇÃO INICIAL 

l 
VAR IANTES OPÇÕES 
CRÍTICAS CRÍTICAS CONSTANTES 

COMBINAÇÕES 
SIGNIFICATIVAS -

CENÁRIOS CONSIDERADOS 

DISTINTAS SITUAÇÕES-OBJETIVO QUE 
PODEM INCLUIR UM PROGRAMA DIRECIONAL 
EM DISTINTOS CENARIOS 
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Já os benefícios desta técnica fundamentam-se no fato de que a 
predição de uma trajetória é muito mais fraca que a predição de um es­
paço de variantes, que por sua vez apóia a previsão de diversos planos de 
contingência para enfrentá-las. 

EXTREMO OTIMISTA 

BANDA DO PROGRAMA DIRECIONAL 
CENTRAL 

EXTR!MO PESSIMISTA 

So 
(OTIMISTA) 

Deste modo, o planejamento baseia-se menos na capacidade de 
predição e mais nas técnicas de previsão. 

Mas a técnica de cenários não é e nem pode ser uma garantia contra 
erros de predição e previsão. Com efeito, o futuro das variantes pode 
desenvolver-se fora do espaço dos cenários considerados. Como essa 
probabilidade de erro é grande, a Única solução é revisar e refazer cons­
tantemente os cenários de cálculo, a fim de ajustar o espaço dos cenários 
considerados possíveis ao esenvolvimento da mudança situacional. 

Além de servir aos objetivos do planejamento estratégico, a técnica 
de cenários pode ser utilizada para outros fins. Pode ser eficaz para ar­
gumentar, por contraste, sobre o desenvolvimento de um futuro, t> 
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fundamentnr uma ação presente. Ela é também um exercício para ima­
gin.ir possibilidndes e capacidades. 

Esses diversos usos dão origem a diferentes conceitos de cenários. 
Assim, fala-se de cenários imagináveis ou hipotéticos, cenários possí­
veis, cenários normativos ou de intenção, cenários mais prováveis ou de 
referência central, cenários extremos ou de contraste, etc. 

Um bom exemplo para ilustrar a questão pode ser encontrado no 
VII Plano da Nação, da Venuzuela, cujas linhas estratégicas utiliz.am, 
pela primeira vez cm nível nacional, a técnica de cenários. Mesmo tendo 
em conta que sua aceitação como guia de ação do governo tem sido 
fraca, e considerando os progressos e recuos metodológicos, convém 
destacar o avanço que significou esse Plano, ainda que suas ações tenham 
ficado na metade do caminho. 

As linhas do VII Plano argumentam com a necessidade de planejar 
através de cenários, no parágrafo referente ao marco quantitativo: 

O futuro est,Í envolto em incerteza. Os preços e volumes de expor­
tação de petróleo, J evolução d,1s tJxas de juros internacionais, a 
reação dos agentes e instituições js distimas políticas propasl,]s, o 
complexo processo de cornada ele decisões em nível lcgisldtivo e 
judicial são algumas das i11cóg1Jil.Js que pt•SJm sobre o Vil Plano. 
Ninguém pode ter uma vis.ia correta do nosso futuro, aindJ menos 
quando o objetivo do Plano é alterar seu rumo. No ent.anco, é ne­
cessário, neste e em qualquer 111omc1110, tomar decisões cujo obje­
tivo é influir sobre o futuro, e essas decisões devem, em muitos ca­
sos, ser .idequad.imcntc dimemionadJs. Para isso, é preciso estimar 
a evolu�o que sofrcri.1m as pri11cip,1is grandezas de nossa socie­
dade, nos dilcre.rlles cenários cm que e/as poderiam ocorrer.

Mais adiante, as linhas definem as variantes fora do controle do go­
verno. Referem-se fundamentalmente às receitas de exportação de pe­
tróleo e às opções que, embora se tratando de decisões governamentais, 
são também incertas na medida em que são respostas is condições cria­
das pelas variantes. As principais opções referem-se ao nível de gasto 
público e à taxa de câmbio. Combinando as variantes e· as opções, as li­
nhas conformam quatro cenários iniciais que devem ser permanente­
mente ajustados segundo as circunstâncias. Esses quatro cenários foram 
criados assim: 
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Três variantes referentes ao petróleo 

Estas variantes têm os seguintes pressupostos: 

(a) a OPEP mantém-se como organização de produtores;

(b) a economia mundial cresce de forma moderada;

(c) a produção exportada pelos países fora da OPEP estabiliza-se;

(d) continua o processo de poupança no uso de energia em nível
mundial;

(e) enfrenta-se o problema da vulnerabilidade da exportação pe­
trolífera como base do desenvolvimento nacional, principal­
mente através do Projeto de Ação nº 04 - Fortalecimento do
Setor Petrolífero, que inclui passos graduais para a conforma­
ção internacional de formas de propriedade na comercializa­
ção.

Variante 1 (central ou base) 

Admite que o volume de exportação cresce 2,3% ao ano entre 
1984 e 1988. Este cálculo implica manutenção da cota anual de 
exportação até 1987, pois os incrementas na exportação viriam 
unicamente da operação progressiva, a partir do final de 1985, da 
Unidade Criogênica de Oriente, cuja produção não está limitada 
pelas cotas da OPEP. O preço de exportação mantém-se, durante 
1985, semelhante ao do segundo semestre de 1984, e cai em ter­
mos reais em 1986, para subir em 1987 e 1988 em nível ligeira­
mente superior à inflação mundial. 

• Variante 2 (baixa)

Admite uma grave deterioração no mercado internacional de pe­
tróleo, seja por uma recessão econômica mundial, seja pela in­
capacidade da OPEP para resolver conflitos entre os diversos países
da organização.

• Variante 3 (alta)

Admite que a demanda mundial de petróleo aumenta de tal forma
que a alíquota de exportação da Venezuela permitirá que sua pro-
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dução de petróleo em 1988 atinja os níveis de 1980. Há um au­
mento de preços levemente superior àquele da variante central. 
Frente a essas variantes as linhas exploram duas opções, que se 
formam por combinação de decisões sobre a taxa de câmbio, o ní­
vel de gasto público e o pagamento da dívida. 

Opção A: 

Opção B: 

superávit financeiro nulo 

Considera que a dívida permanece constante devido 
à manutenção de um superávit financeiro nulo. 
Nesse caso o valor dos novos empréstimos é igual ao 
da amortização prevista, e com isso a participação da 
dívida pública no PIB, em 1989, será menos da mP 
tade da verificada na situação inicial. 

necessidades de financiamento nulas 

1 m plica cancel::imento de todos os vencimentos CJ. 
dívida, sem que se contratem novos empréstimos. 
Nesse caso, o peso da dívida durante o qüinqüênio 
diminui par::i menos de um quarto do seu nível na si­
tuação inicial. 

Combinando-se as três variantes mencionadas com as duas opções, 
formam -s.e teoricamente seis cenários, dos quais apenas quatro foram 
considerados pertinentes no VII Plano. 

Dessa forma as linhas do Vll Plano, no âmbito econômico, cons­
troem um programa direcional que tenta, de forma flexível, responder 
às variantes incertas que afetam as opções necessárias para alcançar a si­
tuação-objetivo. 

A técnica de cenários, para ser bem manejada, requer bastante ex­
periência, pois do contrário torna-se extremamente embaraçosa. O de­
senho dos cenários visa esclarecer possibilidades ou dificuldades e, com 
base nisso, dispor de planos previamente elaborados para tais contin­
gências. Por conseguinte, a exploração de cenários não tem como obje­
tivo escolher um. Todos os cenários têm sua contrapartida em planos. 
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Mas os cenários não podem ser tantos que confundam o governante. 
Isto exige um processo de redução tanto das variantes quanto das 
opções. 

CENÁRIOS ECONÔMICOS DO VII PLANO 

� 

Pelróleo Pelróleo Petróleo 
Cenlral Base Alto 

(1) (2) (3) s 

(A) Cenário Cenário Cenário 
Superávit Central Base Alto 
Financeiro 

Nulo 

(B) Cenário 
Necessidades Auslero X X 

Financeiras 
Nulas 

No exemplo apresentado, pode-se observar que as variantes preço 
do petróleo, volumes de produção total, vo1umes de exportação, vc' .J­

mes de consumo interno, preço do petróleo para consumo interno, etc. 
foram reduziàas a uma variante: a renda do se.tor petrolífero. 

Quanto às opções, a redução de variedade foi igualmente drástica, 
já que os conceitos de superávit financeiro nulo ou necessidades finan­
ceiras nulas têm por trás uma multiplicidade de combinações de opções. 



A Estrutura Modular do Plano: 

problemas e operações 

a. Planos e SuLplanos: tipos de módulos

Ê inevitável dividir o todo em partes. A razão vital que nos leva a
conhecer-atuar obriga-nos a dividir o mundo de alguma maneira, para 
conformar um espaço eficaz para a prática. Esse espaço deve ser pro­
porcional às nossas capacidades situacionais, isto é, àquelas que corres­
pondem à nossa situação no processo de produção social. 

Todos os setores dividem o mundo a sua maneira. O planejamento 
tradicional também o faz. Assim, ele distingue entre planejamento glo­
bal, setorial e muitas vezes cria uma parte especial para o planejamento 
dos investimentos. 

O uso da palavra setor é muito elástico; ele se aplica aos setores 
produtivos de uma matriz de insumo-produto, assim como à divisão de 
fronteiras entre o público e o privado. Sob essa perspectiva surgiram 
vários desvios intelectuais no planejamento normativo, a seguir desi­
gnados: 

i. o estatismo, crença em que o planejamento pratica-se desde o
Estado, como ator muito sui generis. Por conseguinte, a teo­
ria do planejamento centra-se nas relações Estado e sociedade;

ii. o regionalismo, crença em que a região é uma unidade espacial
de planejamento legítima e eficaz; �la apresenta particularida-
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dcs muito especiais, que devem ser abordadas como planeja­
mento regional, mesmo que a região não lenha sujeito válido 
de gestão; 

iii. o sclorialirnw, crença em que a única maneira de precisar e
tornar operacional o planejamento é o detalhamento, por se­
tores, dos programas e di'.ls políticas; nessa visão, o plano faz­
se seguindo as dassificJções de uma mJtriz de insumo-pro­
duto;

iv. o economicismo, crl·nça nJ teoria econômica como teoria de
base do pbnejJmrnto e nos critcrios de eficácia econômica
como dominJntes; os demJis critérios são custos a serem sub­
trJídos da efidcia econômica;

v. o J11veslimcnlismo, crença em que o investimento é o centro
Jo pbnejamen!O e deve ter tratamento privilegiado na forma­
ção dos planos; dJÍ surgem as idéias de banco de projetos de
investimento, e o conceito de investimento estende-se do seu
centro (investimento econômico-fisico) até a periferia (inves­
timento humano, a organiZJção e o funcionamento, ou entra­
da em operação, do investimento econômico-físico).

Os desvios têm sempre algo de verdadeiro; por isso são desvios, e 
não doenças malignas. O efeito de todos os desvios mencionados .. stá 
em que desviam� atenção do principJI, na prática cotidiana dos atores 
sociais: o enfrcntàmcnto de problemas com um conjunto de ações. Tais 
problemas e ações são a temática essencial do conflito social. Em sín­
tese, os desvios citados estão associados à relação eu e o sistema, que já 
criticamos. 

Já o mundo em conflito ou cooperação está associado às palavras 
problemas e operações para enfrentar os problemas. 

O raciocínio precedente leva-nos a propor um critério diferente 
para dividir o todo em partes. Esses critérios são: 

i_ respeitar a maneira habitu.il como os homens dividem o mun­
do cm sua prática cotidiana; eles enfrentam problemas e reali­
zam ações para combatê-los; 
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ii. estabelecer módulos intermediários de s1ntese, que permitam
fazer a passagem bidirecíonal entre o todo e as partes, uma vez
que as partes e subpartes permitem que o plano constitua-se
como criação coletiva cm todos os nlvcis e hierarquias de um
sistema; o todo, pré-constituído na cúpula (ex-ante) e recons­
tituído (exposto) pelas bases, é essencial para a coerência do
plano;

iii. a taxonomia expressa pelos critérios de divisão do todo cm
partes deve ser recursiva, isto é, cada parte deve poder divi­
dir-se cm subpartcs até que o módulo de partição seja adequa
<lo ao espaço de ar;ão onde os atores desenvolvem sua prátic
de produção social.

Seguindo os critérios indicados, o plano situacional é um plano 

modular, com os seguintes módulos de partição: 

i. módulos explicativos - problemas e subproblemas situados
em diferentes espaços;

ii. módulos de ação - projetos de ação, operações, ações e suba­
ções;

iii. módulos 0-P - âmbitos de responsabilidade que articulam
operações e problema�.

Esses mó<lulc não dividem a realidade em departamentos (polí­
tica, economia, etc.) nem em setores, mas em unidades integradas de 
diversas práticas de produção social. Sob esse ponto de vista, eles são 
categorias unificadoras da realidade tal como ela é, não separando o po­
lítico do econômico ou cio organizacional. 

Os módulos explicativos dividem o plano em áreas de conhecimen­
to e julzo valorativo para a ação. 

Os módulos de ação dividem o plano em grupos articulados de 
ação, em relação aos problemas enfrentados. Aqui o conceito básico é o 
de operação, entendido como um conjunto diverso de recursos escassos 
(poder, conhecimentos, recursos econômicos correntes, investimentos 
econômicos, capacidades organizacionais, etc.), que, mediante um pro-
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cesso de produção social, combina-os e converte-os num produto (fatos 
políticos, bens e serviços, conhecimentos, organizações, sistemas, insti­
tuições, etc.) que tem um impacto ou resultado sobre um problema. 

A relação recursos --) produto --) resultados de uma operação é si­
tuacional e relativa ao espaço de ação correspondente. Assim, o produto 
no espaço E2, maior que El, pode ser um resultado em El e recursos 
no espaço ainda maior E3. 

Por exemplo, a redução de acidentes pode ser um resultado do de­
partamento de segurança, mas é apenas um produto no espaço da dire­
ção de uma companhia aérea que procura tirar mercado de suas concor­
rentes. 

Por sua parte, os módulos O-P são subplanos, pois têm todas as ca­
racterísticas do todo, embora limitados a uma área problemática. 
Podem corresponder a um conjunto parcial de problemas e operações 
que estão sob a mesma responsabilidade institucional. 

K K 
01 02 03 

01 02 03 04 05 06 07 

Prl 

Prl .....-

Pr2 

Pr2 Pr3 

Pr3 

Pr4 

f;Z 04 05 06 07 

Pl-5 

L.._. 
Pr4 

Pr5 
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h. A Análise de Problemas: os módulos explicativos do plano

(a) O que são problemas?

O homem lida, em geral, com problemas quase-estruturados. Este 
é o seu fazer prático. As oportunidades são ao mesmo tempo problemas 
e seu inverso. Uma crise de comércio exterior é um problema, mas ao 
mesmo tempo é a oportunidade para uma nova política de exportações 
ou de substituição de importações. 

Mas o que são os problemas? Com que tipos de problemas os hc 
mens se preocupam? 

Digamos que o problema é uma discrepância entre o ser (ou a pos­
sibilidade de ser), e o deve ser, discrepância essa que um ator encara 
como evitável e inaceitavel. A evitabilidade e a inaceitabilidade são 
apreciações do ator sobre o problema, as quais o levam a defini-lo como 
tal. Essas apreciações são assumidas com diferente grau de convicção. 
Os problemas podem ser para mim absolutamente inaceitáveis, ou pos­
so simplesmente pensar que não é bom que tal coisa ocorra. Também 
posso estar plenamente convencido de como evitar ou eliminar um 
problema, ou posso simplesmente crer que é possível encortrar uma 
solução. 

Essas precisões apontam os seguintes elementos conceituais: 

i. um problema é relativo à posição de um ator; ele não é definí­
vel como algo absoluto;

ii. um problema é atual se constitui uma discrepância entre o
"ser" e o "deve ser", e é potencial se surge de uma discrepância
entre a "possibilidade de ser" e o "deveria ser";

iii. um problema é considerado inaceitável por um ator se este
atribui valor ou interesse positivo à sua eliminação;

iv. um problema é terminal se constitui uma realidade insatisfa­
tória de contato direto ou frontal com os atores sociais, e é in­
termediário quando tais atores são afetados por realidades das
quais não têm consciência ou com as quais não têm uma rela­
ção direta;
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v. um problema é tido como evitável, isto é, como manifestação
de causas identificáveis e elimináveis, se a natureza das causas
indica a dificuldade de solucioná-lo.

O processo de gestação do problema pode estar, em última ins­
tância, nas gene-estruturas, nas feno-estruturas ou simplesmente na 
própria relação de uns fatos com outros. 

Seguindo este raciocínio, podemos distinguir os seguintes tipos de 

problemas: 

• problemas atuais ou potenciais.

Os problemas atuais são problemas vigrntes no presente, en­
quanto os problemas potenciais são ameaças futuras prováveis.
Esses problemas podem ser conhecidos ou novos, e se dife­
renciam quer na análise, quer no cnfrentamento.

PROBLEMAS 

GENOESTRUTURAI 

PROBLEMAS 

Fm)ESTflUTURAIS 

PROBLEMAS 

FENO-PROOOTl'wO$ 

PROBLEMAS 

TERMINAIS 

D 
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• Problemas terminais e intermediários.

261 

Os problemas terminais são inconformidades que se manifes­
tam diretamente na relação essencial do ator com os resulta­
dos e.lo sistema em que está inserido, e que ele qualifica como
insatisfatórios; já os problem:is intermediários estão a<�ultos
atrás na relação direta do homem com as coisas. Assim, o que
num espaço menor (a luta interna entre facções de um partido
político) é um problema terminal, pode ser um problema in­
termediário num espaço maior do sistema social (a população
frente aos problemas de desemprego, marginalidade, desnu­
trição, habitação, etc.). Estar situado no espaço menor e ser
absorvido pelos problemas deste espaço nos impede, por ve­
zes, de captar os problemas terminais para a população, no
espaço d� totalidade social. O homem tem, inevitavelmentr
acesso a seus problemas terminais, no espaço de sua práti1
cotidiana; mas os problemas intermediários ele só os conhec
:itra,·és de um esforço especial para situar-se no espaço da
prática social de outros atores. Dessa forma, há alguns pro­
blemas guc são terminais para todos os homens: aqueles que
se ref errm às necessidades b:ísic:is do homem em sociedade.

• Problemas gcno-estruturais, feno-estruturais e feno-produ­

tivos.

Os problemas também podem ser definidos como gene-estru­
turais, feno-estruturais ou feno-produtivos segundo o nível si­
tuacional a ser alterado, cm última instância, para evitar suas
manifC'staçõcs. A medida �ue se avança até as geno-estruturas,
a dificuldade de cnfrcnt;ir m problemas é maior.
Esses tipos de problemas pmlem referir-se a todos os âmbitos
do sistema soci;il (problcm;is politicos, econômicos, organi­
zacionais, administrativos, de segurança e defesa, de relações
internacionais, agrícolas, etc.) ou a alguns deles. Um proble­
ma sempre cruza vjrios âmbitos do sistema social. Tais pro­
blemas podem ser macro-problemas nacionais, que afetam
todo um país ou região, ou micro-problemas nacionais ou
locais.
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Os conceitos mencionados são relativos à posição do ator que 
seleciona problemas. Um problema pode ser atual para uns e 
potencial para outros; pode ser terminal para um partido po­
lítico e intermediário para a população. O mesmo é válido 
para a distinção entre problemas geno-estruturais, feno-estru­
turais e feno-produtivos. Tomemos o espaço de análise do 
problema administrativo de um indivíduo que trabalha numa 
seção de um município. As regras de administração de pessoal 
do município são, para ele, uma gene-estrutura, enquanto que 
no espaço do sistema politico-social tais regras são feno-estru­
turas menores, c.leterminadas pelas geno-estruturas deste sis­
tcmJ. 
Os problcm:is aparecem para os homens com diversJs dime­
nsões. Há problcm::is importantes e problem::is secundários. 
O valor de um problema para um ator é a posição 9ue ocupa 
na esc::ila de priorilhdcs para sua remoção. 
Essa escala depende cb apreciação ,1ue cada ator faz sobre o 
tempo (taxa psicológica de c.lcsconto do tempo, problemas 
atu:iis e potenci::iis), sobre .:i rclaç3.o front.:il ou velada com ele 
(terminal ou intcrmcdi5rio) e sobre a possibilidade de resolvê­
lo, evit5-lo ou dissolvê-lo (gcno-estrutural, feno-estrutural ou 
feno-produtivo). O valor do problema é uma apreciação sub­
jetiv;:i dificil de ser explic.:ida, mas podf' ser conheciJa pelas 
declarações dos afetados. 
Após definir prioridades quanto ao� problemas genéricos, os 
atores sociais atribuem, em geral, maior valor aos problemas 
atuais e menor valor aos problemas potenciais. 
Os homens aplicam uma taxa psicológica positiva de desconto 
sobre os problemas, mas t:imht'·m existem casos em que apli­
cam uma taxa neg:itiv;:i de desconto sobre o futuro; para certas 
mentaliJades, os problemas futuros contam mais que os pre­
sentes. 
Em geral, a população preocupa-se fundamentalmente com os 
problemas atuais e tcrmin;:iis (í--D-B, conforme o Quadro). Já 
os partidos políticos voltam-se a problemas que, para os cida­
dãos cm geral, são atuais e intermediários (E-C-A), enquanto 
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que os planejadores tendem a concentrar-se principalmente 
nos problemas potenciais (L-J-H-K-1-G) e nos problemas 
atuais terminais (F-D-8). 

UMA CLASSIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS 

Dificuldade crescente para enfrentá-los 

Dificuldades dos PROBLEMAS PROBLEMAS PROBLEMAS 

problemas mais FENO- GENO- FENO-

valorizados ESTRUTURAIS ESTRUTURAIS PRODUTIVOS 

PROBLEMAS 
ATUAIS F D B 

TERMINAIS 

PROBLEMAS 
ATUAIS E e A 

INTERMEDIÁRIOS 
i 

PROBLEMAS 
POTENCIAIS L J H 

TERMINAIS 

PROBLEMAS 
POTENCIAIS K 1 G 

INTERMEDIÁRIOS 

Os diferentes iltores que coexistem n.i realidade objeto do 
planejamento valoram distintamente um problema e ppdem, 
no extremo, desconhecer a su.i existência. A valoração distin­
ta  dos problcmils é um dos aspectos que fazem com que uma 
mesma realidade seja explicada em distintas situações pelos 
distintos atores do processo social. Neste sentido, pode-se di­
zer que uma explicação situilcional é, em parte, uma seleção 
de problemas, segundo o ponto de vista do iltor que explica. 
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Â MBITOs, SETORES E PROBLEMAS

A importância dos problemas na eficácia das decisões. 

O planejamento supõe a exploração pP.rmanente das tendênci­
as futuras, porque as decisões presentes somente serão racio­
nais em função daquilo que ocorrera depois. 
Se hoje decidimos construir uma fábrica ele aço, essa decisão 
será racional se, na data futura de início da produção, houver 
mercado para ela. 
Se hoje fazemos uma aliança política com uma força social po­
derosa, essa decisão não será racional se aquela força social de­
saparecer dois anos depois. 
Assim, o prognóstico é um dlculo para antecipar as situações 
futuras, caso as tendências presentes se mantenham. 
O caráter dinâmico do conceito de problema só se revela com 
0 prognóstico. Problemas que hoje são relevantes podem ten­
der a desaparecer amanhã. Inversamente, problemas que hoje 
não se manifestam podem surgir no futuro, como resultado 
do encontro de tendências desfavoráveis. 
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Um exemplo ajudará, seguramente, a esclarecer este ponto. 
Suponhamos que na situação inicial as importações (M) e as 
exportações (X) estejam cm equilíbrio. A mera observação 
desse equilíbrio atual poderia ocultar um grave problema de 
comércio exterior, caso a velocidade de crescimento das im­
portações seja maior que a das exportações, Um prognóstico 
cio crescimento das importações e das exportações revelará, 
assim, a existência futura de um déficit no comércio exterior. 
Como uma das diversas modalidades de predição, o prognós­
tico é apenas um instrumento de análise do planejamento, e 
não deve ser confundido com este. No entanto, sem o conhe­
cimento prcditivo do que provavelmente ocorrerá depois, 
torna-se impossível a racionalidade das decisões presentes. 
É um erro pensar que se ·.:m problema é detectado na situação 
presenll�, seu ataque direto pode ser eficaz sem projetá-lo para

o futuro. Se fosse assim não teria sentido o planejamento de
médio e longo prazo, e o plano se confundiria completamente
com a intervenção social do Jia-a-dia.
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Um exemplo bíblico pode ajudar a compreender ainda mais 
clar;imente o problemJ. Diz-se que Deus anunciou a Noé um 
grande dilúvio e recomendou que se preparasse para sobrevi­
ver e salvar as diversas espécies. Assim, Noé construiu uma 
arca de madeira, e quando mais tarde veio o dilúvio, muitas 
pesso.:is e animais puderam refugiar-se no barco e sobreviver. 
Neste exemplo, o problema consistiu em salvar a vida de al­
guns homens e espécies naturais que corriam o perigo de de­
saparecer. Desse problema deduz-se o objetivo de salvar a es­
pécie humana e a vida nJtural. O ato de intervenção foi a 
construção da arca de madeira capaz de navegar na terra inun­
dada. í-oi racional a decisão de Noé? Efetivamente ela o foi, na 
medida cm que o dilú\'io ocorreu. Ou seja, aquilo que ocorre 
depois é o que dá racionalidade a uma decisão anterior. 
Suponh;unos agora, por um momento, que Deus tivesse se 
equivocado e que o dilúvio ficasse apenas no anúncio, como 
ocorre freqüentemente com os prognósticos meteorológicos a 
que estamos acostumados. Nesse caso hipotético Noé não se­
ria conhedclo por ter supostamente salvado a humanidade, 
mas como o primeiro louco que construiu um enorme barco 
encalhado na terra. Nesse caso, o que teria ocorrido depois 
invalidaria a racionalidade do plano que inspirou a construção 
da arca. 

(b) Problemas de alcance nacio1Jal, estadual e local

Existem problemas espaciais, que nfo admitem uma localização ou 
distribuição espacial (como o desequilíbrio no comércio exterior e o 
atraso tecnológico), e há problemas que adquirem particularidades es­
paciais, que consistem cm certas características de ocupação do espaço 
ou no funcionamento cio processo de produção social no espaço (como a 
pobreza crítica distribuída desigualmente por regiões ou a troca desigual 
de bens e serviços econômicos entre as regiões). 

Por definição, todos os nroblemas espaciais são problemas de al­
cance nacional. Mas eles não são os únicos. Os outros problemas, 
aqueles com particularidades difcrenciacbs no espaço, podem ser de al­
cance nacional, estadual ou local, ou srja, são problemas que têm o 
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mesmo nome mas conteúdo diferenciado em cada espaço geográfico ou 
em cada espaço de ação social. 

Porém, existem também problemas exclusivos de um estado ou de 
município sem expressão nem importância nacional. Esses últimos po­
dem ser problemas importantes no nível local, embora excluídos do 
planejamento nacional. 

A distinção entre problemas nacionais, estaduais e locais é impor­
tante quando o planejamento· é concebido como um processo descen­
tralizado e criativo, CJUC se gesta em todos os níveis hierárquicos de uma 
instituição. Com efeito, é evidente que os problemas estritamente na­
cionais apresentam menos dificuldades de coordenação na cúpula. 
O mesmo ocorre com os problemas estritamente locais ou estaduais, Já 
os problemas que cruzam todas distinções mencionadas, com diferentes 
conteúdos, constituem uma séria dificuldade de coordenação. Deve-se 
aí buscar um equilibrio entre descentralização e criatividade, por um 
laJo, e centralização e coerência, por outro. 

problemas nacionais 
A 

problemas estaduais 
B 

problemas locais 
e 

Neste esquema pode-se observar que a intersecção tracejada apre­
senta problemas de coordenação em todos os níveis, pois refere-se aos 
problemas que se repetem com distintas particularidades em nível naci­
onal, estadual e local. A necessidade de coordenação é ainda mais am­
pla, porque também há intersecção de A com 8 e de 8 com C. 

(e) Precisão de lllll problema

A explicação precedente permite maior precisão de um problema, 
já que sua primeira caracterização o classificará como atual, potenci.11, 
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terminal, intermediário, etc. O passo seguinte será demarcar o proble­
ma para explicá-lo, compreendê-lo e desenhar a forma de enfrentá-lo. 
Neste aspecto convém definir os principais elementos que constituem 
um problema. 

Um problema compõe-se de três elementos: explicado, explicando 
e espaço explicativo. 

Pr = E (Ex1, Ex2) 

Nesta relação, E é o espaço do problema, Ex 1 o explicado e Ex2 o 
explicando. Os elementos Exl e Ex2 são relativos ao espaço E, dentro 
do qual se faz a explicação do problema. 

Um problema deve ser precisado num determinado espaço, que é 
um espaço singular (ES) ou particular (EP) que delimita as fronteiras. 
Por sua vez, o espaço de um problema específico situa-se no espaço EG, 
que compreende toda a realidade seletivamente planejada por um ator. 
EG é o espaço de maior hierarquia. 

-
EP 

EG ➔ .__ _________________ _. 

O espaço da realidade planejada EG é o âmbito explicativo, que 
corresponde à definição do conjunto Si=(Prl,Pr2, .... ,Prn) de proble­
mas, considerados como tais na situação inicial do plano. 

Os espaços EP e ES, restritos a um tipo de problema ou a um pro­
blema, s5o os âmbitos explicativos cuja distinção é coerente e pertinente 
à definição de um problema particular ou singular. Por exemplo, o es­
paço EP do problema Prl é uma distinção precisa no interior do espaço 
EG. 

O vetor de definição de um problema é a precisão do explicado 
Exl. É uma caracterização precisa no âmbito dos fluxos de produção 
social, através da enumeração de um conjunto Exl = (Rt,R2, .... ,Rj) 
de resultados ou fatos característicos, que conformam uma condição 
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necessária e suficiente para distinguir um problema de outro qualquer 
ou para precisar as diferentes maneiras de entender um problema. Estes 
fatos enumerados são os pontos de contacto dos homens com as rea­
lidades insatisfatórias cm que vivem. 

Por exemplo, a definição do problema 1 poder ser: 

Ex1 = VDP1 = (Ra, Rb), 

onde o vetor de definição do p roblema VDPI é precisado pelos fa. 
tos Ra e Rb, f]UC constituem resultados sociais. Qu.ilquer outro fato 
adicional e rcdund;rntc na precisão do problema, e caso falte Ra ou Rb a 
explicação fica amliígu;i, possibilitando diversas interpretações sobre o 
conteúdo do problcm:i. 

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 1 

GENOEST FENOEST FENO- PRODUÇÃO 

VDP 

Ro 

EXPLICANDO EXPLICADO 

A definição correta de um problema expressa-se em seu VDP, mas 
isso não significa que sua formulJção esteja correta. É necessário, aqui, 
distinguir entrr formulação correta de um problem;i e sua precisão, ou 
definição rigorosa no VD P. Os resultados enumerados (Ra, Rb) são re­
l;itivos à forma como o problema é delimitado no espaço El. 
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Uma da.s principais dificuldades na prática do planejamento situaci­
onal por problemas está no fato de que uma realidade concreta constitui 
ou não um verdadeiro problema, não apenas em relação à verificação do 
contraste entre fatos e normas, no espaço restrito ES de sua análise sin­
gular, mas também em relação ao espaço mais amplo EP, o qual abrange 
o problema explicado como um subsistema. Assim, um problema está
bem formulado se :1parece corno uma deficiência ou brecha, atual ou po­
tencial, entre fatos e normas, não só no espaço ES, restrito à sua consta­
tação singular, m.lS també·m nos espaços EP ou EG do metassistema que
o compreende.

No Gdfico que se segue, o problema I no espaço ES pode dissol­
ver-se no espaço [P, ciue abrange um nível superior recursivo de pro­
blemas. Se isto ocorre, o problema 1 é um falso problema. 

Assim, o VDP de um problema pode referir-se a um problema fal­
so ou mal formulado. lnvers::imente, um problema pode estar bem for­
mulado mas estar impreciso em seu vetor de definição. 

Problema 2 

gene-estruturais feno-estruturais nuxos 

ES 

T 
EP 

Vejamos um exemplo. Comprovou-se (problema 1) que é fácil fal­
sificar o certificado de quitação do imposto de renda, e que existem 
organizações c1ue se dedicam a negociar certificados falsos. O problema 
1 está assim definido no espaço ES da "inteligência" tributária. Suponha­
mos que saímos do espaço ES para ;:inalisar o que ocorre no espaço EP 
da administr::içfo tributária. Se comprovamos aí que o sistema de paga-
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menta é inútil ou ineficaz para melhorar a arrecadação de impostos, e 
que o mesmo objetivo pode ser alcançado por outros meios potentes e 
fáceis, isto significa que o problema não é tornar inviolável o certificadu 
de quitação, mas sim eliminá-lo e melhorar a arrecadação tributária por 
meios mais adequados. 

Dessa forma, o problema 1 de falsificação de certificados de quita­
ção, definido no espaço ES da "inteligência" tributária, dissolve-se no 
problema 2 de administração tributária, no espaço mais amplo EP. 

(d) Nós explicativos dos problemas

Um nó explicativo de um problema é um "conjunto semântico" 
que constitui a unidade modular ele descrição de um processo ou de fa­
tos, numa explicação situ;:icional e num espaço determinado. Esses nós 
são caracterizJções que se loc;:iliz;:im n;:is geno-estruturas, nas feno-estru­
turas e na feno-produção. Cad;:i nó explicativo é um subproblem;:i em 
rebção ao problem;:i analisado. Portanto, se sua complexidacle exigir, 
ele pode ser :malisaclo pelo mesmo método de análise de um problema. 

O espaço no qual se Jnalis;:i um problema deve cumprir dois requ 
sitos: 

i. deve corresponder ao âmbito de ação de um sujeito ou ator
com capacidade política e gerencial sobre o processo desen­
vo lviclo no referido espaço;

ii. deve corresponder ;i uma delimitação do problema, conforme
algum critério de distribuição de tarefas no plano, m;:is essa
delimitação deve cumprir o requisito ;:interior.

Como conseqüênci.:i, os nós explicativos podem estar dentro ou 
fora do espaço de análise do problema. Dessa forma, J identiLJcaç5o de 
um nó explicativo exige a seguinte enumeração de variáveis:

Ni = Vi (Eix, Ps) 

Nesta expressão, Ni é um nó explirativo do problema i, Vi é a rede 
de variáveis explicativa.� à qu;il pertence Ni, Eix é o espaço do problema 
i explicado, onde x express.:i sua posiç5o no mapa explicativo (dentro ou 
fora de Ei) e Ps é o plano situ.:icional (regras, acumulações e íluxos) 
onde o nó se loc;1liza. 
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Uma relação entre dois nós constitui uma implicação causal, ou

uma relação iniciativa-resposta. 
Deste modo, um fluxograma situacional (gráfico de fluxos do mo­

delo explicativo do problema) é um sistema de implicações explicativas 
onde o explicado é o vetor de definição do problema e o explicando é 
uma rede de implicações explicativas que distingue a zona das geno-es­
truturas, das feno-estruturas e dos l1uxos de produção social. O vetor 
de deílnição de um problema compõe-se também de nós explicativos. 

Para que um nó seja um conjunto semântico preciso são necessárias 
as seguintes condições: 

i. que sua expressão 'lualitativa seja distinguível de outras apro­
ximadas ou similares;

ii. CJUC sua expressão C]Uantitativa seja pertinente, significativa e
exata;

iii. que a articulação das duas con<lições anteriores forneça ao nó
um sentido desprovido <le ambigüidade.

Se N é um nó quak]l!er do fluxograma situacional, os nós Ni que 
pertencem ao espaço ES do problema 1 devem receber algum condicio­
namento e também condicionar outro nó dentro do mesmo espaço. Na 
Figura seguinte todos os nós têm implicações de entrada e saí<la. 

J, 

Ni 

i 
ES 

No entanto, qual'luer nó Nx que esteja fora do espaço E terá ape­
nas de se articular com algum nó do lluxograma situacional, quer con­
dicionando algum nó Ni, quer recebendo tal condicionamento. 

Nesse sentido, o espaço ES elo problema tem o alcance prático de 
interromper a explicação nos nós de contacto imediato com ele. 
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Por exemplo, se Ni é o nível de desemprego e Nx a taxa de cres­
cimento ela força de trabalho, o íluxograma situacional interrompe a 
análise cm Nx e nfo tenta explicar porque a força de trabalho cresce a 
essa velocidade. 

Inversamente, se Nj é o crescimento da marginalidade social e Nz é
a taxa de evasão escol;ir, o fluxograma situacional interrompe a análise 
cm Nz e não se preocupa com as implicações de Nz sobre outros pro• 
blemas. Desta forma, Nx e Nz desempenham o papel de elos de análist 
com outros problcm.is. 

Isto é particularmente Útil qu.indo, a partir dos problemas parciais, 
tenta-se construir um lluxogr;:in,;:i situacional de síntese. 

(e) A situação <li: quem explica cm relação ao espaço E do pro-
1>1,·ma

J\ posiç3o ou 1,<,:,to de vista do ator que planeja incide de forma de­
tcrm in:mte n.i explic;:içfo que ele dá ao problem;:i. 

Assim, 11orh�rn-sc distinuuir os seuuintes casos: 
b b 

Caso 1: O ator c111c explica cs1,i fora do espaço EG do conjunto 
r/c problemas do plano. 

Neste caso, J explicação do ator situa-se ideologicamente fora do 
espaço EG, está alheia aos interesses subjetivos da situação e está pre­
domin::mtcmentc condicionada por uma visão intelectual e racionalista 
da realidade e do proLicma. Como conseqüência, sua valor:iç5o do 
problema scd produto de uma aprcci:ição distinta e global de todo o sis­
tema. 
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Se o problema em qllestão não tem peso nessa globalidade explica­
tiva, o ator lhe dará baixa valoração e baixa prioridade. Tal é o caso de 
um historiador cio século XX que analisa a queda do Império Romano, 
ou de um professor europeu que explica o problema de habitação na 
serra do Peru. 

� EG 

Alor que explica 

ESPAÇO DO PROBLEMA 1 

EP ➔ 

Ca.�o 2: O ator que explica está fora do espaço ES do problema 
singular mas dentro do espaço EG do conjunto de pro­
blemas do plano. 

Aqui, o ator que explica est6. comprometido com a ação planejada 
para alterar ou preservar a situação, ou é por ela afetado positiva ou ne­
gJtÍ\·amentc, embora distante do problema específico. Quem explica 
não é indiferente ao �1uc ocorre, mas não tem uma vivência direta do 
problema. 

Ator que explica 
f-

.__ ____ _, ➔ 

ES➔ 

ESPAÇO SINGULAR 

DO PROBLEMA 

� EG 

Este ator valorad o prohlt•ma rm função do peso deste problema 
sobre suas possibilidacks ele ação no t·!-paço EG, e não em função direta 
do custo ou benefício c1ue tal problema possa lhe trazer. 

O espaço ES do problema não o al�ta diretamente, e a valoração só 
leva em conta as relações do espaço ES com o espaço EG. Aqui, os 
condicionamentos <JUC se produzirão sobre o ator que explica depende-
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rãa do tipo de inserção do ator no espaço maior EG. Os interesses do 
ator que explica são situacionais ou genéricos em relação ao problema 
específico, pois ele seguramente se colocará dentro do espaço de outros 
problemas, os quais guardam alguma relação com este problema especí­
fico. Tal é o caso de um operário da indústria ao valorar um problema 
que afeta os c.imponescs. 

Caso 3: O ator que explica está dentro do espaço ES do problema 
singular. 

Neste caso, o ator que explica e valora é parte do espaço ES que 
abrange o problema específico, tem interesses diretos nesse problema e 
sua valoração ter5. o signo de Slla inserção neste espaço. 

Ator que explica segundo sua inserçao 

ES ➔

No ent_.into, os interesses particulares de um ator sobre um pro­
blema específico geralmente não s5o alheios aos interesses situacionais 
dos outros .itores com formas .inálogas de inserção no processo de pro­
dução social, embora fora do espaço ES. 

Os .itores que estão em espaços de problemas distintos, mas com 
formas análogas de inserção cm seus respectivos espaços, tendem a criar 
solidariedades e corpos ideológico-culturais comuns, resultando em 
v:ilorações interdependentes dos problemas. 

Por exemplo, inserindo-se como produtor ou como consumidor, 
como proprietário do capital ou como trabalhador, como governo ou 
como oposição, como empregado de alta renda ou desempreg.ido mar­
ginal, etc., a sua valoração do problema terá o signo de sua colocação 
numa ou noutra posiç5o. Esse é o caso de um operário têxtil e um em-
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presirio têxtil que valor.im o problema das importações têxteis numa si­
tuação de mercado interno limitado. 

Em síntese, um ator valorará um problema e lhe atribuirá priorida­
de de solução em função dos seguintes elementos condicionantes: 

i. se ele está dentro ou fora do espaço EG do conjunto de pro­
blemas do plano;

ii. se está dentro ou fora do espaço ES do problema singular ob­
jeto de valoração;

111. se está dentro do espaço ES, como afetado ou beneficiado pelo
problema;

iv. se dese1wolve1·am-se ou não solidariedades ideológicas e ma­
teriais entre os atores 'llle estão em diferentes espaços de
problemas, mas com formas comuns de inserção no processo
de produção social;

v. se as ideologias, valores, crenças, predisposições e teorias
explicativas intcrnalizarlas pelos atores levam-nos a aceitar ou
recusar a realidade e o sistema que os produz, e por essa via
chegam a distinguir um problema como um obstáculo superá­
vel dentro da reprodução do sistema ou como conseqüência
de suas geno-estruturas.

(f) Restrições falsas e reais quando se enfrenta um problema

No .desenho de uma operação é necessário distinguir as restrições 
falsas das restrições reais que se impõem na solução de um problema. É 
importante tomar consciência de que o ator que planeja pode fazer uma 
imagem do espaço das opções poss1veis para a soluçfo de um problema, 
que difere significamcntc Jo espaço real de opções. 

O descobrimento dessa diferença é justamente o que abre a possi­
bilidade de soluções imaginativas, criativas ou novas. As soluções roti­
neiras são sempre óbvias; o difícil é buscar e encontrar soluções criati­
vas. A resistência a tentar soluções criativas é normalmente alimentada 
por: 
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i. pressupostos aparentemente óbvios e verdadeiros, que não ca­
rcceríam de questionamento;

ii. pressupostos inconscientes, cuja inexistência ou existência,
uma vez explicitados, constituem surpresa para o próprio ator
que explica e planeja.

Os pressupostos inconscientes convertem, com freqüência, um 
prolilcma simples numa charada ou num quebra-cabeça. Consideremos 
o seguinte exemplo, tom;ido e.lo livro de Russell AckofT, Creating the

Corporate Futurc (John Wilcy and Sons, pp. 174-176).
Coloque um l.1pis num dos nove pontos assinalados na flgura se­

guinte e trac� <1uatro linh;is retas 9ue cubram todos os pontos sem le­
vantar o lápis. 

O EXEMPLO DE ACKOFF DE UMA FALSA RESTRIÇÃO 

* * • 

* • • 

•----•----• 

tt 

FALSA RESTRIÇÃO 00 
tt ESPAÇO PARA A SOLUÇÃO 

00 PROBLEMA. 

•----•-----11' 

Em sua maioria, as pessoas que se põem a resolver o problema não 
tentam estender suas linhas para além do perímetro do quadrado imagi­
nário formado pelos pontos, porque supõem, incorretamente, que isto 
não é permitido. 
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A criatividade consiste principalmente em descobrir as restrições 
auto-impostas, remo\'ê-las e explorar as conseqüências de tal remoção. 

Observa-se, no Gráfico a seguir, que, superada a idéia do falso es­
paço restritivo, a solução é muito simples. 

*'r"'-------------•------

* 

• 

Essas falsas rcstri�·õcs ckscobrcm-sc quando se responde explicita­
mente às seguintes pergunt;is: 

i. Qu;iis ;is \'ariávcis relevantes p;ira ;i construção do fluxograma
situacional do problema?

ii. Quais estão dentro do esp;iço El do problema específico
(podendo-se, conseqüentemente, atuar sobre elas) e quais não
estão nesse espaço?

iii. A que "restrições-dado" estão sujeitas realmente as variáveis?
Quais são pertinentes apenas ao espaço do problema?

iv. Como interagem as variáveis relevantes (nós críticos) para
produzir os resultados (R 1, R 2, ... , R j) que o sistema for­
nece?
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e. Os Módulos de Ação: operações que enfrentam prohlcmas

A análise díl situação inicial, em relação ao modelo social que o íltor
persegue, permitirá que este identifique um conjunto de problemas. 
Numa primeira aproximação, será suficiente explicar a situação inicial 
por meio de um modelo qualitativo com alguns indicadores quantitati­
vos. 

O Gr.ífico .:i<liante exemplifica ele forma abstrata o tipo de esquemíl 
de fluxos, ou redes explicativ;is, que pode ser utilizado na primeir::i aná­
lise sistcmátic::i de cada problem::i considerado isoladamente na situação 
inicial. 

EFEITOS DOS 
PROJETOS 

---VIABILIDADE DOS 
PROJETOS 

PROJETOS DE AÇÃO 

Pl , P2 , P3 , . . ... Pn 

SITUAÇÃO­
OBJETIVO 

Aqui, carl;:i variável explicativa é um nó da rede situacional; cad::i nó 
contém uma ::irgumentação qualitativíl e, se possível, t::imbém qu:mtit::i­
tiva. Este método Gráfico sed, mais ::idiante, objeto de precisão ml'tO­
dológica mais rigorosa, sob o nome de 11uxograma situacional. Ali, além 
da distinção entre feno-produção, feno-estruturíls e gene-estruturas, se­
rão explicadas as relações entre os três níveis situ.:icionais, bem como no 
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interior de catla nível. Os nós tC"rminais da rede explicativa definem ou 
caracterizam factualmcnte os prohll'mas que o autor seleciona. 

A análise de redes situacionais explicativas permite rlctf'ctar nós 
críticos de argunwntarão causal quP t'ontt·m, cm princípio, a explicação 
principal dos problemas analisados. 12 sobre esses nós críticos que o ator 
deve interferir, a fim de alcançar resultados tais como diminuir, atenu­
ar, impedir ou erradicar a existência de determinados problemas. 

O Quadro ::icli::intc mostr::i um::i 1nli· l(UC c-xplic::i simultanc:mwnte 
um conjunto de problemas. Os nós traccj::iclos indicam qur foram self'­
cion::idos como núd.-os críticos p::ir::i ;i�·ão sol,n· o sist1•mJ. Natural­
mente, estt· juízo clt·1w11d1· do tipo d1• t1•oria <(UI' o ator .1dota {' da forma 
como é aplil·ada à ri·alidadc l'OlllT,'\,1. 

EXPLICAÇÃO 00 PROBLEMA 

GENOESTRUTURAS FENOESTRU 
TURAS 

CARACTERIZAÇÃO 00 PROBLEMA 

FENO-PRODUÇÃO PONTOS PROBLEMAS 
TERMINAIS 

PROBLEMA l 

PROBLEMA 2 

No cxc-mplo, é· 1·vidc111t- quP o ator quP analis;:i a situ:irão inicial 
tom.i :is gcno-t'�tnlluras como um dadn P, ,·m cons1•qiit-r11·i;:i, não ich·n­
tific:i neste nín·I rwnhum nó 1TÍtim para a :ii;-ão. Cad:i prolil,•m;:i idt•ntifi­
ca<lo tem uma ca1lr-ia cxplic.ili\'J no mt'·todo proposto. No 1·nt;:into, c:ida 
cadeia explic.:iti\'J é.: inscp.:ir6vrl cb explic:i�·ão total, pois todos os nós c•s-
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tão direta ou indiretamente inter-relacionados. Trata-se, portanto, de 
uma explicação sistêmica. 

Veremos mais adiante que, mesmo tendo todos os problemas uma 
explicação de conjunto, é possível fazer uma análise problema por pro­
blema, sempre que definido com rigor o conceito de espaço de um 
problema. Dessa maneira, tanto em nível do problema particular quanto 
da situação inicial, mostrando um conjunto sistêmico de problemas, é 
poss1vel detectar os nós críticos sobre os quais devemos atuar para mu­
dar a intensidade, características e tendências dos problemas. 

Na prática desse método, cada nó é uma explicação muito breve 
acompanhada, quando pertinente e possível, de algum indicador quanti­
tativo. A vantagem dessa esquematizaç5o está em que, por um lado, a 
rede explicativa completa permite uma visão sistêmica do conjunto da 
situação inicial, e, por outro, as redes parciais permitem isolar um pro­
blema para aprofundar sua explicação, e assim fundamentar os projetos 
de ação e as operações em nível Jc detalhe adequado para a prática. 

Naturalmente, se o método exposto for aplicado na análise de situ­
ação inicial global, ele só poderá ser utilizado centralmente, pois exige 
visão de conjunto da situaç.ão inicial. Mas o método do fluxograma si­
tuacional tamb�m pode e deve ser empregado de forma descentralizada, 
para analisar problemas especificas e permitir a participação de técnicos 
médios e da população em geral no processo de planejamento - tendo 
em vista captar a demanda social e os problemas tal como são, vistos na 
base social. Retomaremos essa idéia mais adiante, quando tratarmos de 
um novo conceito de campanha eleitoral. 

Continuando com o mesmo exemplo abstrato, podemos construir 
uma matriz de três dimensões, a fim de cruzar os nós críticos com os 
problemas e com os projrtos de :ição concebidos para alterá-los. 

Nesta matriz pode-se oLservar c1ue cada projeto de ação afet:i vários 
nós crítico's: cada nó nítico é afetado por vários projetos, e portanto 
cada projeto de a,·ão tem efeitos sobre vários problemas. 

Assim, realiz.:imos por rssa via uma explicação da situação inicial, 
uma lista provisória ele propost;is e algumas idéias gerais sobre a situa­
ção-oLjetivo. Esses três elementos básicos do programa direcional de­
vem ser agora complementados e aprofundados, até que este alcance 
grau de precisão de arnnlo com as provas a que deve ser submetido seu 
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contcu<lo proposidon;:il. O inwntário de projetos, por exemplo, deve 

ser corrigi<lu L' ;:irtil·ulado cm re!J,·5o a (km;:inda social da base. Aí surgi­
rão, cm alguns c;:isos, proj('tos de cl:'rta dimensão, problemas parciais 
não-considerados na l'Xpli,;:içfo g,•ral, problemas locais ignorados no 
tratamento global n:icional, ações urgentes dcm;:indadas pela população, 
etc. Mas é tambt'·m imprl'scindín·l considerar a situação inicial ciuanto 
aos projetos. 

MATRIZ TRIDIMENSIONAL PROJETOS-NÓS CRÍTICOS-PROBLEMAS 

MATRIZ NÓS-CRÍTICOS MATRIZ NOS CRÍTICOS -PROBLEMAS 

PROJETOS DE AÇÃO + 

PROBLEMA PROBLEMA PROBLEMA PROBLEMA 

2 3 4 

o o 

h3 o o o o 

h4 o 

h5 o o 

f 2 o o o 

MATRIZ PROJETOS DE AÇÃO - PROBLEMAS 

Todo probl,·ma conjuntural dá origem as políticas conjunturais 
inadiáveis, que podem ser contraditórias cm rclaçiio aos objetivos do 
plano a méJio prazo. Conse11ücntementc, a conjuntura deve ser objeto 
de cx::ime cuidadoso. Sendo nrcess;Írio um plano de l'mc-rgência imedia­
to para atender à conjuntura, dl've-se cuidar para que este plano de 
conjuntura seja uma parte coerente <lo pl::ino geral e não uma peça inde­
pendente que com:pire contra a execução desse plano geral. 
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A situação-objetivo, que era um es.boço genérico quando das pri­
meiras idéias sobre o programa direcional, deve agora ser precisada em 
suas dimensões e características. Do contrário, não poderíamos veriflcar 
se os projetos selecionados são capazes de alcançá-la. 

Sobre estas bases é possível levantar as seguintes questões, que in­
íluem na coerência do programa: 

i. qual a contribuição de cada projeto para mudar algum aspecto
da situação inicial e alcançar a situação-objetivo? Trata-se de
verificar se cada um dos projetos é necessário para alcançar a
situação-objetivo;

ii. gue efeitos tem o inventário de projetos de ação sobre a situa­
ção inicial? Esse inventário deve ser um conjunto de projetos
sul'icicntes p:ira :ilcanç:ir J sit u:ição-objetivo em cada um dos
cenários de cálculo considerndos no programa direcional;

iii. que coerência têm os objetivos parciais entre si, sendo eles

nós do lluxograma da situação-objetivo e devendo este ser ir
ternamente consistente?

Tod:i essa an:1lise só tem ut ilid:ide na medida em que seja eflca. 
para antecipar o CJUC prov:ivelmente ocorrerá na realidade, como um es­
paço de resultados possíveis c;iso o ator execute seu programa; certa­
mente, o gue pode ocorrer na realidade não é só um problema de coe­
rência entre a ickologia e a teori:i do :itor com a sua proposta, mas prin­
cipalmente enHe a ideologi:i e a teori:i do ator com a realid:ide. 

Isso coloc:i cm primeiro plano o problema da coerência interna do 
programa direcional, à luz das relações causais mais confiáveis. Mais adi­
ante desenh.wemos um método para :inalisar a coerência interna do pro­
grama direcional. É necessário, antes, destacar que o normativo desen­
volve-se num futuro incerto. 

d. Enfrcntarncnto, Dissolução e Intercâmbio de Problemas

O processo de mud:rnça situacional planejado pode ser visto como
uma dinâmica social de enfrentamento de alguns problemas num espaço 
determinado, excluindo outros espaços; de abordagem de tais proble­
mas cm diversos espaços complementares; de dissolução de problemas 
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num espaço hierarquicamente SJ.lperior; e de controle transitório de um 
problema, transferindo as ações que visam seu tratamento para um es­
paço hierarquicamente inferior. 

DC'ss.i mancir.i, o leque de opções gue um ator dispõe para abordar 
problem::is consiste cm: 

1. 

2. 

3. 

4. 

i. enfrentá-lo cm seu espaço pertinente;

ii. dissolvê-lo num espaço superior;

iii. controlá-lo transitoriamf'ntc, relegando seu tratamento a uma
espaço inferior e a um plano situacional onde só se expressam
su.is manifestações;

iv. ignod-lo mediante declaração tácita ou explícita, incorporan­
do-o à paisagem social como se tratasse do clima ou da topo­
grafia.

Nos espaços Transferido para 
complementares outro espaço 

Enrrentamenlo direto Intercâmbio favorável ou 
do problema para desfavorável 
outro espaço 

Dissoluç.:io dos Enrrenlamento de um 
problemas problema mais amplo em 

um espaço superior 

Controle transitório Enfrentamento de um 
de um problema problema em espaço mais 

restrito ou em um espaço 
inferior 

Ignorar o problema O problema se confunde 
com o panorama social 



9 
O Vocabulário Mínimo do 

Planejan1ento Situacional: cem palavras 

A 
o longo da exposição viemos construindo, p;isso J passo, algo se­
melh:mte às peças de um mosaico complexo: c;id;i peç;i tem su;i
particularidade e t� um conceito diferente; a forma do mosaico não
é óbvia e sua funcion;ilidadc não é evidente; na metade do cami­

nho da constru1;ão, a vis:io das peças soltas pode ser desorientadora. 
Antes de continuar, parece necesstirio antecipar uma síntese do 

edificio teórico e d;i sua pr;Ítil';i potencial de f unrionamento. Faremos 
agora um esboço provisório desse edilkio, combinando os conceitos que 
elaboramos ou adaptamos de outros. Cada peça conceituai será en­
caix;ida em seu lugar e, com a visão de conjunto, poderemos em seguida 
retomar a exposição. 

Esta síntese mostrará cm pouc;is páginas o vocabulário mínimo do 
planejamento situacional. Cada palavra do vocabulário será grifada e nu­
merada. 

Esta parte não encerra uma fase de análise nem adianta conclusões: 
é simplesmente uma parada para observar o caminho percorrido e as­
similar os conceitos, para em seguida retom;ir a caminhada. 

Devemos entender o planejamento como a articulação constante e 
incessante da estratégia ( 1) e da tática (2) que guia nossa ação no dia a 
dia. A essência desse planejamento é a mediação entre o conhecimento e 
a ação. Essa estratégia e essa tática são necess;Írias porque o sistema so-
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cial em que eu existo compreende outros sujeitos que também planejam 
oom oojeti,..os distintos dos meus. 

Meu plano mede forças com o plano do meu oponente (3) e ele é 
um ator social (4) que gera processos criativos (5). Não é simplesmente 
um "agente social" que .segue comportamentos predizíveis. Se eu quero 
alcançar minha situaç.ão-objetivo (6) devo vencer a resistência do outro 
ou obter sua coopcração. Minhas estratégias e taticas, assim como as 
dele, combinam cooperação e conflito. 

Se sigo uma estratégia de cooperação (7), ambos podemos alcançar 
uma situação-objetivo de consenso. Se desen,..olvo, no entanto, uma es. 
tratégia de conflito (8) e ele alcança sua situaç.ão-objetivo, eu Íracasso. 
Inversamente, se eu alcan ço minha situação-objetivo, ele fracassa. Mas 
meu êxito e seu fracasso são momentos (9) de um processo continuo 
(10) complexo (11) e criativo no qual nem meu êxito nem seus fracas­
sos são definitivos. O processo social continua e converte hitos em fra­
cassos e fracassos em êxitos.

O plano é, assim, conflíto e cooperação. Surge na situação inicial 
(12), ou seja, em qualquer situação de referência para o inicio formal do 
meu plano, a partir de minha e,cpl,cação situadonal (13) que distingue 

problemas (14) numa perspectiva distinta da do outro. A mesma reali­
dade é dii.tinta para nós. Cad:i um, na sua auto-referência (15), vive um 
mundo distinto. O valor de um problema (16) torna-se também dife­
rente para nós. 

Eu desen ... olvo minha :iti,..idade de mudança dentro do meu espaço 

direcional (17); esse esp::iço limita as fronteiras de minh as intenções, ne­
cessidades e c:ipacidades. Meu espaço direcional apenas interpreta o do 
outro. eu sei que ele também planeja, faz. um juízo de necessidade (18), 
um juízo de possibilidade (19), um juí20 de oportunidade (20) e um juí­
zo de eficácia (21) que motivam e guiam sua ação estratégica (22). Eu 
faço o mesmo e procuro vencê-lo ou conguístá-lo para meu plano. 

Para lid:u- com o outro devo fazer um cálculo interativo (2 3), pois 
ele não segue comportamentos. Nesse cálculo, a eficácia de minha ação 
depende do que ele tenha feito .intes e fará depois. Por sua vez, a eficá­
cia de sua ação depende do que eu tenha feito antes e faça depois. A efi­
cicia não depende apenas de mim, também depende do outro. Não sou 
inteiramente livre. 
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Há, entre ambos, uma relação de força3 (24) que determina nossa 
liberdade mutua de ação. Nossa produção de açõe!! depende dessa rela­
ção de forças e constitui a base do processo de produçào soqal (25). 
Nossa produção social está limitada pelos múltiplos recurs� esca.us,s 
(26) de natureza muito di"Yei:sa. Meu poder, meus conhecimentos, mi­
nhas capacidades organizativ�, meu tempo e meus recursos econômicos
são escassos. Isso complica meu calado porque devo considerar vários
cn'térios de eflcácia (27) conflitantes. Nesse processo, a elicáda polítlC2J
(28) nem sempre é compatível com a eflcácia econômica (29) num
mesmo horizonte de tempo. Além disso, o tempo é um recurso escasso
cujo -valor diverge entre nós. Ele pode aplicar uma alta taxa psicológica
de desconto do tempo (30) e com isso desvalorizar o futuro, e eu apli­
car uma taxa baixa. Mas não é apenas isso que nos diferencia.

Para fazer o cálculo interativo devo tentar conhecer meu oponente, 
explorar seu espaço de intenções (31 ), seu espaço de capacidades (32) 
e seu espaço de necessidades (33) para descobrir 5eu código operacion.il 
(34). 

Com esse conhecimento imperíeito poderei fazer cálculos sobre 
sua estratégia. Explorarei o futuro mediante a simulação de cenários 
(35), combinando opções (36) e variantes (37). Esse futuro é próprio 
de um !listem.a. de final aberto (38). Está impregnado de incerteza mal 
definida (39) e de problemas quase-estruturados (40). 

EnLre minha situJção i�icial e minha situação-objetivo há umíl rede 
de trajetórias (41) i11eertas: são as trajetóri.>s que posso imaginar e criar 
como seqüências ele mudanças para lidar com meu oponente e com a..<i 

circunstâncias. Como escolher um cur50 de ação (42) sem fazer uma 
aposta cega sobre o futuro? N:ío pos5o, porém, deixar de esqllhcr, pois 
de,..o, dia a dia, fazer um cálculo que precede e pre.çide minhd ação (43). 
Não posso deixar de conduzir. 

Não tenho altern:itiva. Devo fozer esse cálculo mas não posso me 
basear exclusivamente nele. Para lidar com a incertf"l.a mal definida uti­
lizarei quatro recursos de cálculo (44): minhas capacidades de prcdirJo 
e previsão (45), minha c,1p;1cidade de reação veloz ante a surpresa (4fi) e 
minha capacidade ele al'renJizagcm com os erros (47). Apoiado nesses 
quatro recursos de dlculo fo.rei meu cálculo sobre ó futuro, retilkando­
o a cada dia segundo as cii'cunstândas, ou sej:i., calcu \arei incessante-
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mente antes de Jtuar. O planejamento não será, para mim, o cálculo fei­
to de uma vez por todas, custando grande esforço e levando anos. Esse 
é o caminho seguro para se estar fora das oportunidades e fora da reali­
dade em mudança. 

Meu pbno estar"á sempre pronto, mas estará sempre em processo 
de revisão. Não haverá tempo par.:i o "plano-livro". Devo calcular rapi­
damente e com capacid:ide de antecipar a mudança situacional (48) real. 
Esse cálculo deve ser um processo incessante e permanente de pré-ali­
mentação (49) do futuro e de retroalimentação (50) do passado recente. 
Assim, meu plano se parece mais com a estratégia num jogo (51) que 
com um desenho normativo (52). Esse jogo pode ser de soma zero ou 
de soma positiva, mas rel1uer sempre dlculo estratégico. No entanto, o 
plano tr.m muito Je jogo e também muito de desenho. Ê um jogo em 
que cada um ele nós deve desenhar o objetivo que procura. Meu pro­
grama dirccion.1/ (53) é meu desenho. Nele, preciso minha situação­
objctivo, o-. problemas que valoro na minha situação inicial e os projetos 
de aç,io ( 54) l'Om quc- os cnfrcnt arei. 

Os prolil1·mas s5o o centro temático do meu plano. Tentarei evitar 
ser arrast:ido 1wlos pro/Jlemas atuais (55) e intermediários (56), a fim de 
fazer um p/,11Hj,1mc·1110 preve111ivo (57). O plano reativo (58) é perigo­
so; ele me imp,�clc de atacar em tempo os problemas potenciais {59) e 
me distrai dos l'ro/J/i:mas terminais (60) do sistema social. 

A coop,·rarão e o conllito no plano dependem de minha seleção de 
problcmJs e d,: sua st•l.:-ção de problemas, assim como da escolha das 
vi.is p.ir.i alionlj-los. 

Se cu L'stou à l'rt'nte de uma estrutura organizacional complexa, a 
formJ/iz:iç,io ch, 

.
pl,mo (61) surgirá como necessidade de direção e ge­

rência. O mero c,Hrn/o c·s1r,1tc�gico (62) não será suficiente. Deverei 
pensar num lõistt-ma dl' pbncj:imcnto centrado no processo de planeja­
mc,111, ('13). Se não quero que meu plano seja uma imposição, devo cen­
tr.iliz:ir d,·mm·raliL".lmrnte e definir os espaços relativos de autonomia 
c1uc dc\-cm l'Xistir em c.icla nível do sistema para que coexistam, de for­
ma el'icaz, a rriativicbde e J coerência no processo de planejamento. Mas 
descentralizar implica tamh1'.:m definir regras para assegurar a coerência 
globJI. fate é o papel do nH�lmlo de p/anejamrnto (64), como desen­
volvimC"nto prático de um cnt'n']uc de planejamento (65). O núcleo 
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centra! desse método serão os problemas e as operações (66) para en­
frentá-los. 

É ªCJUi f]lle surge a necessidade da esrrutura modular do plano (67). 
Os módulos explicalivos (68) permitirão atribuir descentralizadamente 
tarefas para conhecer a realidade e identificar as causas que geram os 
problemas e subproblemas nos diversos espaços de ação. Os módulos de 

ação (69), f]Ue são operações, ações (70) e subações (71), transformam 
o plano numa distribuição de missões ou compromissos que devem ser
cumpridos. Os módulos 0-P (72) transformam o plano num instru­
mento de organização descentralizada para a ação, pois articulam como
subplanos as operações e problemas cm áreas problemáticas, com atri­
buição de responsabilidades institucionais bem-definidas.

Meu plano pode abordar dez ou quinze grandes problemas de al­

cance nacional (73), mas haverá centenas de problemas de alcance esta­

dual (74) e problemas de alcance local (75). Num drterminado momen­
to, milhares de pessoas, entre funcionários e cidadãos, podem estar 
analisando problemas e definindo operações. Isto coloca sérios desafios 
de coordenação para compatibilizar, em sua potencialidade máxima, a 
criatividaJc e a coerência do plano. 

O plano deve ser um empreendimento de criação coletiva, de ges­
tação de compromisso e de desenvolvimento da imaginação. Mas isso 
não é fácil. O conceito de espaço do problema (76) facilita essa descen­
tralização e estabelece os laços para a reconstrução da coerência global. 
Por isso é conveniente analisar os problemas de maneira uniforme. 

Os concritos de vetor de definição de um problema (77), espaço 
de um problema, nós explicativos (78) de um problema, dentro ou fora 
do seu espaço, regras 1,ásicas ou geno-estruturas (79), acumulações ou 
fono-estrutmas (80) e íluxos de produção social (81) dão precisão a va­
riáveis essenciais para a profundidade e uniformidade de análise. No en­
tanto, são ao mesmo tempo categorias llexiveis e amplas que não limi­
tam a liberdade de análise dos problemas em cada nível do sistema 
social. São também categorias que permitem qualificar a abordagem dos 
problemas e a mudança situacional resultante. A transformação situa­
ciona/ (82) e a reforma situaciona/ (83) se diferenciam pelo grau das 
mudanças nas geno-cstruturas. 
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Assim, um problema cruza os distintos níveis ou 1Jlarws situacionais 
(84) e pode ser analisado e enfrentado em diferentes espaços: no espaço
geral EG (85) de todo o sistema, onde têm origem as grandes determi­
nações, no espaço particular EP (86) de um domínio situacional especí­
fico ou no espaço singular ES (87) de um indivíduo ou grupo social es­
pecífico numa zona específica.

Nesses distintos espaços, os problemas podem ser enfrentados di­
retamente, alterando as regras básicas que os geram, afetando ;is acumu­
lações que os condicionam ou intervindo nos fluxos de produção que os 
expressam. As dificuldades e os efeitos não são os mesmos. 

Em alguns casos decidiremos dissolver um problema (88) num es­
paço de maior hierarquiJ, r em outros controlar tran.�itoriamcnre um 

problema (89) trJnsferindo-o p;ira um espaço de menor hierarquia e 
atacando-o em suas manifestações epifenomênicas. O enfrentamcnto dP 
problemas é, no fundo, um processo de intercâmbio de problemas (90). 

A mudança situ:1cional é, ;issim, J rcsult;intc de um procrsso com­
plexo, com êxitos e fr;ic;issos, ;ivanços e retrocessos, produzindo-sr 
nele o intercâmbio, dissoluç5o e controle de problemas. 

O processo ele decisão e direç5o é veloz e fundado tanto n:1 experi­
ência e na arte quanto nas ciências sociais. /\ velocidade dos fatos não 
permite que haja tempo para escrever livros. Plancjamrnto e pesquisa 
do futuro s5o coisas distintas. /\ estrutura modular do plano permite 
concebê-lo como um arquivo din5mico e coerente de problemas e 
operações. Dispensados ria carga do livro, podemos centrar nossa aten­
ção no processo de governo e planejamento. 

Se o planejamento é uma mediação entre o conhecimento e a ação, 
essa mediaç5o deve acompanhar as mudanças da realidade para manter 
sua vigência. Esse conhecimento sempre vigente culmina num cálculo. 

Chamemos C o conhecimento que, com variado grau de profundi­
dade do futuro - arcos direcionais (91) mais curtos ou mais longos - e 
mediante a aprendizagem do passado recente, culmina no cálculo gue 
precede e preside a ação. Esse conhecimento express"-se na exploração 
de cenários, na 1·evisão do programa direcional mediante pré-;ilimentJ­
ção do futuro e rctroalimcntação do passado recente, na revisão da aná­
lise dos problemas e do desenho das operações, etc. 
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Chamemos J\ a própria ação resultante e apoiada por esse cálculo. 
Esta ação é o conjunto Je opf'raçõcs que são viáveis na situaç-ão presente 
(Si), e que tem como cl'l·ito muJar a situação real para um::i outr::i imedi­
::it::inlf'nte seguinte (Sj), que seguramente difere d::i c::ilcul::icl::i. 

Ch::imcmos Mo processo de mediação entre o conhecimf'nto C e a 
::ição concTet::i J\ que muda a situ::ição. Essa medi::ição expressa-se na 
proposta de um arco de conjuntura (92), isto é, do movimento imedia­
tamente seguinte no jogo social. Esse processo de mediação não cessa

jamais, porc1uc o cákulo C nunca permitirá uma ::intecipação exata do 
arco de conjuntura <]UC se alcançará na realidade. A m::ignitude da dis­
crepância entre cálculo e realidade pode obrigar a refazer o cálculo sobre 
o futuro, retom::ir a ::iprcndizagl'm do passado recente e culminar num
novo cálculo que precede e prcsiJe a :ição. Com esse novo cálculo vol­
taremos a agir, e a realidade volt::ir:i a nos contrariar.

A data "hoje" transcorrerá com o tempo. Hoje será a situação Sj, 
assim como ontem, quando era hoje, foi a situação Si. Desta forma, íl 
mediação entre o conhecimento e a ílÇão é constante e incessante. 

Nesse processo de condução destacamos duas características. 
Primeira: o governo de situações é inseparável do planejamento e 

da gerência. No dia a dia eles se confundem para articular o desenho e a 
execução do projeto de governo (93), a governabilidade do sistema (94) 
ganha ou perdida e a capacidade de governo (95) aumentada ou dimi­
nuída. 
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Esse triângulo de governo não é absoluto nem estático. Ele não é o 
mesmo para mim e para o outro, e além disso muda com a mudança si­
tuacional. Ncssr. dlculo diretivo um critério estratégico central consiste 
em tornar mais governável o sistema e ganhar capacidade de governo 
através do cumprimento do projeto de governo. A contrapartida desse 
critério consiste cm ajustar o projeto de governo às restrições e necessi­
dades colocadas pela govrrnabilidade do sistema e pela capacidade de· 
governo. 

Segunda: o procf'sso de planejamento é uma articulação dinâmica 
de quatro momentos (jllC se repetem constantemente, em qualquer or­
dem, com diferentes conteúdos, em datas distintas e em contextos si­
tuacionais diversos. Esses quatro momentos são o momento explicativo

(96), que explora a realidade com as formas verbais "foi", "'é" e "tende a 
ser"; o momento normativo (97), (]Ue se concentra no desenho de uma 
proposta de como "deve ser" nossa realidade e assume essa norma como 
um compromisso; o momento estratégico (98), que articula dialetica­
mente o "qeve ser" com o "pode sér", e o momento tático-operacional

(99), que é o momento de "fazer". 
Esses momentos pennitem abordar metodologicamente os instru­

mentos práticos do planejamento (]UC lhes são mais pertinentes, mas de 
forma alguma representam cortes tão definidos, li,1cares e rígidos como 
aqueles sugeridos pelo conceito de "etapa". Pelo contrário, o próprio 
conceito de momento indica a complexidade dialética da dinâmic� do 
processo de planejamento. 

Podemos então continuar o desenvolvimento teórico do planeja­
mento situacional, mas vendo-o agora em movimento (100) e em seus 
métodos práticos de trabalho. 
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Brasil foi um dos primeiros países do 
continente a se interessar pelo 
Planejamento Estratégico Situacional. 
O estilo brasileiro, com seu modo 
sintético de se referir a este método, 
criou a sigla PES, como hoje é 

amplamente conhecido este método de 
planejamento estratégico 
governamental Num plano muito abstrato, 
tem como origem a obra "Planificación de 
Situacione!;" (Fondo de Cultura Económica. 
México, 1978) e desenvolve-se de forma 
mais concreta em "Política, Planificación y 
Gobierno", cu1a traduçtlo aqui se apresenta. 
O PES está vencendo a inércia, tem 
crescido a aplicaçt!w do método na Arriénca 
Latina. Há atualmente órgtlos 
governamentais, partidos políticos e 
governantes que começam a aplicar a 
análise situacional. Embora de forma 
rudimentar, há planos nacionais que aplicam 
o enfoque proposto neste livro. O avanço
tem sido vertiginoso nos últimos três anos,
dado que atende a uma necessidade efetiva
na área governamental. É um método de
planejamento estratégico governamental
claramente distinto do planejamento
tradicional e do planejamento estratégico
empresarial Concebido como uma .,
ferramenta ao serviço do dirigente político
moderno, no governo ou na oposiç:!w,
permitirá resgatar o valor prático do
planejamento, bem como superar a
improvisaçtlo, a politicagem e o
tecnocratismo, uma vez que possibilita
abordar os problemas técnico-políticos
reais que o governante deve enfrentar
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